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O lugar fundamental do parecerista no processo de editoração
Giselle FalboH

Dedicamos a primeira publicação do ano de 2020 a todos os pesquisadores e profissionais que, em um esforço 
conjunto, contribuem para que a Fractal continue desenvolvendo um trabalho de qualidade, investindo na pesquisa 
em Psicologia e na sua difusão. Como revista on-line, a Fractal, junto a outros periódicos que persistem apesar das 
adversidades, oferece acesso gratuito e irrestrito a seus conteúdos, contribuindo para dar visibilidade ao que de melhor 
se produz nesta área de pesquisa e em suas interfaces. Como campo de estudo e práxis, a Psicologia é múltipla, e o 
conjunto de trabalhos que compõe nossas publicações reflete tal pluralidade. Como decorrência do esforço de muitos 
que nos antecederam nesta gestão editorial, a Fractal é hoje uma revista respeitada no meio e bem qualificada pelos 
órgãos que avaliam os periódicos científicos acadêmicos. E, como resultado, temos a alegria de receber mensalmente 
inúmeros artigos para publicação. Se por um lado esta grande demanda nos entusiasma e estimula, por outro, cria 
uma série de dificuldades com as quais estamos tentando lidar, criando estratégias e novos modos de poder sustentar 
sua confecção mantendo o alto padrão editorial. Para acolher em nossa revista a diversidade de nosso campo, uma 
atribuição central – embora pouco mencionada – é precisamente a dos pareceristas. E, por esta razão, gostaríamos de 
lhes render homenagem, explicitando sua presença e importância para o corpo da revista. 

Como se sabe, no trabalho de editoração qualificado, é de suma importância o auxílio daqueles que avaliarão os 
textos, de modo a garantir a qualidade dos artigos publicados. O trabalho do parecerista, no entanto, é invisível por 
ser anônimo. Muitos dos que nos endereçam seus artigos provavelmente não percebem bem qual o lugar deles nesta 
engrenagem. Sua presença não assegura apenas uma escolha isenta e imparcial de textos que primam pela qualidade; 
sua função também compreende um esforço de leitura crítica e de elaboração de texto que, quando realizado com 
acuidade e generosidade, contribui enormemente não apenas criticamente, mas sobretudo para o adensamento e revi-
são das ideias ali expostas. Para a construção de nosso periódico, portanto, o lugar do parecerista é fundamental. De 
seu esforço e de sua doação depende o bom andamento da editoração da revista e, por este motivo, reiteramos nosso 
agradecimento especial a todos os que, com parceria e generosidade se debruçaram sobre esta árdua, complexa e 
importante tarefa. E esperamos poder contar com o auxílio precioso de cada vez mais pesquisadores que se disponi-
bilizem não apenas a publicar artigos, mas que abram seus saberes e capacidade crítica para a leitura de textos outros, 
contribuindo, deste modo, na condição de pareceristas ad hoc. 

Deste trabalho realizado coletivamente, temos a alegria de apresentar os textos que compõem nosso novo volume, 
que abre com o artigo Transferência entre a crença e a certeza: contribuições ao diagnóstico, de Bruna Pinto Martins 
Brito. A autora, com base nas obras de Freud e Lacan, busca esclarecer as posições de crença e certeza em psicanálise, 
considerando que a relação do sujeito com o saber pode servir como importante índice clínico para a realização do 
diagnóstico diferencial. 

O desejo do psicanalista como operador ético da psicanálise, de Julio Eduardo de Castro, toma os estudos de 
Lacan para investigar a relação entre o campo da ética e a operacionalização da psicanálise por meio do seu agente/
suporte transferencial: o psicanalista, considerando seu ato, discurso e saber. 

Desenvolvimento da atenção mediada e sua relação com práticas pedagógicas, de Lucimar Delman Lains e Maria 
Silvia Pinto de Moura Librandi Rocha, apresenta os resultados de uma pesquisa histórico-cultural desenvolvida com 
uma turma de crianças de cinco a seis anos e sua professora, em uma escola de educação infantil no município de 
Campinas/SP. 

Experiências vividas pelo cônjuge cuidador da esposa em tratamento psiquiátrico, de Eraldo Carlos Batista, 
investiga as experiências vividas pelo homem cuidador familiar da esposa em tratamento psiquiátrico. Utilizando-se 
da abordagem qualitativa do tipo descritivo-exploratório, a pesquisa realizou entrevistas semiestruturadas com seis 
cônjuges cuidadores do sexo masculino da região da Zona da Mata do Estado de Rondônia. 

CAPS, ateliês e oficinas: artes no mundo, mundos na arte, de Flávia de Macedo Cavallini, propõe-se a analisar 
de que maneira o encontro da arte com a clínica, por meio de oficinas, propostas durante a reforma psiquiátrica, tem 
potencial para modificar atitudes manicomiais presentes na saúde mental no Brasil. A produção artística coletiva 
ganha aqui uma dimensão ética e política, assim como o cuidado de si recebe um contorno estético que ultrapassa 
previsibilidades morais e punitivas.

Psicopatologia na contemporaneidade: análise comparativa entre o DSM-IV e o DSM-V, de Alexandre Simões 
Ribeiro, Gesianni Amaral Gonçalves, Elizabeth Fátima Teodoro, Suelen Aparecida Batista e Pedro Henrique Estevão 
Ferreira, objetivou efetuar uma análise comparativa entre as classes e as categorias diagnósticas dos quadros clínicos 
referentes às perturbações de ansiedade, às alterações do humor e às perturbações relativas à infância e adolescência 
vigentes no DSM-IV e no DSM-V.
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A psicologia na maternidade hospitalar: um relato de experiência, de Lorrayne Leandro Galdino de Queiroz, Ana 
Paula Bilac Azevedo, Evandro de Quadros Cherer e Daniela Scheinkman Chatelard, apresenta um relato de experiên-
cia que objetiva refletir sobre a atuação da Psicologia no âmbito hospitalar, especificamente na maternidade, através 
da apresentação de casos atendidos na maternidade e UTINeo do Hospital Universitário de Brasília.

A cartografia como estratégia metodológica à produção de dispositivos de intervenção na Psicologia Social, de 
Murilo Cavagnoli e Katia Maheirie, propõe investigar questões acerca da pesquisa-intervenção cartográfica, visando 
contribuir para a construção de dispositivos de intervenção no trabalho da Psicologia Social. A cartografia é tomada 
aqui como metodologia que engendra processos dialógicos, potencializando uma ética dos encontros e envolvendo 
pesquisadores e pesquisados na negociação de sentidos e ações que apreendam a complexidade do cotidiano.

Atuação do psicólogo em saúde do trabalhador na perspectiva psicossociológica, de Helyssa Luana Lopes, Paula 
Ramos Oliveira Andrade, Valéria Morais da Silveira Sousa e Maria Teresa Pires Costa, questiona como a ciência 
psicológica tem se posicionado a respeito das repercussões do trabalho sobre a mente humana e propõe identificar em 
que medida a atuação do psicólogo em saúde do trabalhador tem contemplado os pressupostos da abordagem psicos-
sociológica. 

Fracasso escolar: naturalização ou construção histórico-cultural?, de Silvia Nara Siqueira Pinheiro, Maria Laura 
de Oliveira Couto, Hudson Cristiano Wander de Carvalho e Henrique Siqueira Pinheiro, traçou o perfil social, edu-
cacional, emocional e neurológico de crianças atendidas a partir de um projeto de extensão  desenvolvido em um 
ambulatório de neurodesenvolvimento. O objetivo foi investigar a naturalização do fracasso escolar e a tendência de 
se atribuir a este um caráter biológico, passível portanto de ser medicalizado. 

Vivências de mulheres sobre o parto, de Carolina Lemes Valadão e Renata Fabiana Pegoraro, buscou compreender 
a vivência do parto segundo os relatos de oito mulheres, de 23 a 32 anos, que tiveram pelo menos um filho pela rede 
pública de saúde. O estudo reporta aspectos urgentes a serem revistos na assistência ao parto, como forma de corres-
ponder ao que é definido como prioridade pela Política Nacional de Humanização. 

Finalizamos a presente edição com o artigo Corpo de Afetos: entre o apego emocional e o movimento dançado, 
de Cecília de Lima Teixeira e Gilead Marchezi Tavares. O estudo parte do pressuposto de que o afeto é experienciado 
pelo bailarino em um nível energético básico, para compreender a percepção sensório-somática do afeto como força 
de movimento vivenciada na prática da dança. O afeto é compreendido como vínculo emocional entre indivíduos 
estudado por um determinado campo da psicologia do desenvolvimento.  

Esperamos que a leitura em conjunto dos artigos apresentados possa contribuir para a ampliação do conhecimento 
das diferentes vertentes de pesquisa no campo da psicologia.

Boa leitura a todos!
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Artigos

A transferência entre a crença e a certeza: aportes 
para o diagnóstico em psicanálise1

Desde os primórdios da psicanálise, Freud insiste no 
papel do analista como aquele capaz de “pôr em movi-
mento” um trabalho que aposta no inconsciente. Muito 
se discute sobre transferência e seu papel como motor do 
tratamento, mas nosso interesse neste trabalho é abordá-
-la como uma ferramenta útil ao diagnostico diferencial. 
Para tal, Manso (2012, p. 32) nos auxilia a compreender 
a especificidade do diagnóstico em psicanálise, tal como 
foi proposto por Lacan:

Ao estabelecer uma ordem relativa ao excesso de patologias 
propostas pela psiquiatria em sua época, [...], Lacan propõe 
a existência de três grandes ramos, que partem de um tronco 
comum (a linguagem, o Outro) originando ramos ou formas 
específicas de reagir ao real do trauma da entrada na lingua-
gem: através do recalque, na neurose; através do desmenti-
do, na perversão; através da foraclusão, na psicose.

A partir da compreensão de que o diagnostico em 
psicanálise se refere a mecanismos próprios a cada es-
trutura, nossa proposta é demonstrar este valor de fer-
ramenta na clínica da neurose e da psicose, a partir do 
binômio crença/certeza. É a partir do cenário atual que 
nos interrogamos sobre a relação do sujeito com o saber 
pela via da crença ou da certeza. Cenário que emerge na 
cena analítica pela via da transferência. Logo, este artigo 
se propõe a realizar uma investigação que visa esclarecer 
as posições de crença e certeza, desveladas sob transfe-
rência, como aportes ao diagnóstico diferencial. Desse 
modo, iremos percorrer as obras de Freud e de Lacan, 
auxiliados por seus comentadores e autores contemporâ-
neos que se dedicam ao tema. 

É preciso delimitar que estamos em uma época mar-
cada pela busca desenfreada por um saber pronto, dispo-
nível em prateleiras, em busca de uma padronização de 

Transferência entre a crença e a certeza: 
contribuições ao diagnósticoH 

Bruna Pinto Martins Brito    HH 
Universidade Federal Fluminense, Campos dos Goytacazes, RJ, Brasil

Resumo
Freud insistia no papel do analista como aquele capaz de “pôr em movimento” um trabalho que aposta no inconsciente. Muito 
se discute sobre este papel da transferência, mas pretendemos abordá-la como uma ferramenta útil ao diagnostico diferencial, a 
partir do binômio crença/certeza. Sob a compreensão de que o diagnóstico em psicanálise se refere a mecanismos próprios a cada 
estrutura, nossa proposta é demonstrar este valor de ferramenta na clínica da neurose e da psicose, a partir do binômio crença/
certeza. Logo, este artigo se propõe a realizar uma investigação que visa esclarecer as posições de crença e certeza, desveladas 
sob transferência, como aportes ao diagnostico diferencial. Desse modo, iremos percorrer as obras de Freud e de Lacan, auxilia-
dos por seus comentadores e por autores contemporâneos que se dedicam ao tema. Nossa investigação permite-nos considerar 
que a relação do sujeito com o saber pode nos servir como importante índice clínico para a realização do diagnóstico diferencial. 
Em uma época marcada pela “descrença no saber inconsciente”, cabe ao analista investigá-la em busca da distinção entre uma 
vacilação da crença, própria à neurose, e uma impossibilidade de crença, própria à psicose. 

Palavras-chave: transferência; psicanálise; diagnóstico diferencial; crença; certeza.

Transference between belief and certainty:
contributions to the diagnosis 

Abstract 
Freud had insisted in the role of psychoanalyst which one is capable for make one work in progress that bet on unconscious. Many 
discussions are about this role of transference, but we want to approach like one useful tool to differential diagnosis, from belief/
certainty binomial. From the understanding that the diagnosis in psychoanalysis refers to mechanisms specific to each structure, 
our proposal is to demonstrate this tool value in the clinic of neurosis and psychosis, from the belief / certainty binomial. Therefore, 
this article proposes to carry out an investigation that aims to clarify the positions of belief and certainty, unveiled under transfer-
ence, as contributions to the differential diagnosis. In this way, we will go through the works of Freud and Lacan, aided by their 
commentators and contemporary authors dedicated to the theme. Our research allows us to consider that the subject’s relationship 
to knowledge can serve as an important clinical index to carry out the differential diagnosis. In an era marked by “unbelief in un-
conscious knowledge”, it is up to the analyst investigates it in search of the distinction between a belief of hesitation, own neurosis, 
or a belief impossibility own psychosis.

Keywords: transference; psychoanalysis; differential diagnosis; belief; certainty.
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diagnósticos psiquiátricos (BRITO, 2018). Trata-se de um 
saber inserido na lógica consumista. Este saber “pronto” 
se difere do saber em jogo na psicanálise: o primeiro tem 
caráter universal e determinado, enquanto o segundo tem 
caráter singular e em processo de construção. Qual lugar 
para crer neste saber que não se sabe, saber inconsciente 
frente a este cenário? Estaríamos em uma época de “des-
crentes” no inconsciente. Lançando mão de leituras sobre 
o tema, verificamos que a descrença de alguns sujeitos se 
confunde com a impossibilidade de crença, dando lugar a 
uma certeza. Ou seja, é preciso um ‘olhar sob transferên-
cia’ capaz de fazer a distinção fundamental ao diagnóstico 
diferencial neurose/psicose a partir do binômio crença/
certeza. Para a psicanálise, não se trata de traduzir todos 
os descrentes no saber inconsciente como produtos de 
uma lógica contemporânea, e sim de fazer valer o papel 
da transferência no diagnóstico diferencial.

Iniciamos nossa investigação a partir da especificida-
de da crença pela via da transferência, tal qual concebi-
da pela psicanálise, lançando mão das considerações de 
Freud e Lacan, em particular. A importância da crença 
no saber inconsciente está na base da experiência analíti-
ca. Freud nos aponta que a confiança e a crença são fun-
damentais para o enlace transferencial. Supondo-se que 
estamos em uma época marcada pelo “abalo” na crença 
no saber do inconsciente, somos convocados a investigar 
a transferência e o saber a partir de seus enlaces com a 
crença e a descrença. Desse modo, é preciso esclarecer 
que consideramos a crença e a descrença a partir da con-
cepção proposta pela psicanálise em seus enlaces com a 
transferência e o diagnóstico diferencial (BRITO, 2012).

Confiança: o primeiro nome da transferência
A confiança é o primeiro nome dado por Freud à re-

lação entre o analista e o paciente, ao considerar como 
indispensável “conquistar a confiança do paciente” 
(FREUD, 1891/1986a, p. 138). Confiar, ter confiança em 
alguém, segundo o dicionário Houaiss (2008, p. 179), 
pressupõe estreita relação com a ideia de crença, como se 
pode verificar na seguinte definição: “Crença na probida-
de moral, na sinceridade afetiva, nas qualidades profis-
sionais etc., de outrem, que torna incompatível imaginar 
um deslize, uma traição, uma demonstração de incompe-
tência de sua parte; crédito, fé”. Partiremos dessa defi-
nição para seguirmos os passos de Freud no período em 
que revela a importância da confiança num tratamento. 

A crença permite o estabelecimento de uma relação 
de confiança em um tratamento – assim, é também funda-
mental no estabelecimento da transferência, que pressupõe 
a confiança no analista. Quando, em um primeiro momen-
to, a transferência se resume à “confiança no médico”, 
Freud afirma o papel indispensável desta confiança, que 
considera desde sempre necessária (FREUD, 1891/1986a, 
p.138). Em um dos casos pré-psicanalíticos (FREUD, 
1893-1895/1986b), relata a visita a uma paciente com um 
quadro de incapacidade de amamentar seu filho associado 
a problemas gástricos, como vômito. Para sua surpresa, 

Freud foi recebido não como aquele que iria salvá-la de 
seu sofrimento, mas com “má vontade”. Diante desta rea-
ção da moça, lamenta não poder contar com sua confiança.

A transferência enquanto relação de confiança é a mar-
ca daquilo que Freud nomeou de transferência positiva, 
que permite o andamento do tratamento. Esta é, então, da 
ordem da crença. Porém, quando há uma vacilação dessa 
crença, entra em cena a modalidade negativa da transfe-
rência; aparece certa incredulidade naquilo que se refere 
ao tratamento e ao analista. Essa incredulidade se dife-
rencia da descrença própria à psicose, pois aparece tran-
sitoriamente. Veremos adiante que a descrença, própria 
a psicose, não é transitória e deve ser considerada como 
indício da presença de uma certeza no lugar da crença. 

Durante o tratamento, esta incredulidade transitória 
pode, com o manejo da transferência, engajar novamente 
a crença. Como nos ensina Guérin (2006, p. 556, tradu-
ção e grifos nossos), a incredulidade, que aqui o autor 
denomina de descrença na neurose, deve ser considerada 
como um estado transitório que tem a função de remane-
jar as crenças e renovar o laço social: 

A descrença nada mais é do que um estado logicamente 
transitório como tal, pois é evidente que o sujeito não pode 
dispensar para sempre, sob pena de enlouquecer, a crença 
no Outro com maiúscula, lugar e endereçamento da fala. 
Apesar disso, esse instante de descrença, que, em sua fun-
ção, contribui para o remanejamento das crenças e a reno-
vação do laço social do sujeito [...].

Assim, temos aqui uma primeira pista que pode nos 
auxiliar no tratamento dos sujeitos contemporâneos. Pela 
via da transferência, é possível realizar um tratamen-
to nesta incredulidade provisória do sujeito neurótico, 
abrindo espaço para a instalação de uma crença em um 
saber que é próprio ao inconsciente. Sem a instauração 
desta crença, inviabiliza-se que o sujeito se engaje em um 
trabalho analítico. 

O lugar da crença como base para a transferência 
torna-se mais evidente com a teoria do sujeito suposto 
saber, proposta por Lacan, pois a suposição de um sa-
ber é conferida pela crença no analista, no tratamento 
analítico e, principalmente, no saber inconsciente. Mas 
nosso intuito é demonstrar que a crença tem ainda outro 
papel, além de servir de baliza sob a qual a confiança e a 
suposição de saber se estabelecem. Ela é um importante 
índice, sob transferência, a respeito do diagnóstico di-
ferencial entre neurose e psicose. Para tal, inicialmente 
nos debruçaremos mais detalhadamente sobre a relação 
entre crença e transferência. 

Da confiança à crença na transferência
A crença, para a psicanálise, apresenta particula-

ridades que a distanciam da definição do dicionário, 
atrelando-a ao diagnóstico diferencial. No dicionário, 
encontramos a seguinte definição no verbete “crença”: 
“Estado ou processo mental de quem acredita em pes-
soa ou coisa” (HOUAISS, 2008, p. 200). Se buscarmos 
a definição do verbo “crer”, deparamo-nos com a rela-
ção entre crença e confiança: “Tomar por verdadeiro, ter 
por certo, ter confiança em (alguém ou algo); acreditar” 
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(HOUAISS, 2008, p. 200). No âmbito da psicanálise, 
consideramos a crença a partir de seu enlaçamento com a 
dúvida, como nos confirma Leguil (1999, p. 22): “A clí-
nica impõe outros emparelhamentos além dos do dicio-
nário: ela revela que a crença corresponde à dúvida que a 
sustenta”. Assim, se seguirmos o verbete “dúvida” como 
consta no dicionário, veremos que o conceito estaria no 
lado oposto ao da crença. Para ilustrar essa oposição en-
tre os significados de dúvida e crença tal como proposto 
pelo dicionário, destaquemos a seguinte definição: “Falta 
de crença; ceticismo” (HOUAISS, 2008, p. 265). 

Ao retomarmos o que Lacan discorre sobre a crença, 
encontramos aportes para supor que a psicanálise con-
cebe a noção como correlativa à ideia de dúvida. Em 
“Formulações sobre a causalidade psíquica”, o autor faz 
importantes considerações sobre o tema, auxiliando-nos 
a compreender o modo próprio de concebermos a crença. 
Nesse texto, Lacan afirma que, apesar de a crença poder 
eventualmente incorrer em enganos, ela não é um erro, 
um déficit do sujeito (LACAN, 1946/1998a, p. 166). Ou 
seja, entre o que é e o que se acredita que seja, há o “bom 
senso”, que desvela o engano; em suas palavras, “o su-
jeito se acredita em suma aquilo que ele é, um felizardo, 
mas o bom senso lhe deseja, in petto, o empecilho que há 
de revelar-lhe que ele não o é tanto quanto ele acredita” 
(LACAN, 1946/1998a, p. 172).

Esse engano – “ele não o é tanto quanto ele acredi-
ta” – se aproxima daquilo que Freud postula como uma 
ilusão em “O futuro de uma ilusão”. É ao discorrer acerca 
das crenças religiosas que Freud acaba por se debruçar 
sobre a crença, como na passagem a seguir:

Quando digo que todas essas [crenças religiosas] são ilu-
sões, tenho que decifrar o significado do termo. Uma ilusão 
não é o mesmo que um erro, tampouco é necessariamente 
um erro. A opinião de Aristóteles de que o parasita se cria-
va na sociedade, que o povo ignorante ainda hoje, era um 
erro […] seria um desatino chamar estes erros de ilusões. 
De outra forma foi uma ilusão de Colombo a de haver des-
coberto um novo caminho marítimo para as Índias, é bas-
tante evidente a participação do seu desejo neste erro […] 
assim como a crença – somente destruída pela psicanálise 
– de que ela careceria de sexualidade. O traço marcante da 
ilusão é que sempre deriva de desejos humanos (FREUD, 
1927/1986h, p. 30-31, tradução e grifos nossos)

Freud nos fornece, então, exemplos históricos para 
marcar a diferença entre erro e ilusão, ou melhor, afirma 
que esses erros, como o de Colombo e a nova via marítima 
para as Índias, não são erros, e sim ilusões. São conside-
radas ilusões porque o desejo estava implicado na con-
vicção dessa nova via marítima. E o autor acrescenta que 
as ilusões têm relação com a crença: “Chamamos ilusão 
a uma crença quando em sua motivação se esforça para 
o cumprimento de um desejo” (FREUD, 1927/1986h, p. 
31, tradução nossa). A partir da passagem acima, pode-
mos supor que a ilusão freudiana aproxima-se daquilo 
que nomeamos como dúvida, presente na crença. 

É sob esse “engano”, como diz Lacan, ou “ilusão”, 
como propõe Freud, que a transferência pode se es-
tabelecer, pois é o que permite a crença no analista. 

Além disso, essa ilusão denuncia a fixação libidinal 
do sujeito a certos objetos de sua fantasia. Lacan 
(1953/1998b, p. 309), ao retomar esse lugar da ilusão 
em um tratamento, é bem explícito: 

De fato, a ilusão que nos impele a buscar a realidade do 
sujeito para-além do muro da linguagem é a mesma pela 
qual o sujeito crê que sua verdade já está dada em nós, que 
a conhecemos de antemão, e é igualmente por isso que ele 
fica boquiaberto ante nossa intervenção objetivante.

É a ilusão, ou seja, a crença nela embutida, que leva o 
sujeito a supor que o analista sabe, como confirmam as pa-
lavras de Lacan, ao afirmar que o sujeito supõe que o ana-
lista “conhece a verdade de antemão” e fica “boquiaberto 
ante nossa intervenção objetivante”. Vimos que a base da 
crença, necessária para o estabelecimento da transferência, 
se dá a partir de uma ilusão em termos freudianos. En-
contramos em Freud (1897/1986d, p. 297, tradução nossa) 
uma das primeiras definições da crença em sua obra:

Crer (duvidar) é um fenômeno que pertence por completo 
ao sistema do Eu (Cc) e não tem contrapartida alguma no 
Icc [inconsciente]. Na neurose, a crença é deslocada, nega-
da ao recalcado, quando este se conquista uma reprodução, 
e, como se fosse um castigo, é traduzida ao defensor.

Nessa passagem, Freud revela que a crença tem re-
lação com o eu, sendo um processo exclusivamente 
consciente. Ao estudar a paranoia, Freud estabelece uma 
origem libidinal para a “crença paranoica”. Para ele, é 
a retirada da libido dos objetos que leva a este estado. 
Caplan-Arpin (2006, p. 33) nos lembra que esse desin-
vestimento libidinal nos objetos deve ser considerado 
como o equivalente à ausência de laço social na psicose, 
cuja importância se encontra no fato de revelar a estru-
tura do sujeito. A partir desta contribuição freudiana e 
da releitura de Caplan-Arpin, podemos destacar uma pri-
meira distinção entre a crença neurótica, que se embasa 
no desejo, e a “crença paranoica” (que nomearemos, no 
presente artigo, de certeza), que está atrelada à precarie-
dade do laço social e à retirada da libido dos objetos. 

Seguindo a leitura freudiana, temos a indicação de que 
a crença está associada ao desejo. Em um texto de 1914, 
no qual se dedica ao fenômeno de fausse reconnaissan-
ce (dejà raconté), Freud (1914/1986f) nos fornece novos 
elementos sobre a crença. Esse fenômeno se refere à con-
vicção do paciente de já ter relatado algo que, na verdade, 
nunca foi contado antes. Essa convicção existente em sua 
memória, segundo Freud (1914/1986f, p. 207), não é de 
ordem objetiva. Podemos dizer que se trata de uma con-
vicção próxima à crença. O fausse reconnaissance (dejà 
raconté) está, por sua vez, a serviço da resistência. É o 
que afirma Freud (1914/1986f, p. 207, tradução nossa):

Mas na grande maioria dos casos é o paciente quem está 
equivocado, e é possível se mover para o que o interessa. A 
explicação comum para este fato frequente parece ser que 
ele já tinha o objetivo de fazer essa comunicação, que por 
efeito de uma ou mais vezes fez uma externalização prepa-
ratória, mas foi dissuadido, pela resistência, para executar 
seu propósito, e então confunde a intenção com a execução.
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Se a crença está ligada a esse falso reconhecimento 
(fausse reconnaissance, ‘dejà raconté’), pode-se con-
cluir que se relaciona, também, à realização de um dese-
jo (“se mover para o que o interessa”). A crença permite 
reconhecer se uma representação está de acordo com a 
satisfação do desejo. O desejo em jogo na crença imputa 
um valor naquilo em que se crê. Desse modo, o valor é 
um “caráter ineliminável do fenômeno da crença”. As-
sociá-la (a crença) a um valor implica a ausência de fun-
damentos para que opere (MILLER, 2005a, p. 217-218). 
Assim, uma representação que não se insere na lógica 
de satisfação do desejo pode ser “corrigida”, revelando 
que a crença se encontra “ao serviço do horror de saber” 
(CAPLAN-ARPIN, 2006, p. 41), que entendemos aqui 
como saber inconsciente.

Assim, a crença na lógica de um tratamento se dá 
pela via da transferência; a crença leva o sujeito a supor 
certo saber no analista. Com a proposição lacaniana do 
sujeito suposto saber, podemos supor um estreitamento 
entre crença e transferência. Conceber a transferência 
como sujeito suposto saber é algo que Lacan deduz de 
sua prática. Com sua dedicação ao tema da transferên-
cia, destaca a importância de certo “erro subjetivo” que 
embasa a transferência. Trata-se, na verdade, da ilusão 
que garante a crença no analista e permite o estabeleci-
mento da transferência, como podemos inferir a partir da 
seguinte passagem:

Sem dúvida ele [o sujeito] não tem, por sua vez, que respon-
der por esse erro subjetivo, que, declarado ou não em seu 
discurso, é imanente ao fato dele haver entrado em análise e 
concluído seu pacto de princípios. E seria ainda menos pos-
sível negligenciar a subjetividade desse momento na medida 
em que encontramos nele a razão do que podemos chamar 
de efeitos constituintes da transferência, por eles se distin-
guirem por um índice de realidade dos efeitos constituídos 
que a sucedem (LACAN, 1953/1998b, p. 309, grifo nosso).

Logo, temos aí a afirmação de que é impossível ne-
gligenciar essa crença implicada nesse “erro subjetivo”, 
nas palavras de Lacan, uma vez que este erro é a razão 
mesma pela qual é possível o estabelecimento da trans-
ferência. Por isso, em 1966, ele acrescenta uma nota de 
rodapé ao referido texto, afirmando que na passagem em 
causa está “o suporte da transferência, nomeadamente, 
sujeito suposto saber” (LACAN, 1953/1998b, p. 309).

Desse modo, há indicativos para supor a crença en-
quanto necessária, sobretudo, ao estabelecimento do su-
jeito suposto saber. É no que Lacan insiste no Seminário 
XV, a respeito de um ato de fé no sujeito suposto saber. 
Neste seminário, o autor afirma que a tarefa do analisante 
implica depositar “fé no sujeito suposto saber” (LACAN, 
1967-1968). Isso ocorre porque, como Brodsky (2004) 
nos esclarece, o ato de fé ao qual Lacan se refere constitui 
um ato que engendra a crença de que algo estava ali. No 
caso do sujeito suposto saber, refere-se à crença de que o 
saber está ali. Brodsky observa que, “em primeiro lugar, 
o sujeito suposto saber é a crença de que o saber esta-
va ali, em potência. Em segundo lugar, a suposição de 
que, se há saber, há um sujeito que conhece esse saber” 
(BRODSKY 2004, p. 32).

A crença de que há um sujeito que conhece esse saber 
corresponde, para Lacan, a uma crença que deve estar ao 
lado do sujeito e também do analista. Segundo o autor, 
esta engendra então a transferência, que ele define como 
“um fenômeno em que estão incluídos, juntos, o sujeito e 
o psicanalista” (LACAN, 1964/2008a, p. 225). 

Apesar de o sujeito e o analista estarem “incluídos, 
juntos” na crença de um suposto saber, há uma dispari-
dade nas posições a serem ocupadas por cada um deles 
na relação transferencial. A estrutura da situação analítica 
encontra-se marcada pela dissimetria, pois “um entrega 
o material, enquanto o outro tem por função estrutural 
interpretar esse material, escutá-lo, recebê-lo e, em cer-
tas ocasiões, interpretá-lo” (MILLER, 1987/2002, p. 73). 
Para que tal situação dissimétrica se estabeleça, é neces-
sária somente a crença, como nos lembra Klotz (2008, p. 
24) ao definir as duas posições distintas de tal relação, o 
analisante e o analista: 

O analisante se define como aquele que acredita no sujeito 
suposto saber identificado com o analista, enquanto o ana-
lista somente é analista por saber-se distinto dele, sem que 
para isso precise desmenti-lo, [posto que] não está presente 
na situação como sujeito (tradução nossa). 

Sendo assim, o sujeito chega para um tratamento su-
pondo que irá encontrar um saber pronto. O que o sujeito 
não sabe é “a via possível da invenção de saber” (DE-
PELSENAIRE, 1993, p. 52). Essa via possível é a trans-
ferência, em “um lugar de causa” (MILLER, 2007, p. 5), 
por meio da qual se tem acesso ao saber inconsciente em 
um tratamento:

É pela transferência que tornamos presente, mobilizamos e 
lemos o inconsciente. Quando Lacan articula a transferên-
cia a partir do sujeito suposto saber, ele a liga estreitamente 
ao inconsciente, nós o observamos quando o vemos escre-
ver, em “Televisão”: ‘a relação com o sujeito suposto saber 
é uma manifestação sintomática do inconsciente’.2 Confor-
me essa ótica, podemos dizer que o inconsciente freudiano 
é o inconsciente transferencial e supõe a ligação entre S1 e 
S2 (MILLER, 2007, p. 5).

É preciso acrescentar, ainda, que a crença está re-
lacionada ao complexo de castração e à função do pai 
como interventor – a castração é consequência da opera-
ção dessa função do pai, que, por sua vez, é vista a partir 
do complexo de Édipo. O Complexo de Édipo é esboça-
do, pela primeira vez, no “Manuscrito N”, em que Freud 
(1897/1986d, p. 296) afirma que se verifica, nos meninos, 
um desejo de morte voltado ao pai; nas meninas, esse de-
sejo se volta contra a mãe. Se a crença só é possível sob 
o apoio da função do pai, podemos supor que, nos casos 
em que essa função falha, a crença não pode se instalar. É 
o que ocorre na psicose, em que Lacan revela que se trata 
da foraclusão do Nome do Pai, a saber, a não inscrição 
do significante primordial que permite operar a função 
paterna, como ensina Lacan (1957-1958/1998c, p. 582):

É num acidente desse registro [simbólico] e do que nele se 
realiza, a saber, a foraclusão do Nome-do-Pai no lugar do 
Outro, e no fracasso da metáfora paterna, que apontamos a 

2 Lacan (1973/2003, p. 541).
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falha que confere à psicose sua condição essencial, com a 
estrutura que a separa da neurose.

Assim, se a função paterna é condição para a crença 
no sujeito, consideramos a crença um indicativo clíni-
co sobre a estrutura. Desse modo, se a crença neurótica 
engendra a suposição de saber, a mesma é contraindica-
da na psicose, pois a ausência de crença nesta estrutura 
psíquica torna impossível sustentar esta suposição. Mas 
como fica a questão da transferência no tratamento des-
ses sujeitos, ou seja, como pensar a dimensão de saber da 
transferência na psicose? 

No lugar da crença, a descrença (Unglauben)
Apesar de sabermos que a transferência permite o es-

tabelecimento da crença na clínica da neurose, todavia, 
para alguns sujeitos, não é possível passar da descren-
ça à crença. No caso dos psicóticos, aquilo que pode se 
apresentar como uma descrença trata-se da sua relação 
com a certeza. Para distinção crença/ certeza, Lacan nos 
ensina que “só se pode crer naquilo do qual não se está 
seguro. Aqueles que estão seguros, bem, justamente, não 
crêem nisso. Eles não crêem no Outro/eles estão segu-
ros da coisa. Aqueles são os psicóticos” (LACAN, 1964-
1965/2006, p. 359). Logo, a certeza da psicose implica a 
ausência de crença. Ainda a esse respeito, Béraud (2018, 
p. 25) nos esclarece que a certeza está relaciona com o 
registro do real3 e com um “vazio enigmático”:4

O psicótico tem a certeza de estar concernido. É visado por 
uma significação cujo sentido lhe resta enigmático. Essa 
certeza que vem no real é uma significação que só reen-
via a si mesma. O grau de certeza é proporcional ao vazio 
enigmático que se apresenta em princípio no lugar da sig-
nificação mesma. 

É preciso, portanto, considerar aquilo que impede, 
na clínica da psicose, o estabelecimento da transferência 
como suposição de saber. Para Borie (2007, p. 27), isso 
se justifica por se tratar, na psicose, “de certeza em vez 
de suposição, [...], e [de estar] ‘à deriva sem fim’ em vez 
da produção de um saber isolável”. Assim, diante da con-
traindicação da transferência como sujeito suposto saber, 
é preciso investigar se há outro enlaçamento possível do 
saber com a transferência no tratamento da psicose.

A prática com psicóticos nos convoca a considerar 
que, por vezes, a descrença é a única via possível diante 
da impossibilidade da crença. Isso implica a impotência 
de instauração do sujeito suposto saber que se embasa 
na crença no saber inconsciente e na crença do analista 
como suposto saber. 
3 O real se refere a um dos registros propostos por Lacan, juntamente com o sim-
bólico e o imaginário. Maleval (2000, p. 35) nos auxilia a compreender esses 
registros da seguinte maneira: “O imaginário encontra sua origem na função psí-
quica das imagens descobertas na ocasião das pesquisas consagradas ao estádio 
do espelho. O simbólico é o portador da ordem da linguagem no qual Levi-S-
trauss mostrou o rigor dos determinismos inconscientes. Quanto ao real, [...] ele 
se refere a substância bruta, prévia, estruturada pelo simbólico que o atrapalha 
em seus fios” (tradução nossa).

4 Entendemos que este “vazio enigmático”, ao qual a autora se refere, como efeito 
da foraclusão do Nome do Pai, mecanismo próprio à psicose, que mencionamos 
neste texto. Pois, diante da impossibilidade de inscrição do Nome do Pai, temos 
a não instauração de uma lei simbólica que possa organizar o campo simbólico 
do sujeito. Assim, o sujeito psicótico pode experimentar este fenômeno do vazio 
de significações. Mais à frente abordaremos o “vazio central da estrutura” que 
poderá auxiliar o leitor a compreender o vazio em jogo na psicose. 

Frente à impossibilidade da instauração do sujeito 
suposto saber na clínica da psicose, é preciso uma “pru-
dência clínica”, ensina-nos Solano (2009, p. 27). Trata-se 
de uma recomendação precisa, fornecida pela autora, ao 
se referir a um “convite”, feito por Lacan, a que os ana-
listas mantenham “certa prudência clínica”, ou seja, “a 
não querer forçar o sujeito a se aproximar de um lugar no 
qual ele pode contar com o apelo ao significante” (SO-
LANO, 2009, p. 27, tradução nossa). A autora retoma a 
teoria da psicose, proposta por Lacan, e destaca a im-
portância de tal prudência, que encontra sua definição na 
passagem a seguir:

Por isso, a importância de uma clínica diferencial, de uma clí-
nica que leve em conta o detalhe, de modo que nós saibamos 
que, quando alguns sujeitos começam a falar, podem chegar 
à beira de um abismo subjetivo. Trata-se, precisamente, de 
afastá-los disso (SOLANO, 2009, p. 27, tradução nossa)

Essa prudência clínica ganha especial relevância em 
nossa discussão acerca da descrença. Assim, devemos fa-
zer valer a clínica diferencial para verificar e distinguir 
a descrença enquanto certeza psicótica e a vacilação da 
crença neurótica em nossa época. Dar atenção aos deta-
lhes é a indicação de Solano. Deste modo, podemos veri-
ficar elementos que nos permitam supor se é um caso de 
uma vacilação da crença, no qual uma dúvida em deter-
minada crença pode conduzir a uma nova crença. Nesses 
casos, estamos no campo da neurose, que usa essa vaci-
lação da crença para fazer valer o seu “não querer saber”. 
Cabe ao analista apostar na crença no sujeito suposto sa-
ber que permite engendrar a crença no inconsciente. 

Por outro lado, os detalhes podem nos fornecer dados 
que nos levem a um diagnóstico de psicose. Na clínica 
da psicose, não é possível essa crença no inconsciente, 
visto que a relação com o saber se estabelece a partir da 
certeza. É somente no estudo detalhado de cada caso que 
se pode estabelecer o que se refere a uma vacilação da 
crença – que remete à neurose – e distingui-la da descren-
ça, que pertence ao campo da psicose.

Para fazer valer essas indicações do que a descrença 
pode revelar sobre o diagnóstico diferencial entre neuro-
se e psicose, precisamos percorrer a concepção de des-
crença, tal como proposta pela psicanálise. Em primeiro 
lugar, assim como a crença, a descrença tem uma defini-
ção que não é a mesma do dicionário. Para a psicanálise, 
crença e descrença não são termos contrários – a des-
crença é a atitude de não crer. A descrença e a crença são 
indicativos clínicos em um tratamento. Isolar a descrença 
enquanto um fenômeno corresponde a investigá-la a par-
tir de suas manifestações. 

Se a crença é, segundo Lacan, a articulação entre 
sujeito dividido e sujeito suposto saber, a descrença se 
define como o estado em que não há tal articulação. Nes-
ses termos, a descrença é “a posição onde falta um dos 
termos desse binômio [sujeito dividido/sujeito suposto 
saber]: o sujeito dividido. A descrença, então, se revela 
como uma posição subjetiva sem sujeito” (CAPLAN-
-ARPIN, 2006, p. 17).
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No entanto, a descrença é considerada como indica-
tivo clínico na prática desde Freud. Unglauben (descren-
ça) é um termo cunhado por ele, usado para se referir 
à paranoia. Num primeiro momento, Freud afirma que, 
nestes casos, verifica-se uma negação da crença. Para 
ele, a desconfiança é o “sintoma primário” da paranoia; 
e o “elemento que comanda a paranóia [é] “o mecanis-
mo projetivo com a desautorização da crença” (FREUD, 
1896/1986c, p. 267). Apesar de marcar a desconfiança 
como algo próprio à psicose, Freud nos deixa um lega-
do de contribuições sobre a desconfiança que se exprime 
como certeza psicótica, com destaque para os respectivos 
textos La pérdida de realidad en la neurosis y la psicosis 
(1924/1986g), ao se referir, respectivamente, às constru-
ções da fantasia e às produções delirantes como recur-
sos frente à perda da realidade em cada estrutura, assim 
como seu estudo sobre a obra de Paul Schreber, “Sobre 
un caso de paranoia (Dementia Paranoides) descrito 
autobiograficamente” (1910/1986e). Como nos recorda 
Zanchettin (2018, p. 123), “Freud eleva a produção do 
psicótico ao estatuto de palavra, recomendando escutar, 
olhar, ler aquilo que o sujeito disponibiliza a se conhe-
cer”; segundo a autora, o fato de tal produção do sujeito 
psicótico ganhar “estatuto de palavra” corresponde a “le-
gitimá-lo enquanto autor” (tradução nossa). 

Além dessas contribuições freudianas sobre a des-
crença na psicose, vale lembrar que a descrença (Unglau-
ben) ganha, ao longo do ensino de Lacan, duas definições 
distintas. A primeira (Unglauben) encontra-se no Semi-
nário VII: “Mais profundo, mais dinamicamente signifi-
cativo para nós, é o fenômeno da descrença, que não é a 
supressão da crença – é um modo próprio da relação do 
homem com seu mundo e, na verdade, aquele no qual ele 
subsiste” (LACAN, 1959-1960/1991, p. 163). Esse mun-
do, ao qual Lacan se refere, é a realidade psíquica, e, na 
psicose, não é afetado pela crença, e sim pela descrença 
(Unglauben). Segundo Lacan, na descrença está em jogo 
“uma posição do discurso que se concebe muito preci-
samente em relação à Coisa [Das Ding] – a coisa aí é 
rejeitada no sentido próprio da Verwerfung (foraclusão)” 
(LACAN, 1959-1960/1991, p. 164). 

Caplan-Arpin (2006, p. 114) nos auxilia a compreen-
der essa afirmação com a seguinte definição de Das Ding: 
“Ela está representada em todas as formas por um vazio, 
na medida em que não pode ser representada por outra 
coisa” (tradução nossa). Das Ding seria então “o lugar 
do vazio central à estrutura” (CAPLAN-ARPIN, 2006, p. 
114), enquanto a Verwerfung (foraclusão) pode ser enten-
dida, a partir do Seminário III, como um mecanismo pró-
prio à psicose. Na foraclusão, diante da impossibilidade 
de saída pela simbolização, aquilo que não é simbolizado 
aparece no real (LACAN, 1955-1956/2008b, p. 100). Em 
consequência, a relação do psicótico com a realidade não 
é mediada pelo simbólico, como na neurose. Nesta, há um 
“vazamento” de parte da realidade, mas o sujeito “não se 
sente capaz de afrontar”; na psicose, “é a realidade que 
é facilmente dotada de uma lacuna que o delírio virá fa-
cilmente preencher” (CAPLAN-ARPIN, 2006, p. 126). 

Diante da impossibilidade de simbolização que ocorre no 
mecanismo da Verwerfung (foraclusão), o estatuto do Ou-
tro também é afetado por essa falha no simbólico. 

Nos casos em que há a descrença, o “vazio central 
da estrutura” pode manifestar-se sob a forma de “desper-
sonalização, de desorientação espaço-temporal, de errân-
cia”, enumera Caplan-Arpin (2006). Podemos considerar 
que a presença de tais manifestações orienta o analista 
a identificar a descrença (Unglauben), distinguindo-a de 
um abalo da crença no saber inconsciente que serve a um 
“não querer saber”, própria à neurose. 

É no Seminário XI que encontramos a segunda defi-
nição de descrença (Unglauben) em Lacan. Vale lembrar 
que essa consideração sobre a descrença encontra-se no 
capítulo dedicado ao sujeito suposto saber. Logo, é ao 
se deparar com a crença em jogo na suposição de saber 
que o autor vai se questionar sobre a descrença. É nes-
se momento que Lacan esclarece que a descrença está 
atrelada à “ausência do sujeito barrado” (CAPLAN-AR-
PIN, 2006, p. 124). Ao estudarmos esse seminário, en-
contramos a seguinte afirmação: “[O Unglauben] não é 
o não crer nisso, mas a ausência de um dos termos da 
crença, do termo em que se designa a divisão do sujei-
to” (LACAN, 1964/2008a, p. 231, grifo nosso). Lacan 
(1964-1965/2006, p. 231) afirma, ainda, que resta apenas 
a descrença para a psicose; a inexistência de intervalo na 
cadeia significante, diz ele, “proíbe a abertura dialética 
que se manifesta no fenômeno da crença”.

Verificamos, assim, que a definição de descrença, 
proposta no Seminário XI, continua atrelada a uma po-
sição que revela a estrutura do sujeito. Ao examinarmos 
as duas definições dadas por Lacan, notamos que a des-
crença é determinada por uma não negação da crença. Tal 
afirmação se embasa em sua leitura da obra freudiana, 
e o leva a afirmar: “O Unglauben não é a negação da 
fenomenologia do Glauben, da crença” (LACAN, 1964-
1965/2006, p. 163). 

Assim como Lacan, verificamos que Freud se depa-
ra com a descrença (Unglauben) ao investigar a relação 
peculiar do paranoico com a realidade psíquica. Isso se 
verifica no texto em que Freud comenta um livro auto-
biográfico, escrito por um psicótico, Daniel Paul Schre-
ber (1903/1995), cujo título é Memórias de um doente 
dos nervos. Freud encontra essa descrença nos insultos 
de Schreber, que se dirigiam principalmente ao primei-
ro médico, o Dr. Flechsig, quando houve a primeira 
internação de Schreber, anos antes de ele se dedicar às 
suas Memórias. Com a irrupção do delírio persecutório, 
a gratidão ao Dr. Flechsig pelo seu restabelecimento é 
suprimida, e o médico se transforma em seu “verdadei-
ro inimigo” (FREUD, 1910/1986e, p. 37/40). Nas pala-
vras de Freud 1910/1986e, p. 15): “Acrescentemos que 
insultava diversas pessoas pelas quais ele acreditava ser 
perseguido e prejudicado, sobretudo seu antigo médico, 
Flechsig, a quem chamava de ‘almicida’(assassino de al-
mas)” (tradução nossa).
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Diante da impossibilidade de instaurar o sujeito su-
posto saber, o que pode o analista na clínica da psicose? 
Miller, em um seminário dedicado ao estudo dos sem-
blantes, nos autoriza a supor que este se configura como 
uma saída possível para a face de saber da transferência 
na psicose. No seminário “A Natureza dos semblantes”, 
Miller (2005b) concebe o “semblante de saber” como 
uma condição para a análise além da transferência. Para 
compreender, é preciso supor que o semblante é um con-
ceito forjado por Lacan (1971/2009), em seu seminário 
“De um discurso que não fosse semblante”, para marcar 
aquilo que vela, dá um contorno ao real, como esclarecem 
Maia e Caldas (2011, p. 114): “O semblante apresenta 
algo exatamente onde não há qualquer coisa, onde há ape-
nas ausência”. A partir desta conceituação de semblante, 
Miller (2005b, p. 87) propõe que o semblante de saber 
é uma ferramenta fundamental em nossa época, marcada 
pela busca de semblantes diversos para tamponar o va-
zio, para a existência da “espécie chamada psicanalista”. 
Segundo o autor, para que haja análise, não basta haver 
transferência: é preciso um semblante de saber, “presen-
te no coração da experiência analítica”. Trata-se de um 
semblante de saber inconsciente, visto que o neurótico crê 
que seu analista “sabe”, e dá crédito às suas intervenções. 

Na psicose, acreditamos que o semblante de saber é 
possível, mas um semblante de saber que não é referi-
do ao inconsciente, devido à descrença, que inviabiliza a 
instauração do inconsciente como um saber suposto. Na 
prática clínica, trata-se de um saber que auxilie o sujeito 
a aliviar o seu sofrimento. Porém, vale lembrar que se 
trata de um saber a partir da certeza. Por isso, este sa-
ber está desvinculado de um deciframento como ocorre 
no Outro, em jogo no sujeito suposto saber. Se, ao dar a 
palavra ao psicótico, o analista aposta num saber decifrá-
vel, corre-se o risco de um apelo a um “complemento de 
saber (sob a forma delirante)”, uma modalidade de saber 
com o objetivo de “responder repentinamente ao enigma 
vislumbrado de sua existência” (BORIE, 2007, p. 27). 
Ao contrário, trata-se de legitimar o lugar da palavra do 
sujeito psicótico, como nos ensina Freud, tal qual men-
cionamos anteriormente neste trabalho, mas advertido da 
certeza de saber como uma especificidade desta clínica. 

Considerações finais
Nossa investigação permite-nos considerar que a re-

lação do sujeito com o saber pode nos servir como um 
importante índice clínico para a realização do diagnóstico 
diferencial. Em uma época marcada pela “descrença no sa-
ber inconsciente”, cabe ao analista investigá-la em busca 
da distinção entre uma vacilação da crença, própria à neu-
rose, e uma impossibilidade de crença, própria à psicose. 

Tal distinção é possível com a compreensão da con-
cepção de crença para a psicanálise, que não se resume à 
definição prevista no dicionário. Com a leitura dos textos 
freudianos, podemos considerar que a crença é proveniente 
do eu e se encontra a serviço do desejo – a própria ligação 
com a fantasia nos indica esta estreita relação. Afinal, o su-
jeito crê naquilo que ele deseja e naquilo que imputa valor a 
partir do seu desejo, ou seja, os objetos de sua fantasia. 

Por outro lado, deparamo-nos com outra modalidade 
de relação com o saber que denuncia a estrutura psicó-
tica: a certeza. Diante desta certeza de saber, o analista 
ocupa um lugar de semblante de saber/de sentido que 
possibilita que o psicótico possa endereçar sua certeza 
a alguém que se disponibiliza a acolher o que lhe é dito. 
Com essa proposição de semblante de saber/de sentido, 
temos uma indicação do tratamento do saber sob trans-
ferência na clínica da psicose, marcada pela descrença. 
Sabemos que essa diretiva só é válida sob a condição da 
construção de uma hipótese diagnóstica, possível a par-
tir de certos elementos clínicos que auxiliam o analista. 
Como verificamos até aqui, a crença ou a descrença, em 
sua relação com o saber, podem servir como um desses 
elementos que, sob transferência, denunciam algo da es-
trutura do sujeito. Realizar um diagnóstico diferencial, 
no entanto, é algo que exige perícia do analista, especial-
mente nesta época atual, marcada por um abalo na crença 
no saber inconsciente. 

É nesse contexto que se revela a importância de ins-
tauração de um semblante de saber, isto é, de um sem-
blante de sentido na psicose. Torna-se relevante que o 
analista, a partir da transferência, coloque-se no lugar 
de semblante de saber/de sentido, como um tratamento 
possível desse real que invade o psicótico. Em casos de 
neurose, é de aposta em um saber inconsciente, distinto 
do saber universalizante de nossa época. Trata-se de um 
convite a um saber suposto que engendra a crença em 
jogo na transferência. Assim, a partir da relação com o 
saber, é possível verificar algumas questões sobre o diag-
nóstico sob transferência. 
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Artigos

Introdução: antecedentes e metodologia
Este artigo é um dos resultados dos estudos teóricos 

realizados para minha tese de doutorado, com o objetivo 
de pesquisar, no ensino de Lacan, algumas referências 
marcantes para o campo da ética psicanalítica. Foi possí-
vel constatar que, para tornar presente esta ética, o psica-
nalista opera com o seu desejo, o seu ato, o seu discurso 
e o seu saber. De modo que, se a ética é da psicanálise, 
fazê-la presente nas situações é função do psicanalista. 
Ele é então aquele que operacionaliza, por meio de seu 
desejo, a ética da psicanálise nas mais variadas situações 
(clínica e institucional) e manifestações subjetivas (indi-
vidual e coletiva). Além disso, verificamos que Lacan, 
muitas vezes, ao se referir ao campo da ética da psicaná-
lise, não raro faz uso de alguma destas quatro expressões: 
o desejo do psicanalista, o ato do psicanalista, o discurso 
do psicanalista e o saber do psicanalista. Por isso deci-
dimos examinar algumas das referências bibliográficas 
a esses quatro termos ou expressões a partir do ensino 
nos legado por Lacan em seus seminários e escritos, não 
somente com a intenção de destacar a conexão desses 
“operadores” da psicanálise com o campo da ética, mas 
principalmente de fazer aí um primeiro mapeamento des-
sas mesmas referências, com a intenção de levantar ques-
tões e hipóteses que estimulem pesquisas futuras sobre 
tal temática. Isso porque a abordagem da ética da psica-

nálise, principalmente quando examinada por meio dos 
aqui chamados “operadores”, nos mostrou ser um veio 
promissor de pesquisa.

Ao pesquisarmos o ensino lacaniano da psicanálise 
(CASTRO, 2006), encontramos essas quatro expressões 
como referências inequívocas à ética da psicanálise. La-
can não se cansou de mencioná-las em vários momentos 
de seu ensino, e sempre as subordinando ao psicanalista. 
Por mais que, ao mencioná-las, ele use o qualificativo de 
posse como contração da preposição “de” com o artigo 
“o” – desejo, ato, discurso e saber “do” psicanalista –, 
não é bem disso que se trata, pois, como veremos, se há 
posse de algo por parte do psicanalista, ela se apresenta 
antes de tudo como despojamento subjetivo que abre a 
perspectiva a uma escuta limpa de preconceitos e, por 
isso mesmo, de ideais e de expectativas. De modo que a 
perspectiva ética da psicanálise – seja no campo do en-
sino, seja no campo de origem (a clínica das neuroses) 
– foi uma preocupação incessante de Lacan, principal-
mente por sua ligação com a formação do psicanalista. 
Esta formação deveria tê-lo destituído de algo de suas 
identificações e certezas subjetivas, bem como de alguns 
dos ideais do eu e do Outro. Essa destituição pode ser en-
tendida como o que abriria a sua escuta e afiaria os seus 
atos durante a direção do tratamento/cura.

O ponto de partida ou antecedentes do estudo teórico 
aqui realizado foi, então, o campo do ensino da psicaná-
lise, que nos levou a concluir que

O desejo do psicanalista como operador ético da psicanálise
Júlio Eduardo de Castro    H

Universidade Federal de São João Del-Rei, São João Del Rei, MG, Brasil

Resumo 
Neste artigo, resultado de estudos realizados no doutorado e pós-doutorado, é investigada, no ensino de Lacan, a participação e 
importância do psicanalista (e de seu desejo) como o agente (suporte do objeto a) que opera a ética da psicanálise. Com o obje-
tivo de aprofundar as relações dessa ética (suas premissas e princípios) ao proceder do psicanalista – sua escuta e atos –, merece 
destaque a expressão usada por Lacan: o desejo do psicanalista. Esta expressão nos mostrou haver uma consistência elementar 
entre o campo da ética e a operacionalização da psicanálise por meio de seu agente/suporte transferencial, o psicanalista, durante 
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psicanálise em intensão. Lateralmente, são abordadas expressões correlatas, e nem por isso sem importância, no campo da ética 
da psicanálise: o ato do psicanalista, o discurso do psicanalista e o saber do psicanalista. 
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O desejo do psicanalista como operador ético da psicanálise

[...] quando os operadores éticos da psicanálise participam 
ou mesmo determinam o seu ensino, este nunca será uma 
frente de resistência onde o eu possa alojar-se. Contrariamen-
te, quando o ensino da psicanálise resiste às influências do 
ato, do saber e do desejo do psicanalista, ele se transforma 
em porta-voz do sintoma daquele que tenta ensinar e/ou da 
instituição onde essa tentativa é feita, contando, para tal, com 
aquilo que, no discurso universitário, favorece a des-subjeti-
vação do saber e a não-implicação do sujeito do inconsciente. 
Já o ensino orientado pelos operadores éticos da psicanálise é 
uma via aberta às surpresas – que têm no objeto a a causa – e 
às contingências que, como tais, trazem a oportunidade de 
escrita/literalização do real. No ensino em que vigora o poder 
do saber, altamente conveniente ao eu, a tendência é cair na 
mesmice, na burocracia e no tédio, visto serem prerrogati-
vas do eu a ordem, a obstinação e a parcimônia. Servir-se do 
contingente e conduzir-se mobilizado pelo objeto a são, por 
outro lado, a marca do discurso psicanalítico, justamente por 
fazer da falta, já desvelada, motivo de entusiasmo para com a 
causa-do-desejo (CASTRO, 2006, p. 153).

Entretanto, logo após tal conclusão, tínhamos a sensa-
ção de que ainda havia algo a mais a ser pesquisado... No-
tadamente, era algo para-além do problema de pesquisa 
do qual nos ocupávamos naquele tempo: o ensino da psi-
canálise. Pesquisando-o, deparamo-nos com um campo de 
problemas éticos que, inexoravelmente, determina todo e 
qualquer ensino da psicanálise. Se pode haver transmis-
são da psicanálise sem que necessariamente haja ou tenha 
havido ensino, a recíproca, contudo, não é verdadeira. Um 
ensino da psicanálise desvinculado da ética do desejo não 
merece o qualificativo de psicanalítico. Pode no máximo 
ser instruções sobre a doutrina, entretanto, esvaziada de 
seu espírito. A necessidade de consonância do ensino da 
psicanálise com a ética que a distingue foi, portanto, um 
dos pontos de chegada de minha tese de doutoramento. 
Nela, quando passamos a considerar mais detidamente as 
impossibilidades inerentes ao ensino da psicanálise, de-
sembocamos no veio ético do psicanalista (o des-ser) – er-
guido já desde a psicanálise em intensão, ou seja, a análise 
do próprio analista – e que o impulsiona a agir segundo a 
política da falta-a-ser, princípio regulador do desejo que, 
mesmo em situação de ensino, nunca deveria ser por ele 
esquecido ou mesmo negligenciado.

As quatro expressões acima citadas surgiam sempre 
que Lacan fazia referência direta ou indireta ao campo 
da ética da psicanálise – e a seu agente: o psicanalista 
como semblante do objeto a. Isso nos levou a formular 
essas quatro expressões, extraídas do ensino de Lacan, 
como “os operadores éticos do psicanalista”.1 Chamá-las 
e agrupá-las assim, sob um único e mesmo designador, 
foi, entretanto, um achado que não fez cessar a ânsia de 
pesquisar, no ensino de Lacan, os momentos de seus apa-
recimentos e, ainda, o contexto em que surgiram. Para 

1 Adotamos o conceito de “operador” segundo o seu emprego em análise matemá-
tica – ou seja, como símbolo de uma operação que se efetua sobre uma variável 
ou sobre uma função – no caso, a presença real do psicanalista como suporte de 
a – e não segundo o seu uso em cibernética, onde é usualmente empregado para 
se referir às comunicações e ao sistema de controle das máquinas, uso em que o 
termo operador se reduz ao registro do Simbólico. Por isso, nossa concepção de 
“operador” (ainda mais quando acompanhado do complemento “ético do psica-
nalista”) é – justo por pressupor como necessária ao discurso analítico a função 
de semblante do objeto a (a → $) – muito mais ampla que a acepção cibernética.

tal, foi necessário rastrear os usos e os empregos feitos 
por Lacan dessas quatro expressões. Nesse rastreamento, 
foi importante ter considerado o momento e o contexto 
em que Lacan as utilizou, para aí ter verificado que o 
que estava em jogo era a dimensão ética, dimensão essa 
em que se encontram os princípios fundamentais de tudo 
aquilo que se designa “transmissão em/da psicanálise”.

No conjunto, entendemos essas quatro expressões 
como referências lacanianas ao modo como o psicana-
lista exerce/opera a ética da psicanálise ao fazer existir o 
inconsciente em situação clínica, ou seja, as entendemos 
como facetas de um mesmo efeito: a produção de um 
psicanalista. O ato, o discurso e o saber do psicanalista 
são, a nosso ver, juntamente com o desejo do psicanalis-
ta, efeitos de uma psicanálise, e como tais determinam a 
posição ética do psicanalista, quer em situação de trata-
mento ou em qualquer outra: de ensino, de pesquisa, de 
extensão universitária ou institucional. Sendo efeitos de 
uma psicanálise levada até seu último termo, tornam-se, 
por isso mesmo, os operadores éticos do psicanalista fei-
tos presentes nessas mesmas situações. Este foi o postu-
lado da pesquisa da qual este artigo é um dos resultados.

Posteriormente, no pós-doutorado, o nosso problema 
de pesquisa foi formulado da seguinte maneira: Em que 
momentos, como e por que as expressões “desejo do psi-
canalista”, “saber do psicanalista”, “discurso do psicana-
lista” e “ato do psicanalista” surgem e se firmam como 
coordenadas éticas no ensino de Lacan?

Nossa hipótese foi a de que nenhuma dessas expres-
sões – justamente por seu conteúdo comum não se redu-
zir ao registro do Simbólico e nem por ele ser plenamente 
recoberto – mereceu o qualificativo de conceito. Por isso, 
elas são aqui tratadas como operadores, ou seja, como 
coordenadas teóricas e éticas a guiarem o psicanalista na 
direção do tratamento. Daí o objetivo geral de explicitar 
– a partir de uma leitura orientada dessas expressões ex-
traídas do ensino de Lacan – a presença inerente e neces-
sária de uma vertente ética própria à psicanálise.

Com a direção teórico-metodológica já estabelecida 
– e com o postulado acima fundado como marco zero, 
nos guiamos pelo seguinte problema de pesquisa: pela 
alta densidade semântica presente nesses termos ou ex-
pressões, ou seja, por Lacan concentrar nesses nomes a 
operacionalização da ética do psicanalista na clínica e na 
cultura – e pela importância que a ética da psicanálise 
tem, como pano de fundo ou não, nas pesquisas feitas no 
campo psicanalítico –, será plausível extrair consequên-
cias ético-teóricas dessas referências lacanianas? Qual o 
valor dessas quatro expressões ou termos para o campo 
ético da psicanálise?

A passagem atenta por essas referências nos forne-
ceu ainda subsídios para entendê-las como coordenadas 
éticas a serem levadas em conta, além do campo clínico, 
mesmo nas pesquisas acadêmicas futuras em psicanálise. 
Se a pesquisa em psicanálise não se sustenta desvincu-
ladamente da vertente ética, a composição dessas coor-
denadas ético-teóricas pretende contribuir, ainda, para a 
orientação de futuros pesquisadores, principalmente no 
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contexto da pesquisa universitária. Isso devido à ubiqui-
dade do desejo do psicanalista no campo psicanalítico, 
inclusive no contexto da pesquisa universitária. Essa ubi-
quidade aponta para a necessidade de que as pesquisas 
universitárias sobre psicanálise não estejam em disso-
nância com os princípios éticos elementares decorrentes 
do estabelecimento da doutrina psicanalítica freudo-laca-
niana. De modo que toda pesquisa que pretenda se qua-
lificar como psicanalítica deveria levar em conta tanto os 
pressupostos teóricos (conceitos fundamentais da psica-
nálise) como os princípios éticos neles entrelaçados.

A seguir, apresentaremos e comentaremos, resumida-
mente, algumas das principais referências lacanianas ao 
desejo do psicanalista. Esta expressão é aqui destacada, 
em detrimento das três demais, por razões de espaço edi-
torial, e cumpre a função de apreciar, como necessário, 
o veio ético inerente à conduta do psicanalista durante a 
direção do tratamento. 

O desejo do psicanalista
Esta expressão tem sua primeira aparição, no ensino 

de Lacan, em O Seminário 6: O desejo e sua interpreta-
ção (LACAN, 1959-1960/1990?a) – mais especificamen-
te na lição de 01/07/1959. E tal referência surge em uma 
situação de ensino em que Lacan põe frente a frente o 
desejo (como desejo do Outro) e o desejo do psicanalista.

O problema da análise é justamente o desejo que o sujeito 
tem por reencontrar, que é este desejo do Outro, nosso de-
sejo, este desejo que está presente somente no que o sujeito 
supõe que o demandamos, este desejo se encontra numa si-
tuação paradoxal... Como pode esta situação ser sustentada. 
Ela não pode ser seguramente sustentada senão por meio 
da manutenção de um artifício que faz parte de toda a regra 
analítica [...]. O essencial da análise dessa situação em que 
nos encontramos, ser aquele (o analista) que se oferece como 
suporte para todas as demandas e que não responde a nenhu-
ma (LACAN, 1959-1960/1990?a, lição 27 de 01/07/1959).

Na sequência deste mesmo Seminário, Lacan relem-
bra aos presentes a essência vazia do desejo – fator este 
que jamais deveria ser desconsiderado pelos psicanalis-
tas. Presentificar o vazio é, portanto, uma função inerente 
e necessária ao desejo do psicanalista. Podemos formu-
lá-la com o seguinte lema: “Nada desejar para o sujeito/
psicanalisante, deixando-o assim a desejar”. Lacan apon-
ta, então, para algo aquém do desejo do Outro, para a 
vacuidade constitutiva do desejo enquanto a verdadeira 
mola ética que sustenta a regra fundamental da psicanáli-
se e que, por decorrência, move o processo psicanalítico.

Curiosamente, a citação acima – além de vir acompa-
nhada da articulação do desejo como “falta-a-ser”, carac-
terística marcante da política do psicanalista (LACAN, 
1958/1998a) – é seguida pela dedicação de várias linhas 
ao “corte” como modo de o psicanalista, em posição de 
objeto, intervir apontando o vazio (e sua falta constituti-
va), e assim manter aberta a perspectiva do desejo.

É que nós não devemos fazer uma parte essencial, nisto que 
é imanente a toda a situação mesma enquanto nosso desejo 
deva limitar-se a este vazio, a este lugar que deixamos ao 
desejo, para que se situe ali o corte? No corte que é sem 

dúvida o modo mais eficaz de intervenção e de interpretação 
analítica. E é uma das coisas sobre as quais deveríamos 
insistir mais, neste corte que fazemos mecânico, que 
fazemos limitado a um tempo pré-fabricado. É um dos 
métodos mais eficazes de nossa intervenção, é também um 
dos que deveremos usar mais. Mas neste corte há algo, esta 
mesma coisa que temos aprendido a reconhecer sob a forma 
de objeto fálico latente em toda relação de demanda, como 
significante do desejo (LACAN, 1959-1960/1990?a,  lição 
27 de 01/07/1959).

A importância dada ao desejo, como fundado na falta, 
e ao corte, como modo de apontá-la na relação com o 
desejo do Outro, são então termos que compõem o pon-
to/eixo denominado por Lacan de “o desejo do psicana-
lista”, ponto esse em torno do qual Lacan já estabelece 
algumas coordenadas éticas da psicanálise. E este desejo 
do psicanalista Lacan (1959-1960b/1988), no Seminário 
7: A ética da psicanálise, o localiza para-além do desejo 
do Outro, justamente por ser ele acompanhado do quali-
ficativo “advertido”. Para Lacan, portanto, o desejo do 
psicanalista é, diferentemente do desejo do Outro, tido 
como advertido. Ele atribui, assim, uma posição de obje-
to, porém diferenciada, ao lugar do psicanalista.

Contudo, o que dizer do emprego desse adjetivo (ad-
vertido) como característico do desejo do psicanalista? 
Certamente esse caráter advertido do desejo do psicana-
lista é o resultado do que restou da destituição subjetiva 
promovida pelo que foi sua própria análise. Podemos 
ainda pensá-lo como “advertido”, porque já atravessado 
pelos enganos e desenganos do psicanalista relativos à 
transferência e a seu pivô, o sujeito-suposto-saber.

A formação do psicanalista exige que ele saiba, no processo 
em que conduz seu paciente, em torno do quê o movimento 
gira. Ele deve saber, a ele deve ser transmitido, e numa ex-
periência, aquilo de que ele retorna. Esse ponto-eixo é o que 
eu designo – de um modo que, penso, lhes parece já sufi-
cientemente motivado, mas que, espero, à medida do nosso 
progresso, lhes parecerá cada vez mais claro, cada vez mais 
necessário – é o que designo pelo nome de desejo do psi-
canalista (LACAN, 1964/1979, p. 218-219, grifos nossos).

O desejo do psicanalista é, inicialmente no ensino de 
Lacan, portanto, situado como um ponto-pivô, ponto-ei-
xo em torno do qual deve girar a ética da psicanálise.

Já no Seminário 12: Problemas cruciais para a psi-
canálise (LACAN, 1964-1965/1990?c), o autor, refe-
rindo-se à “identificação”, faz um longo percurso para 
contrapô-la [a identificação] ao desejo do psicanalista. E 
o contexto do qual se serve para realizar tal contrapo-
sição é o tratamento psicanalítico. Lacan, nessa época, 
estava envolvido em denunciar os desvios da prática psi-
canalítica, principalmente os desvios que se sustentavam 
na premissa de que o psicanalista deveria ser um suporte 
identificatório para os seus psicanalisandos. Oferecer-se 
como Ideal ao Eu do psicanalisando era, então, o lema 
de uma prática que ficou conhecida como “Psicologia do 
Eu” – prática essa que sustentava o que deveria ser o final 
de todo e qualquer tratamento psicanalítico: a identifi-
cação do psicanalisando ao psicanalista. E foi, portanto, 
para contrapor-se a esta concepção do que seria o final 

14                                                         Fractal, Rev. Psicol., v. 32 – n. 1, p. 12-20, 2020



O desejo do psicanalista como operador ético da psicanálise

de análise que Lacan cunhou o “desejo do psicanalista”. 
Reler a pulsão freudiana como um conceito fundamen-
tal da psicanálise, desvinculando-o de vez de qualquer 
leitura biologizante (LACAN, 1964/1998c), fez parte da 
estratégia lacaniana na denúncia desses desvios – já que 
a Psicologia do Eu propunha a existência de um tipo de 
amor, chamado de genital, pressuposto no conceito de 
pulsão genital. Levar o sujeito em análise ao amor geni-
tal – servindo-se para tal da identificação do “eu forte do 
psicanalista” – era, portanto, uma concepção de cura que 
exigia a retomada dos princípios éticos freudianos que 
deveriam nortear a ação do psicanalista: daí a importân-
cia da criação do desejo do psicanalista. Desejo este que 
faria, portanto, oposição a todo e qualquer tratamento an-
corado na identificação com o psicanalista.

Afirmando que “[...] o desejo vem do Outro, e o gozo 
está do lado da Coisa”, Lacan (1964/1998c, p. 867-868) 
se pergunta qual seria a finalidade da análise e o papel aí 
do desejo do psicanalista:

Então, qual é a finalidade da análise, para além da terapêu-
tica? Impossível não distingui-la desta quando se trata de 
produzir um analista. Pois, como dissemos sem entrar na 
mola da transferência, é o desejo do analista que, em última 
instância, opera na psicanálise.

No Seminário 7: A ética da psicanálise (LACAN, 
1959-1960/1988, p. 360), o desejo do psicanalista é for-
mulado como para-além da demanda de felicidade, e até 
mesmo de qualquer promessa:

O que pode ser um tal desejo, propriamente falando, o dese-
jo do analista? Desde já podemos no entanto dizer o que ele 
não pode ser. Ele não pode desejar o impossível. Vou lhes 
dar um exemplo disso na definição, a mais firme, que um 
autor conseguiu confiar antes de desaparecer, de uma fun-
ção que lhe parece essencial na relação dual com o analista, 
relação que existe uma vez que respondemos à demanda de 
felicidade, mas que não esgota a análise. Essa função, que 
é aquela dita da distância, é definida nestes termos – a hiân-
cia que separa a maneira pela qual o sujeito expressa seus 
drives instintuais da maneira pela qual poderia expressá-los 
se o processo de arrumar e de ajeitar suas expectativas não 
interviesse.

Lacan encerra esse Seminário sobre a premissa ética 
da psicanálise: “Agiste em conformidade com teu dese-
jo?” – e, para tal, a recorrência ao conceito de pulsão (e de 
sua satisfação) foi indispensável, bem como a afirmação 
de que a psicanálise não deve trabalhar a favor do “ser-
viço dos bens”2 e de sua “racionalização moralizante”.

A ética da psicanálise não é uma especulação que incide 
sobre a ordenação, a arrumação do que chamo de serviço 
dos bens. Ela implica, propriamente falando, a dimensão 
que se expressa no que se chama de experiência trágica da 
vida. É na dimensão trágica que as ações se inscrevem, e 
que somos solicitados a nos orientar em relação aos valores 
(LACAN, 1959-1960/1988, p. 375-376).

2 O “serviço dos bens” mencionado por Lacan refere-se aos bens privados, aos 
bens de família, aos bens da casa, aos bens do ofício, aos bens da profissão e 
aos bens da Cidade.

A dimensão trágica da experiência psicanalítica é, 
portanto, outro elemento que serve de contraponto ao ser-
viço dos bens e à finalidade terapêutica da psicanálise. E 
seria justamente por meio do desejo do psicanalista – em 
sua proximidade à “experiência trágica da vida” – que 
haveria uma chance de uma ética sustentada no desejo 
(do Outro e para além dele), e não em qualquer promessa 
de felicidade, de cura ou de bem-estar.

Entretanto, é no Seminário 8: A transferência (LA-
CAN, 1960-1961/1992a) que encontramos inúmeras 
referências ao desejo do psicanalista. E todas elas são 
formuladas para manifestar a aversão de Lacan à refe-
rência diádica (ou interpessoal) na abordagem da transfe-
rência. Ele já havia nos lembrado que o psicanalista deve 
pagar algo para cumprir sua função: com palavras, na 
interpretação, e com sua pessoa, já que “pela transferên-
cia ele é literalmente despossuído dela” (LACAN, 1959-
1960/1988, p. 349). Ao focalizar a atopia de Sócrates no 
mundo grego – o fato de ser Sócrates tão insituável e in-
classificável quanto deveria ser o psicanalista –, Lacan 
examina a complexidade da transferência, localizando-a 
para além do psicanalisando. Recorre, então, uma vez 
mais, ao desejo do psicanalista.

Não basta falar agora de katarsis, purificação, se posso di-
zer, do grosso do inconsciente no analista. Tudo isso fica 
muito vago. É preciso fazer justiça aos analistas que, há 
muito tempo, não se contentam com isso. Não para criti-
cá-los, mas para compreender com que obstáculo estamos 
lidando, é preciso perceber que não estamos nem no come-
çinho daquilo que, no entanto, se poderia articular tão facil-
mente, sob forma de questão, com referência ao que deve 
ser obtido em alguém para que ele possa ser um analista. 
Dizem: é preciso que ele saiba agora um pouquinho mais 
da dialética de seu inconsciente. Mas o que sabe ele disso 
exatamente, afinal? E, principalmente, até onde o que ele 
sabe disso precisou ir, com relação aos próprios efeitos do 
saber? E formulo para vocês, simplesmente, esta questão: 
o que deve restar de suas fantasias? Sabem que sou capaz 
de ir mais longe e de dizer sua fantasia, se é que existe 
uma fantasia fundamental. Se a castração é aquilo que se 
deve aceitar no último termo da análise, qual deve ser, en-
tão, o papel da cicatriz da castração no eros do analista? 
(LACAN, 1960-1961/1992a, p. 108-109, grifos do autor).

A esta questão Lacan (1960-1961/1992a, p. 109) 
responde contestando as referências à relação médico-
-paciente ou a qualquer outra díade como modo de abor-
dagem do desejo do psicanalista:

Trata-se, portanto, para nós, de tentar articular e situar o que 
deve ser, o que é fundamentalmente o desejo do analista – e 
isso, segundo balizas que podem, a partir de uma topologia 
já esboçada, ser designadas como coordenadas do desejo, 
pois não podemos encontrar nossas balizas idôneas referin-
do-nos às articulações da situação para o terapeuta ou para 
o observador, e em nenhuma das noções de situação tais 
como nos são expostas numa fenomenologia que se elabora 
à nossa volta. Pois o desejo do analista não é tal que possa 
se bastar por uma referência diádica. Não é a relação com 
o paciente que pode, por uma série de eliminações e excur-
sões, nos dar a sua chave. Trata-se de algo mais intrapesso-
al. Isso também não quer dizer que o analista deva ser um 
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Sócrates, nem um puro, nem um santo. Sem dúvida, esses 
exploradores que são Sócrates, ou os puros, ou os santos, 
podem nos dar algumas indicações relativas ao campo que 
está em questão. Isso não é dizer bastante – pensando bem, 
é a este campo que referimos toda a nossa ciência, entendo 
experimental. Mas é justamente devido ao fato de que é por 
meio deles que a exploração é feita que possamos talvez de-
finir, e em termos de latitude e de longitude, as coordenadas 
que o analista deve ser capaz de atingir para, simplesmente, 
ocupar o lugar que é o seu, o qual se define como aquele 
que ele deve oferecer vago ao desejo do paciente para que 
se realize como desejo do Outro.

E é justamente o desejo como desejo do Outro que 
se desdobra na transferência, na forma de amor, duran-
te o percurso analítico: o sujeito passa da posição de 
érôménos (sujeito amado) à posição de érastès (objeto 
amante), a chamada “metáfora do amor”, segundo Lacan 
– que não vê nessa passagem nenhuma contraindicação, 
já que faz parte, desde o começo das análises, do chama-
do amor de transferência. A contraindicação para a psica-
nálise, Lacan (1960-1961/1992a, p. 195) a localiza, pelo 
contrário, do lado do psicanalista, nitidamente quando 
este lança seu próprio agalma sobre o analisando: 

[...] basta supor que o analista, mesmo à sua revelia, colo-
que por um instante seu próprio objeto parcial, seu agal-
ma, no paciente com quem está lidando. Aí, com efeito, se 
pode falar de uma contra-indicação, mas como vêem, nada 
menos que localizável – ao menos enquanto a situação do 
desejo do analista não é explicitada.

Com efeito, Lacan aí reafirma – usando a palavra 
agalma para se referir à face brilhante do objeto a – a im-
portância de o psicanalista não projetar sobre o analisando 
tal objeto, causa de seu próprio desejo. Isto seria conduzir 
a análise segundo os ideais do Outro [I(A)] – o que esti-
mularia, por efeito, a identificação do analisando com o 
psicanalista. Uma vez mais surge aqui a preocupação de 
Lacan com as análises dirigidas pelo serviço dos bens e 
com a identificação (cultural e subjetiva) aí promovida.

As relações estreitas da identificação com a angústia 
são examinadas por Lacan (1962-1963/2005) no Seminá-
rio 10: A angústia. Nele, a angústia é tida como efeito da 
presença do objeto a no campo do Outro. E presença que 
abala, faz tremer as identificações do sujeito aos ideais do 
Outro/eu. Posteriormente, em seu ensino, Lacan retomará 
a angústia como efeito da presença da falta (a) no discur-
so e, mais ainda, da falta no/do Outro [S(Ⱥ)]. A via iden-
tificatória como meio para ser feito o final de análise é, 
portanto, tida por Lacan como um dos mais sérios desvios 
no campo ético da psicanálise. O desejo do psicanalista, 
“desejo sempre presumido, jamais definido, e que pode, 
por isso mesmo e a todo instante, acontecer nesse lugar 
do Outro, de onde surge para o analisante a angústia” 
(LACAN: 1960-1961/1990?b, lição 18 de 02/03/1961). 
Deduz-se daí que, na direção do tratamento, a identifica-
ção é uma via cômoda, na verdade uma defesa contra a 
angústia, à qual o psicanalista deveria se opor. E, mais 
ainda, que a angústia tem, com o desejo do psicanalista, 
uma grande proximidade topológica, proximidade essa 
marcada pela “presença do objeto a no campo do Outro”. 

Ceder à identificação com o eu forte do psicanalis-
ta como meio de finalização do tratamento seria, então, 
para Lacan, no Seminário dedicado à angústia (LACAN, 
1962-1963/2005, p. 142-143), deixar o objeto a absolu-
tamente intacto. Seria domar a transferência através da 
identificação, sem, contudo, promover a sua destituição, 
ou seja, a destituição/desengano do sujeito-suposto-sa-
ber. Todavia, o posicionamento de Lacan diante dessa 
teoria sobre o final de análise sustentado na identificação 
com o psicanalista nos diz que, pelo contrário, a análise 
deveria, antes de tudo, fazer tremer os semblantes identi-
ficatórios – e jamais reforçá-los.

O que faz de uma psicanálise uma aventura singular é a 
busca de ágalma no campo do Outro. Interroguei-os diver-
sas vezes sobre o que convém que seja o desejo do analista, 
a fim de que seja possível o trabalho ali onde tentamos levar 
as coisas além do limite da angústia. Certamente convém 
que o analista seja aquele que, minimamente, não impor-
ta por qual vertente, por qual borda, tenha feito seu desejo 
entrar suficientemente nesse a irredutível para oferecer à 
questão do conceito da angústia uma garantia real (LA-
CAN, 1962-1963/2005 p. 366).

E é com essas palavras – amparadas na localização da 
angústia entre o desejo e o gozo – que Lacan encerra o 
referido Seminário.

Já o Seminário 11: Os quatro conceitos fundamen-
tais da psicanálise (LACAN, 1964/1979, p. 149) é 
marcado por várias formulações sobre o desejo do psi-
canalista “como lugar de junção do campo da demanda, 
onde se presentificam as síncopes do inconsciente, com 
a realidade sexual”.

O que há de ser do desejo do analista para que ele opere 
de maneira correta? Pode esta questão ser deixada fora dos 
limites de nosso campo, como o é de fato nas ciências – as 
ciências modernas do tipo mais garantido – em que nin-
guém se interroga sobre o que é, por exemplo, do desejo 
do físico? O desejo do analista, em cada caso, não pode de 
modo algum ser deixado fora de nossa questão, pela razão 
de que o problema da formação do analista o coloca. E a 
análise didática não pode servir para outra coisa senão para 
levá-lo a esse ponto que designo em minha álgebra como o 
desejo do analista (LACAN, 1964/1979, p. 17).

 Além de afirmar aí que o desejo do psicanalista surge 
como uma incidência essencial e única do desejo no cam-
po da ciência moderna, neste mesmo Seminário Lacan se 
pergunta onde fica o ponto de disjunção e de conjunção, 
de união e de fronteira entre a psicanálise e a ciência, que 
só pode ser ocupado pelo desejo do psicanalista. E, para 
responder a essa pergunta, ele recorre uma vez mais ao 
conceito de pulsão, mais especificamente ao que ele pró-
prio nomeou como “desmontagem da pulsão” (LACAN, 
1964/1979, p. 153-164) a partir de Freud. Sua aposta é 
que o conceito freudiano de pulsão abriu a perspectiva 
para que fosse formulado o desejo, mais especificamente, 
o do psicanalista.

O desejo do analista não é um desejo puro. É um desejo 
de obter a diferença absoluta, aquela que intervém quando, 
confrontado com o significante primordial, o sujeito vem, 
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pela primeira vez, à posição de se assujeitar a ele. Só aí 
pode surgir a significação de um amor sem limite, porque 
fora dos limites da lei, somente onde ele pode viver (LA-
CAN, 1964/1979, p. 260).

É com essas palavras que Lacan encerra o Seminário 
dedicado aos quatro conceitos fundamentais da psicanáli-
se: apontando para a produção do significante primordial 
– a ser chamado posteriormente de significante-mestre 
(S1) – e para o objeto a como fundamento do “amor sem 
limite”, ou seja, como objeto em junção com campo do 
Outro e em disjunção com o campo do gozo.

Observamos que neste mesmo Seminário Lacan ain-
da nos diz insistentemente da importância do desejo e da 
transferência (como demanda de amor dirigida ao psica-
nalista) naquilo que concerne à função essencial do dese-
jo do psicanalista.

Enquanto o analista é suposto saber, ele é suposto saber 
também partir ao encontro do desejo inconsciente. É por 
isso que eu digo que o desejo é o eixo, o pivô, o cabo, o 
martelo, graças ao qual se aplica o elemento força, a inér-
cia, que há por traz do que se formula primeiro, no discurso 
do paciente, como demanda, isto é, a transferência. O eixo, 
o ponto comum desse duplo machado, é o desejo do analis-
ta, que eu designo aqui como a função essencial. E não me 
digam que, esse desejo, eu não o nomeio, pois é precisa-
mente um ponto que só é articulável pela relação do desejo 
ao desejo. Essa relação é interna. O desejo do homem é o 
desejo do Outro (LACAN, 1964/1979, p. 222-223).

Portanto, tanto quanto o desejo do psicanalista, é jus-
tamente no intervalo entre os significantes, no intervalo 
entre S1 e S2, que Lacan localiza do objeto a como falta/hi-
ância que se liga ao desejo do Outro. Daí o fundamento da 
fórmula que fará do psicanalista “semblante do objeto a”.

Transferência e engano são, portanto, os termos articu-
lados por Lacan ao se referir uma vez mais, neste mesmo 
Seminário, ao desejo do psicanalista e à sua importância 
capital na direção do tratamento. Lacan, na verdade, re-
toma aqui o paradoxo da transferência, já presente desde 
Freud: como meio (amistosidade em colaborar com a exe-
cução da regra fundamental) e como obstáculo (resistên-
cia). Porém, Lacan (1964/1979, p. 239-240) destaca aí, 
nesse mesmo paradoxo, a inexorável presença do engano 
e da tapeação no amor de transferência:

Convém então apontar aqui o seguinte – que é sempre elu-
dido, que Freud articula, e que não é desculpa, mas razão da 
transferência – que nada poderia ser atingido in absentia, in 
effigie. Isto quer dizer que a transferência não é, por sua na-
tureza, a sombra de algo que tenha sido vivido antigamente. 
Muito ao contrário, o sujeito enquanto assujeitado ao dese-
jo do analista deseja enganá-lo dessa sujeição, fazendo-se 
amar por ele, propondo por si mesmo essa falsidade essen-
cial que é o amor. O efeito de transferência é esse efeito de 
tapeação no que ele se repete presentemente aqui e agora.

Ele só é repetição do que se passou assim-assim, por ter a mes-
ma forma. Não é sombra das antigas tapeações do amor. É 
isolamento, no atual, de seu funcionamento puro de tapeação.

É por isso que, por trás do amor dito de transferência, po-
demos dizer que o que há é afirmação do laço do desejo do 

analista com o desejo do paciente. É o que Freud traduziu 
numa espécie de rápido escamoteamento, um chamariz, di-
zendo – “depois de tudo, é apenas o desejo do paciente” – 
coisa para serenar os confrades. É desejo do paciente, sim, 
mas no seu encontro com o desejo do analista. Esse desejo 
do analista, não direi de modo algum que não o nomeei ain-
da, pois como nomear um desejo? Um desejo, o cercamos. 
Muitas coisas na história nos dão aqui traço e pista.

Convém aqui nos lembrarmos do artigo “O engano do 
sujeito suposto saber” (LACAN, 1967/2003). Este artigo 
é, na verdade, uma continuação do raciocínio presente na 
seção intitulada ‘Da interpretação à transferência’, pre-
sente no Seminário 11 (LACAN, 1964/1979). Nele, há a 
teorização no entorno do objeto a e de sua participação 
no desejo e no ato do psicanalista. Sua argumentação, na 
verdade, já preparava o campo para a formalização da 
teoria dos discursos e de seus matemas (LACAN, 1969-
1970/1992b), mais especificamente do discurso do psica-
nalista (a/S2→$/S1). Todavia o que aqui nos interessou 
foi a defesa acerca da posição do psicanalista como lugar 
consonante a sua prática e, por isso mesmo, lugar marca-
do pela falta inerente ao desejo (a) e ao sujeito ($). Re-
ferindo-se ao lugar do Deus-Pai, por ele designado como 
Nome-do-Pai, Lacan (1967/2003, p. 338) nos diz por que 
tal lugar não basta para abordar a posição do psicanalista:

De fato, é nesta relação hiante que fica suspensa a posi-
ção do psicanalista. Ele não é apenas solicitado a construir 
a teoria do engano essencial ao sujeito da teoria – aquele 
que chamamos de sujeito suposto saber. Uma teoria que 
inclua uma falta, a ser encontrada em todos os níveis, ins-
crevendo-se aqui como indeterminação, ali como certeza, e 
a formar o nó do ininterpretável, é nela que me empenho, 
decerto não sem experimentar sua atopia sem precedentes.

Sobre o fato de o psicanalista não poder jamais redu-
zir-se à representação e aos poderes daí decorrentes, em 
função de uma tradição “idealista” e “psicologizante”, 
Lacan (1967/2003, p. 339) afirma:

Ora, é justamente na prática, antes de mais nada, que o psi-
canalista tem que se igualar à estrutura que o determina, não 
em sua forma mental, infelizmente! – é exatamente aí que 
está o impasse -, mas em sua posição de sujeito tal como 
inscrita no real: tal inscrição é o que define propriamente 
o ato. Na estrutura do engano do sujeito suposto saber, o 
psicanalista, no entanto, tem que encontrar a certeza de seu 
ato e a hiância que constitui sua lei.

A “posição de sujeito inscrita no ato” foi matemiza-
da nos Seminários 15 (LACAN, 1967-1968/1992?) e 17 
(LACAN, 1969-1970/1992b): a→$. Ela supõe que, du-
rante o ato psicanalítico, o sujeito é agido pelo objeto, por 
isso o ato se faz sem pensar, ou seja, ele antecipa uma 
conclusão, cujo processo não foi, todavia, supervisionado 
e controlado pelo eu. Subordinar o sujeito ao ato foi, por-
tanto, um artifício lacaniano para ir além do pai freudiano, 
para além do valor do pai e da castração na cultura.

Voltando ao Seminário 11 (LACAN, 1964/1979, p. 258-
259), outra referência digna de nota aponta, uma vez mais, 
para a antinomia desejo-interpretação, desejo-idealização:
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Para lhes dar fórmulas-referência, direi – se a transferência 
é o que, da pulsão, desvia a demanda, o desejo do analista é 
aquilo que a traz ali de volta. E, por essa via, ele isola o a, 
o põe à maior distância do I que ele, o analista, é chamado 
pelo sujeito a encarnar. É dessa idealização que o analista 
tem que tombar (se safar) para ser o suporte do a separador, 
na medida em que seu desejo lhe permite, numa hipótese às 
avessas, encarnar, ele, o hipnotizado.

O esquema que lhe deixo como guia da experiência, como 
também da leitura, lhes indica que a transferência se exerce 
no sentido de reconduzir a demanda à identificação. É na 
medida em que o desejo do analista, que resta um x, tende 
para um sentido exatamente contrário à identificação, que a 
travessia do plano da identificação é possível, pelo intermé-
dio da separação do sujeito na experiência. A experiência 
do sujeito é assim reconduzida ao plano onde se pode pre-
sentificar, da realidade do inconsciente, a pulsão.

Reencontrar a lógica pulsional no final de análise, 
mais especificamente a demanda de satisfação inerente à 
pulsão, é então a decorrência lógica da separação sujei-
to-objeto promovida pelo processo psicanalítico. Nesse 
processo, a extração do objeto a do campo do Outro é 
necessária para que o psicanalista não ceda à demanda de 
se oferecer como suporte identificatório ao psicanalisan-
te. Pelo contrário, é pelo fato de o psicanalista declinar 
desse lugar do ideal [I(A)] que o psicanalisante é forçado 
a ter de se haver com o seu ser-de-objeto – ser este que, 
partindo da fonte, circula o objeto e a ela retorna, nos 
moldes do circuito da pulsão.

Aqui observamos que, se as principais referências 
de Lacan ao desejo do psicanalista são ainda incipientes 
nos Seminários 6 e 7, nos Seminários seguintes, até o 
Seminário 12, elas são abundantes, sendo que seu ápice 
é atingido, sem dúvida, no Seminário 11. Neste último, 
tais referências perpassam a abordagem de todos os qua-
tro conceitos fundamentais da psicanálise (inconsciente, 
pulsão, repetição e transferência).

As relações do desejo com a identificação são exa-
minadas por Lacan principalmente no Seminário 9, 
dedicado à identificação. Lacan aí considerou as coor-
denadas já estabelecidas por Freud, ou seja, que entre 
esses dois conceitos há uma área de interseção e, antes 
de tudo, a tendência à subordinação radical da identifi-
cação ao desejo do Outro e a seus ideais (I[A]). E esta 
tendência, ancorada no nome próprio ao qual o sujeito 
se identifica, caminha na direção contrária à destituição 
subjetiva decorrente do processo analítico. De modo que, 
se por um lado o sujeito tem ancorada a sua formação 
nas identificações com os ideais do Outro, por outro a 
destituição subjetiva implica a queda de algumas iden-
tificações secundárias (S2) e o sério abalo ou tremor das 
identificações primárias (S1), dentre elas a identificação 
com o nome e com o corpo próprios. Com Freud, Lacan 
ainda aprendeu que a identificação, enquanto sustentada 
nos registros Imaginário e Simbólico, só ocorre em fun-
ção de uma perda de gozo ocorrida a partir do Real. A 
extração do objeto a do campo do Outro abriu para Lacan 
não somente a perspectiva ao desejo, como também, por 
decorrência, à identificação.

Por isso Lacan (1964-1965/1990?c), também no Se-
minário 12, nos diz que o desejo do psicanalista precisa 
ser diferenciado topologicamente do fenômeno da iden-
tificação. E essa diferenciação não é sem importância, 
pois nos traria a marca de duas concepções distintas do 
final de análise: o final de análise sustentado na identifi-
cação com o eu forte do psicanalista, e o final de análise 
sustentado na destituição da transferência ou, em outros 
termos, na queda ou desengano do sujeito suposto sa-
ber. No primeiro caso, há a manutenção intacta da neu-
rose de transferência, o que levou Lacan a dizer que “a 
neurose de transferência é a neurose do psicanalista. Se 
refugia na transferência na medida em que não se está 
no ponto quanto ao desejo do psicanalista” (LACAN, 
1964-1965/1990?c, lição 8 de 03/02/1965). O risco de 
o psicanalista compactuar com a neurose de transferên-
cia culminaria, inevitavelmente, no que se chama classi-
camente de análise interminável ou sem fim. Por isso, a 
neurose de transferência

[...] é imbatível justamente porque, não havendo solução 
para ela, a astúcia do condutor do jogo – se o analista mere-
ce seu nome – não pode ser mais que isto: de fazer culminar 
dela, de depreender dessa defesa, uma forma sempre mais 
pura. É este o desejo do analista na operação: levar o sujeito 
a seu fantasma fundamental, e isso não é ensinar-lhe nada, 
é aprender com ele como fazê-lo. O objeto a e sua relação 
com um caso determinado, e aí a divisão do sujeito – isso 
é o paciente que sabe fazer ali. E nós estamos no lugar do 
resultado, na medida em que o favorecemos. O analisado é 
o lugar em que isso se verifica de um modo radical, porque 
aqui se mostra a superposição estrita que designa o desejo 
do Outro, não porque ao paciente lhe seja ditado o desejo do 
analista, mas porque o analista se fez o desejo do paciente. 
Qual deve ser o desejo do analista, para sustentar-se por sua 
vez neste ponto de suprema cumplicidade, cumplicidade 
aberta à surpresa? (LACAN, 1964-1965/1990?c, lição 
de 19/05/1965).
E ele prossegue ao responder que
O oposto desta espera onde se constitui o jogo em si, o 
jogo como tal, é o inesperado. O inesperado não é o risco. 
Um se prepara ao inesperado. O inesperado mesmo – se 
me permitem por um instante voltar sobre este esboço da 
estruturação para-euleriana que lhes dei como necessário a 
certos conceitos, o oito invertido, esta banda de Möebius, 
que deve atravessar a pulsão oculta. Que é o inesperado se-
não o que se revela como espera já esperada, mas só quan-
do chega? O inesperado atravessa o campo do esperado ao 
redor desse jogo da espera – e é fazendo frente à angústia 
ao redor do campo da espera, como Freud, nos textos fun-
damentais sobre esse tema já havia formulado (LACAN, 
1964-1965/1990?c, lição de 19/05/1965).
Daí concluirmos que o inesperado já esperado, porém 

ainda não vivido pelo sujeito, é, no contexto da vida, a 
morte, e, no contexto da cura, o ato de finalização do tra-
tamento psicanalítico. Quando chega ao final de análise, o 
sujeito, principalmente ao não se refugiar na identificação 
com o psicanalista, além de ter de se haver com o incurá-
vel de seu sintoma, tem de se haver com os enganos que 
ali o levaram, dentre eles o engano do sujeito suposto sa-
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ber. Aí, graças ao ser-de-objeto (a), abre-se a perspectiva 
ao des-ser do psicanalista, verdadeiro núcleo do desejo do 
psicanalista ao redor do qual gira a ética da psicanálise.

Portanto, no Seminário 12 duas posições opostas já 
estão demarcadas por Lacan quanto ao final de análise: 
1- a do refúgio na transferência pela via da identifica-
ção com o psicanalista, em que o sujeito suposto saber 
é mantido intacto e, exatamente por isso, a transferência 
e o tratamento permanecem sem fim; 2- a da destituição 
da transferência e do desengano do sujeito suposto sa-
ber como efeitos inevitáveis da redução do psicanalista à 
função de objeto a.

No Seminário dedicado ao ato do psicanalista, há a 
afirmação categórica de que, no final da análise, o su-
jeito suposto saber, função esta evocada no início do 
processo analítico, fica reduzido ao “[...] ‘não estar/ser 
aí’ que é o que é característico do próprio inconscien-
te, e que esta descoberta faz parte da mesma operação 
verdade” (LACAN, 1967-1968/1992?, p. 90-91). A re-
dução do psicanalista à condição de resto ou resíduo da 
operação analítica (a) traria à tona a transformação do 
“sujeito suposto saber” em “significante que falta ao Ou-
tro” [S(Ⱥ)]. Por meio do desejo do psicanalista, como um 
leme a conduzir a cura, o Outro é desvanecido e, de seu 
campo, é arrancado o objeto a. O “não estar/ser aí” do 
psicanalista – uma vez que este já esteja desapossado da 
condição agalmática e, por isso mesmo, seja como tal to-
mado como lixeira – mostrou a Lacan que, tanto quanto 
o objeto a, o ser do psicanalista é ser sem essência. Entre-
tanto, este ser sem essência (a) é o mesmo que, no lugar 
de causa, pôs em movimento o processo analítico (a→$), 
e que agora, enquanto resto projetado/lançado sobre o 
psicanalista, aponta para a sua finalização.

E é com este argumento, nesse mesmo Seminário, que 
Lacan aproxima o “desejo do psicanalista” do “ato do 
psicanalista”. Além de o ato do psicanalista produzir um 
psicanalista – e mais ainda pelo fato de o sujeito suposto 
saber não ser um sujeito que esteja no ato, inclusive o de 
finalização3 –, Lacan usa a expressão “sujeito do ato”4 
para se referir à passagem de psicanalisante à psicana-
lista. Segundo ele, o objeto a, “Objeto sem essência que 
são, ou não, reevocados no ato a partir dessa espécie de 
sujeito que, como veremos, é o sujeito do ato; diria, uma 
vez que, como sujeito suposto saber, é um sujeito que não 
está no ato, ao final da experiência analítica” (LACAN, 
1967-1968/1992?, p. 91).

Portanto, o desejo do psicanalista, expressão que, 
como vimos, já era usada por Lacan anteriormente, 
passa, com o estatuto do ato, à condição de coordenada 
marcante do final de análise. De modo que a passagem 
de psicanalisante à psicanalista, inerente ao ato do psica-
nalista, herdou as formulações anteriores destinadas ao 
desejo do psicanalista. O ato do psicanalista se mostrou 
aqui uma versão ampliada do desejo do psicanalista.

3 Lembremos aqui a máxima presente neste Seminário, qual seja, que sujeito e 
ato se excluem.

4 Talvez fosse mais cabível a expressão “sujeito ao ato” do que “sujeito do ato”, já 
que há entre eles uma relação de exclusão: ou o sujeito ou o ato.

O desejo do psicanalista é, portanto, o que opera na 
psicanálise para além da terapêutica, para além da trans-
ferência e para muito além da identificação, compondo 
desse modo a formação do psicanalista, principalmente 
na vertente intensiva.

Concluímos aqui que tal formação passa necessaria-
mente pelo engano do sujeito suposto saber, verdadeiro 
pivô da transferência, e que, todavia, culmina no desejo 
do psicanalista. Da transferência ao desejo do psicana-
lista é então o percurso por meio do qual Lacan pensa 
o final de análise, com a consequente produção de um 
psicanalista. E a advertência lacaniana de que o psica-
nalisante deve se haver, no final, com a falta de essência 
que caracteriza o objeto a, e, por consequência, o seu ato 
(a→$), deve aqui ser destacada.

Propondo-se a manter a visão sempre aberta à questão 
do desejo do psicanalista, Lacan (1960/1998b, p. 839) se 
pergunta – e aos leitores/psicanalistas:

[...] como deve o analista preservar para o outro a dimen-
são imaginária de sua não-dominação, de sua imperfeição 
necessária, eis o que é tão importante estabelecer quanto 
o fornecimento, nele voluntário, de sua inciência quanto a 
cada sujeito que vai procurá-lo em análise, de sua ignorância 
sempre renovada de que alguns deles constituam um caso.

Portanto, a não-dominação, a imperfeição necessária 
e a inciência do psicanalista são algumas características 
de seu desejo que nos estimulam a jamais perder a pers-
pectiva da falta inerente ao sujeito, ao desejo e ao Outro. 
É essa a posição que Lacan adota abertamente no que 
diz respeito à condução das análises, ou seja, à ética da 
psicanálise e a seu operador elementar aqui destacado, 
o desejo do psicanalista. E esta condução é nitidamente 
marcada pela posição que o psicanalista a si mesmo co-
loca: destituído como sujeito e, por isso mesmo, aberto 
para ser tomado como objeto causa do desejo.

O “desejo do psicanalista”, portanto, revelou-se, no 
ensino de Lacan, como uma designação pertinente ao que 
se transmite em psicanálise. Principalmente porque o psi-
canalista é, por meio de seus atos (do início ao fim de uma 
psicanálise), aquele que, na situação analítica e calcado 
na política da falta-a-ser, aponta para o psicanalisante a 
ex-sistência do objeto a, e, desse modo, a improprieda-
de de qualquer saber totalizante e suficiente acerca de si 
mesmo. Colocar-se como semblante do objeto a – inicial-
mente suportando ser tomado como sujeito suposto saber 
e, ao final, ser tomado como dejeto/resto do processo – 
é, portanto, a sua função, principalmente ao agir como 
operador da “ética do desejo” ou “ética do bem-dizer” a 
partir do sintoma e da transferência.

Daí concluirmos que toda a perspectiva ética do ensino 
de Lacan buscou, no objeto a, um modo de atribuir um 
lugar e, assim, consistência lógica ao registro do real. E o 
desejo do psicanalista também nos deu mostras de ser uma 
expressão pertinente ao registro do real, por meio da for-
mulação do objeto a. A ausência de essência desse objeto 
e sua operacionalização no desejo do psicanalista demons-
traram-nos, ainda, existir uma coerência entre o desejo do 
psicanalista e sua política, a política da falta-a-ser.
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Portanto, a transmissão em/da psicanálise é concomi-
tante à direção dada ao tratamento, ou seja, o psicanalista 
a promove em função do modo como se engaja na dire-
ção da cura. E se o estilo, no sentido lato, é uma marca 
singular de inscrição real de um sujeito no campo da cul-
tura, nos perguntamos: como ele se faz presente na situa-
ção analítica? Seguramente, o desejo do psicanalista – ou 
seja, o que foi a sua experiência de destituição subjetiva 
coadunada com os princípios e conceitos da psicanálise 
– imiscui-se no tratamento ao fazer existir aí, singular-
mente, o inconsciente.

Com a formulação do objeto a como o eixo em torno 
do qual giraria o desejo do psicanalista, Lacan tentou, 
ainda, neutralizar o risco de a formação do psicanalista 
se ver reduzida à dimensão do sentido, ou seja, tornar-se 
mero jogo de palavras sem efeitos sobre o sujeito, tornan-
do assim o psicanalisante prisioneiro do gozo do sentido.

O desejo do psicanalista em seu núcleo elementar, o 
objeto a – como desejo inédito inventado por Freud – nos 
mostrou, ainda, seu paradoxo elementar: sua posição de 
metáxi: entre verdade e saber, entre a a-língua (singula-
ridade absoluta) e a Língua (como código social), entre 
a inconsistência do Outro, demonstrada pelo atravessa-
mento da fantasia fundamental, e a consistência lógica do 
objeto a; entre os recursos-padrão (estilísticos) disponi-
bilizados pelo Outro e pelo que lhe falta [S(Ⱥ)]. 

De modo que a expressão “desejo do psicanalista” se 
mostrou digna de nota e mesmo de notação, justo por 
assinalar e apontar para a dimensão ética da psicanálise, 
ou seja, para as vias de transmissão a partir da prática do 
psicanalista, principalmente ao chamá-lo à responsabili-
dade como o seu operador ético essencial.
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Artigos

Introdução
A atenção, condição básica para a aprendizagem e 

realização de atividades cotidianas e escolares, tem es-
tado entre os principais motivos de queixa dos professo-
res, da qual têm derivado muitos encaminhamentos de 
crianças para especialistas (psicopedagogos, psicólogos 
e médicos), com a expectativa de que estes profissionais 
possam resolver as dificuldades. Nesta dinâmica, mui-
tos alunos têm sido submetidos a constantes rotulações, 
diagnósticos e medicalização, por certos comportamen-
tos considerados como inadequados e/ou insuficientes 
para o bom desempenho escolar. A falta ou a dificuldade 
de manter a atenção em atividades pedagógicas tem sido 
relacionada cada vez mais frequentemente ao que se no-
meia como “transtorno do déficit de atenção e hiperati-
vidade” – TDAH, que, segundo Barkley (2002, p. 23), é 
“um transtorno de desenvolvimento do autocontrole que 
consiste em problemas com os períodos de atenção, com 
o controle do impulso e com o nível de atividade”.

Artigos publicados e pesquisas realizadas em esco-
las brasileiras demonstram que há uma tendência entre 
os professores de atribuírem sucessos e fracassos da 

capacidade atencional e da aprendizagem às crianças, 
como resultantes de características individuais, descon-
siderando as influências do meio, das interações, das 
práticas pedagógicas e dos contextos sociais nos quais 
estão inseridas (dentre vários artigos, destacamos EIDT; 
TULESKI; FRANCO, 2014; LEITE; TULESKI, 2011; 
EIDT; TULESKI, 2010; TULESKI; EIDT, 2007; EIDT; 
FERRACIOLI, 2007; BONDEZAN, 2006). Autoras de 
trabalhos críticos inaugurais de oposição a este modelo 
de responsabilização dos alunos quanto a dificuldades na 
escolarização, Moysés e Collares (1997, p. 63) há déca-
das evidenciam que “a instituição escolar é, na fala destes 
atores [professores, gestores, especialistas], praticamente 
isenta de responsabilidades. A escola, o sistema escolar 
são sistematicamente relegados a plano mais que secun-
dário quando falam sobre o que consideram causas do 
fracasso escolar”.

Eidt e Tuleski (2010) e Leite e Tuleski (2011), em 
suas pesquisas, redimensionam a compreensão sobre o 
TDAH a partir da teoria histórico-cultural, com reflexões 
acerca do processo ensino-aprendizagem e o desenvolvi-
mento das funções psicológicas superiores (a	
imaginação, a linguagem, o pensamento, a sensação, a 
percepção, a memória e a atenção voluntárias). Apontan-
do para a importância de uma nova compreensão sobre 
os problemas da atenção e dos comportamentos avalia-
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Resumo
Trata-se de apresentação de resultados de pesquisa fundamentada na abordagem histórico-cultural, desenvolvida com uma turma 
de crianças de cinco a seis anos, em uma escola de educação infantil no município de Campinas/SP, e sua respectiva professora. 
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dos como hiperativos, permitem-nos vislumbrar as po-
tencialidades do planejamento de práticas capazes de 
promover seu desenvolvimento.

Vygotski (1996) afirma que as funções psicológicas 
superiores formam-se nas interações e por meio delas, 
as quais se estabelecem entre sujeitos e entre estes e a 
realidade objetiva; então, é preciso adentrar as intera-
ções para, nelas, poder vislumbrar as possibilidades que 
se abrem à educação escolar e atuar sobre elas. Nessa 
concepção de desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores deve-se levar em conta, de um lado, o impacto 
das relações sociais e da cultura na atualidade e, de outro 
lado, a influência da educação escolar nesse desenvolvi-
mento (BONDEZAN, 2006).

O desenvolvimento da atenção é considerado pela te-
oria histórico-cultural um processo duplamente mediado: 
por instrumentos e signos e pela qualidade das mediações 
que circunscrevem o cotidiano das crianças. Este modelo 
teórico nos incita e nos ajuda, portanto, a argumentar que 
a escola e seus professores devem assumir papel ativo e 
nuclear na formação e desenvolvimento das funções psi-
cológicas superiores nas novas gerações, visando à repro-
dução e ressignificação das qualidades humanas, histórica 
e culturalmente criadas. A atenção é considerada um dos 
aspectos mais importantes da atividade consciente do ho-
mem (LURIA, 1979), crucial para a organização de seu 
comportamento e de suas capacidades psicológicas. As 
informações e estímulos que recebemos do meio exterior 
a todo o momento precisam ser selecionados; precisamos 
reter os mais importantes e descartar os demais. Porém, 
esta capacidade não se constitui espontaneamente, como 
mera decorrência do amadurecimento orgânico e/ou da 
experiência empírica cotidiana de cada sujeito; ao con-
trário, é fruto de um longo processo de desenvolvimento 
social, histórico e cultural (VYGOTSKI, 1996).

A atenção, no início da vida de cada sujeito, é um 
processo marcadamente orgânico, “de crescimento, ma-
turação e desenvolvimento dos aparatos nervosos e das 
funções da criança” (VYGOTSKI, 1996, p. 148). Essa 
gradativa maturação não se interrompe ao longo da in-
fância e da vida adulta, mas é transformada e deslocada 
para segundo plano, pois o processo atencional, gradual-
mente, passa a ser dirigido por fatores sociais e culturais, 
que impõem novas tarefas para as quais a criança neces-
sitará de regulação efetiva de seu comportamento e aten-
ção. Assim, num longo processo de desenvolvimento, 
novas condutas vão sendo apropriadas, sempre mediadas 
pelos elementos da cultura e pelas pessoas com as quais 
cada sujeito convive.

 Luria (1979, p. 1) define a atenção como
[...] a seleção da informação necessária, o asseguramento dos 
programas seletivos de ação e a manutenção de um controle 
permanente sobre eles [...]. O caráter seletivo da atividade 
consciente, que é função da atenção, manifesta-se igualmente 
na nossa percepção, nos processos motores e no pensamento. 

Nenhuma atividade poderia ser realizada caso não 
existisse a seletividade promovida pela atenção, uma 
vez que a quantidade de informações que chegam ao 

homem do meio exterior é demasiadamente grande e 
desorganizada; a atenção regula, controla e organiza a 
atividade do homem.

Dois grupos de fatores determinam a atenção hu-
mana: o primeiro é constituído pela “estrutura dos es-
tímulos externos”, das informações que externamente 
chegam ao homem. No início do desenvolvimento es-
tes estímulos exteriormente perceptíveis determinam o 
sentido, o objeto e a estabilidade da atenção. Fatores 
como a intensidade (grandeza, coloração, etc.) e a novi-
dade (algo incomum ou novo que surja entre estímulos 
bem conhecidos e a ausência ou cessação do estímulo), 
controlam a atenção. A organização estrutural também 
afeta a capacidade atencional: um grande número de 
estímulos dispersos não pode ser percebido com êxito, 
mas se estiverem organizados em determinadas estrutu-
ras podem ser percebidos adequadamente. 

O segundo grupo que determina a atenção do ho-
mem se refere à “atividade do próprio sujeito”, que 
envolve a influência exercida pelas suas necessidades 
de ordem biológica, cultural e/ou social, sentimentos, 
expectativas, motivos, suas experiências anteriores, a 
relevância da tarefa desempenhada, interesses e objeti-
vos sobre o processo de sua atividade. Como esclarece 
Luria (1979, p. 5-6)

[...] a “organização estrutural da atividade humana” é de 
importância essencial para a compreensão dos fatores que 
dirigem a atenção do homem. É sabido que a atividade do 
homem é condicionada por necessidades ou motivos vi-
sando um “objetivo” determinado. [O autor conclui que] a 
atenção do homem é determinada por sua atividade, reflete 
seu processo e lhe serve de mecanismo de controle.

Na teoria histórico-cultural distinguem-se dois tipos 
básicos de atenção: a “involuntária”, também denominada 
natural, inata, imediata ou inferior, e a “voluntária”, tam-
bém denominada arbitrária, mediada, cultural ou superior. 
Esses dois tipos de atenção não se separam por completo 
durante todo o percurso de desenvolvimento do homem; 
ao contrário, caminham articulados na construção de for-
mas mais estáveis de comportamento, ação e regulação da 
conduta, conforme os aportes dessa teoria. Essa distinção 
entre atenção involuntária e atenção voluntária reserva a 
maior complexidade sobre o entendimento do desenvolvi-
mento da atenção, sintetizada na seguinte questão: como 
o indivíduo se liberta do padrão responsivo estímulo-res-
posta e conquista a liberdade de escolher intencionalmen-
te aquilo sobre o que prestar atenção?

Vygotski (1996) salienta que o desenvolvimento da 
atenção da criança, desde os primeiros dias de sua vida, 
se encontra em um meio complexo formado por estímulos 
de duplo gênero: os objetos e os eventos ambientais que 
atraem sua atenção em virtude de suas propriedades intrín-
secas e a palavra do “outro”. Primeiro os estímulos e as 
pessoas de seu entorno dirigem o seu comportamento aten-
cional, mas à medida que vai dominando a linguagem –do-
mínio aprendido nas relações sociais – começa a dominar 
a capacidade de dirigir sua atenção em relação aos outros 
e depois em relação às suas próprias funções psicológicas.
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Vygotski (1996) argumenta, assim, que a atenção vo-
luntária é um processo mediado; para analisar a capaci-
dade de atenção de cada sujeito é necessário considerar 
a qualidade das mediações, dos signos e instrumentos 
culturais aos quais ele teve acesso e de que vai se apro-
priando no percurso de seu desenvolvimento; argumen-
ta também que esse processo subordina-se às leis gerais 
do desenvolvimento cultural e à constituição de formas 
superiores de conduta. De acordo com Vygotski (1996) 
devemos encarar o estudo da atenção como o de um pro-
duto de desenvolvimento cultural da criança, consideran-
do-a como um modo de adaptação à vida social.

É necessário, entretanto, ressaltar que nos estudos 
pioneiros dos autores da teoria histórico-cultural, refe-
rentes ao desenvolvimento da atenção, sobretudo nos 
realizados por Luria (1979), examinam-se, mais deti-
damente, as mediações do outro pela linguagem no iní-
cio da constituição da atenção mediada e em situação 
experimental. Argumentamos que a participação em 
experiências e vivências sistematizadas e intencional-
mente organizadas pelo professor na educação infantil 
abre múltiplas oportunidades para o desenvolvimento da 
atenção e não se encontra explorada nos trabalhos dos 
autores fundadores da teoria histórico-cultural. Tam-
pouco se pode dizer que a bibliografia nacional con-
temporânea sobre a atenção, quando referenciada nessa 
perspectiva teórica, seja robusta. Ao contrário, o conjun-
to de pesquisas com esses recortes ainda é modesto, e 
parece ser consensual entre os autores que os resultados 
já produzidos são ainda iniciais, preliminares, e reque-
rem aprofundamento, novas análises e sínteses.

Os estudos que se desenvolvem no cruzamento entre 
teoria histórico-cultural, constituição/desenvolvimento 
da atenção mediada e práticas pedagógicas1 têm em co-
mum as seguintes concepções: 

1.	 o ensino (em especial o escolar) deve ser fonte de 
desenvolvimento e não um processo independen-
te e/ou decorrente deste;

2.	 é possível desenvolver a atenção através de prá-
ticas pedagógicas; 

3.	 o desenvolvimento da atenção voluntária em 
contexto escolar é mais profícuo quando ocor-
re por demanda de atividades significativas, por 
meio de tarefas de ensino planejadas e executa-
das pelo professor;

4.	 os docentes, embora sejam unânimes em conside-
rar que para estudar é essencial manter uma aten-
ção prolongada e focada, raramente ensinam seus 
alunos sobre como/o que devem fazer para conse-
guir desenvolver a referida capacidade atencional;

5.	 as pesquisas podem/devem contribuir para a 
consecução de transformações na realidade es-
colar pela via da instrumentalização teórica da 
atuação docente.

1 Neste campo, recomenda-se a leitura dos seguintes trabalhos: Rosa (2011), Lu-
cena (2016), Rabatini (2016) e Ferracioli (2018).

Alinhamo-nos com essas concepções, e elas subja-
zem ao principal objetivo de nossa pesquisa: investigar 
as possibilidades de desenvolvimento da atenção media-
da em crianças em um contexto de educação infantil e 
sua relação com as práticas pedagógicas, fundamentan-
do-nos na teoria histórico-cultural.

Método
No desenvolvimento da pesquisa de campo, trabalha-

mos com uma turma composta por vinte e quatro crian-
ças de cinco a seis anos e sua respectiva professora, em 
uma escola de educação infantil, localizada em um bairro 
da periferia do município de Campinas/SP. Para a escolha 
da escola, três fatores foram relevantes: há oito anos a 
segunda autora do artigo supervisionava grupos de alu-
nos de graduação em Psicologia que realizavam estágio 
nesta unidade; portanto, havia um conhecimento prévio 
entre escola e pesquisadora. Embora a definição da tur-
ma tenha decorrido da faixa etária que nos interessava, 
a adesão da professora à proposta foi plena; e, apesar de 
não ter havido uma demanda específica da escola e/ou 
da professora quanto a problemas atencionais dos alunos, 
quando apresentado o projeto de pesquisa para a equipe 
técnico-pedagógica, foi unânime a manifestação sobre a 
importância de estudos sobre a atenção e de práticas pe-
dagógicas favoráveis a seu desenvolvimento.

 A pesquisa incluiu intervenção no cotidiano dessa 
turma, com o propósito de provocar e analisar transfor-
mações nos modos pelos quais as crianças prestavam 
atenção em certos aspectos do contexto e em seu próprio 
funcionamento psíquico. Inicialmente elegemos sete ati-
vidades que nos pareceram profícuas para o desenvolvi-
mento da atenção e as compartilhamos com a professora, 
em dois encontros de preparação para que fossem inclu-
sas em suas práticas pedagógicas; posteriormente, a pro-
fessora as colocou em funcionamento com as crianças de 
sua turma, e realizamos observações dessas práticas nos 
momentos de interação entre crianças e professora, de 
modo a compreender a dinâmica e as relações estabeleci-
das entre elas. Estas atividades foram realizadas em dez 
encontros, ao longo de sete semanas, na maior parte das 
vezes com o grupo completo, de vinte e quatro alunos. 
Realizamos também três entrevistas com a professora, 
buscando conhecer suas concepções sobre a atenção e a 
importância do trabalho docente para desenvolvê-las. No 
presente texto recortamos da pesquisa episódios de ativi-
dades realizadas pela professora com a sua turma.

As análises do material empírico produzido foram 
feitas a partir das transcrições integrais das vídeo-filma-
gens e anotações de campo da pesquisadora, buscando-se 
examinar as possibilidades de transformações no curso 
dos eventos, nas ações em ocorrência e nas relações in-
terpessoais entre os participantes. Para tal, utilizamos 
elementos da abordagem microgenética; trata-se de uma 
forma de produção e de análise de material empírico 
bastante associada ao uso da vídeo-gravação, envolven-
do estratégias de filmagem e atividades de transcrição o 
mais detalhadas possível. Em sua vinculação com a teo-
ria histórico-cultural, tem sido utilizada frequentemente 
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na investigação sobre a constituição de sujeitos em con-
textos educativos, privilegiando o plano das interações 
e dedicando especial atenção a minúcias que denotem 
(trans)formações dos/nos processos que se investiga, 
ainda que não necessariamente consolidadas. Conforme 
Góes (2000), nesse tipo de método o termo “micro” re-
fere-se a minúcias indiciais, e o termo “genética” indica 
o interesse em focalizar o movimento, a história dos pro-
cessos analisados.

É necessário ressaltar que as atividades desenvolvidas 
com as crianças nessa pesquisa, embora não se tratem, a 
rigor, de brincadeiras de faz-de-conta, no seu sentido mais 
estrito, associaram características lúdicas, utilização de 
elementos simbólicos e o desenvolvimento da capacidade 
imaginativa, dando ênfase à centralidade das ações da 
professora junto às crianças, através das quais se buscou 
promover experiências diversificadas. Dentre as várias 
atividades do livro da professora e pesquisadora norte-a-
mericana Susan Kaiser-Greenland (2010), intitulado The 
mindful child: how to help your kid manage stress and 
become happier, kinder, and more compassionate,2 ainda 
sem tradução para o português, escolhemos algumas que 
avaliamos estarem de acordo com a idade das crianças 
participantes dessa pesquisa, e que não apresentariam 
dificuldade de entendimento para sua execução. Para a 
composição do conjunto de atividades, analisamos tam-
bém as distinções entre elas, em termos de sua estrutura 
e nível de complexidade, buscando compor um conjunto 
diversificado, que mobilizasse o emprego da atenção em 
condições de realização e a objetos/conteúdos diferentes: 
atenção ao corpo, atenção a um objeto, atenção a um es-
tímulo auditivo, etc. Além de nosso objetivo geral, tínha-
mos como hipótese que as atividades que envolvessem 
mais explicitamente elementos simbólicos teriam potên-
cia maior para capturar a atenção das crianças. Esta hipó-
tese não se confirmou, como abordaremos nos resultados. 
Apresentamos, a seguir, breve descrição das instruções 
para cada brincadeira.
1. Atenção no caminhar:

As crianças se movem pela sala do modo mais suave 
que conseguirem, como se estivessem andando em cascas 
de ovos ou num chão delicado de vidro. Elas são orien-
tadas a prestar atenção em cada movimento que fizerem: 
sentir o músculo da coxa levantar a perna e movê-la para 
a próxima posição, sentir o pé saindo do chão e voltando 
a tocar o chão, sentir as mãos e braços no espaço, etc.
2. Som no espaço: 

Todos sentam em roda. Toca-se um instrumento que 
produza um som duradouro (exemplo: gongo ou sino). 
As crianças devem ouvir atentamente o som conforme 
ele aumenta, diminui e aos poucos desaparece. Quando 
não mais conseguirem ouvir o som, as crianças devem 
levantar a mão. 

2 A criança atenta: como ajudar sua criança/seu filho a gerenciar o estresse e tor-
nar-se mais feliz, mais amável e mais compassivo (tradução da pesquisadora). 
Este livro foi ponto de partida para a construção do conjunto de atividades reali-
zadas com as crianças principalmente pelo fato de já ser conhecido e já ter sido 
colocado em prática pela primeira autora do presente texto, em outras circuns-
tâncias anteriores à pesquisa. 

3. Brincadeira do espelho: 
Uma pessoa do grupo faz gestos e/ou movimentos 

lentos com o corpo, e os demais devem fazer os mesmos 
movimentos simultaneamente, como se fossem espelhos.
4. Experimentando uma fruta/alimento: 

As crianças devem focalizar sua atenção numa fruta 
ou outro alimento, observando-o cuidadosamente como 
se estivessem vendo-o pela primeira vez. Elas são orien-
tadas a pegar a fruta/alimento e sentir sua textura entre 
os dedos, perceber suas cores, sentir o seu cheiro e o seu 
sabor, suas características.
5. Brincando com os pensamentos: 

As crianças são orientadas a pensar em um objeto (va-
riações da brincadeira: podem pensar em pessoas, locais e 
situações). Enquanto criam as imagens mentais, elas são 
orientadas a crer que essas imagens são pensamentos pas-
sando por suas mentes. A qualquer momento elas podem 
mudar as cores e as formas, podem tornar o objeto en-
graçado, podem pensar em algo completamente diferente.
6. Buraco do rato: 

As crianças são orientadas a fecharem os olhos e 
perguntarem a si mesmas: “Qual será meu próximo pen-
samento?” Elas devem ser como um gato observando o 
buraco do rato. “Que pensamento sairá do buraco do rato?” 
7. Relaxamento: 

As crianças são orientadas a se deitarem de forma 
confortável, com os olhos fechados. O ambiente deve 
estar tranquilo, pode ser usada uma música suave. Cada 
criança recebe um bichinho de pelúcia ou uma boneca, 
que deve colocar em cima da barriga, para que observe, 
enquanto respira, os movimentos abdominais. O foco de 
atenção deve estar na respiração e nos movimentos dos 
bichinhos de pelúcia/bonecas que sobem e descem sobre 
o abdômen enquanto respiram.

Pesquisadora e professora combinaram dias e horá-
rios para o desenvolvimento das atividades com as crian-
ças, elegendo terças e sextas-feiras no período da manhã, 
portanto duas vezes por semana. Nesses dias, todas as 
brincadeiras eram realizadas uma após a outra, em sequ-
ência variável, estabelecida pela professora, com duração 
aproximada de trinta a quarenta minutos em cada sessão.

Resultados
As análises do material empírico foram feitas a partir 

da imersão nas transcrições, realizada por sucessivas lei-
turas; este trabalho foi permitindo identificar regularida-
des nas formas de condução das atividades por parte da 
professora, bem como distinções nos modos pelos quais 
as crianças aderiram a elas: em todos os dez episódios de 
uma mesma atividade percebemos uma variação significa-
tiva de tempo, e essa variação passou a ser nosso ponto de 
apoio para o trabalho analítico, buscando identificar razões 
para que elas ocorressem. Logo a seguir, nos quadros 1 e 
2, apresentamos a duração de cada episódio e a duração 
média de duas atividades, no conjunto de sua realização.
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Quadro 1: Duração de cada episódio da brincadeira “Atenção no caminhar”

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Um primeiro aspecto para o qual queremos chamar 
a atenção é a grande diferença de duração entre as duas 
atividades focalizadas. Como dissemos, a ordem em que 
cada brincadeira era realizada era definida pela profes-
sora, assim como a sua duração. Pelo acompanhamento 
do trabalho, podemos dizer que a professora encerrava 
as brincadeiras e propunha outra, ou encerrava a sessão 
quando percebia o início de dispersão e/ou de desinteresse 
das crianças. Sendo assim, podemos entender que, ao con-
trário do que supúnhamos que iria acontecer – a hipótese 
de que as atividades que envolvessem mais explicitamen-
te elementos simbólicos (como é o caso de “Atenção no 
caminhar”) teriam potência maior para capturar a atenção 
das crianças, – foi uma atividade calcada em ato totalmen-
te rotineiro – experimentar um alimento e/ou fruta – a que 
em média mais tempo envolveu as crianças.3

Essa hipótese se apoiava em características estruturais 
das atividades. Na denominada “Atenção ao caminhar” 
temos uma proximidade maior com a modalidade de 
brincadeira indicada na teoria histórico-cultural como a 
3 A atividade “Relaxamento” teve duração média muito próxima (Média= 7min-
44seg.).

atividade principal deste período em que os participantes 
se encontram: o faz-de-conta. Supúnhamos, por isso, que 
ao serem convocadas a representarem com o corpo ações 
que simulassem estarem caminhando sobre superfícies 
fictícias, as crianças teriam maior motivação para pros-
seguirem na atividade. A professora variou bastante a in-
dicação das superfícies, sendo o conjunto composto por: 
brasa quente, espinho, caco de vidro, sabão, casca do ovo, 
flutuando no espaço, água com sabão, fogo, prego, cor-
da bamba, gelatina, água (com piranha), monte de prego, 
colchão inflável cheio de sabão, arame, brasa vermelha, 
cobra, barata, brasa viva, brasa de fogão, corda bamba. As 
crianças aderiram à proposta, mudavam suas formas de 
caminhar em sintonia com as mudanças de “solo”, pare-

ciam se divertir bastante com 
a brincadeira. Porém, seu en-
volvimento em termos de du-
ração, em média, foi menor do 
que a metade da duração, tam-
bém média, do envolvimento 
na atividade “Experimentan-
do uma fruta/alimento”.

Nas análises do conjunto 
de episódios identificamos 
que estratégias como a uti-
lização de estímulos-meio 
externos não necessariamen-
te simbólicos (tais como ali-
mentos, bichinhos de pelúcia, 
bolinhas de tênis, bonecas, 
etc.), a maior clareza da lin-
guagem verbal da professora, 
mas sobretudo a oportunidade 
eventualmente dada pela pro-
fessora para que as crianças 
coelaborassem as instruções 
e compartilhassem experiên-
cias, fizeram diferença positi-

va no sentido de adesão e envolvimento nas atividades 
e desenvolvimento da capacidade de prestarem atenção. 
A seguir, apresentamos excertos que exemplificam esses 
movimentos de alternância entre instruções da professora 
e contribuições das crianças.
Episódio 1 - Atenção no caminhar

Pf: Sentir o coração. Sentir a batida do seu coração. Põe 
a mão no peito [todos põem a mão no peito e continuam a 
andar pela sala]. Pra sentir tem que ser bem devagar. Não! 
Tem que pôr a mão no coração, L.

N: Aqui é o pulmão, aqui que é o coração! [N. fala e mostra 
a localização do coração no próprio corpo para o amigo, 
que parece não saber onde fica o coração].

M: Não é! [outra criança discorda de N.]

N: Pulmão. O dia que você for no médico... Quando você 
for no médico...

P: Aqui é o pulmão? [pergunta R.]

Quadro 2: Duração de cada episódio da brincadeira “Experimentando uma fruta/alimento”

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Episódio 2 - Atenção no caminhar

Pf: Vocês podem ver quem está andando devagar é quem 
está realmente sentindo a batida do coração [pausa]. Agora 
pode tirar a mão do peito, vamos fazer de conta que esta-
mos pisando...

As crianças vão dando sugestões em voz alta.

N: Na gelatina.

P: No sabão.

Crianças mudam o modo de caminhar, com movimentos 
que simulam estarem escorregando.

Pf: No arame.

Crianças: Aiiii!...

P: Arame dói, machuca.

S: Arame tem ponta afiada!

P: É ferro.

Pf: É um ferro que se você pisar “espinha”. Agora cada um 
pode ir andando no seu lugar, bem devagarzinho [as crian-
ças vão andando e sentando na roda de novo].

Episódio 3 - Experimentando uma fruta/alimento

Pf: Olhando. Eu vou perguntar... T., fala uma coisa que 
você está vendo nesse alimento. [T. não quer falar, a profes-
sora se dirige a outra criança] J., olha para ela, o que você 
está vendo? O que você pode falar?

J: Tem uma linha.

Pf: K., olha que eu vou perguntar. Presta atenção. Olha. T.! 
Olha e fala uma coisa que tem nesse amendoim.

T: Tem um monte de pintinhas.

Pf: D., o que você tem pra falar?

D: Tem um buraco no meio.

Episódio 4 - Experimentando uma fruta/alimento

Pf: Tem outras coisas que parecem com essa fruta? Tem 
outras coisas que tem o formato dessa fruta...

S: Rabanete.

W: Bexiga.

Pf: Olha bem para essa fruta, a cor dela...

D: Essa bexiga é de comer...

W: Lógico.

Episódio 5 - Buraco do rato

A professora passa a perguntar para algumas crianças o que 
elas pensaram. Chama a K. para sentar perto dela. Pede 
para P. voltar para o lugar. Reorganiza a roda e diz que vai 
perguntar para quem estiver bem quietinho. 

D: O ratinho aprontou um monte de flores e as abelhas vie-
ram...

E: Tinha um carro e ele montou no carro e saiu... Foi via-
jar!

W: [Inaudível]

D: O que ela falou? [a criança não ouviu o que a colega 
disse].

W: Ele encontrou um jacaré.

A: Ele encontrou os amigos dele e ele achou um dragão.

P: Ele entrou dentro da magia e virou um príncipe.

B: Ele encontrou insetos.

D: Virou o Superman.

Algumas crianças não quiseram falar.

Pf: Não imaginou nada? [pergunta a professora quando a 
criança não quer falar].

C: Ele encontrou uma ratinha!	

G: Ele foi pegar comida.

A professora começa a reorganizar a roda, algumas crianças 
querem falar, mas ela finaliza a atividade.

Episódio 6 - Som no espaço

D: Tia, vira do outro lado? [pedindo para a professora tocar 
do outro lado do sino].

Pf: Desse lado, ele faz também!

A professora toca o sino.

D: Legal!

Pf: Vamos ouvir o barulho.

Pf: Deste lado, deste aqui não dá [mostrando que se bater 
dentro do sino ele não emite som. As crianças pedem para 
bater por fora]. 

F: Do lado de fora... [se referindo ao sino]

A professora então toca o sino longamente, e uma das crian-
ças diz que parece que a parede vai desmoronar.

Pf: Parece que a parede vai desmoronar...? [a professora 
acha graça na fala da criança]

S: Cair em cima da gente!

Em contrapartida, nos episódios de menor duração 
prevalecem esforços por parte da professora e da moni-
tora4 para que as crianças seguissem as instruções dadas, 
sem introduzir nelas suas contribuições. Exemplos deste 
tipo de mediação são apresentados a seguir.
Episódio 7 - Atenção no caminhar

Pf: Nesse momento do “Atenção no caminhar” quan-
do eu falar pra vocês: “Atenção”!, não pode falar! 
Como que você vai ter atenção no barulho do seu jo-
elho, no barulho do seu passo se você tá falando com 
o amigo, mexendo com o amigo, olhando pro amigo? 
Você tem que pensar em você! Em pé, e só as coor-
denadas eu que vou dar; não é para ficar falando, 
dando sugestões.

[...]

Pf: Tudo no pensamento!

[...]
4 Em alguns episódios a monitora da turma também esteve presente, participando 
das atividades.
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Monitora: O pensamento não fala! A., o pensamento 
não fala!

Episódio 8 - Experimentando uma fruta/alimento

Pf: Olhando para a fruta, pensando na fruta! Pensar é falar? 

Crs: Não!...

Quando as contribuições são aceitas pela professo-
ra e partilhadas com a turma, as crianças surpreendem, 
pois formulam uma diversidade de respostas que enri-
quece a atividade, demonstrando, claramente, que esta-
vam prestando atenção às instruções verbais/comandos 
da professora. Na/pela linguagem torna-se possível a 
realização da atividade, instituem-se relações entre os 
participantes da roda, faz-se com que experienciem e par-
tilhem a imaginação. As crianças conseguem perceber e 
descrever minúcias sobre os alimentos experimentados, 
são capazes de comparar suas características, participam 
ativamente da atividade, que parece ser muito significa-
tiva para eles, considerando-se que o tempo de duração 
se prolonga e o envolvimento se mantém até o momento 
em que a professora a finaliza. Uma atividade tão banal 
como comer um amendoim é experimentada de um outro 
modo, prazerosamente, com as possibilidades de explo-
rar o alimento em atos organizados pela linguagem da 
professora (“olha para ele, o que você está vendo?”; “o 
que você pode falar?”; “crianças, e a cor e o formato?”) e 
das crianças (“tem um monte de pintinhas”; “é coquinho 
pequeno...”; “tem um buraco no meio”; “tem sal”; “tem 
uma linha”; “no final é docinho”). A duração de 12 mi-
nutos e 30 segundos na atividade de comer três ou quatro 
amendoins pode ser tomada como um contraponto à as-
serção comumente encontrada nos manuais de Psicologia 
de que as crianças pré-escolares não sustentam ainda por 
muito tempo sua atenção; verificamos que isto tende a se 
modificar se a atividade tiver sentido e for desafiadora 
para elas: para que a atenção se mantenha, é de extrema 
relevância o sentido que a atividade tem para a criança, 
e este sentido, na pesquisa desenvolvida, foi sendo cons-
truído especialmente pelas possibilidades de participa-
ção. As instruções verbais da professora fazem com que 
as crianças prestem atenção em algo que normalmente 
acontece automaticamente na vida cotidiana, propician-
do novos níveis de consciência sobre si e sobre o mundo.

Em outras situações, porém, a professora não permite 
a contribuição das crianças, centraliza as instruções ver-
bais e exerce papel bastante controlador, demarcando seu 
lugar de autoridade. Sabemos que nessa faixa etária ficar 
totalmente em silêncio requer um grande esforço para a 
criança e vai na contramão das possibilidades de envol-
vimento nas atividades e de realização de suas ações e 
pensamentos, pois ela organiza-os e planeja-os emitindo 
comandos verbais para si mesma (função prioritária da 
fala egocêntrica, segundo Vigotski), enquanto executa 
uma tarefa, atividade ou brincadeira.

Em algumas circunstâncias, a professora poderia ter 
razão, já que a linguagem também pode atrapalhar, quan-
do as crianças começam a falar de outras coisas, que 
podem desfocar da atividade que estão realizando, con-

tribuindo para a dispersão; não é qualquer forma de lin-
guagem que é sempre bem-vinda; mas, nas transcrições, 
surgem muitas contribuições que poderiam ter sido bas-
tante pertinentes à atividade e à manutenção da atenção 
em seu desenrolar e que não foram aproveitadas pela pro-
fessora, principalmente quando pede para as crianças não 
falarem, para somente pensarem! Ou seja, suas interven-
ções e esforços para que as crianças não falassem não são 
“seletivos” (buscar impedir a dispersão ou permitir e esti-
mular o uso da linguagem para aprimorar a regulação do 
comportamento próprio e do outro) e aí está o problema.

Queremos, por fim, destacar que ao longo das análi-
ses dos episódios um tipo de intervenção das crianças foi 
se mostrando muito interessante no campo da discussão 
sobre a constituição e desenvolvimento da atenção me-
diada: em algumas situações as crianças, de certo modo, 
invertem a dinâmica em que a professora dá os comandos 
e, ao invés de apenas segui-los, solicitam que a professo-
ra os apresente, por vezes procurando corrigi-la, como 
podemos ler nos trechos abaixo:
Episódio 9 - Experimentando uma fruta/alimento 
(confeito MM)

Pf: Agora nós vamos colocar na boca, não é pra mastigar, é 
pra sentir o sabor. Não põe mais a mão na boca.

D: Ô tia, cheirar!

Pf: Eu já cheirei [outras crianças responderam que já chei-
raram também].

Episódio 10 - Experimentando uma fruta/alimento 
(uva)

Pf: Agora você tira o carocinho [era o cabinho] e agora va-
mos comer de pedacinho pra sentir o sabor? Sem mastigar! 
Pega um pedaço e... [ela morde a uva, tira um pedacinho, 
mostrando para as crianças].

A.: E o cheiro? [a criança se referiu às atividades anteriores 
em que, antes de comer, cheiravam primeiro]

Episódio 11 - Experimentando uma fruta/alimento 
(uva)

Pf: Agora você pode experimentar, sem mastigar, só põe 
na boca assim, ó...[algumas crianças repetem os gestos da 
professora].

S: Só com a língua, né, tia?

Episódio 11 - Experimentando uma fruta/alimento 
(morango)

Pf: Tira um pedacinho.

R: Não, tia, é na língua... [se referindo à forma de experi-
mentar que já tinham feito anteriormente com a professora, 
que começava somente sentindo o alimento na língua, sem 
mastigar.]

Episódio 9 - Experimentando uma fruta/alimento 
(morango)

LF: [olha, cheira o morango e diz]: É bom!

N: Tia, a gente vai comer que horas?
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Pf: Mais um pedacinho, ele tem semente?

As crianças estão bem alegres e participantes na atividade.

T: Tem! E muita!

Episódio 12 - Atenção no caminhar

N: Tia, onde a gente está pisando?

Temos, em vários momentos dos episódios, exemplos 
significativos de linguagem externalizada, para o “ou-
tro”, numa função especial, quando alguns alunos pedem 
que a professora comande a atenção e as ações deles. 
Isto sinaliza que as crianças internalizaram as instruções 
verbais da professora, o sentido das orientações das ins-
truções verbais na atividade, e solicitavam para a pro-
fessora a organização da atenção do grupo. No decorrer 
das atividades, as enunciações em que pedem para tocar 
o sino de outra forma e solicitam a instrução para cheirar 
a fruta funcionam como uma chave para a descoberta do 
poder da linguagem no funcionamento psicológico; por-
que elas estão internalizando isso, e esse é o diferencial 
que elas podem usar em outras situações de suas relações 
com o alimento, com outras brincadeiras e com a vida. É 
a palavra, é a linguagem que a criança internaliza e a ins-
trução verbal dada que passam a ser uma instrução que 
ela vai, gradualmente, sendo capaz de usar para regular 
o seu comportamento. E é isso que pode se generalizar 
para outras situações que tenham graus de proximidade e 
similaridade com a situação da qual tal processo se origi-
nou. Sentir o cheiro de uma fruta, de um pedaço de cho-
colate, de um amendoim, explorá-los primeiramente com 
a língua, conter seu impulso e desejo de comê-los ime-
diatamente, servem para modificar a relação das crianças 
com qualquer alimento; quando a professora nos diz na 
entrevista final que algumas crianças estão reproduzin-
do estas orientações em casa, que estão ensinando seus 
pais a mudarem sua relação com os alimentos, através da 
instrução verbal que elas receberam da professora, fica 
evidente o poder da linguagem em exemplos concretos 
daquilo que teoricamente apresentamos.

No esforço de dominar e orientar a atenção da crian-
ça, ocorre um intenso trabalho interno por parte dela, e há 
que se considerar, no percurso de seu desenvolvimento, a 
qualidade das mediações, dos signos e dos instrumentos 
culturais a que teve/tem acesso.

Considerações finais
Nesta pesquisa desenvolvemos, em colaboração com 

a professora, algumas estratégias e práticas pedagógicas 
que entendemos serem produtivas para o desenvolvimen-
to da atenção mediada das crianças; analisamos, toman-
do inicialmente como referência o tempo de duração das 
atividades, como em diferentes edições de uma mesma 
brincadeira a atenção das crianças pode ser sustentada de 
maneiras distintas. Na busca das razões pelas quais isso 
acontece, evidenciamos que, embora a proposta geral de 
cada tipo de atividade fosse a mesma, o modo como elas 
foram conduzidas em cada edição variou, em especial no 
que diz respeito às condições de participação das crian-
ças, outorgada ou não pela professora.

Não existe garantia – nem foi essa nossa pretensão – 
de que as atividades assim como foram realizadas ao lon-
go dos dez encontros funcionem depois como uma receita 
prescritiva para o trabalho da professora ou em qualquer 
outro contexto educacional; mas é possível ressaltar ca-
racterísticas dessas atividades, que podemos empreender 
para trabalhar a capacidade atencional das crianças; isto 
não desqualifica as atividades propostas na pesquisa; pelo 
contrário, demonstra que as práticas pedagógicas poten-
cialmente produtivas para o desenvolvimento da atenção 
devem considerar a linguagem como o instrumento pri-
vilegiado de interação entre o grupo; que a mediação da 
professora é condição imprescindível para dirigir e orien-
tar a atenção das crianças; que as instruções verbais da 
professora têm o poder de envolver e manter as crianças 
participantes; que o tempo de duração das atividades deve 
ser dosado; que a riqueza de contribuições trazidas pelas 
crianças favorece o diálogo, a troca de experiências no 
grupo e seu envolvimento naquilo que faz; que as crianças 
possam trabalhar sensações e movimentos corporais, pos-
sam experimentar, tocar, sentir, explorar e manipular os 
objetos que constituem o mundo que as rodeia de modos 
diferenciados; e, por fim, que os barulhos, a movimenta-
ção, o riso e o alvoroço, tão característicos das crianças de 
cinco e seis anos, sejam permitidos, respeitados e incor-
porados nas interações que as crianças estabelecem entre 
si e com as demais pessoas que as cercam. 

Pensamos que podemos contribuir para superar dois 
equívocos para o melhor entendimento do processo de 
desenvolvimento da atenção, com nossos resultados. Em 
primeiro lugar, a importância de não se considerar a aten-
ção como capacidade inata/natural, relacionada com o 
âmbito orgânico, e nem que as dificuldades e distúrbios 
de aprendizagem podem ser resolvidos com a medicali-
zação dos sintomas. Em segundo lugar, considerar que, 
para o aprimoramento do funcionamento da atenção das 
crianças, a mediação pedagógica não tem efeitos gene-
ralizados sobre seu desenvolvimento (destacando que a 
atenção não é uma capacidade genérica, que independe 
de aspectos específicos, como o tipo de atividade, tipo de 
instrução, uso de recursos mediacionais). Ou seja, finali-
zamos sublinhando que a melhora da atenção em certas 
atividades não necessariamente redunda em melhoras 
como capacidade geral, aplicável a quaisquer atividades. 
Concluímos, ainda, que devemos trabalhar intensamente 
o papel da linguagem verbal externalizada – ao invés de 
coibi-la, ensinar modos de utilizá-la que permitam graus 
sucessivos de seu poder de autorregulação.

O trabalho de inclusão e de organização das práticas pe-
dagógicas que selecionamos e desenvolvemos com as crian-
ças nos permite avançar no que sabemos sobre o processo 
de constituição e desenvolvimento da atenção; permite-nos 
compreender as condições mais ou menos favoráveis para 
esse funcionamento e aprimoramento. Há muito ainda a se 
investigar sobre esse processo. Vigotski, Luria e Leontiev, 
tendo realizado importantes esforços nesta direção, deixa-
ram em aberto algumas questões; almejamos que nosso tra-
balho seja uma contribuição, mesmo que modesta, na busca 
de avanços dos conhecimentos sobre o tema.
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Artigos

Introdução
A relação conjugal está pautada na confiança, na res-

ponsabilidade, no dever e nas obrigações cotidianas e 
no cuidado com o outro. Dessa forma, percebe-se que 
os aspectos conjugais são importantes para a qualidade 
das relações familiares. Contudo, a relação fica desesta-
bilizada quando a família enfrenta o adoecimento de um 
dos cônjuges, levando o outro a desempenhar o papel de 
cuidador principal.

O cuidado de um familiar em tratamento psiquiátrico 
provoca mudanças em todos os campos da vida do cui-
dador. As dificuldades ocasionadas pela função exclusiva 
de cuidado afetam diretamente a sua qualidade de vida 
(GOMES; SILVA; BATISTA, 2018). Quando o cuidador 
principal é o esposo ou esposa, acrescentam-se a essas 
mudanças as implicações na vida profissional e na saúde 
física e mental dos cônjuges (NORGREN et al., 2004).

O surgimento de uma doença mental no cônjuge agra-
va drasticamente o quadro de insegurança e desconforto 
no parceiro, o que representa, em geral, um forte abalo. 
Para a maioria das pessoas que se encontra nessa situação, 
a enfermidade do cônjuge significa uma grande ruptura na 

trajetória existencial. A vivência de catástrofe desestrutura 
as formas de lidar com as situações do cotidiano (MEL-
MAN, 2001). Em um casal, o reconhecimento da doença 
do outro, ou de estar doente, fundamenta-se na interpreta-
ção e na interdiscursividade que ambos dão às suas pró-
prias angústias (LISBOA; FÉRES-CARNEIRO, 2008). 

Uma vez que o cônjuge assume o papel de cuidador, 
ele necessita fazer diversos reajustes e assumir compro-
missos que o impedem de atingir o seu pleno potencial no 
trabalho, nas relações sociais e no lazer. Ou seja, sobre ele 
recai, predominantemente, o peso de prestar cuidados não 
só ao cônjuge enfermo, mas a todo o grupo familiar. In-
termedeia, ainda, a ligação entre o cônjuge doente e o mé-
dico (MACIEL et al., 2009). Todos esses fatores acabam, 
na maioria das vezes, comprometendo a relação conjugal, 
gerando consequências negativas não só para a relação, 
mas também para a saúde mental do cônjuge cuidador. 

Rosa (2011, p. 264) afirma que “[...] o transtorno 
mental vai afetar sobremaneira o grupo familiar à medida 
que atinge aqueles sujeitos que ocupam um papel estrutu-
rante na organização familiar, ou seja, um dos cônjuges.” 
Nesse caso, quando se trata do adoecimento de um dos 
cônjuges, o impacto que o sofrimento psíquico provoca 
no parceiro tem consequências variadas conforme o gê-
nero que ocupa na relação.

Experiências vividas pelo cônjuge cuidador da esposa em 
tratamento psiquiátrico 

Eraldo Carlos Batista    H
Faculdade Católica de Rondônia, Porto Velho, RO, Brasil

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS

Resumo
O objetivo deste estudo foi compreender as experiências vividas pelo homem cuidador familiar da esposa em tratamento psi-
quiátrico. Como método utilizou-se uma abordagem qualitativa do tipo descritivo-exploratório de orientação fenomenológica. 
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com seis cônjuges cuidadores do sexo masculino da região da Zona da Mata 
do Estado de Rondônia. Nos discursos dos participantes, puderam-se perceber as dificuldades encontradas no seu cotidiano, 
como: a preocupação em suprir as necessidades básicas da família; a coordenação das atividades domésticas diárias; a admi-
nistração da medicação à esposa em sofrimento; o acompanhamento aos serviços de saúde; e a convivência com os comporta-
mentos problemáticos e episódios de crise da esposa. Foi possível, ainda, observar que o papel de cuidador tem gerado sobre-
carga física e emocional no cônjuge, levando-o a um estado de sentimento de culpa pelo agravamento da doença da esposa e, 
consequentemente, ao seu adoecimento mental.
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ric treatment. As method, we used a qualitative approach of descriptive and exploratory type of phenomenological orientation. 
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Quando o marido é acometido pelo transtorno mental, 
há uma tendência ao comprometimento da renda fami-
liar, o que provoca um deslocamento do papel da mulher, 
cujas atribuições na divisão do trabalho ficam compro-
metidas, considerando-se que ela também precisa gerar 
renda, o que até então era função do marido. Além dis-
so, a condição moral o homem na família tende a ficar 
vulnerabilizada, pois, historicamente, a enfermidade está 
relacionada à fragilidade, característica culturalmente as-
sociada à mulher (ROSA, 2011).

No entanto, a esposa se encontrar em sofrimento psí-
quico afeta muito mais a família. Quando o homem assu-
me o papel de dedicar considerável parcela do seu tempo 
para cuidar dela, ele passa a sofrer privações econômicas 
e sociais, pelo comprometimento de sua força produtiva, 
além dos encargos que sobre ele recaem, que vão desde 
as dificuldades econômicas às reações emocionais e ao 
estresse em face de um comportamento perturbado (MA-
CIEL et al., 2009).

Também se percebem diferenças na forma de assis-
tência ao familiar doente de acordo com a posição que 
o cuidador ocupa na família. Quando a cuidadora é do 
gênero feminino, ela se vê obrigada a participar dos dis-
positivos de tratamento (participação de grupos, aten-
dimentos e tudo o que for sugerido como estratégia de 
assistência) do seu ente adoecido. Já o cuidador do gêne-
ro masculino se mantém distante, tanto do dispositivo de 
tratamento quanto da prestação de assistência ao familiar 
em casa. Em algumas situações, quando o cônjuge do 
sexo masculino assume o encargo de cuidador, “é com-
parado a um pai, como se estivesse extrapolando o seu 
papel” (ROSA, 2011, p. 268). 

 Essa diferença de gênero na forma de cada cônjuge 
exercer o papel de cuidador também se explica pelo viés 
da construção social do cuidado, atribuído de forma ge-
nuína à figura feminina. No que se refere ao cuidador de 
pessoa com transtorno mental, a literatura tem apontado 
que a maioria dos membros desse grupo é formada por 
mulheres (LACCHINI, 2011; SANT’ANA et al., 2011; 
DIAS, 2011; CARDOSO; GALERA; VIEIRA, 2012; 
SILVA; DIMENSTEIN; LEITE, 2013; BATISTA et al., 
2013; DOURADO et al., 2018). 

 Essa questão demonstra a relação que a produção 
histórica do cuidado mantém com a divisão social do tra-
balho presente na sociedade moderna, a partir do século 
XVIII, quando a divisão de gênero do trabalho estabele-
ceu lugares sociais conforme o sexo, forjando-se, assim, 
uma hierarquia entre as pessoas, a partir do gênero, em 
que a função da mulher na esfera do trabalho foi asso-
ciada ao âmbito privado doméstico, e ela passa, então, a 
ser responsável pelas funções domésticas, de educadora 
e de prestadora de cuidados para o homem e seus filhos 
(SEVERO et al., 2007; ROSA, 2011). 

Um estudo realizado por Silva, Dimenstein e Leite 
(2013) com 11 cuidadores familiares, moradores da zona 
rural das cidades de Cajazeiras, Bom Jesus e Joca Clau-
dino, do Alto Sertão do Estado da Paraíba, mostrou que 
as mulheres, além de agricultoras, acumulam as funções 

de cuidadoras dos familiares em tratamento psiquiátrico 
e dos afazeres domésticos. Para Rosa (2011), embora os 
parentes consanguíneos colaborem para a efetivação do 
cuidado, nem todos contribuem proporcionalmente. En-
quanto as mulheres oferecem um cuidado mais afetivo, 
os homens geralmente se encarregam da garantia do ali-
mento ou da compra de outros mantimentos para a casa, 
assumindo a condição de provedor da unidade doméstica 
(ROSA, 2011; SILVA; DIMENSTEIN; LEITE, 2013).

Entretanto, o número de homens que desempenha 
papel de cuidador vem crescendo, embora pouca aten-
ção tenha sido dada a eles nos estudos (BATISTA et al., 
2013). No campo da saúde mental, estudos que abordam 
a questão do homem como cuidador familiar principal 
têm sido pouco evidenciados; os números são ainda me-
nos expressivos quando o cuidador é o cônjuge. 

Quando se trata de sofrimento psíquico grave da espo-
sa, em muitos casos é o marido que assume o papel de cui-
dador. Os cônjuges são os principais atores a assumirem o 
cuidado, mesmo que movidos por uma “obrigação matri-
monial”, pelo projeto de vida comum assumido em razão 
do casamento e pelo compromisso de estar junto na saúde 
e na doença (CATTANI; GIRARDON-PERLINI, 2004). 

Ao exercer essa nova função, o esposo amplia os 
papéis assumidos na família, uma vez que ele passa a 
desempenhar uma série de funções dentro de casa. Ob-
serva-se que há uma carência de estudos empíricos e 
sistemáticos acerca dos fatores associados ao grau de 
adoecimento mental dos cuidadores familiares, avaliados 
separadamente nos grupos de homens e mulheres cuida-
dores. Assim sendo, o presente estudo busca avançar, no 
sentido de trazer visões mais abrangentes do cuidador 
familiar no campo da saúde mental, a partir da perspec-
tiva masculina, que na literatura tem permanecido como 
figura marginal no âmbito do cuidado.

Considerando o exposto, este artigo teve por obje-
tivo compreender as experiências vividas pelo esposo 
cuidador familiar da parceira que se encontra em trata-
mento psiquiátrico. 

Método
Trata-se de um estudo descritivo-exploratório, qua-

litativo, de caráter fenomenológico (MOREIRA, 2004). 
Foram realizadas entrevistas, no período de setembro a 
novembro de 2014, com seis cônjuges do sexo masculino 
cuidadores das esposas em tratamento psiquiátrico aten-
didas em um CAPS da Zona da Mata do Estado de Ron-
dônia. Considerou-se como principal cuidador a pessoa 
que provê ao paciente os principais cuidados primários, 
como alimentação, vestuário, higiene, administração de 
remédios e finanças. 

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário, 
que visou coletar a caracterização desses cuidadores, e en-
trevistas semiestruturadas, segundo proposto por Minayo 
(2010), que foram gravadas e transcritas na íntegra em 
“diário de campo” para serem analisadas, no qual foram 
anotadas todas as informações e impressões obtidas, com 
a finalidade de complementar os dados das entrevistas.
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A idade dos cuidadores variou entre 50 e 71 anos. A 
duração da prestação de cuidados observada, em anos, 
teve um intervalo de dois a 24 anos, e o tempo de re-
lacionamento conjugal, entre oito e 47 anos. Todos que 
concordaram em participar leram e assinaram o termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE).

As entrevistas foram agendadas previamente no CAPS 
e realizadas nas residências desses cuidadores, por se con-
siderar que nesse local eles se sentiriam mais à vontade 
para falar sobre suas vivências. As entrevistas transcritas 
foram identificadas pela letra C (cuidador) e por números. 

Como forma de compreender e interpretar as vivên-
cias do cuidador nesta pesquisa, o aprofundamento foi 
orientado pela proposta de análise fenomenológica elabo-
rada por Sanders (1982). Primeiramente, foram realiza-
das as entrevistas com o cuidador e, após o encerramento 
de cada entrevista, foi ouvida a gravação, com atenção 
para cada relato do familiar, lembrando a expressividade 
deste e realizando anotações no caderno de campo, com 
o objetivo de tornar mais clara a interpretação (FLICK, 
2009). Ao término da coleta das informações obtidas 
com os participantes, fez-se a transcrição literal de todas 
as entrevistas para a descrição do fenômeno tal como re-
velado; em continuidade, foram identificados os temas 
ou invariantes que emergiram das falas dos cuidadores.

Eleitos os temas, o processo de encontro com as falas 
levou ao recorte de trechos que pudessem elucidar ele-
mentos necessários para a compreensão e interpretação 
do fenômeno. Após a posse de um repertório individual 
de significações, procurou-se perceber os pontos comuns 
entre os relatos e alinhá-los para que permitissem a cons-
trução dos núcleos de sentido, a partir da dimensão re-
presentativa do fenômeno. Para a discussão dos dados, 
foi utilizado o referencial teórico relacionado ao estudo. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisas (CEP) da Universidade Federal de Rondônia 
(UNIR), sob o parecer de nº 650.879.

Resultados e discussão
Considerando as informações obtidas a partir das en-

trevistas correlacionadas aos objetivos da pesquisa, foram 
identificadas as temáticas emergentes, que contribuíram 
para a compreensão das experiências vividas pelo cuida-
dor familiar cuja esposa se encontra em sofrimento mental 
grave, objetivo principal desta pesquisa. Nessa perspec-
tiva, as categorias analisadas neste estudo abordaram os 
seguintes temas: dificuldades enfrentadas no cuidado co-
tidiano; sobrecarga familiar e adoecimento do cuidador; e 
sentimento de culpa pelo adoecimento da esposa. 
Dificuldades enfrentadas no exercício do cuidado 

O impacto inicial da doença, provavelmente, é o que 
causa maior desorganização, exigindo maior sensibilidade 
do cônjuge cuidador para que possa compreender a dimen-
são existencial do momento, a fim de cuidar da esposa em 
sofrimento de modo eficiente. As entrevistas revelaram 
que a maioria dos cuidadores, ao relatarem as suas atitudes 
perante os primeiros sintomas da doença, afirmou não per-
ceber que se tratava de um transtorno mental grave.

Difícil [silêncio]. Não é fácil, não [silêncio]. A gente fica 
meio nervoso. Dá um remédio pra ela e vai controlando. 
Tem vez [pausa], como agora mesmo, ela tá enjoada de 
novo, tem dia que ela está “terrível” [em crise] [...] Tem 
época que é de “veneta” [imprevisível]. Hoje mesmo ela 
chorou muito [...] um estresse mínimo já começa esse cho-
rorô (C1, informação verbal). 

Ao se deparar com o sofrimento vivido por parte dos 
cuidadores, amplia-se a compreensão e percebe-se que 
essa questão parece estar fazendo parte de uma espécie 
de representação e imaginário social desse ser que preci-
sa ser desmistificada. Por essa razão, ao repensar seu lu-
gar e função enquanto indivíduo do gênero masculino na 
sociedade, o homem tem a oportunidade de refletir sobre 
suas necessidades individuais. Consequentemente, este 
homem, além da função de cuidador principal da esposa, 
passa a se dedicar, como afirmam Arruda e Lima (2013), 
não somente à subsistência da casa, como também ao de-
sejo de participar, mais diretamente, da construção de um 
ambiente de bem-estar em sua família. 

No início pra você lidar com alguns sintomas que aparenta 
nessa doença, eu falo que é doença porque é doença, você 
não sabe o que fazer, se você vai conversar, se você vai fa-
zer alguma outra coisa, se vai virar as costas e sair de perto 
pra não estar brigando. É difícil, ainda estou me adaptando 
[...] (C2, informação verbal). 

O desconhecimento dos sintomas por parte do cuida-
dor e o fato de este se encontrar em um estado de de-
sespero, sem saber qual atitude tomar para lidar com o 
sofrimento da esposa, são duas das dificuldades apontadas 
pelos depoimentos. Revelam mais do que informações, 
configurando-se, essencialmente, relatos de vivências de 
afeto, emoção, dor e, sobretudo, tristeza, um fenômeno 
que se estabelece no âmbito da relação sofrimento-cui-
dado e que termina por gerar emoções muito fortes, con-
forme relatos dos depoentes por ocasião das entrevistas. 

Apesar de que eu acho que a doença dela não é uma doença 
grave, é uma doença no início, mas tem as dificuldades, tem 
hora que não sei o que fazer. Vou fazer o quê pra ela agora, 
vou conversar o quê com ela, vou fazer o quê pra tirar ela 
desse nervosismo, dessa ansiedade, dessa angústia, e aí que 
você se perde, e aí, poxa vida... [olhos lacrimejados] (C2, 
informação verbal). 

Nesse contexto, o choro desse cuidador pode signi-
ficar o sentimento de impotência em lidar com a doença 
da esposa, na medida em que expressa tristeza pela falta 
de desempenho no cuidado do outro, revelando medo e 
insegurança por precisar cuidar da parceira e sentir-se 
despreparado para isso. 

A força para continuar enfrentando as dificuldades, 
para alguns dos participantes, vem da crença de que a 
doença é uma missão que eles devem assumir. 

[...] hoje tá melhor, mas no começo foi bem difícil. [...] hoje 
ela tá quase normal, tirando os dias em que ela acorda meia 
[...] tem vez que ela acorda meio variando das coisas [em 
crise] [...] (C5, informações verbais). 

Tem dia que ela tá boa. Tem dia que não quer nada com 
nada. Tem que passar a entender e deixar passar o tempo. 
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Tem que ser do jeito dela, não quer, não quer [...] Aí, quan-
do está em crise, não quer nada com nada, aí tem que supor-
tar e esperar ela melhorar (C6, informações verbais). 

No entanto, é interessante notar nesses relatos que, 
mesmo quando existe por parte do esposo o reconheci-
mento do cuidado como seu papel, poucos fizeram re-
ferência sobre como poderiam ajudar as esposas nesses 
momentos. Isso se justifica pela referência ao fato de te-
rem que suportar tais situações. 

Outro fator importante a ser ressaltado é o conví-
vio do cuidador com a agressividade da parceira. Além 
das preocupações referentes à saúde da esposa em so-
frimento psíquico, alguns cuidadores convivem com 
comportamentos agressivos e violentos da parceira, o 
que representa um sofrimento para eles, como mostra o 
depoimento seguinte: 

[...] teve uma época que ela “surtou” o juízo [entrou em 
crise]; fui dar um remédio pra ela, ela não queria tomar. Ela 
estava com uma lamparina na mão, me atirou a lamparina, 
me queimou tudo. O sinal está aqui, olha [na volta superior 
do corpo, barriga e braços]. O meu corpo queimou tudo, ela 
é muito agressiva (C1, informação verbal).

Para Rosa (2011, p. 282), a relação da família com 
o enfermo psicótico tende a ser mais dramática, pois os 
sintomas são mais intensos e ameaçadores à segurança 
do grupo. Acrescenta, ainda, que, quanto mais medo o 
cuidador tem da pessoa enferma, mais se restringe sua 
área de circulação. Normalmente, nessas circunstâncias 
o cuidador isola-a no ambiente doméstico ou recorre à 
internação integral.
Sobrecarga e adoecimento do cuidador

Sob esse tema, agruparam-se relatos que explicitavam 
as dificuldades dos cônjuges cuidadores diante da sobre-
carga que enfrentavam no cotidiano. Diferentes fatores 
estiveram associados à sobrecarga física e psicológica, 
como: a esposa não desempenhar atividades mínimas em 
casa, a presença de comorbidade e o número de compor-
tamentos problemáticos da enferma. Aparecem, ainda, 
como fatores associados à sobrecarga: o cuidador não 
possuir renda; relatar doença resultante do papel de cui-
dador; o paciente ter doença física; o cuidador abdicar da 
sua vida social e profissional.

Melman (2001) afirma que o familiar cuidador tem 
uma sobrecarga ainda maior do que os outros membros 
da família, pois, além das responsabilidades naturalmen-
te assumidas, também é vítima de exclusão, de precon-
ceito, de sentimentos de dor e de sofrimento, de forma 
que associa os sintomas da enfermidade a algo ruim. Há, 
ainda, o fato de que o surto psicótico de um paciente rom-
pe e desorganiza a vida da família, representando o co-
lapso dos esforços e o atestado de incapacidade de cuidar 
adequadamente do outro. 

Muitos dos cuidadores destacaram a relação de cuidar 
como uma experiência de sofrimento e desgaste em múl-
tiplas dimensões, implicando perdas físicas, emocionais e 

nas interações sociais. O que se pode perceber é que o pro-
vimento de cuidado como atividade de sobrecarga afeta o 
cuidador tanto em suas condições físicas quanto mentais. 

Exemplos dessas construções são dados na fala a se-
guir:

[...] antes [do adoecimento da esposa] eu tinha que traba-
lhar, pra manter a casa, depois eu me aposentei. Agora a 
tarefa ficou do mesmo jeito, porque eu que tenho que fazer 
tudo: lavar roupa, fazer comida, dar banho, tenho que fazer 
de tudo, buscar remédio, ir comprar comida, ir atrás de tudo 
(C1, informação verbal). 

Notou-se que, quando há maior disponibilidade do 
cônjuge para o cuidado na família, este é voltado para 
a assiduidade ao tratamento medicamentoso em domicí-
lio, para os cuidados com a higiene, para evitar acidentes 
provocados por objetos perigosos e para a atenção em 
contexto de crise. Tal fato constitui uma permanente 
fonte geradora de sofrimento para o cuidador, uma vez 
que culturalmente essas atividades domésticas não fazem 
parte do universo masculino. 

Nesse sentido, ter que atuar como um agente poten-
cializador na administração das atividades domésticas 
cotidianas representa para esses homens uma intensa 
sobrecarga subjetiva, que causa sofrimento psíquico 
(ROSA, 2011). Para alguns dos entrevistados, eles estão 
fazendo o que era “obrigação” da mulher, como fica evi-
denciado na fala a seguir:

Olha, digamos que quando ataca [a esposa entra em crise], 
eu tenho que fazer tudo: almoço, limpar casa, lavar rou-
pas... E isso é tudo obrigação que ela fazia; agora eu tenho 
que fazer, porque se colocar uma pessoa de fora pra fazer 
tem que explicar tudo os motivo, aí fica mais difícil de fazer 
isso, explicar pra pessoa o que está se passando com ela. 
Seria mais constrangedor pra ela do que se a gente pegar e 
fazer (C6, informação verbal). 

Outro fator que chamou a atenção foi a presença de 
sobrecarga psicológica percebida pelos cuidadores em 
consequência da permanência em casa perante a esposa 
em sofrimento psíquico, fato que parece ser preponde-
rante para o adoecimento do marido.

 Eu tenho que cuidar disso aqui [a esposa] [...] me deu uma 
dor nas “cadeiras” [expressão popular]. Até me emociono 
em falar disso, que foi muito ruim [silêncio]. Não, tudo bem 
[...] Só estou querendo me desabafar, né, certo, é bom eu me 
desabafar (C4, informação verbal). 

 Para Campos e Soares (2005), não seria inoportuno 
afirmar que muitos cuidadores se tornam usuários diretos 
de serviços de saúde mental diante da sobrecarga emo-
cional vivenciada.

Em vários momentos das entrevistas apareceu, na fala 
dos cuidadores, a questão do trabalho profissional como 
uma importante referência para a “construção” do que 
significa “ser homem”; ter trabalho e emprego que lhes 
garantam o sustento da família parece ser ainda uma das 
principais bases de sustentação da “subjetividade” e da 
“condição masculinas” (BORIS, 2011). 
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Os depoimentos a seguir (dos entrevistados C3 e C6) 
revelam a importância do trabalho e da vida social na 
construção do gênero masculino:

A gente se sente... Eu não posso sair pra canto nenhum, por-
que além de tudo eu não tenho dinheiro pra ir numa festa, 
igual amanhã mesmo, tem festa, jogo de futebol, [torneio], 
a turma [os amigos] vai, e eu sou obrigado a ficar em casa. 
Falei com o outro cara que mexe também [técnico de futebol 
amador]: “Você toma conta do time lá, porque a mulher tá 
assim e assim, e eu estou sem condições de chegar lá e passar 
o dia inteiro.” Porque é assim de manhã até de tarde e noite [a 
esposa encontrava-se em crise]. Também não tenho dinheiro, 
não tenho nada. Já pensou um homem viver assim? Então, a 
gente fica assim, com a cabeça meio perturbada. Mas depois 
esquece, vai seguindo pra frente (C3, informação verbal). 

Observa-se que esses cuidadores vivenciam uma 
situação de frequente instabilidade em relação a seus 
empregos e, consequentemente, isso afeta suas vidas fi-
nanceiras. Muitos dos entrevistados sobrevivem apenas 
com o salário da aposentadoria da esposa, o que eventual-
mente os leva a depender do benefício auxílio-doença da 
parceira, e tal situação parece incomodá-los muito, pois 
a dependência faz com que esses homens se sintam infe-
riores aos outros e, até mesmo, à própria esposa. Desse 
modo, percebe-se que o lugar social no qual esses cuida-
dores estão inseridos está ligado ao sofrimento psíquico, 
às suas péssimas condições econômicas e à inexistência 
do mundo do trabalho. Uma (ou a única) forma de se afas-
tarem desse lugar de sofrimento e se verem novamente 
como indivíduos produtivos seria ocorrer a recuperação 
da saúde da esposa. “Se ela ‘ficasse boa’ a minha vida se-
ria outra” (C3, informação verbal). Para esse cuidador, a 
esperança de que sua esposa melhore se apoia na ideia de 
que ela possa vir a se tornar mais independente, voltar às 
suas atividades diárias, para ele retornar ao seu trabalho.

Estudos realizados por Batista et al. (2013) com 
cuidadores de pacientes psiquiátricos corroboram esses 
achados. No referido estudo, os resultados revelaram que 
os cuidadores do sexo masculino relataram sentir maior 
peso financeiro quando comparados aos relatos das mu-
lheres cuidadoras. Por isso, além da carga direta em lidar 
com a pessoa que se encontra em sofrimento psíquico, 
é preciso levar em conta as oportunidades perdidas por 
eles. “Olha, eu tinha um escritório de contabilidade e fui 
obrigado a parar, né, porque não tinha como administrar 
as duas coisas, cuidar do escritório e cuidar dela” (C6, 
informação verbal). 

Maciel et al. (2009) afirmam que as famílias que têm 
um membro em sofrimento mental grave fazem diversos 
reajustes e assumem compromissos que impedem outros 
familiares de atingir o seu pleno potencial no trabalho, 
nas relações sociais e no lazer. “O que gosto mesmo é só 
futebol [...] mas não vou mais [silêncio]; não vou em bo-
teco, em lugar nenhum. Na verdade faz muito tempo que 
não vou nem na igreja” (C4, informação verbal). 

Para a maioria dos cuidadores, o afastamento das ati-
vidades de lazer é o que traz maior prejuízo às suas vidas. 
Para muitos, a falta da liberdade de ir e vir, em alguns 
momentos, desencadeia uma condição de adoecimento, 

de sentimentos negativos com relação ao cuidado. As fa-
las dos cuidadores a seguir descrevem esses sentimentos 
de insatisfação com o seu papel. 

Eu morava no sítio [silêncio] [...] agora “tocar” de viver as-
sim, sem poder sair, eu gostava de pescar; tudo isso acabou. 
[...] agora não posso fazer nada disso [silêncio], a gente se 
distraía, quando chegava o domingo ia pescar, era meu di-
vertimento [silêncio]. Minha festa era pescar, passar o dia 
à beira do rio. Agora nada disso eu posso fazer [...] (C1, 
informação verbal). 

Nesses cenários, observou-se que o envolvimento e a 
dedicação exigidos dos cuidadores para prestar cuidado às 
esposas fizeram com que eles negligenciassem atividades 
que lhes traziam satisfação, como passeios, diversões e es-
portes. Há, assim, alteração nas relações sociais do esposo. 

Durante os encontros com os cuidadores, foi possível 
observar que, ao relatarem sobre as atividades prazerosas 
das quais tiveram que abdicar em prol do cuidado com a 
esposa, apresentavam, em alguns momentos, olhares per-
didos no tempo, como se buscassem alguma coisa que se 
foi. De acordo com Melman (2001, p. 80), “[...] é comum 
observar os familiares se distanciando das atividades so-
ciais, deixando de comparecer a festas e eventos culturais, 
restringindo visitas à casa de amigos próximos e parentes.”

É importante ressaltar que o exercício do cuidado 
produz nesses homens, além da sobrecarga física, um 
consequente sofrimento psíquico, percebido na dificul-
dade em operar planos, em definir o sentido da vida e no 
sentimento de impotência e vazio, o que os torna incapa-
citados para interagir na sociedade e, em casos extremos, 
os leva à perda de sua condição de cidadãos.

Conviver com a instabilidade do comportamento da 
esposa, com o sentimento de insegurança, repercute em 
raiva e estresse. Observa-se, a seguir, na verbalização 
do entrevistado, a presença desses sentimentos que en-
volvem o seu cotidiano: “[...] tem hora que o estresse é 
demais, parece ficar até meio [pausa] faz raiva. Já tem 
hora a pressão da gente sobe, a raiva é demais.” (C1, in-
formação verbal).

Os comportamentos e os sintomas da esposa levam 
à sobrecarga, pois resultam em desorganização da rotina 
familiar e em tarefas extras de cuidado para os cuidado-
res, acarretando fatores que geram um estresse crônico 
e com os quais os familiares precisam aprender a lidar, 
principalmente porque dispõem de pouco suporte social 
(CAMPOS; SOARES, 2005), conforme trecho citado no 
parágrafo anterior, que representa a maior parte dos rela-
tos dos participantes.

A angústia causada pelas dificuldades em lidar com 
os comportamentos também é expressa pelos cuidadores. 
Tudo indica que eles não são afetados apenas pelas ati-
vidades extras que precisam assumir, em razão dos com-
portamentos disfuncionais das esposas, mas também pelo 
estresse psicológico que essa sobrecarga acarreta. 

Tem vez, quando ela está em crise, a pressão da gente sobe, 
dá aquela ansiedade e a gente não pode fazer nada. O me-
lhor jeito é deixar a pessoa [a esposa] falar e cuidar pra não 
deixar ela se machucar. São coisas até difíceis de explicar, 
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porque a gente vai vivendo assim e vai levando [...] (C6, 
informação verbal). 

Para Melman (2001), do ponto de vista emocional, o es-
tresse, a instabilidade, a insegurança e os conflitos frequen-
tes nas relações fazem parte do cotidiano dessas pessoas.

Às vezes eu durmo, outras vezes começa a dar uma pertur-
bação na minha cabeça aí já perco sono. Vou dormir de ma-
drugada mais ou menos, durmo uma horinha de madrugada 
e já é hora de se levantar. Eu fico pensando em muita coisa, 
fico virando de um lado para o outro, pensando nos proble-
mas dentro de casa [...] (C3, informação verbal).

[...] tem vez que passo a noite acordado cuidando dela [...] 
(C6) (informação verbal).

Nesses relatos, vê-se que a percepção da sobrecarga 
familiar aponta para o fato de os cuidadores perceberem 
os fatores psicológicos e emocionais decorrentes das al-
terações na rotina familiar, causadas pelos comportamen-
tos da esposa. Entre essas alterações está a perda do sono, 
em decorrência da preocupação com o cuidado dispensa-
do à parceira. Para Rosa (2011, p. 287), “[...] exatamente 
à noite é que a carga de preocupação do cuidador é maior, 
em virtude do risco de relaxar a intensidade da vigilância. 
Mas a necessidade de vigilância é permanente, o que exi-
ge um cuidador disponível temporalmente.” Essa com-
preensão pode estar associada ao fato de o cuidador não 
saber lidar com a situação. Nesse caso, a preocupação 
passa a ser também com as suas atribuições como che-
fe de família, pois agora não dispõe de tempo suficiente 
para exercê-las: “Tem hora que a gente até precisa tomar 
remédio; eu mesmo estou precisando [...] precisava fazer 
um tratamento” (C1, informação verbal). 

[...] você passa a se preocupar muito com a pessoa, me pre-
ocupo com ela e esqueço de mim; é aquela velha coisa: vou 
me preocupar com você e esquecer de mim. Mas pra mim 
está tudo bem; se eu comer ou não comer, se eu não fazer 
mais nada, então acho assim, acaba afetando. Você já não 
dorme direito, você não se alimenta direito, eu só trabalho 
na minha função, não faço mais esportes, não faço mais 
nada. Eu vi que começou a prejudicar meu corpo também, 
passar mal, certa falta de vontade de fazer as coisa, acaba 
até afetando, assim, no seu trabalho, você vai lá trabalha 
(C2, informação verbal).

Fica evidente que o homem, ao assumir o papel de 
cuidador de sua esposa, mediante o monitoramento das 
medicações, realização de cuidados e acompanhamento 
do tratamento, também precisa ser cuidado: “[...] é difí-
cil; a pessoa que cuida fica quase tão doente quanto o do-
ente [...]” (C3, informação verbal). Acrescente-se a fala 
de outro entrevistado, conforme o trecho a seguir:

Agora está mais fácil, porque hoje em dia tem telefone e 
tudo, mas no começo era mais difícil; tinha o dinheiro, mas 
não tinha como buscar as coisas, porque não tinha como le-
var ela. Tinha que ficar cuidando e tinha que esperar vir al-
guém pra poder ajudar a gente. Às vezes me sinto exausto, 
sabe? Tem hora que a gente fica mais doente que o doente 
ainda; tem que pedir muito a Deus pra dar uma força, engo-
lir tudo e ficar quieto, deixar pra lá (C6, informação verbal). 

Para esses cuidadores, o sofrimento psíquico da es-
posa impõe várias restrições em sua vida, gerando so-
brecarrega física e emocional e, consequentemente, seu 
adoecimento mental.
Sentimento de culpa pelo adoecimento da esposa

Outra questão levantada foi o sentimento de culpa do 
cuidador pelo agravamento da doença da esposa. Para 
alguns dos entrevistados, a falta de compreensão dos pri-
meiros sintomas e a negligência no início da doença foi 
considerada como fatores influenciadores na progressão 
do sofrimento da esposa. Sobre a questão da culpa, o cui-
dador C2 expõe: 

[...] eu me sinto um pouco culpado, porque quando ela me 
falou pela primeira vez sobre algumas coisas que estava 
sentindo eu não dei importância. Até no momento achei que 
fosse uma coisa normal, passageira, e não era. Tanto que ela 
me falou algumas vezes que ia a uma psicóloga, marcou al-
gumas consultas e foi, e eu não dei a devida atenção pra per-
guntar o que estava acontecendo. [...] e por eu não ter dado 
a devida atenção também ela acabou desistindo dessa parte. 
A culpa é minha, eu sei que tenho uma grande parcela, por 
isso que eu me propus ajudar ela agora (informação verbal). 

Como a família é vista como espaço obrigatório dos 
afetos e sentimentos, sendo responsabilizada quase que 
integralmente pelo bem-estar e saúde dos seus integrantes 
(MACIEL et al., 2009), o adoecimento mental da esposa 
recai como responsabilidade do homem, abalando sua au-
toestima. Tal relato parece denunciar falhas no seu papel 
como marido e chefe da família, levando a um sentimento 
de que não conduziu com sucesso a sua missão de protetor. 

Outro fator que chamou atenção foi relativo às con-
dições socioeconômicas dos cuidadores. Apenas dois 
possuem renda superior a dois salários mínimos. Além 
disso, o nível de escolaridade também é baixo, a maioria 
é analfabeta e semianalfabeta, e a maior parte não está 
engajada em ocupações fora do lar. O que se percebe é 
que, para esses cuidadores, tal situação vulnerabiliza suas 
condições de autoridade moral na família, uma vez que 
sua identidade não está socialmente vinculada ao espaço 
doméstico, e se encontrar nessa situação configura perda 
do poder de “homem da casa”, conforme depoimento a 
seguir: “Já pensou viver assim? Eu sou o homem daqui, 
eu sou o responsável por todos aqui. Que homem eu sou? 
Isso é horrível pra mim (C3, informação verbal).

Para Rosa (2011), as privações econômicas, que em 
geral antecedem as enfermidades nessas famílias, estão 
associadas cotidianamente ao analfabetismo, ao desem-
prego, à submoradia e ao estigma da pobreza. Nesse 
sentido, a provável dificuldade socioeconômica pode 
comprometer mais ainda a percepção desses cuidadores 
com relação à esposa doente, como um ser que sofre e 
que precisa ser confortado (OLIVEIRA; LUNARDI; 
SILVA, 2005). 

Dito de outra forma, o cuidado com a esposa em so-
frimento psíquico pode influenciar de forma negativa as 
condições emocionais do cuidador quando as exigências 
materiais são escassas ou inexistentes, uma realidade 
das famílias com poucos recursos financeiros. No aspec-
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to laboral, a falta de dinheiro e de sucesso profissional 
do homem cuja ocupação é o cuidado com a esposa em 
sofrimento mental ocasiona a possibilidade de seu sofri-
mento, marcada pela ausência de valor da sua eficiência 
(ZANELLO, 2014). 

Em uma perspectiva geral, os achados deste estudo 
mostram que a contemporaneidade tem proporcionado 
mudanças socioculturais nas rotinas de homens e mulhe-
res que afetam o modo de vida e o desempenho de papéis 
sociais dos indivíduos, como apontam Arruda e Lima 
(2013), entre eles a atividade de cuidador. E nessa con-
juntura a função de cuidador parece iniciar um período 
de transição nos valores familiares, já que a mulher era a 
única responsável pelo cuidado de um membro enfermo. 
Nessa nova concepção, ainda que lentamente, o univer-
so masculino tem se aproximado do universo feminino, 
rompendo com a construção social da divisão sexual do 
trabalho, a qual era firmada de acordo com a posição que 
cada indivíduo ocupava no grupo conforme o sexo, esta-
belecendo um novo lugar para o homem, relacionado ao 
papel de cuidador.

Além disso, os desafios enfrentados pelos cônjuges 
não diferem daqueles apontados pelas mulheres cuida-
doras, como mostram outras pesquisas (DOURADO et 
al., 2018; SANT’ANA et al., 2011). Tal constatação pode 
ser evidenciada a partir das ideias trazidas pelos cuidado-
res, que convergiam perante as dificuldades vividas, na 
falta de conhecimento diante do sofrimento psíquico da 
esposa. Embora cada um desses homens tenha uma his-
tória de vida construída pelas suas particularidades, todos 
demonstraram as dificuldades enfrentadas no cotidiano, 
evidenciadas pela constituição adicional da sobrecarga 
financeira, física e/ou emocional. 

A sobrecarga física seria oriunda do aumento dos 
novos encargos e afazeres domésticos e cuidados com a 
esposa. Já a sobrecarga psicológica seria vivida em razão 
do aumento das emoções, como julgamentos, censuras 
e incompreensões, além das alterações nas atividades 
de lazer e nas relações sociais da família. Todos esses 
fatores mostram o cuidado como um lugar de potencial 
adoecimento para esses homens, lugar esse que, histori-
camente, foi naturalizado às mulheres.

Por outro lado, ao contrário da mulher, quando o ho-
mem é o cuidador principal da esposa, existe uma ten-
dência de vir a abandoná-la (ROSA, 2011). Neste estudo 
foi possível constatar que vários cuidadores tiveram o 
desejo de internar a esposa. Tal desejo pode ser entendi-
do como possível alívio da sobrecarga, gerada pelo novo 
papel de cuidador e pelo convívio conturbado na relação 
conjugal com a esposa em sofrimento psíquico. Além 
disso, a minoria dos entrevistados demonstrou acreditar 
na melhora da esposa; os demais tinham desesperança 
quanto à perspectiva de tratamento e à obtenção de bons 
resultados com o tratamento. O cuidador vê o cuidado 
com a esposa como uma obrigação inerente ao contrato 
matrimonial; alguns cuidadores justificaram o seu papel 
porque “já estão de idade” ou “não tem quem cuida dela” 
(informações verbais).

Seja de forma explícita, seja nas entrelinhas, foi pos-
sível reconhecer, nos discursos dos participantes deste 
estudo, a necessidade de apoio e de investimentos por 
parte dos serviços públicos no atendimento ao cuidador 
familiar. O cuidador tem em si o seu mais importante e 
único instrumento de trabalho. O cuidado a essa popu-
lação, por meio da atenção à sua saúde, promove o bom 
andamento e a qualidade no desempenho do seu papel 
como cuidador.

A discussão dessas questões se torna bastante rele-
vante se for levado em consideração que a política de 
saúde mental traz em seu bojo a criação de programas 
que têm por finalidade a exclusividade do atendimento 
à família de pessoas que se encontram em sofrimento 
psíquico. Assim, o que se busca apontar é a necessidade 
de ações que promovam a discussão acerca do assunto, 
articuladas entre profissionais, usuários e comunidade, a 
fim de se vislumbrar a inserção de tais questionamentos 
na pauta permanente das discussões no campo da atenção 
à saúde do cuidador familiar.

Entende-se que os profissionais de saúde, além de fa-
zerem parte da rede social dos cuidadores, ao atuarem 
de forma coordenada com os demais componentes dessa 
rede, têm a possibilidade de colaborar para a diminuição 
da sobrecarga do cuidador familiar e, consequentemen-
te, do seu adoecimento. Nessa direção, entende-se que a 
identificação do cuidador e da posição que este ocupa no 
grupo familiar, considerando sexo, idade e grau de pa-
rentesco, é fundamental para a criação de estratégias de 
cuidado, não só do familiar em tratamento, mas sobretu-
do do próprio cuidador.

Considerações finais
Durante todo o percurso deste estudo, buscou-se 

compreender e discutir o papel do cuidador familiar do 
sexo masculino a partir das suas experiências vividas pe-
rante as demandas oriundas do cuidado com a esposa que 
se encontrava em sofrimento psíquico grave.

O acesso à história de vida de cada participante se deu 
em encontros, permeados de emoção, de sentimento de 
empatia e de tristeza. Muitas vezes foi preciso “escutar o 
silêncio” do entrevistado. Silêncio carregado de emoção 
e de tristeza no olhar que revelou a desesperança e o de-
sânimo do desejo de lutar. Ou seja, os contornos não defi-
nidos, a incerteza, a instabilidade do estado emocional da 
esposa, a rotina cotidiana de modo irregular conferem ao 
cuidador descontinuidade na idealização de recuperação 
da saúde da parceira, uma vez que ele se vê impossibili-
tado de fazer planos futuros.

Muitas entrevistas foram interrompidas pelo choro e, 
até mesmo, pela raiva. Raiva não da esposa doente, mas 
do momento em que se encontrava esse cuidador. Pode-
-se pensar que tal situação também deve ser entendida 
como uma consequência relativa ao desamparo provo-
cado pela política na área de saúde mental, pela estig-
matização da doença e pelo preconceito ainda existente 
contra aquele que se encontra em plena vulnerabilidade 
da saúde mental.
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O sentimento de raiva como expressão do estado 
emocional dos cuidadores revelou-se, em outros momen-
tos, por sentimentos como a irritação, ou até mesmo a 
fúria, diante da sensação de impotência e da interpretação 
da vida como vazia de sentido. Os relatos dos cuidadores 
mostraram que a compreensão acerca do cuidado com a 
esposa em sofrimento mental precisou ser desenvolvida 
ao longo do tempo. Eles reconheceram que, no início, o 
sofrimento das companheiras gerou insegurança, incerte-
za, medo, dúvida e preocupação. 

Assim, as informações coletadas revelaram as difi-
culdades encontradas na convivência cotidiana do âmbi-
to familiar; apontaram várias dificuldades referentes ao 
cuidado com a esposa em sofrimento psíquico, princi-
palmente a relacionada ao fato de ter que, praticamente, 
abdicar de sua vida para exercer o papel de cuidador.

No que se refere à percepção do papel de cuidador na 
relação conjugal, os sentidos produzidos pelos entrevis-
tados foram diversos e demonstraram concepções varia-
das de cuidar que resultam da reeleição de estratégias de 
enfrentamento da doença e de busca de recursos bastante 
diversificados. Alguns compreendem que seu papel como 
cuidador da esposa é uma missão a ser cumprida. Para es-
tes, embora essa função anule parcialmente seus sonhos, 
sua vida social e profissional, gerando uma sobrecarga e 
podendo levá-los, até mesmo, a um estado de adoecimen-
to, o cuidar representa uma obrigação que foi firmada no 
ato matrimonial, levando-os a desenvolver uma relação 
baseada na paciência, no amor, no respeito, na confiança, 
no conhecimento e, sobretudo, na esperança. 

Para outros, o ato de cuidar da esposa é representado 
por uma experiência negativa, que mobiliza sofrimento, 
frustração, sobrecarga, desesperança, adoecimento e cons-
titui, para a maioria dos cuidadores entrevistados, uma 
experiência pouco enriquecedora, levando-os a apresentar 
sintomas físicos e emocionais de desgaste ao assumirem 
o cuidar do outro. Para esse último grupo, fica evidente o 
desejo de internação da esposa como forma de alívio.

Ficou evidenciado, ainda, que o estigma sobre a doença 
mental é fator que interfere no desempenho dos cuidadores, 
sendo estes também alvo do preconceito social, ficando re-
legados ao isolamento da família. Fatores geradores de so-
brecargas psicológicas, como abdicação da vida social e do 
trabalho, entre outros, incidem sobre os cuidadores, criando 
condições propícias para o seu adoecimento. 

Dessa maneira, este trabalho pode favorecer outras re-
flexões acerca dos sentidos que foram construídos, em di-
reção às propostas de atenção aos cuidadores, e contribuir 
para fornecer ao leitor percepções acerca dos sentidos que 
são produzidos pelos cônjuges cuidadores, no campo da 
saúde mental, podendo servir de ferramenta para as cons-
truções teóricas e práticas que abordam esse tema.

Ao finalizar este trabalho, sugere-se que haja desen-
volvimento de estratégias de atendimento aos cuidado-
res, com a finalidade de instrumentalizá-los para lidar 
de forma mais adequada com seus familiares. Sugere-se, 

ainda, a criação de espaços que promovam a troca de ex-
periências e habilidades com relação ao papel de cuida-
dor que cada um desenvolveu ao longo do tempo. 

E, por último, e não menos importante, entende-se 
que este estudo pode possibilitar reflexões sobre o papel 
do homem e da mulher como forma homogênea no cui-
dado, desejando-se que as orientações dos profissionais 
da saúde mental sirvam de referência diante das vivên-
cias cotidianas com a parceira em sofrimento mental, 
pois dessa forma será possível reduzir suas angústias 
com relação ao cuidar e ao sofrimento do outro.
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CAPS, ateliês e oficinas: artes no mundo, mundos na arte
Flávia de Macedo Cavallini    H

Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, ES, Brasil

Resumo
O artigo propõe-se a analisar de que maneira o encontro da arte com a clínica, sob o viés das oficinas, propostas durante a 
reforma psiquiátrica, pode constituir-se numa potência, em possibilidades de encontro, na medida em que se afasta de atitudes 
manicomiais que ainda fazem parte do percurso da saúde mental no Brasil. Pretende evidenciar, por conseguinte, a lógica da clí-
nica ampliada e da redução de danos como bases da atenção psicossocial, tomando como partida o relato da própria experiência 
institucional enquanto artista plástica de um centro de atenção psicossocial para cuidados relacionados ao uso de álcool e outras 
drogas. Visibiliza, para este fim, o processo de criação audiovisual colaborativo construído e vivenciado pelos participantes das 
oficinas de artes, que é atravessado por questões relacionadas à saúde, doença, uso de drogas, redução de danos e liberdade; a 
produção artística coletiva é conduzida de maneira a ganhar uma dimensão ética e política, assim como o cuidado de si recebe um 
contorno estético que ultrapassa previsibilidades morais e punitivas.

Palavras-chaves: arte; oficinas; álcool e outras drogas.

CAPS, ateliers and workshops: arts in the world, worlds in art
Abstract

The article aims to analyze how the meeting of art and the clinic, under the bias of workshops, proposals for the reform of psychia-
try, can constitute a power in possibilities of meeting, as it moves away from asylum attitudes that are still part of the mental health 
course in Brazil. It aims to highlight, therefore, the logic of expanded clinical and harm reduction as the basis of psychosocial care 
, taking as starting the account of own institutional experience as artist of a psychosocial care center for care related to alcohol 
and other drugs . For this purpose, it makes visible the process of the collaborative audiovisual creation, built and experienced by 
the participants of the art workshops, which is traversed by issues relate to health, illness, drug use, harm reduction and freedom; 
collective artistic production is conducted in such a way as to gain an ethical and political dimension, just a self-care receives an 
esthetical contour that goes beyond moral and punitive predictability.
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CAPS, ateliês e oficinas: artes no mundo, mundos na arte

 Durante a aprendizagem sobre a erva do diabo, com-
preendi que ela não servia para mim, e não continuei mais 
no seu caminho.

 O que o levou a se decidir assim, Dom Juan?

 A erva do diabo quase me matava cada vez que eu ten-
tava usá-la. Uma vez foi tão ruim que eu pensei que estava 
liquidado. No entanto, eu podia ter evitado todo esse sofri-
mento.

 Como? Há um meio especial de se evitar o sofrimento?

Sim, há um meio.

 É uma fórmula, um processo, ou o quê?

 É um modo de agarrar as coisas. Por exemplo, quando 
eu estava aprendendo a respeito da erva do diabo, era por 
demais ansioso. Agarrava as coisas assim como as crianças 
agarram bala. A erva do diabo é apenas um entre um mi-
lhão de caminhos. Tudo é um entre um milhão de caminhos 
(CASTAÑEDA, 1976, p. 114).

Imaginemos uma situação fictícia, porém não menos real 
e corriqueira: um cidadão carinhosamente apelidado pelos 
amigos de Zé do Gole1 chega a um Centro de Atenção Psi-
cossocial para cuidados relacionados ao uso abusivo de ál-
cool e outras drogas — CAPS ad,2 num certo município do 
Espírito Santo; “sou dependente químico”, “sou um adicto”, 
“sou um drogado, preciso ser internado”. Gravada na carne, 
linha dura, felizmente finita. Zé do Gole repete este bordão, 
segura-se a esta linha inúmeras vezes, dia após dia, até que 
algo acontece — ele vê outros caminhos, desenrola outros 
novelos. “É preciso”, ele diz, “que dancemos de outra ma-
neira, com cores, texturas, formas, manchas, cheiros... um 
pouco fortes, duros também no início, depois tudo vai fican-
do mais suave, mais e mais suave...” e quando esse pequeno 
grande momento de liberdade acontece, tão fugaz quanto 
o movimento do bailarino, enche-nos de alegria. Aí ele se 
foi... mas possivelmente outros virão. 

A dificuldade de nosso protagonista é ter que caminhar ao 
lado da exacerbação da lógica da abstinência de uso de subs-
tâncias psicoativas,3 tendência que anda na contramão das 
conquistas da reforma psiquiátrica e da estratégia de redução 
de danos.4 Tal concepção de enfrentamento à dependência 

1 Zé do Gole é um nome fictício, criado pelos próprios usuários das oficinas de 
artes do CAPS ad.

2 Os Centros de Atenção Psicossociais (CAPS) surgiram no contexto da reforma 
psiquiátrica no Brasil, a partir da década de 80, como substitutivos aos aparatos 
manicomiais. Devem ser locais acolhedores e flexíveis, não burocratizados, com 
equipe interdisciplinar (médicos, psicólogos, farmacêuticos, assistentes sociais, 
enfermeiros, técnicos administrativos e de enfermagem, auxiliares de serviços 
gerais, artistas, músicos, educadores, entre outros), de base territorial, focados 
nas estratégias de Redução de Danos e da Clínica Ampliada.

3 Em 2011 o Ministério da Saúde implantou o programa “Crack é possível ven-
cer”, tendo como principal pressuposto a ideia de que vivemos uma epidemia 
de crack. Sob esse entendimento, o recurso financeiro que poderia ser utilizado 
para implantação de novos centros de atenção psicossociais, ou fortalecimento 
da rede pública de saúde, passou a ser repartido com comunidades terapêuticas 
e clínicas particulares, com a intenção de deter a suposta epidemia no Brasil. 
“Para a execução do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas 
poderão ser firmados convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, 
ajustes ou instrumentos congêneres com órgãos e entidades da administração 
pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com consór-
cios públicos ou com entidades privadas” (Art. 7º-A do Decreto Lei nº 7.637, de 
8 de dezembro de 2011).

4 Enquanto a Portaria nº 1.028/GM, de 1º de julho de 2005, determina que as ações que 
visam à redução de danos sociais e à saúde, decorrentes do uso de produtos, substân-
cias ou drogas que causem dependência, sejam reguladas, a Portaria nº 1.059/GM, de 
4 de julho de 2005, destina incentivo financeiro para o fomento de ações de redução de 
danos em Centros de Atenção Psicossocial para o Álcool e outras Drogas – CAPS ad.

química vem favorecendo a produção de uma certa subje-
tividade, apropriando-se de aspectos cotidianos da vida das 
pessoas. Paulo Amarante (2014, p. 17) nos alerta que, apesar 
de terem sido criados, com a reforma psiquiátrica no Brasil, 
vários dispositivos de saúde mental, como CAPS, residên-
cias terapêuticas, projetos culturais e de economia solidária, 
é preciso que avancemos no sentido de também diminuir um 
discurso médico e farmacêutico sobre a existência:

Boa parte da chamada crise mundial de aumento da depres-
são é produzida pela Psiquiatria, que não está se preparando 
para evitar, mas para produzir depressão. Os relatórios con-
tribuem para que as pessoas se identifiquem como depressi-
vas. Os intelectuais orgânicos da indústria farmacêutica têm 
muito claro que é possível aumentar o número de diagnós-
ticos de depressão ensinando a ser depressivo. “Você chora 
muito? Tem ideias de morrer?” Isso produz identificação e 
as pessoas não dizem que estão tristes e sim que estão de-
pressivas. [Michel] Foucault ensinou que a pesquisa diag-
nóstica produz diagnóstico. É a produção social da doença.

Tentemos, então, junto com Zé do Gole, percorrer 
entornos poéticos, neste cotidiano entrelaçado de afe-
tos, cores, cheiros, imagens e ruídos que tecem nossas 
redes. “A alegria [...], como o desejo, é uma estética da 
existência, do efêmero” (LINS, 2013, p. 265). Percursos 
que ao mesmo tempo nos desestabilizam e causam-nos 
vertigens; que nos ultrapassam mas que também nos 
acolhem. Qual o lugar do artista nestes acontecimentos? 
Félix Guattari (2012, p. 17) propõe que possamos ir ao 
encontro de uma “nova matéria de expressão”, ofere-
cendo possibilidades diversificadas de recomposição de 
uma corporeidade existencial, de saída das repetições 
incessantes, num sentido de ressingularização de subje-
tividades cristalizadas. Desta forma, a arte pode ser um 
caminho possível; assim como o autor, não nos referimos 
apenas à arte institucionalizada, que adentra os museus, 
galerias de arte e outros estabelecimentos sociais, cultu-
rais e mercadológicos, apesar de, muitas vezes, fazermos 
destes espaços institucionais lugares de encontros esté-
ticos; a arte a que nos referimos aponta para o próprio 
processo de criação e sua implicação ética e política: 

O novo paradigma estético tem implicações ético-políticas 
porque, quem fala em criação, fala em responsabilidade da 
instância criadora em relação à coisa criada, em inflexão 
de estado de coisas, em bifurcação para além de esquemas 
pré-estabelecidos e aqui, mais uma vez, em consideração 
do destino da alteridade em suas modalidades extremas 
(GUATTTARI, 2012, p. 123).

Artes no mundo
Uma das potências dos CAPS consiste, então, no cui-

dado transdisciplinar, presente, muitas vezes, em espaços 
chamados oficinas terapêuticas, que foram regulamenta-
das pela Portaria n°189 em 1991. Segundo esta Porta-
ria, as oficinas são atividades grupais e possuem função 
de socialização, expressão e inserção social (BRASIL, 
1991). A princípio não possuem distinção de profissio-
nais, podendo ser coordenadas por um ou mais, manten-
do a finalidade de “maior integração social e familiar, a 
realização de atividades produtivas e o exercício coletivo 
da cidadania” (BRASIL, 2004a, p. 20). 
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As oficinas, diferentemente do que ocorria nos manicômios, 
não são práticas impostas àqueles que possuem transtornos 
mentais. São propostas de acordo com o projeto terapêutico 
formulado pela equipe terapêutica e é o usuário quem deci-
de se as oficinas lhe interessam ou não. Há diversas moda-
lidades de oficinas terapêuticas: oficinas expressivas, ofici-
nas geradoras de renda e oficinas de alfabetização. As ofici-
nas expressivas são espaços em que os usuários trabalham 
com a expressão plástica, como a pintura, por exemplo; a 
expressão corporal, como a dança; a expressão verbal, com 
poesias, contos etc.; a expressão musical; a fotografia; e o 
teatro. As oficinas geradoras de renda são para o sustento 
ou para complementação da renda daqueles que possuem 
intenso sofrimento psíquico, através da aprendizagem de 
alguma atividade específica. Podem ser de culinária, marce-
naria, artesanato em geral, fabricação de velas, vendas etc. 
Assim, essas oficinas são importantes formas de promoção 
de autonomia e de reinserção social do sujeito. As oficinas 
de alfabetização são para aqueles que não tiveram acesso à 
educação formal ou não continuaram os estudos aprende-
rem a escrita e a leitura e, dessa forma, (re)construírem sua 
cidadania (BRASIL, 2004a).

Importante salientar que os dispositivos implantados 
por Osório César e Nise da Silveira, assim como seus 
seguidores, anos atrás — os ateliês livres de artes, di-
ferentes das oficinas manicomiais — passaram a fazer 
parte da lógica psicossocial, inserida dessa maneira no 
funcionamento dos CAPS.

Voltemos ao Espírito Santo: quando iniciamos nosso 
trabalho no CAPS ad, percebíamos que as pessoas que lá 
chegavam não tinham a intenção inicial de produzir ou ao 
menos de conhecer arte. Isso de início dificultou a cons-
trução de um ateliê livre. Durante o ano de implantação 
do CAPS, não havia material nem carro para passeios, 
nem mesmo espaço adequado para a prática de algumas 
atividades. Mas havia um certo consenso entre os profis-
sionais dos outros serviços de saúde mental que visitáva-
mos, com o intuito de capacitação, em relação ao que os 
chamados “oficineiros” deveriam ou não fazer: não dar 
aulas, não conduzir demais as atividades, mas ao mesmo 
tempo prender a atenção dos usuários, ser interessantes. 

Havia o receio, na época da implantação do serviço, 
de que o artista plástico direcionasse as oficinas para o 
ensino de técnicas artísticas em vez de facilitar a livre 
expressão de seus usuários. Por outro lado, a oficineira 
ouvia, para sua surpresa, o desejo das pessoas que fre-
quentavam as oficinas “não diretivas”: 

 Tudo bem, a conversa tá boa, mas quando você vai nos 
ensinar alguma coisa? Você não é a artiiiista plássstica?  
falava, num claro tom de deboche misturado ao forte hálito 
etílico, dona Odete,5 uma das usuárias do serviço. Passaram 
então a chamar a oficineira de professora, rótulo que subsis-
te até hoje, talvez para reforçar um desejo de aprendizado:

  Poxa, professora, quando será nossa aula?

 Mas como assim, vocês querem aula? Eu não sou professora...

 Pra nós você é professora, pois vai nos ensinar alguma 
coisa.

5 O nome “Odete” é fictício.

 O que vocês pensaram?

 Você é quem sabe...

É preciso, então, que cada vez menos estejamos pre-
sos a modelos e mais voltados a exemplos, a aberturas, a 
fluxos de afetos e sensações. 

Quando se deseja, por meio da arte ou do trabalho, produ-
zir territórios existenciais (inserir ou reinserir socialmente 
os ‘usuários’, torná-los cidadãos...) cresse [sic] que está se 
falando (ao meu ver dever-se-ia falar) não de adaptação à 
ordem estabelecida, mas de fazer com que trabalho e arte 
se reconectem com o primado da criação, ou com o desejo 
ou com o plano de produção da vida. Pois que o plano de 
produção desejante é também o plano de engendramento do 
mundo humano (RAUTER, 2000, p. 271). 
A oficineira em questão decidiu aceitar o personagem 

que lhe foi oferecido e atuar com o pouco material dis-
ponível para as oficinas, que era, na época, basicamente 
cola e papel. Oficinas de poesias, colagens, fanzines, fo-
tonovelas, exibição de filmes, além de visitas a museus 
e galerias de arte surgiram neste ínterim. Aos poucos os 
usuários das oficinas de arte passaram a assumir mais o 
direcionamento das atividades que lhes interessavam; pa-
ralelamente o serviço foi conseguindo maior quantidade 
de materiais, como tintas, telas, pincéis, peças para mo-
saico, ferramentas para gravura, e a oficina foi ganhando 
ares de ateliê. Os usuários também se sentiram mais li-
vres para improvisar e criar com materiais ligados ao seu 
próprio cotidiano; foi desta maneira que surgiu a primei-
ra experiência audiovisual nas oficinas de arte.
O Sonho de Zé: morte e vida severina num duelo de dominó

Entre 2013 e 2014 iniciou-se, então, uma experiência 
coletiva de produção audiovisual de forma improvisada, 
com a câmera da oficineira e a iniciativa das pessoas en-
volvidas no regime intensivo do CAPS ad. O protago-
nismo dos usuários do estabelecimento na feitura e na 
condução da história, desde o desejo inicial de se “fazer 
um filme” até a edição compartilhada das cenas, possibi-
litou não apenas a expressão de pensamentos e sentimen-
tos sobre a problemática do uso abusivo de substâncias 
psicoativas e sua condução pelas instâncias jurídicas e de 
saúde, mas também a vivência de possibilidades presen-
tes na vida e que ganharam força no contato com a arte. 

Produzir arte hoje é operar com vetores de um campo am-
pliado. Um campo que se abre ao entrecruzamento das 
diversas áreas do conhecimento, num panorama transdis-
ciplinar, sem prejuízo de sua autonomia e especificidade 
enquanto prática da visualidade. A cultura como paisagem 
não natural configura o território onde se move o artista: 
sua ação transforma-se numa intervenção precisa ao mo-
bilizar instabilidades do campo cultural (regiões da cultura 
que permitem problematizações, conflitos, paradoxos), por 
meio de uma inteligência plástica que torna visível uma 
rede de relações entre múltiplos pontos de oposições, onde 
o trabalho de arte é um dispositivo de processamento si-
multâneo e ininterrupto, e nunca uma representação destas 
relações (BASBAUM, 2013, p. 27).
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O fio condutor da narrativa do nosso vídeo foi a angús-
tia do personagem Zé do Gole diante do uso exacerbado 
de álcool. Zé dorme e sonha; em seu sonho comparecem 
seus dilemas, seus anseios e seus temores. O julgamento 
social, o afastamento da poesia na vida, a fantasia da trai-
ção conjugal e a figura de seu falecido pai, como uma as-
sombração, anunciando (ou desejando?) sua morte. Quase 
todas as cenas foram feitas em preto e branco, excetuan-
do-se a cena final, por terem sido pensadas a partir de uma 
fotonovela em alto contraste que produzimos anos antes. 

Num dado momento a questão da internação com-
pulsória aparece, intempestivamente, na teatralidade do 
grupo, fato curioso, já que este assunto não fazia parte 
da fotonovela que servia como roteiro inicial. Nenhum 
dos participantes da oficina vivenciou esta experiência; 
porém, a ideia de um juiz que submete alguém a um trata-
mento de saúde como uma punição, e não como uma pos-
sibilidade libertadora, era algo que já vinha assombrando 
a imaginação de usuários do CAPS como um fantasma. 

É possível tratar o mundo como sintoma, nele buscar os 
signos de doença, os signos de vida, de cura ou de saúde. 
E uma reação violenta é, talvez, a grande saúde que chega. 
Nietzsche considerava o filósofo como o médico da 
civilização. Henry Miller foi um diagnosticador prodigioso. 
O artista, em geral, deve tratar o mundo como um sintoma, e 
construir sua obra não como um terapeuta, mas, em todo caso, 
como um clínico. Não se fica fora dos sintomas, mas se faz 
com eles uma obra, que ora contribui para sua precipitação, 
ora para a sua transformação (DELEUZE, 2008, p. 181).

O processo que norteou a produção do nosso filme 
tem relação com uma prática contemporânea colabo-
rativa que se faz a partir de uma autoria dispersa, num 
processo de contaminação que desafia a condução linear 
de uma narrativa. Há, consequentemente, uma dilatação 
espaço-temporal em que a intensificação e abertura de 
novos processos e meios são buscados em detrimento de 
regras e limites convencionados pelos sistemas de arte 
(WASEIM, 2008). Não se trata, no entanto, de práticas 
terapêuticas que transformam a arte numa ferramenta 
para a domesticação subjetiva, mas um processo que 
propicia criação de algo que faça emergir o intempestivo 
nas relações entre os participantes. O grupo aos poucos 
foi abandonando a ideia inicial de “correção” do com-
portamento de Zé (presente na fotonovela) e ampliando 
o diálogo acerca das questões políticas, institucionais e 
estéticas que compunham a existência do personagem.

Arte como um jogo, potências que se afirmam
Após assistir às filmagens que já haviam feito, a ofi-

cineira lembrou-se de um filme chamado O sétimo selo,6 
em que o personagem Antonious, um cavaleiro do século 
XIV, faz um acordo com a Morte, desafiando-a para um 
duelo de xadrez. Relata ao grupo que a lembrança foi mo-
tivada pela conversa de Zé do Gole e o fantasma do pai, 
que lhe diz: “Zééééé....ô Zééééé...sou eu, seu pai...”— ao 
que Zé do Gole responde: — “Pai? Eu já sou avançado de 
idade, eu não respeito mais o senhor, o senhor tá morto!” 
— E recebe a notícia, assustado: “Eu sei... eu vim te bus-
6 O SÉTIMO SELO. Direção: Ingmar Bergman, 1957, DVD (96 min), NTSC, 
p&b.

car...”. Como no filme de Bergman, o diálogo improvisa-
do entre Zé do Gole e o seu pai-assombração aponta uma 
angústia e um temor diante do fim da vida. Angústia esta 
que comparece cotidianamente nos serviços de saúde e 
que, muitas vezes, se concretiza em derradeira realidade. 

Assim que o grupo tem acesso à cena referida do filme 
de Bergman, alguém logo propõe: “E se Zé do Gole jogas-
se dominó com aquele que o assombra e o chama para a 
morte, como o cavaleiro que joga xadrez? Nossa realidade 
é a do dominó, que jogamos sempre depois do almoço”. O 
protagonista, segundo uma outra pessoa do grupo, “deve-
ria jogar de verdade a partida”, de modo que no mínimo 
dois finais pudessem ser destinados ao personagem: um 
em que ele ganha a vida e outro em que perde para a morte. 
A criação da cena neste momento assume o caráter do pró-
prio jogo, num contexto cotidiano. Zé do Gole enfrenta a 
morte em igualdade de condições, não mais num processo 
de vitimização, exclusão e culpa. Há, aqui, um desvio da 
moral da abstinência sugerida no início da trama para a 
proposta ética que se constrói a partir de agora.

Ética e moral não falariam de opostos, de contradições ou de 
polaridades e nem de idênticos, homogêneos e similares. Ao 
contrário, trata-se de vetores que expressariam em nossas 
vidas uma dimensão do visível  do já dado, do que se cris-
talizou  e uma dimensão invisível  das virtualidades, 
dos fluxos intempestivos que rompem o instituído. A ética 
não seria uma reprodução mas uma criação, não seria uma 
aplicação de regras preestabelecidas mas o uso de regras fa-
cultativas, um processo de pensamento e não a efetuação de 
soluções preconcebidas (MACHADO, 1999, p. 211).

A questão do jogo acabou se tornando central para 
uma virada na narrativa, no sentido de uma abertura: não 
se entregar à morte transformou-se numa maneira de esta-
belecer com ela uma negociação, de certa forma lúdica e 
ampla, em que o jogador em questão é quem faz o convite 
para o jogo, não aceita passivamente as regras de conduta, 
mas negocia, recria, ultrapassa as previsibilidades. Zé do 
Gole sai vencedor do seu embate, mas ressalva: “A morte 
está sempre à espreita, ela perdeu a batalha mas não per-
deu a guerra. O Zé do Gole vai viver mais, mas um dia 
vai morrer, como todos nós. Faz parte da vida”. Morrer 
é uma condição de todo ser humano, porém cuidar de si 
mesmo nos planos ético, estético e político traz para si e 
para o outro formas de promoção de uma liberdade, num 
viver potente (FOUCAULT, 2006). Não apenas adiar a 
morte, mas promover a vida em suas diferentes formas 
de expressão; não apenas suportar a vida, mas criá-la de 
diferentes maneiras, num fazer artístico.

Essa mesma potência, como afirmação da vida, apro-
xima-se do que Nietzsche nos diz a respeito de vida como 
obra de arte: ultrapassa regras morais e instituições sociais, 
mas que se molda, ética e esteticamente, de forma paula-
tina e transitória, “pois sempre de novo se abandona e é 
preciso abandonar” (NIETZSCHE, 2012, p. 259). O filó-
sofo, então, sugere o que se deve aprender com os artistas:

De que meios dispomos para tornar as coisas mais belas, 
atraentes, desejáveis para nós, quando elas não o são?  e 
eu acho que em si elas nunca o são! Aí temos algo a apren-
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der com os médicos, quando eles, por exemplo, diluem o 
que é amargo ou acrescentam açúcar e vinho à mistura; ain-
da mais dos artistas, porém, que permanentemente se dedi-
cam a tais invenções e artifícios. Afastarmo-nos das coisas 
até que não mais vejamos muita coisa delas e nosso olhar 
tenha de lhes juntar muita coisa para vê-la ainda  ou ver 
as coisas de soslaio e como que em recorte  ou dispô-las 
de forma tal que elas encubram parcialmente umas às ou-
tras e permitam somente vislumbres em perspectivas  ou 
contemplá-las por um vidro colorido ou à luz do poente  
ou dotá-las de pele e superfície que não seja transparente: 
tudo isso devemos aprender com os artistas, e no restante 
ser mais sábios do que eles. Pois neles esta sutil capacida-
de termina, normalmente, onde termina a arte e começa a 
vida; nós, no entanto, queremos ser os poetas-autores de 
nossas vidas, principiando pelas coisas mínimas e cotidia-
nas (NIETZSCHE, 2012, p. 179).

Mundos na arte
Surgiram muitas definições para arte e para a bele-

za durante a feitura do nosso pequeno filme: “a beleza é 
aquilo que te faz sentir bem”; “beleza é aquilo que agrada 
e comunica de alguma forma”; “se esse objeto feio for 
feito por um artista, aí é belo”; “a dedicação do artista 
torna a obra bela”; “a feitura da obra traz um valor, um 
prestígio, uma memória, um exemplo, um incentivo”; 
“uma bela arte depende de um aperfeiçoamento”, até: “a 
arte não segue um padrão; depende da intenção do artis-
ta”, “devemos extrair beleza daquilo que nos rodeia” e “o 
erro faz parte do artista e da arte” (a beleza do erro! A arte 
da vida cotidiana!).

Artesãos descobriram a pintura abstrata, senhores 
aposentados apaixonaram-se por artistas contemporâne-
os, jovens descobriram o gosto pelo figurativismo e téc-
nicas de estamparia em camisetas, alguns se interessaram 
por vídeos, teatro e performance, outros ainda passaram 
a valorizar suas próprias vivências estéticas, como cata-
dores de materiais recicláveis, bordadeiros, cabeleireiros, 
manicures, ressignificando-as e ao mesmo tempo discu-
tindo questões sociais de valorização e desvalorização de 
alguns discursos disciplinares. 

Tempo, espaço, normalidade, anormalidade, sobrie-
dade, música, drogas, embriaguez, sexualidade, alegria, 
doença, vida e morte atravessaram e ainda atravessam 
nossas vivências não apenas durante as oficinas, mas 
principalmente nas visitas a galerias, museus e outros es-
paços públicos ligados à arte, ao artesanato, nos espaços 
de luta política, manifestações em praças públicas, in-
serção de usuários e profissionais em conselhos e movi-
mentos ligados à pessoa com deficiência, conselho local 
de saúde, conselho de cultura, entre outros. Mundos que 
nasceram no encontro com a arte, que por sua vez tornou-
-se múltipla em seus inúmeros colóquios com o mundo.
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Artigos

Introdução
Nas últimas décadas, torna-se cada vez mais eviden-

te o conjunto de deslocamentos e transformações pelos 
quais vem passando a saúde pública brasileira, espe-
cialmente o campo da saúde mental (MENDES, 2004; 
BEZERRA JÚNIOR, 2011). Essas transformações inevi-
tavelmente conduzem os profissionais aí atuantes (psicó-
logos, psicanalistas, psiquiatras, enfermeiros, assistentes 
sociais, terapeutas ocupacionais, entre outros) a constan-
temente repensarem os princípios e os limites de suas 
intervenções. Trata-se, pois, de uma constante revisita à 
clínica, às suas possibilidades bem como desafios.

Dentre as transformações contemporâneas que se dão 
no campo da saúde mental, é válido ressaltar dois aconte-
cimentos de amplas consequências. O primeiro se refere 
ao crescente fenômeno usualmente chamado de medica-
lização da sociedade (AGUIAR, 2004); o segundo, e é 
precisamente sobre este acontecimento que esta pesquisa 
se deteve, à tendência, sem precedentes, de se classifi-
car o sofrimento psíquico (KYRILLOS NETO; CALA-
ZANS, 2012), fazendo calar o que do sujeito insiste em 
denunciar seu estado e posicionamento psíquicos.

Esses fenômenos se entrecruzam, estabelecendo di-
versas e fecundas relações de retroalimentação perigosas 
entre si. Isso porque se a indústria psicofarmacológica 
avança na medida em que novas categorias diagnósticas 
são propostas e difundidas no tecido social, por outro 
lado, muitas dessas categorias tendem a ser demarcadas 
e percebidas por precisamente existir um fármaco, uma 
gama de princípios ativos que lhe são aplicáveis. Assim, 
para Kamers (2013, p. 157) “é a produção dos medica-

Psicopatologia na contemporaneidade: 
análise comparativa entre o DSM-IV e o DSM-VH

Alexandre Simões Ribeiro,   I, HH Gesianni Amaral Gonçalves,   I Elizabeth Fátima Teodoro,   II

Suelen Aparecida Batista,   I Pedro Henrique Estevão Ferreira    I
I Universidade do Estado de Minas Gerais, Divinópolis, MG, Brasil 

II Universidade Federal de São João del-Rei, Minas Gerais, MG, Brasil

Resumo 
O DSM (Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders) é um sistema diagnóstico e estatístico de classificação dos 
transtornos mentais, segundo o modelo categorial, destinado à prática clínica e à pesquisa em psiquiatria elaborado pela APA 
(American Psychiatric Association). Esse manual é constantemente revisado e reeditado no intuito de atualizar suas classificações 
psicodiagnósticas. Nesse sentido, o presente artigo objetivou efetuar uma análise comparativa entre as classes e as categorias 
diagnósticas dos quadros clínicos referentes às perturbações de ansiedade, às alterações do humor e às perturbações relativas à 
infância e adolescência vigentes no DSM-IV e no DSM-V, de modo a mapear quais entidades clínicas foram incluídas, excluídas 
ou fundidas, formando novas classes e categorias diagnósticas na versão mais atualizada do manual. A metodologia utilizada foi a 
pesquisa bibliográfica e documental de caráter qualitativo, por meio de um estudo descritivo e de uma análise de dados de cunho 
comparativo. Os resultados referentes à comparação das classes e categorias diagnósticas apontam significativos acréscimos nos 
três eixos analisados que abrem as portas para se debater as consequências da patologização e medicalização de condições pró-
prias do humano, como a TPM, a tristeza, os comportamentos enérgicos das crianças e os rebeldes dos adolescentes. 

Palavras-chave: DSM; medicalização; psicodiagnóstico; psicopatologia; sofrimento psíquico.

Psychopathology in contemporary society:
comparative analysis of the DSM-IV and DSM-V 

Abstract
The Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM) is a diagnostic and statistical system for classifying mental 
disorders according to the categorical model for clinical practice and research in psychiatry prepared by the APA (American 
Psychiatric Association). This manual is constantly revised and reissued to update its psychodiagnostic classifications. In this 
sense, the present article aimed to make a comparative analysis between the classes and the diagnostic categories of the clinical 
frameworks related to anxiety disorders, mood alterations and childhood and adolescent disorders in the DSM-IV and DSM-V, to 
map which clinical entities were included, excluded or merged, forming new diagnostic classes and categories in the most updated 
version of the manual. The methodology used was qualitative bibliographic and documentary research through a descriptive study 
and a comparative data analysis. The results regarding the comparison of diagnostic classes and categories point to significant 
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mentos que determina a fabricação de diagnósticos”. Ra-
ciocínio este que encontra uma interessante síntese nas 
palavras de Jerusalinsky e Frendrik (2011, p. 6):

A ligeireza (e imprecisão) com que as pessoas são trans-
formadas em anormais é diretamente proporcional à velo-
cidade com que a psicofarmacologia e a psiquiatria con-
temporânea expandiram seu mercado. Não deixa de ser 
surpreendente que o que foi apresentado como avanço na 
capacidade de curar tenha levado a ampliar em uma pro-
gressão geométrica a quantidade de doentes mentais. 

A forte tendência de se classificar o sofrimento psí-
quico dentro de uma lógica nitidamente taxonômica 
e com pretensões à exaustão não é inteiramente nova 
(BERRIOS, 2008). Os empenhos de categorização dos 
pacientes por meio dos sintomas invariantes, a tendência 
a se agrupar afecções semelhantes em um mesmo nicho 
para daí realizar o estabelecimento de tipos e subtipos 
de quadros clínicos, bem como o diagnóstico diferencial, 
são estratégias que se confundem com o próprio nasci-
mento e desenvolvimento da psiquiatria, desde o século 
XVIII (BERCHERIE, 1989; ÁLVAREZ; ESTEBAN; 
SAVAGNAT, 2004). 

Desde este momento fundante, diversas escolas de 
psiquiatria (tais como as escolas francesa, alemã e anglo-
-saxônica) se empenharam por categorizar o sofrimento 
psíquico por meio de inúmeros critérios (especificidade 
etiológica, desenvolvimento dos sintomas, etc.). Assim, 
muitas teorias de classificação foram desenvolvidas, cada 
qual buscando se estabelecer como a mais correta e com-
pleta no campo nosográfico. Sobre esse contexto, Olivei-
ra (apud AMARANTE, 1996, p. 59) expõe que “os 200 
anos de psiquiatria que então transcorrem se restringem, 
a rigor e em síntese, a 200 anos de intermináveis discus-
sões nosográficas, nas quais sistemas classificatórios se 
contrapõem a outros sistemas classificatórios”. 

Entretanto, vale ressaltar que a classificação em si 
não se coloca como um mal no campo científico, uma vez 
que se apresenta como extremamente necessária a fim de 
se estudar e conhecer mais profundamente os objetos de 
pesquisa. No campo clínico, essa lógica não se diferen-
cia, posto que a classificação diagnóstica possibilita ao 
profissional mapear os sintomas para traçar as possíveis 
formas de intervenção. Nesse sentido, o diagnóstico as-
sume status de uma importante ferramenta (DALGA-
LARRONDO, 2008).

Todavia, assim que o DSM (Diagnostic and Statis-
tical Manual of Mental Disorders) foi estabelecido, sob 
os cuidados da APA (American Psychiatric Association), 
estas classificações ganharam proporções e consequên-
cias inéditas ao deixar de serem ferramentas de auxílio 
clínico para se tornarem uma forma de intervenção hege-
mônica. Notemos que esses atributos não se restringiram 
às searas técnicas da psiquiatria e do discurso psicopato-
lógico, visto que, em suas dinâmicas, modificaram diver-
sos aspectos do campo da saúde mental e, por extensão, 
influenciaram o olhar da sociedade em relação ao sofri-
mento psíquico e os destinos que lhe são dados. 

Nesse sentido, questões atuais como o uso de nomen-
claturas diagnósticas feito pela população tal como ró-
tulos estanques do mal-estar e do sofrimento psíquico, 
assim como o excesso do uso de psicofármacos com o in-
tuito de se extirpar tal sofrimento, interferem no processo 
de construção das subjetividades, como nos salienta Ca-
poni (2012, p. 119), situação que aponta para o desenvol-
vimento de uma biopolítica do sofrimento psíquico que: 

[...] aparece com um modo de exercer o governo sobre os 
outros que se vale de critérios pretensamente científicos 
e validados de classificação e que privilegia um modo de 
intervenção: a terapêutica farmacológica. Esse dispositivo 
exclui as narrativas dos sujeitos e suas histórias de vida ou 
as subordina a explicações biológicas referidas a alterações 
ou déficit nos neurotransmissores. 

Nesses termos, indicadores como os apontados 
por Silva e Iguti (2013), que atribuem aos ansiolíticos 
o status de substância controlada mais consumida pela 
população brasileira no período de 2007 a 2010, assim 
como o aumento de 44,8% no consumo de antidepressi-
vos entre 2005 e 2009, evidenciam que os diagnósticos 
de transtornos relacionados à ansiedade e à depressão 
têm sido utilizados com frequência, a ponto inclusive de 
serem considerados um problema de saúde pública no 
país, como afirma Lannes (2018). Além disso, em 2013 
o clonazepam (fartamente utilizado no tratamento de 
transtornos da ansiedade e do humor) aparecia em nono 
lugar entre todos os medicamentos mais vendidos do país 
(BRASIL, 2013). 

Ainda no âmbito dos indicadores, é importante men-
cionar a venda de metilfenidato, medicamento canonica-
mente prescrito para o TDA/H (Transtorno do Déficit de 
Atenção/Hiperatividade), que entre 2004 e 2008 apresen-
tou um aumento de 930%, em consonância com Resen-
de (2014). Na companhia dessa autora, podemos notar 
também que essa prevalência das prescrições e do uso de 
psicotrópicos no Brasil se deve à parceria direta entre a clí-
nica psiquiátrica que perpassa as diversas edições do DSM 
e a indústria farmacológica. Para Couto e Castro (2015, 
p. 145), “o TDA/H tomou ares de epidemia, sendo clas-
sificado como um dos transtornos neurológicos do com-
portamento que mais atinge crianças em todo o mundo”. 
No Brasil, os dados do Boletim de Farmacoepidemiologia 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Con-
trolados (SNGPC), divulgado pela ANVISA (BRASIL, 
2012), aponta um aumento de 74,8% das vendas do clori-
drato de metilfenidato nos anos de 2009 e 2011, prescrito 
para crianças e adolescentes de 6 a 16 anos.

Lannes (2018) também ressalta o aumento de diag-
nósticos de ansiedade e depressão em crianças e adoles-
centes e como tratamentos inadequados para essa faixa 
etária podem resultar inclusive em suicídio por parte dos 
mesmos. Com efeito, a autora acredita que, “embora a 
depressão na infância seja algo consideravelmente novo, 
já foi capaz de se tornar um problema de saúde pública 
em pouco tempo” (p. 46). Não sem razão, têm se tornado 
cada vez mais importantes as pesquisas sobre a patolo-
gização e medicalização infantil, como afirma Luengo 
(2010). 
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Diante desses pressupostos, o estudo do DSM, do 
mesmo modo que a compreensão das mudanças propos-
tas pela última versão desse manual, torna-se essencial 
para o conhecimento da classificação das psicopatologias 
que vêm sendo adotadas na contemporaneidade pelos 
profissionais da saúde mental e aceitas, de modo irres-
trito, pela população. Nesse sentido, questiona-se: quais 
foram as modificações referentes aos critérios diagnósti-
cos e categorias clínicas das perturbações de ansiedade, 
humor e às relativas à infância e adolescência ocorridas 
na passagem do DSM-IV para o DSM-V? 

Buscando responder a essa questão, a investigação 
objetivou efetuar uma análise comparativa entre as clas-
ses e as categorias diagnósticas dos quadros clínicos re-
ferentes às perturbações de ansiedade, às alterações do 
humor e às perturbações relativas à infância e adolescên-
cia vigentes no DSM-IV e no DSM-V, de modo a mapear 
quais entidades clínicas foram incluídas, excluídas ou 
fundidas, formando novas classes e categorias diagnósti-
cas na versão mais atualizada do manual (lançada em 18 
de maio de 2013). Conforme Magalhães (2001, p. 35), “a 
psicofarmacologia [assim como a classificação] é simul-
taneamente um fato da clínica, da ciência, da epistemolo-
gia, da ideologia, da mídia, da economia, da metafísica e 
da ética”. Portanto, investigá-la é uma tentativa de reve-
lar que tipo de subjetividade a sociedade contemporânea 
vem forjando, como aponta Moretto (2015).

A lógica taxonômica do DSM: classificando o 
sofrimento psíquico

O DSM foi traduzido para a língua portuguesa como 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais. 
Esse compêndio psicopatológico é regularmente organi-
zado, revisto e editado pela APA, tendo como principal 
função servir de “instrumento que auxilia as pesquisas 
clínicas e teóricas no campo da saúde mental” (CATANI, 
2014, p. 23). Assim, por meio de um breve resgate histó-
rico dessas construções, verifica-se que, em sua primeira 
edição, publicada em 1952, o DSM se baseava em uma 
compreensão psicossocial da doença mental, na qual o uso 
de terminologias como “mecanismos de defesa”, “neuro-
se” e “conflito neurótico” evidenciavam uma leitura psica-
nalítica dos fenômenos psicopatológicos. Nesse primeiro 
momento, o manual era composto de 106 categorias de 
doenças mentais (DUNKER; KYRILLOS NETO, 2011). 

A segunda versão foi publicada em 1968 e continha 
182 categorias diagnósticas. Sua construção surgiu em 
meio a Guerra do Vietnã e, devido a uma clara neces-
sidade empírica oriunda da época, nota-se uma grande 
influência da teoria comportamental em detrimento da 
concepção biopsicossocial dos transtornos mentais uti-
lizada até então. Ainda assim, o modo psicanalítico de 
compreensão permaneceu vigente na disposição do pro-
fissional da saúde mental de escutar o sujeito em sofri-
mento, posto que ainda era a principal forma de traçar 
qualquer diagnóstico (RESENDE, 2014). Martinhago e 
Caponi (2019) chamam a atenção para o fato de que, no 
final da década de 1970, identificaram-se divergências 
psicodiagnósticas entre os psiquiatras estadunidenses e 

os europeus. Essa percepção levou à elaboração de uma 
nova versão do manual que buscava a padronização e 
universalização dos diagnósticos psiquiátricos.

Nesse fio histórico, em 1980 o DSM-III foi publica-
do. Nessa versão, porém, as noções da psicanálise cede-
ram espaço ao novo paradigma da ciência, pautado em 
critérios da medicina baseada em evidências (DUNKER, 
2014). Esse fato foi considerado uma revolução científi-
ca, de modo que a terceira versão do manual “foi o marco 
da mudança de paradigma da psiquiatria, que até o mo-
mento era regida predominantemente pela psicanálise” 
(MARTINHAGO; CAPONI, 2019, p. 2). Com efeito, o 
número de categorias diagnósticas saltou para 265. Além 
da extinção da classe de psicopatologias denominada de 
neurose, visando “não suscitar questões etiológicas e, as-
sim, a expressão doença mental passa a ser substituída 
por transtorno mental” (RESENDE, 2014, p. 20). 

Por volta de 1987, essa terceira edição foi revisada e am-
pliada, de modo que o número de categorias diagnósticas 
se ampliou para 292, consagrando a nomenclatura “trans-
torno”, doravante alastrada. Diante desse contexto, torna-se 
claro que a escuta do sujeito passou a ser considerada des-
necessária, uma vez que o saber que ele tem de si próprio já 
não influenciava o diagnóstico (RESENDE, 2014).

Conforme Martinhago e Caponi (2019), em 1994 foi 
lançado o DSM-IV, contando com 297 categorias, o qual, 
por sua vez, foi revisado em 2000, mas sem grandes acrés-
cimos. Esses psicodiagnósticos foram organizados em 
cinco eixos distribuídos em 886 páginas. Na concepção 
dos autores acima citados, a principal mudança dessa ver-
são “foi a inclusão de um critério de significância clínica 
para praticamente metade das categorias que tinham sin-
tomas e causavam sofrimento clinicamente importante ou 
prejuízo no funcionamento social ou ocupacional, entre 
outras áreas” (p. 3). Nesse momento, apagou-se todo ves-
tígio de etiologia e instaurou-se decididamente o modelo 
nosográfico de diagnóstico. Desse modo, “o manual passa 
a ser visto como um método infalível que, após o preen-
chimento de um ‘checklist’, fornece automaticamente um 
diagnóstico psiquiátrico” (RESENDE, 2014, p. 24). 

A última versão do DSM, como já salientamos, foi 
publicada em 2013. Para Resende (2014, p. 24), a aposta 
agora é no “diagnóstico dimensional, que englobaria o su-
jeito por completo”. Martinhago e Caponi (2019, p. 3) des-
crevem essa quinta edição do manual do seguinte modo:

[...] fundamentada no modelo categorial organizado em três 
sessões, totalizando 947 páginas. A seção I apresenta as 
orientações para o uso clínico e forense. A seção II descreve 
os critérios e códigos diagnósticos dos transtornos. E, por 
último, na seção III estão os instrumentos para as avalia-
ções dos sintomas, os critérios sobre a formulação cultural 
dos transtornos, o modelo alternativo para os transtornos de 
personalidade e uma descrição das condições clínicas para 
estudos posteriores.

Verifica-se, pois, que a tarefa classificatória se tor-
nou o escopo central da psicopatologia praticada a partir 
do DSM-V, que, na contemporaneidade, figura como o 
representante do discurso biologizante, no qual se subs-
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tituem “[...] as grandes categorias (neurose, psicose, es-
quizofrenia) por descrições especificadas de fenômenos 
objetivos, trazendo um empobrecimento à lógica diag-
nóstica, pois se privilegia a descrição dos sintomas ao in-
vés da patologia” (KYRILLOS NETO et al., 2011, p. 47). 
Quanto a isso, cumpre observar que a lógica da qual a 
psicanálise parte para analisar o sofrimento se apresenta 
como uma proposição irredutível ao proposto pela dinâ-
mica manualista do DSM, posto que intenta não descon-
siderar os aspectos que emergem particulares, e mesmo 
singulares, do sintoma do sujeito, reconhecendo com isso 
os limites da lógica da classificação, no ponto em que, ao 
operar com a consecução de uma lógica do real do sofri-
mento, a psicanálise passa a evidenciar os limites de es-
crita da própria ciência (SILVA, 2019), que progride em 
seu afã de tudo classificar. Desse modo, principalmente 
no DSM-V, os distúrbios “falam” pelo paciente, ou seja, 
o saber do manual diagnóstico se sobrepõe a toda ten-
tativa do paciente de se posicionar como sujeito. Nesse 
sentido, há um viés de desresponsabilização do mesmo 
diante da patologia, que passa a ter causa totalmente bio-
lógica, elevando ao zênite o Organicismo, tal qual preco-
nizado por Griesinger no século XIX (SIMÕES, 2019).

Mário Goldenberg (2012, apud RESENDE, 2014, p. 
10) afirma que a nova versão do DSM tem efeitos nefastos 
na cultura contemporânea, uma vez que se apresenta como 
uma imposição para patologizar e medicalizar a comuni-
dade por meio de uma reformulação classificatória que 
amplia o discurso da ciência sobre as doenças mentais, 
dando-lhe força maior para distinguir o normal do pato-
lógico: “Ou seja, tenta, sob um disfarce de termos científi-
cos, uma classificação do inclassificável: o padecimento”.

As alterações do DSM, transcorridas ao longo da se-
gunda metade do século XX, findam sempre, na amplia-
ção das categorias diagnósticas presentes neste manual. 
Por ser um compêndio construído, a princípio, de forma 
ateórica, ele estaria acima de todas as distintas perspec-
tivas teóricas existentes entre os mais diferentes profis-
sionais atuantes na saúde mental. Porém, a diferença de 
concepção acerca do sofrimento psíquico existente no 
repertório teórico de áreas como a psicanálise, que parte 
da premissa do inconsciente (e, portanto, de um intangí-
vel atrelado ao humano), e a psiquiatria contemporânea, 
que enxerga no sofrimento uma doença fundada em um 
desequilíbrio dos neurotransmissores, torna tais perspec-
tivas epistemológicas usualmente inconciliáveis, ainda 
que isto não impeça, necessariamente, a possibilidade 
de comunicação entre estes distintos saberes (ALBERTI; 
FIGUEIREDO, 2006). Sobre essas diferenças epistemo-
lógicas Resende (2014, p. 13) esclarece que

A psiquiatria do DSM e a psicanálise partem do sintoma. 
Entretanto, esse ponto é, hoje em dia, o único de conver-
gência entre as práticas. A psiquiatria busca a eliminação 
do sintoma, uma normalização psicossocial do sujeito, a 
adaptação deste à sociedade e a sua moral civilizatória por 
considerar o sintoma como um desvio, uma perturbação na 
ordem pública, em suma, um índice de um transtorno. Para 
a psicanálise, o sintoma apresenta dois aspectos: disfunção 
e sofrimento. No entanto, só há recomendação de análise 

quando há sofrimento. A psicanálise não se pauta na elimi-
nação de sintoma e sim na transmutação de sintoma. Quan-
do um sintoma é eliminado sem entender sua função para o 
sujeito, outro toma seu lugar, seja em maior ou menor sin-
tonia com o desejo do sujeito. Nesse sentido, a psicanálise 
não direciona o tratamento exclusivamente para a cura tida 
como eliminação de todos os sintomas, já que o chamado 
sujeito é, para a teoria psicanalítica, apenas aquele que está 
em sintonia com seu sintoma. 

De antemão, nota-se que, com o advento do DSM-V e 
a consolidação da nomeação em série e em larga escala do 
sofrimento psíquico, a saúde mental assume um novo con-
torno no cenário atual, uma vez que se instala, de modo 
significativo, um processo de patologização da existência 
que culmina com a chamada medicalização da vida, na 
qual qualquer desvio da ordem estipulada socialmente se 
torna passível de medicação (RESENDE, 2014). Por essa 
perspectiva, “o conceito de transtorno ignora toda a his-
tória da psicopatologia e rompe de vez com as escolas de 
pensamento, principalmente com a psicanálise, em uma 
tentativa de ignorar o sujeito” (RESENDE, p. 12-13). 
Pois, como assevera Dunker (2012, p. 35), a novidade da 
psicanálise reside justamente em considerar e incluir “o 
diagnóstico pré-constituído, dado pelo próprio paciente”. 
Isso porque, muitas vezes, o processo clínico passa pela 
desconstrução psicodiagnóstica advinda dos âmbitos: 
educacional, familiar, trabalhista, médico, estético, dentre 
outros, no sentido de deslegitimar “o discurso social da 
necessidade de uma supressão do pathos, ou seja, daquilo 
que, em psicanálise, traceja os caminhos possíveis de um 
tratamento” (TEODORO, 2019, p. 139).

Metodologia 
A presente pesquisa contempla os métodos de pes-

quisa bibliográfica e documental. Bibliográfica, no pon-
to em que recorre a referenciais teóricos já publicados 
em livros, artigos e teses de modo a conferir um amplo 
acesso a análises já desenvolvidas do assunto trabalhado 
(LAKATOS; MARCONI, 2001). Documental direta, 
por se basear em dois documentos oficiais e, consequen-
temente, de fontes primárias (DSM-IV e V), elaborados 
pela APA, materiais cujo tratamento analítico recebido 
não esgota outras perspectivas investigativas (GIL, 2008) 
como as encontradas neste estudo.

Os procedimentos, quanto aos objetivos, foram de-
lineados pela pesquisa descritiva, uma vez que ela se 
preocupa com a descrição das características de um 
determinado grupo, como as categorias psicodiagnósti-
cas, possibilitando ainda o estabelecimento de relações 
entre suas variáveis (GIL, 2008). Quanto à metodolo-
gia empregada na abordagem do problema, a pesquisa 
se assinala como qualitativa, por não apresentar dados 
quantificáveis, mas envolver diretamente uma perspec-
tiva interpretativa (LAKATOS; MARCONI, 2001). Por 
fim, utilizou-se o método comparativo, que “procede pela 
investigação de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, 
com vistas a ressaltar as diferenças e similaridades entre 
eles” (GIL, 2008, p. 16). 
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Foram selecionados três eixos a serem analisados: I) 
Perturbações de Ansiedade; II) Alterações do humor (cí-
clicas, tais como Transtorno Afetivo Bipolar, e não-cícli-
cas, tais como Depressões); e III) Perturbações relativas 
à infância e à adolescência (transtornos que buscam ca-
tegorizar as dificuldades de aprendizagem, indisciplinas, 
alterações do desenvolvimento, etc.). O recorte desses ei-
xos se deve à percepção dos altos índices na taxa da me-
dicalização e, consequentemente, dos psicodiagnósticos 
no âmbito de psicopatologias que envolvem, principal-
mente, a ansiedade e o humor, assim como o fenômeno 
cada vez mais crescente da medicalização infantil. Essas 
percepções, invariavelmente, apontam para um problema 
de saúde pública generalizado, que tem em seu núcleo o 
excesso de psicodiagnósticos. 

Para análise e interpretação dos dados foram cons-
truídos extensos quadros comparativos sobre as referidas 
classes diagnósticas (Transtorno de Ansiedade, Transtor-
no de Humor e Transtornos relativos à infância e à ado-
lescência) e suas categorias no DSM-IV e V. Em seguida, 
foram identificadas as semelhanças e diferenças entre 
elas, salientando acréscimos, deslocamentos e exclusões.

Resultados e Discussão

Análise comparativa das classes diagnósticas
Após a análise comparativa entre o DSM-IV e o DS-

M-V das classes diagnósticas das Alterações de Ansieda-
de, Alterações de Humor e Alterações relativas à infância 
e adolescência, foram verificadas algumas modificações 
importantes, como se verifica na Tabela 1.

Salienta-se que a classe diagnóstica nomeada de Per-
turbações de Ansiedade do DSM-IV permaneceu no DS-
M-V, além de originar mais duas novas classes, são elas: 
Transtorno Obsessivo-compulsivo e Transtornos Relacio-
nados e Transtorno Relacionado a Trauma e a Estressores. 
Por outro lado, a classe diagnóstica denominada Pertur-
bações do Humor, no DSM-IV, foi excluída do DSM-V, 
porém transformou-se também em duas novas classes 
diagnósticas do DSM-V: Transtorno Bipolar e Transtornos 
Relacionados e Transtorno Depressivo. Por fim, a classe 
diagnóstica Perturbações que aparecem habitualmente na 
primeira e na segunda infâncias ou na adolescência tam-
bém foi excluída do DSM-IV, transformando-se, no DS-
M-V, em: Transtornos do Neurodesenvolvimento.

Essas modificações referentes às classes diagnósticas 
evidenciam uma ampliação diagnóstica significativa, tan-
to no que concerne às perturbações da ansiedade quanto 
do humor, posto que ambas originam duas novas classes. 
Assim, não se torna incomum dados como os apresen-
tados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), nos 
quais a prevalência mundial do transtorno de ansiedade 
(TA) é de 3,6%. No Brasil, mostra-se ainda mais alar-
mante, posto que o TA aparece em 9,3% da população 
(são mais de 18,6 milhões de brasileiros), possuindo o 
maior número de casos de ansiedade entre todos os paí-
ses do mundo, como aponta Fernandes et al. (2018). Com 
a depressão, a situação não se mostra muito diferente, 
uma vez que o Relatório global lançado pela OMS apon-
ta que o número de casos de depressão aumentou 18% 
entre 2005 e 2015: são 322 milhões de pessoas em todo 
o mundo, a maioria mulheres. No Brasil, a depressão 
atinge 5,8% da população, são 11,5 milhões de pessoas 
(NAÇÕES UNIDAS, 2017, online). 

Todos esses dados nos levam a questionar: em que 
medida o aumento dos casos está relacionado aos deslo-
camentos registrados no DSM-V? Martinhago e Caponi 
(2019, p. 11/15) refletem sobre essa questão ressaltando 
“as conveniências que os DSMs geram para potências 
como as indústrias farmacêuticas, conjuntamente com as 
seguradoras de saúde e a classe médica”, uma vez que 
“facilita a burocracia dos seguros de saúde, amplia o 
mercado para profissionais da saúde, aumenta significa-
tivamente o número de diagnósticos de transtornos men-
tais e, consequentemente, o consumo de medicamentos, 

entre muitos outros aspectos”. Nesse conseguinte, não se 
torna difícil compreender o porquê de estes manuais se 
transformarem em hegemônicos na contemporaneidade. 

Tabela 1 - Análise comparativa entre o DSM-IV e o DSM-V quanto às classes diagnósticas:
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Análise comparativa das categorias diagnósticas 

Classe

diagnóstica

Categorias

DSM-IV DSM-V

Transtornos

de Ansiedade

Perturbação do pânico sem agorafobia; Perturbação do

pânico com agorafobia; Agorafobia sem história de
perturbação do pânico; Fobia específica; Fobia social;

Perturbação obsessivo-compulsivo (deslocada para

uma classe diagnóstica denominada Transtorno
Obsessivo-Compulsivo e Transtornos relacionados);

Perturbação de estresse pós-traumático (deslocada para

uma nova classe diagnóstica denominada Transtornos
relacionados a traumas e a estressores); Perturbação de

estresse agudo (deslocada para uma nova classe

diagnóstica denominada Transtornos relacionados a
traumas e a estressores); Perturbação de Ansiedade

Generalizada (TAG); Perturbação de Ansiedade devido

à condição médica; Perturbação de Ansiedade induzida
por substância.

Transtorno de Ansiedade de separação (acrescida);

Mutismo seletivo (acrescida); Fobia específica;
Transtorno de Ansiedade Social (Fobia Social);

Transtorno de Pânico; Agorafobia; Transtorno de

Ansiedade Generalizada (TAG); Transtorno de
Ansiedade Induzido por Substância/Medicamento;

Transtorno de Ansiedade Devido a Outra Condição

Médica; Outro Transtorno de Ansiedade
Especificado (acrescida); Transtorno de Ansiedade

Não Especificado (acrescida).

Transtorno

Obsessivo-

compulsivo e

Transtornos

Relacionados

Não existia enquanto Classe diagnóstica, configurava-
se como categoria clínica do Transtorno de Ansiedade.

Transtorno Obsessivo-compulsivo; Transtorno

Dismórfico Corporal (acrescida); Transtorno de
Acumulação (acrescida); Tricotilomania

(Transtorno de Arrancar o Cabelo) (acrescida);

Transtorno de Escoriação (Skin-picking)
(acrescida); Transtorno Obsessivo-compulsivo e

Transtorno Relacionado Induzido por

Substância/Medicamento (acrescida); Transtorno
Obsessivo-compulsivo e Transtorno Relacionado

Devido a Outra Condição Médica (acrescida);

Outro Transtorno Obsessivo-compulsivo e
Transtorno Relacionado Especificado (acrescida);

Transtorno Obsessivo-compulsivo e Transtorno

Relacionado Não Especificado (acrescida).

Transtornos

Relacionados

a Trauma e a

Estressores

Não existia enquanto Classe diagnóstica, configurava-

se como categoria clínica do Transtorno de Ansiedade.

Transtorno de Apego Reativo (acrescida);

Transtorno de Interação Social Desinibida

(acrescida); Transtorno de Estresse Pós-
traumático; Transtorno de Estresse Agudo;

Transtornos de Adaptação (acrescida); Outro

Transtorno Relacionado a Trauma e a Estressores
Especificado (acrescida); Transtorno Relacionado

a Trauma e a Estressores Não Especificado

(acrescida).

Transtornos

do Humor

Episódio Depressivo Maior (deslocada para critério
diagnóstico da categoria dos Transtornos Bipolares);

Episódio Maníaco (deslocada para critério diagnóstico

da categoria dos Transtornos Bipolares); Episódio
Misto (deslocada para critério diagnóstico da categoria

dos Transtornos Bipolares); Episódio hipomaníaco

(deslocada para critério diagnóstico da categoria dos
Transtornos Bipolares); Perturbação Depressiva Major

(deslocada para uma nova classe diagnóstica

denominada Transtornos Depressivos); Distimia
(deslocada para uma nova classe diagnóstica

denominada Transtornos Depressivos); Perturbação

Depressiva Sem Outra Especificação (deslocada para
uma nova classe diagnóstica denominada Transtornos

Depressivos); Perturbação Bipolar I (deslocada para
uma classe diagnóstica denominada: Transtorno Bipolar

e Transtornos Relacionados); Perturbação Bipolar II

(deslocada para uma classe diagnóstica denominada:
Transtorno Bipolar e Transtornos Relacionados);

Perturbação Ciclotímico (deslocada para uma classe

diagnóstica denominada: Transtorno Bipolar e
Transtornos Relacionados); Perturbação do Humor

devido a outra condição física (excluída do DSM-V);

Perturbação do Humor Induzida por Substâncias
(excluída do DSM-V); Perturbação do Humor Sem

Outra Especificação (excluída do DSM-V).

Classe diagnóstica excluída, passando a configurar

duas novas classes diagnósticas: Transtorno

Bipolar e Transtornos Relacionados; Transtornos
Depressivos.

Transtorno

Bipolar e

Transtornos

Relacionados

Não existia enquanto Classe diagnóstica, configurava-
se como categoria clínica do Transtorno de Humor.

Transtorno Bipolar Tipo I; Transtorno Bipolar Tipo

II; Transtorno Ciclotímico; Transtorno Bipolar e
Transtorno Relacionado Induzido por

Substância/Medicamento (acrescida); Transtorno

Bipolar e Transtorno Relacionado Devido a Outra
Condição Médica (acrescida); Outro Transtorno

Bipolar e Transtorno Relacionado Especificado

(acrescida); Transtorno Bipolar e Transtorno
Relacionado Não Especificado (acrescida).

Quadro 1*- Análise comparativa entre o DSM-IV e o DSM-V quanto às categorias que foram acrescidas, excluídas ou deslocadas

* Todas as modificações se encontram destacadas para melhor visualização.
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O Quadro 1 se refere à comparação das categorias 
diagnósticas do DSM-IV e do DSM-V. Analisou-se ini-
cialmente a classe de psicopatologias referentes às Alte-
rações de Ansiedade, que no DSM-IV era composta por 
11 categorias de transtornos e que no DSM-V, apesar de 
ter sido mantida, sofreu algumas alterações. Dentre elas, 
destaca-se que as duas categorias, não existentes ante-
riormente, foram acrescidas: Outro Transtorno de An-
siedade Especificado e o Transtorno de Ansiedade Não 
Especificado. Já o Transtorno de Ansiedade de Separa-
ção e o Mutismo Seletivo foram deslocados da extinta 
classe diagnóstica denominada Transtornos Geralmente 
Diagnosticados pela Primeira Vez na Infância ou na Ado-
lescência, passando a compor os Transtornos de Ansieda-
de. Nesse sentido, constatou-se que a classe diagnóstica 
Transtornos de Ansiedade permanece no DSM-V com 11 
categorias, das quais duas são novas. 

Sobre a categoria Perturbação Obsessivo-compulsi-
va, que no DSM-IV compunha um quadro diagnóstico da 
classe do Transtorno de Ansiedade, no DSM-V assume 
status de uma nova classe, denominada Transtornos Ob-
sessivo-Compulsivos e outros Transtornos Relacionados. 
Nessa nova classe, verifica-se o acréscimo de oito novas 
categorias de transtornos, dentre os quais se destacam: 
Transtorno Dismórfico Corporal; Transtorno de Acumu-
lação; Tricotilomania (Transtorno de Arrancar o Cabelo) 
e Transtorno de Escoriação (Skin-picking). Desta forma, 
essa classe conta com nove categorias, configurando oito 
novas categorias em relação ao DSM-IV.

Ainda pertencentes à classe de Transtornos de An-
siedade do DSM-IV, a Perturbação de Estresse Pós-
-traumático e a Perturbação de Estresse Agudo também 
se configuram como uma nova classe diagnóstica no 
DSM-V – Transtornos Relacionados a Traumas e a Es-

tressores. Tal classe foi acrescida de cinco categorias, 
destacando-se: Transtorno de Apego Reativo; Trans-
torno de Interação Social Desinibida e Transtornos de 
Adaptação. Assim, essa nova classe diagnóstica totaliza 
a descrição de sete categorias de transtornos. Esses da-
dos permitem constatar que o que era, inicialmente, uma 
classe diagnóstica desdobrou-se, no DSM-IV, em três 
classes distintas na nova versão do manual, totalizando 
27 categorias, das quais quinze são novas. 

A segunda análise apresentada no Quadro 1 se refere 
às Alterações do Humor, que no DSM-IV aparece sob 
a égide de Perturbações do Humor. Essa classe deixa 
de existir no DSM-V, de modo que as treze categorias 
de transtornos que a compunham foram deslocadas (10 
delas para novas classes), enquanto outras três foram 
excluídas da nova versão do manual. Além disso, três 
categorias referentes aos transtornos bipolares presentes 
no DSM-IV, no quadro de Transtornos de Humor, foram 
deslocados, no DSM-V, para uma classe específica, de-
nominada Transtorno Bipolar e Transtornos Relaciona-
dos. Junto a esses deslocamentos, verifica-se o acréscimo 
de quatro novas categorias. Nessa nova classe, soma-se, 
então, o total de sete transtornos no DSM-V.

A legitimação do transtorno bipolar enquanto uma 
classe diagnóstica e o “afrouxamento dos limites do 
diagnóstico geraram uma expansão colossal do mercado 
farmacêutico e lançaram um convite generalizado a que 
os consumidores se vissem como bipolares” (LEADER, 
2015, p. 12). Não sem razão, na concepção do autor, as 
taxas da doença subiram de menos de 4% da população 
para quase 25% dos norte-americanos. Esse aumento faz 
indagar em que medida a bipolaridade é uma construção 
mercadológica, como faz crer o autor supracitado, uma 
vez que essa oscilação frenética de humores parece muito 

Classe

diagnóstica

Categorias

DSM-IV DSM-V

Transtornos

Depressivos

Não existia enquanto Classe diagnóstica, configurava-
se como categoria clínica do Transtorno de Humor.

Transtorno Disruptivo da Desregulação do Humor;

Transtorno Depressivo Maior; Transtorno
Depressivo Persistente (Distimia); Transtorno

Disfórico Pré-menstrual (acrescida); Transtorno

Depressivo Induzido por Substância/ Medicamento
(acrescida); Transtorno Depressivo Devido a Outra

Condição Médica (acrescida); Outro Transtorno

Depressivo Especificado (acrescida); Transtorno
Depressivo Não Especificado (acrescida).

Transtornos

geralmente

diagnosticad

os pela

primeira vez

na infância

ou

adolescência

Deficiência Mental (excluída do DSM–V; Perturbações

da Aprendizagem (deslocada para Transtorno
Específico da Aprendizagem); Perturbações das

aptidões motoras (deslocada para Transtornos

Motores); Perturbações da comunicação; Perturbações
globais do desenvolvimento (excluída do DSM-V);

Perturbações Disruptivas do Comportamento e de

Déficit de Atenção (desmembrada); Perturbações da
alimentação e do comportamento alimentar da primeira

infância ou do início da segunda infância (excluída do

DSM-V); Perturbação de Tique (deslocada para a
subcategoria dos Transtornos Motores); Perturbações da

Eliminação (excluída do DSM-V); Outras perturbações

da primeira e segunda infâncias (excluída do DSM-V).

Classe diagnóstica excluída, passando a configurar
a classe dos Transtornos do Neurodesenvolvimento

Transtornos

do

Neurodesen-

volvimento

Não existia enquanto Classe diagnóstica.
Deficiências Intelectuais (acrescida); Transtornos
da Comunicação; Transtorno do Espectro Autista

(deslocada das Perturbações globais do
desenvolvimento do DSM-IV); Transtorno de

Déficit de Atenção/Hiperatividade (deslocada das

Perturbações Disruptivas do Comportamento e de
Déficit de Atenção do DSM-IV); Transtorno

Específico da Aprendizagem (deslocada das

Perturbações da Aprendizagem); Transtornos

Motores (deslocada das Perturbações das aptidões

motoras do DSM-IV); Outros Transtornos do

Neurodesenvolvimento (acrescida).

Continuação
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bem combinar com os ritmos estranhos e convulsivos da 
vida na sociedade contemporânea, caracterizada por uma 
fluidez que evanesce no instante do momento, mas que 
exige marca constante das imagens performáticas.

Também proveniente dos Transtornos do Humor do 
DSM-IV, o Transtorno Disruptivo da Desregulação do 
Humor, Transtorno Depressivo Maior e Transtorno De-
pressivo Persistente (Distimia) foram deslocados para 
uma nova classe do DSM-V, denominada de Transtor-
nos Depressivos. A essa classe foram acrescentadas cin-
co categorias, totalizando oito categorias de transtornos. 
Dessas, chama a atenção o Transtorno Disfórico Pré-
-menstrual, que comumente é conhecido como TPM (ten-
são pré-menstrual) e que causou considerável polêmica, 
uma vez que muitos estudiosos e profissionais da saúde 
mental acreditavam que transformar um sintoma comum 
do ser mulher em categoria diagnóstica significava nome-
ar como psicopatologia essa condição do corpo feminino. 
Nomeação essa que aponta para o que Vieira (2003) des-
creve como a medicalização do corpo feminino.

É fato que essa medicalização do ser mulher não é 
recente na história da humanidade; na Grécia antiga já se 
buscava tratamento para os deslocamentos do feminino 
que chamavam de histeria, posteriormente, houve o con-
trole da reprodução por meio de anticoncepcionais e, atu-
almente, a elevação da TPM a uma categoria diagnóstica 
e, consequentemente, medicalização de um acontecimen-
to que se repete ao longo da vida com maior ou menor 
intensidade. São situações que geram questionamentos: 
qual o propósito de se medicalizar o corpo feminino? A 
quem serve tal medicalização? 

Retomando a análise dos Transtornos do Humor, fo-
ram identificados, em um quadro geral, que o que era 
representado no DSM-IV por uma classe diagnóstica – 
Transtornos do Humor – e suas treze categorias –, trans-
formou-se, no DSM-V, em duas classes diagnósticas com 
quinze categorias descritas, das quais nove são novas.

A terceira e última análise oriunda do Quadro 1 aborda 
as alterações relacionadas à infância e à adolescência. A 
classe diagnóstica, presente no DSM-IV, denominada de 
Transtornos Geralmente Diagnosticados Pela Primeira Vez 
na Infância ou Adolescência, foi excluída do DSM-V. As-
sim, as categorias de transtornos que a preenchiam passa-
ram por exclusões, deslocamentos e alterações para serem 
abarcadas na nova edição do manual. A primeira alteração 
concerne ao nome da classe diagnóstica que passa a ser 
considerada sob a nomenclatura de Transtornos do Neu-
rodesenvolvimento. Além disso, uma mudança bastante 
marcante foi a exclusão da Deficiência Mental do DSM-V, 
que passa a não ser considerada como um transtorno. 

Por sua vez, a categoria de Perturbações Globais do 
Desenvolvimento, pertencente à classe diagnóstica de 
Transtornos Geralmente Diagnosticados Pela Primeira 
Vez na Infância ou Adolescência do DSM-IV, que incluía 
o Autismo, o Transtorno Desintegrativo da Infância e as 
Síndromes de Asperger e Rett, foi condensada para uma 
única categoria diagnóstica no DSM-V: Transtornos do 
Espectro Autista. 

No que se refere à categoria de Perturbações Disrupti-
vas do Comportamento e de Déficit de Atenção, presente 
no DSM-IV, ela passa a ser nomeada no DSM-V como 
Transtornos de Déficit de Atenção/Hiperatividade – 
TDAH. Além disso, no novo DSM a categoria de Pertur-
bações da Alimentação e do Comportamento Alimentar 
da Primeira Infância ou do Início da Segunda Infância foi 
excluída, assim como a de Perturbações da Eliminação 
e Outras Perturbações da Primeira e Segunda Infâncias. 

As categorias de Perturbações das Aptidões Motoras 
e Perturbações de Tique presentes no DSM-IV, na classe 
de Transtornos Geralmente Diagnosticados Pela Primeira 
Vez na Infância ou Adolescência, foram deslocadas para 
uma nova categoria diagnóstica no DSM-V, denominada 
Transtornos Motores. Ressaltam-se ainda duas novas ca-
tegorias que foram acrescentadas, no DSM-V, à classe de 
Transtornos do Neurodesenvolvimento: Deficiências In-
telectuais e Outros Transtornos do Neurodesenvolvimen-
to. Assim, fica constatado que as alterações relativas à 
infância e à adolescência apresentaram, no DSM-IV, sete 
deslocamentos de categorias e treze exclusões, passando 
a ser apresentadas, no DSM-V, sob o nome de Transtor-
nos do Neurodesenvolvimento.

Ressalta-se ainda, como pondera Frances (2015), a 
importância de se manter a atenção para os sinais claros 
de um possível modismo de “transtorno bipolar infan-
til”, visto que nas últimas duas décadas verificou-se um 
aumento considerável de psicodiagnósticos de crianças e 
adolescentes. Com efeito, esta tendência pode ocasionar 
um mau uso (muitas vezes em massa) de psicofármacos, 
sobretudo dos estabilizadores do humor, capazes, a longo 
prazo, de promover maiores adversidades à saúde, tais 
como diabetes, obesidade, cardiopatia, além de prejuízos 
psíquicos e sociais. 

Tecendo algumas considerações
Constata-se que os avanços e detalhamentos das des-

crições psicodiagnósticas do DSM-V e o aumento de 
classes e categorias diagnósticas parecem influenciar a 
expansão das indústrias farmacêuticas (ou seu inverso?), 
que se tornaram as novas detentoras do poder controla-
dor do sofrimento psíquico da população, do mal-estar da 
sociedade e da veiculação midiática, que contribui refor-
çando a promessa da anulação de faculdades propriamen-
te humanas, como o sofrimento.

Dessa forma, o espaço da subjetividade torna-se uma 
mera tradução de suportes técnicos do cotidiano, que, na 
atualidade, são expressos pela excessiva classificação 
diagnóstica, ou seja, nomeação em série do sofrimento 
psíquico, pelo uso abusivo de psicofármacos e por uma 
grande necessidade de neutralizar aquilo que faz falar no 
sujeito (TEODORO, 2019). Cabe aqui tracejar as con-
sequências dessas rotas psicodiagnósticas que, embre-
nhadas na terapêutica psicofarmacológica, legitimam o 
apagamento do sujeito. A ausência do que faz falar no 
sujeito – pathos – tampona a dimensão das incertezas, 
dos enigmas, do não todo que constitui o humano. O que 
fica é um vazio preenchido que, muitas vezes, não permi-
te ao sujeito desejar. 
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Nesses termos, ao produzir a subjetividade que lhe é 
própria, a contemporaneidade arrasta consigo o padeci-
mento psíquico na forma de excessos e transbordamen-
tos no lugar do que deveria permanecer vazio. O que ora 
enseja são questionamentos de um não compreender que 
nas tramas do sofrimento psíquico abrem as portas para 
se debater as consequências da patologização e medica-
lização de condições próprias do humano, como a TPM, 
a tristeza, os comportamentos enérgicos das crianças e os 
rebeldes dos adolescentes.

Portanto, acredita-se, em consonância com Dunker e 
Kyrillos Neto (2011, p. 14), que “a psiquiatria ao se afas-
tar da psicopatologia, reconhecendo nela um território 
demasiadamente ambíguo do sofrimento, do mal-estar e 
da significação, com sua polifonia de vozes e narrativas, 
aproxima-se perigosamente de uma prática mecânica de 
medicalização de massas”. De modo que “sua aspira-
ção à universalidade decai em ‘totalidade operacional’, 
bem como sua capacidade para intervir na singularida-
de da clínica degrada-se em ‘generalidade particular’” 
(DUNKER; KYRILLOS NETO, p. 14, grifos do autor). 

Em outros termos, estamos, cada vez mais, diante da 
face contemporânea da psicopatologia, perpassados por 
aquilo que o filósofo Jacques Derrida perspicazmente 
nos alertou quando, ao abordar o termo pharmakon nas 
tradições filosóficas e literárias da Grécia Clássica, mos-
trou-nos que aquela palavra designava “ao mesmo tempo 
remédio e veneno” (DERRIDA, 1997, p. 14), abrindo es-
paço (pensemos nas pílulas, nos diagnósticos, nas siglas 
diagnósticas e suas transmutações) para uma “virtude de 
fascinação, a potência de feitiço que pode ser – alternada 
ou simultaneamente – benéfica e maléfica”.
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Artigos

Na contemporaneidade, a psicologia não se restringe 
aos atendimentos em consultórios particulares. Ao con-
trário, expande sua área de atuação, abrangendo diversos 
espaços, destacando-se os variados contextos no âmbito 
da saúde. Nesse cenário, as instituições de saúde têm va-
lorizado a inserção da psicologia no âmbito hospitalar, 
sendo esta uma área que aborda questões referentes aos 
aspectos psicológicos implicados no estado de saúde/do-
ença do paciente e de seus familiares. Esse crescimento 
resulta da necessidade de se conhecer intervenções dire-
cionadas aos processos de saúde/doença e sobre as variá-
veis que influenciam o atual estado do paciente, além de 
intervir e orientar indivíduos que fazem parte do suporte 
social (SCHMIDT; GABARRA; GONÇALVES, 2011). 
Atendimentos realizados em centros de saúde, hospitais e 
clínicas têm o dever de abranger os três pilares existentes 
no hospital, a saber, pacientes-familiares-profissionais de 
saúde. O psicólogo não é responsável apenas pelos pa-
cientes, ele também realiza intervenções com a família 
no intuito de amenizar o sofrimento vivido e garantir co-
municação efetiva entre paciente-família e equipe, além 
de propor possíveis modificações nas condutas realizadas 

por outros profissionais, atentando igualmente para as 
questões relativas à saúde desses trabalhadores (MIYA-
ZAKI; et al., 2011).

Com relação ao trabalho que a psicologia exerce nos 
serviços de saúde, nota-se um progresso na conquista do 
seu espaço, principalmente na rede pública. Cabe ressaltar 
que a inclusão do psicólogo nas equipes multidisciplinares 
é imprescindível, por auxiliar na compreensão do pacien-
te a respeito do seu quadro clínico, motivar a autonomia 
do sujeito adoecido para que possa participar das decisões 
relativas ao seu processo de adoecimento e proporcionar 
o acolhimento aos familiares em casos de óbito (DOMIN-
GUES, et al. 2013). No entanto, ainda são muitas as di-
ficuldades encontradas pelos profissionais da psicologia 
neste contexto. Existem limitações referentes tanto ao es-
paço físico quanto, por vezes, à falta de compreensão por 
parte dos demais profissionais sobre o fazer do psicólogo, 
sendo esses alguns aspectos que tornam o trabalho da psi-
cologia da saúde algo complexo e em construção. 

De todo modo, ressalta-se a importância da atuação do 
psicólogo, cujo intuito é intervir em indivíduos ou grupos 
que vivenciam diferentes doenças em ambientes não favo-
ráveis à manutenção da saúde, valorizando uma dimensão 
psicossocial (ALMEIDA; MALAGRIS, 2011). Com isso, 
as variáveis psicológicas devem ser evidentes para enten-
der o processo da doença e seus comportamentos asso-
ciados. Esses elementos possuem a finalidade de prevenir 
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Resumo
Na atualidade, a demanda por profissionais da psicologia no ambiente hospitalar torna-se crescente. Assim, surge a necessidade 
de ampliar o conhecimento desse profissional sobre o referido contexto, no intuito de orientar sua conduta, além de contribuir para 
a concretização do seu espaço de atuação. Considerando esses aspectos e a relevância de pôr em questão o trabalho da psicologia 
nos serviços de saúde, o presente estudo apresenta um relato de experiência que objetiva refletir sobre a atuação da psicologia 
no âmbito hospitalar, especificamente na maternidade, através da apresentação de casos atendidos na maternidade e UTINeo do 
Hospital Universitário de Brasília. Os atendimentos foram conduzidos de modo a contemplar especificamente os aspectos rela-
cionados à maternidade, ao tornar-se mãe, bem como à aderência do tratamento e ao período de hospitalização. Observaram-se 
diversos aspectos que o psicólogo enfrenta no ambiente hospitalar, como fatores relacionados às limitações do espaço físico e 
impasses referentes à atuação do psicólogo na equipe multidisciplinar.
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fessional action. Considering these aspects and the importance of questioning psychology’s works in healthcare the present study 
is an experience report that aims to reflect on psychology’s role in a hospital environment, specifically in maternity services, by the 
analysis of patients from the University of Brasilia’s Hospital’s maternity sector and neonatal ICU. The sessions were conducted in 
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doenças, reforçar enfrentamentos funcionais e auxiliar na 
prevenção do adoecimento, em que as variáveis só serão 
definidas por meio de uma escuta e um acolhimento qua-
lificados, priorizando a subjetividade do paciente (MIYA-
ZAKI; et al., 2011; HERMES; LAMARCA, 2013). 

Em vista disso, o psicólogo da saúde desenvolve seu 
trabalho em ambientes distintos, prestando cuidados da 
saúde em unidades de internação hospitalar, unidades de 
dor, ambulatório clínico, unidades de emergência, unida-
de de internação ou enfermaria, centros de terapia inten-
siva e outros (TEIXEIRA, 2004). Dentre esses ambientes 
inclui-se, ainda, a maternidade, local de experiência dos 
autores deste estudo, onde as demandas mais frequentes 
são relativas aos casos de nascimentos pré-termo e gesta-
ções interrompidas com menos de 37 semanas. Ademais, 
pode-se considerar que, contemporaneamente, problemas 
ocorridos antes e após o nascimento estão entre os mais 
prevalentes no Brasil e no mundo (BECK; et al., 2010). 
Isso inclui a mortalidade neonatal e diversas complica-
ções, podendo afetar o desenvolvimento cerebral, cogni-
tivo e socioemocional da criança, além de influenciar os 
modos de se experienciar a maternidade e a paternidade. 

A fim de discutir o trabalho no âmbito da maternida-
de, se faz necessário considerar o período da gestação, 
bem como o período após o parto, o puerpério. A gravidez 
pode ser compreendida como um momento de importan-
tes mudanças na vida da mulher, perpassado por afetos, 
fantasias e expectativas com relação ao parto e ao bebê 
(BOAS; BRAGA; CHATELARD, 2013). Assim, ques-
tões anteriores ao bebê, que permeiam a vida psíquica do 
casal parental, assim como os conteúdos infantis de sua 
psique, são de extrema relevância, pois concernem ao lu-
gar construído para o bebê antes mesmo de sua chegada.

Também compreendendo a gestação como um mo-
mento de situação psíquica peculiar, Bydlowski (2002) 
considerou ser este um momento potencializado pela 
sensibilidade e até mesmo de transparência psíquica, no 
qual conteúdos do inconsciente podem tornar-se cons-
cientes. Tal transparência pode ser revelada por meio de 
um discurso remetido, por um lado, a fantasmas regres-
sivos e rememorações infantis de forma nostálgica. Por 
outro lado, a uma fala irracional sobre a realidade do feto 
(não visto como feto, mas sim como um corpo comple-
to). Com isso, é usual encontrar na maternidade mães 
que vivem o confronto com o bebê da realidade, o qual 
tipicamente difere daquele que fora imaginado. Por isso 
a necessidade de ajuste da imagem idealizada durante a 
gestação (FERRARI; PICCININI; LOPES, 2007; LEBO-
VICI, 1987). Sendo assim, pode-se considerar que pais 
e mães acabam por lidarem com três diferentes bebês: 
a criança idealizada, que foi sendo construída durante a 
gravidez, com características influenciadas por outros be-
bês; o recém-nascido, que será conhecido no nascimento; 
e, dentre esses, o recém-nascido a pré-termo, que nascem 
sonolentos, imaturos e imprevisíveis (BRAZELTON; 
CRAMER, 1992). Esses aspectos podem frustrar os pais, 
pois suas idealizações não foram concretizadas, exigindo 
uma adequação ao bebê da realidade (KLAUS; KEN-
NELL; KLAUS, 2000).

Outra particularidade relacionada ao nascimento pré-
-termo é a sensação de falta de controle da situação. De-
vido ao fato de a equipe do hospital proporcionar todos 
os cuidados essenciais, os pais podem passar a enxergar 
esses profissionais como os únicos capazes de exercer 
esse papel (MILES; HOLDITCH-DAVIS,1997). Com 
isso, os pais podem sentir-se ausentes nos primeiros 
cuidados, percebendo-se como incapazes de exercer o 
papel parental, uma vez que os bebês permanecem sob 
cuidados médicos intensivos. Considerando tais aspectos 
relevantes, é possível inferir que a prematuridade pode 
interferir na formação do vínculo entre pais/cuidadores e 
o bebê (KLAUS; KENNELL; KLAUS, 2000).

Outro fator importante é a questão das modificações 
sociais e da rede familiar que ocorrem durante o período 
pré-natal; isso porque “diante das construções sociais do 
ser mãe há um imperativo que impele a mulher a amar 
incondicionalmente seu filho, a acreditar que a gravidez 
é totalmente bela” (BOAS; BRAGA; CHATELARD, 
2013, p. 8). Tal imperativo social pode influenciar a con-
duta profissional dentro dos serviços de saúde, contri-
buindo para um atendimento sem qualificação da escuta, 
além do distanciamento do sofrimento alheio em prol de 
uma regra maior. Portanto, torna-se relevante que se con-
sidere a incidência dos discursos sociais, os quais podem 
operar de modo a ditar parâmetros e desconsiderar as ex-
periências singulares. Atentando-se para esses aspectos, 
torna-se possível propiciar uma escuta que seja atenta aos 
efeitos dos ditos sociais, acolhendo o que há de singular 
em cada experiência da maternidade e nas distintas ideias 
apregoadas sobre ela. 

É diante de questões como essas que se ressalta a im-
portância da inserção do psicólogo nos serviços de saúde, 
tendo em vista que a saúde não pode ser responsabilidade 
de uma única categoria profissional, devendo ser executa-
da em equipe multidisciplinar, por profissionais de diversas 
áreas, agrupados em equipes de saúde que compartilham 
objetivos em comum, focados em questões totais rela-
cionadas à saúde e à doença. Dessa forma, o serviço de 
psicologia tem demonstrado ser essencial nas maternida-
des, no sentido de proporcionar um auxílio no processo 
de construção de um lugar materno, o qual nem sempre é 
compatível com o lugar determinado socialmente, prepa-
ração para o parto e intervenção na relação pais/bebê, de 
forma a viabilizar um espaço de escuta humanizado dentro 
dos serviços de saúde, além de diversos manejos técnicos.

Considerando esses aspectos e a relevância de pôr em 
questão a realidade do trabalho da psicologia nos servi-
ços de saúde, o presente estudo trata-se de um relato de 
experiência que objetiva refletir sobre a atuação da psi-
cologia no ambiente hospitalar, especificamente no setor 
da maternidade, através da apresentação de quatro casos 
atendidos por estagiárias da Universidade de Brasília 
na enfermaria da maternidade do Hospital Universitário 
de Brasília (HUB). Outros estudos acerca deste servi-
ço de psicologia já foram realizados (BOAS; BRAGA; 
CHATELARD, 2013; FONSECA et al., 2018; FREIRE; 
CHATELARD, 2009; MATA; CHERER; CHATELARD, 
2017; MOTTA; COSTA; CHATELARD, 2007). Com 
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isso, este estudo procura dar seguimento a essas questões, 
esperando que o conjunto desses estudos possa contribuir 
para a investigação do período gravídico-puerperal, es-
sencialmente em relação à atuação do psicólogo da saúde.

Método
Este estudo trata-se de um relato de experiência que 

descreve e reflete sobre atendimentos feitos a gestantes 
e puérperas, por duas discentes (estagiárias) da gradu-
ação de Psicologia da Universidade de Brasília. Foram 
apresentados quatro casos em suas particularidades e se-
melhanças com outros casos acompanhados no mesmo 
serviço de maternidade hospitalar. Os atendimentos fo-
ram realizados nos leitos da enfermaria e dentro da Uni-
dade de Terapia Intensiva Neonatal (UTINeo) e Unidade 
de Cuidados Intensivos Neonatais (UCIN), do Hospital 
Universitário de Brasília. O referido hospital está loca-
lizado na zona norte de Brasília e é considerado como 
Hospital de Ensino, além de fazer parte das instituições 
que atendem pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A 
Maternidade do hospital envolve, em seu espaço físico, 
o Banco de Leite, o Centro de Obstetrícia, que atende 
tanto as gestantes quanto as parturientes e é composto 
por: espaços de atendimento, centro cirúrgico, berçários, 
apartamentos (enfermaria), onde algumas gestantes com 
gravidez de risco são acompanhadas, alojamentos con-
juntos para mães e recém-nascidos que aguardam alta 
hospitalar, além do espaço para mães de bebês em situa-
ção de risco em tratamento na UTINeo e UCIN.

Cabe ressaltar que a maternidade dispõe, atualmente, 
de dez apartamentos, sendo cada um equipado com quatro 
leitos, os quais possuem uma cortina que permite um iso-
lamento visual e auditivo mínimo. Porém, com as cortinas 
abertas, todos os leitos de um mesmo quarto estão disponí-
veis visual e auditivamente uns para os outros. A UTINeo 
e a UCIN estão em um mesmo espaço, e as duas abarcam, 
atualmente, 32 leitos, sendo todos acessíveis visualmente 
pelas pessoas que estão fora do ambiente, além de estarem 
organizadas de maneira a permitir visualização ampla dos 
profissionais que trabalham dentro desse ambiente. Todos 
os locais mencionados estão compreendidos em curtas dis-
tâncias, o que facilita o deslocamento e acesso dos atendi-
dos e dos profissionais aos diversos ambientes.

A maternidade e a UTINeo/UCIN do hospital contam 
com uma equipe composta por médicos efetivos, resi-
dentes de medicina, estagiários de medicina, enfermei-
ros da obstetrícia, estagiários de enfermagem obstétrica, 
residentes de enfermagem, técnicos em enfermagem, 
assistente social e terapeuta ocupacional, além dos ser-
viços especializados, como, por exemplo, de psiquiatria, 
nefrologia, reumatologia e cardiologia, dentre outros, 
prestados por profissionais do hospital, em caso de sur-
gimento de demandas. No que diz respeito ao serviço de 
psicologia, a referida unidade dispõe de uma psicóloga, 
uma residente em psicologia, um psicólogo voluntário e 
quatro estagiários de psicologia, sendo o voluntário e as 
estagiárias vinculados à Universidade de Brasília.

A respeito da rotina hospitalar, a equipe médica de 
obstetrícia e pediatria (médicos, residentes e estagiários 
de medicina) passa nos leitos todos os dias pela manhã, 
apresentado os casos, discutindo evoluções, procedi-
mentos e condutas. Com isso, algumas vezes surgem 
demandas que são encaminhadas para a equipe da psi-
cologia. Os atendimentos também podem ser sugeridos 
por membros de outras equipes (enfermeiros, técnicos 
em enfermagem, etc.) ou por solicitação da paciente ou 
de seus familiares. Posto isto, os atendimentos psicoló-
gicos se iniciam com acolhimentos feitos no local onde 
se encontram as gestantes ou puérperas (enfermaria ou 
UTINeo/UCIN). Durante os atendimentos psicológicos, 
alguns dados das pacientes foram registrados no docu-
mento “Entrevista Inicial- Perfil Puerperal/Gestacional” 
(HUB 2016). Os demais atendimentos foram registrados 
no documento “Registro de Evoluções” (HUB 2016). 
Cabe ressaltar que este relato de experiência retrata aten-
dimentos realizados entre março e julho de 2016. Para 
fins de ilustração, quatro casos serão brevemente apre-
sentados e discutidos. Particularmente, se atentará para 
as especificidades e limitações do serviço de psicologia 
nas referidas unidades.

Relato de experiência do serviço de psicologia na 
maternidade

Os atendimentos psicológicos abordados no presen-
te estudo foram realizados entre março e julho de 2016. 
Como feito usualmente, os atendimentos foram iniciados 
com a realização da entrevista, para melhor entendimen-
to do caso e identificação de possíveis demandas. Uma 
das pacientes foi atendida 24 horas após o parto de sua 
primeira filha, em um leito na enfermaria e com a presen-
ça da sua irmã. Tratava-se de uma gravidez de risco, e, 
sendo assim, o parto foi interrompido com 33 semanas de 
gestação. Essa paciente relatou dispor de um suporte so-
cial adequado, apesar de existirem conflitos entre seu ma-
rido e sua família, o que prejudicava a escolha de quem 
a acompanharia durante a internação hospitalar. A puér-
pera, em seu discurso, discorria sobre assuntos para além 
da gravidez e do parto, relatando questões envolvendo 
conflitos familiares e traumas associados à sua infância, 
trazendo em questão o quanto a maternidade evoca diver-
sos elementos constitutivos do sujeito (BOAS; BRAGA; 
CHATELARD, 2013; BYDLOWSKI, 2002). Quando 
questionada sobre a gestação, afirmava não ter planejado 
a gravidez. No entanto, contou que, ao longo do período 
gestacional, teria aceitado, de certo modo, a ideia de ter 
um bebê, na medida em que seria o sonho do seu marido 
ter uma filha, indicando haver uma construção imagina-
tiva a respeito da filha esperada (BRAZELTON; CRA-
MER, 1992; FERRARI; PICCININI; LOPES, 2007). 
Com relação ao trabalho de parto, ela informou não ter 
sentido tantas contrações em suas gestações anteriores. 
Essa mãe relatava estar desgastada devido ao parto e à 
notícia da ida de sua filha para a UTINeo. Nos primeiros 
atendimentos, essa mãe informou sentir-se confusa e an-
siosa devido a essa notícia. Além disso, demonstrava es-
tar inquieta, tendo em vista que não encontrava respostas 
satisfatórias no discurso médico acerca do estado de saú-
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de de sua filha. Essa situação obrigou-a a enfrentar a bebê 
da realidade, nascida a pré-termo, em descompasso com 
o que ela esperava da recém-nascida (BRAZELTON; 
CRAMER, 1992; MATA; CHERER; CHATELARD, 
2017; KLAUS; KENNELL; KLAUS, 2000).

Em atendimentos posteriores, surgiram demandas 
da paciente voltadas para a falta de assertividade junto 
à família. Isso era expresso por meio de sua dificuldade 
em se expressar e impor suas opiniões e interesses para 
seus familiares. Ademais, a paciente demonstrava sentir 
insegurança com o que ocorreria com ela após obter a 
alta hospitalar, além do receio de não se sentir capaz de 
realizar os cuidados básicos com a bebê. No que diz res-
peito ao seu companheiro, contou que ele estava muito 
estressado quando chegou para acompanhá-la, mostran-
do-se hostil e arrogante para com ela. Diante desses ele-
mentos e do longo período de hospitalização, a puérpera 
demonstrava-se emocionalmente fragilizada. Assim, ao 
longo dos atendimentos, a paciente usualmente chorava 
de forma intensa, relatando sentir-se envergonhada por 
expressar publicamente seus sentimentos. 

Após a saída de sua filha da UTINeo, a criança per-
maneceu internada na enfermaria da maternidade, o que 
foi associado pela paciente à ansiedade vivenciada com 
a hospitalização. A mãe também relatou seu incômodo 
com a rotina desgastante de ir ao banco de leite, tendo 
em vista que possuía dificuldade em produzi-lo e sofria 
lesões no seio durante esse procedimento. Essa mãe sen-
tia-se, ainda, de algum modo, pressionada pela equipe 
do banco de leite na produção desse. Isso era associado 
à falta de controle de seu estado emocional. Depois de 
alguns atendimentos, a paciente obteve alta médica, sen-
do orientada a continuar o acompanhamento psicológico 
na clínica do serviço de psicologia da Universidade de 
Brasília, onde os atendimentos são gratuitos. Ela relatou 
interesse em continuar o atendimento, porém a distância 
e as dificuldades financeiras seriam um entrave para sua 
frequência. Após os atendimentos, foi elaborado um pa-
recer pela equipe da psicologia para o serviço social, o 
qual informava as condições precárias em que vivia essa 
mãe. Depois da alta hospitalar e do encaminhamento, não 
se obtiveram outras notícias a respeito da mãe e do bebê.

O caso brevemente ilustrado põe em questão, entre 
outras questões, que essa mãe se encontrava sem infor-
mações claras sobre o caso clínico de sua filha, realidade 
semelhante à de tantas outras gestantes e puérperas aten-
didas, que se sentiam insatisfeitas com a falta de informa-
ções sobre seu quadro de saúde ou dos seus filhos. Diante 
disso, a equipe de psicologia realizou uma reunião junta-
mente com o restante da equipe de saúde. Esse encontro 
serviu para tratar da importância de esclarecer dúvidas 
a respeito da internação do bebê, além da necessidade 
de adequar a fala de acordo com a escolaridade de cada 
paciente. Esses elementos são fundamentais na atuação 
da psicologia hospitalar, com o intuito de facilitar a co-
municação entre paciente-família e equipe, consideran-
do a dimensão psicossocial (DOMINGUES et al., 2013; 
MIYAZAKI; et al., 2011). Após a reunião, foi criado um 
grupo de mães com filhos na UTINeo, com a participação 

de um profissional da saúde de cada área, com o obje-
tivo de especificar cada caso de internação. Em relação 
ao banco de leite, a orientação passada da parte da psi-
cologia para a enfermagem foi voltada para amenizar a 
pressão psicológica sobre a mãe, o que poderia resultar 
não só no atraso da produção de leite, mas também em 
sentimentos de culpabilização e incapacidade frente ao 
desenvolvimento do filho e o exercício da maternidade.

A partir do caso apresentado, é possível considerar 
aspectos igualmente importantes que também permea-
ram outros casos atendidos. A permanência no hospital 
não fora suficiente para a realização de um acompanha-
mento psicológico a longo prazo do caso relatado, visto 
que diversos conteúdos emergiram como cruciais no re-
lato da paciente, como corriqueiramente ocorre em ou-
tros casos. Além disso, podem-se citar algumas possíveis 
limitações que se tornaram frequentes nas sessões, como 
as referentes à acústica. Demandas íntimas surgiam e a 
acústica do quarto não proporcionava uma privacidade 
para aquele momento. As cortinas separando os quatro 
leitos não eram suficientes para isolar a fala da pacien-
te. Possivelmente, esses aspectos geravam, muitas vezes, 
receio em continuar o assunto, ou até mesmo uma dimi-
nuição no tom de voz. 

 Outro caso acompanhado foi o de uma gestante, 
paciente psiquiátrica diagnosticada com transtorno de 
personalidade, a qual também teve seu atendimento in-
terrompido, pois recebeu alta após ter o tratamento mé-
dico finalizado. Essa paciente relatou ter passado por 
diversas vivências traumáticas, as quais, possivelmen-
te, estariam associadas a certa resistência em aderir ao 
tratamento medicamentoso. Além disso, a paciente in-
formou ter outros filhos e que, nas gestações anteriores, 
teve dificuldade de criar vínculo com os bebês, pois tinha 
uma grave depressão, o que dificultaria sua relação com 
eles. No atendimento, ela relatava ter medo de acontecer 
o mesmo com o filho que estava por vir, antecipando o 
encontro com ele ao expressar o lugar simbólico em que 
situava o filho esperado (BYDLOWSKI, 2002; MATA; 
CHERER; CHATELARD, 2017). Assim, de acordo com 
a orientação da equipe do hospital, a paciente foi enca-
minhada para atendimento em serviço especializado em 
transtornos de personalidade. Ela retornou ao hospital 
para a realização do parto algumas semanas após a refe-
rida alta, sem que houvesse outra avaliação psicológica. 

Tais questões ilustram, em parte, o funcionamento do 
hospital, demonstrando que a estrutura e a dinâmica da 
maternidade dificultam atendimentos psicológicos nos 
casos de transtornos mentais. Dessa forma, os encami-
nhamentos são feitos para outros serviços, porém não há 
garantias de continuidade nos atendimentos. Algumas 
pacientes não procuram os serviços de saúde para os 
quais foram encaminhadas por diversos motivos (ques-
tões financeiras, dificuldades de deslocamento para o lo-
cal do atendimento, etc.).

Além dessas limitações que o serviço de psicologia 
na maternidade hospitalar apresenta, foram identificadas 
outras características dos serviços psicológicos prestados 
neste ambiente. Uma delas está relacionada à questão 
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da mediação da relação paciente/equipe multidisciplinar 
(MIYAZAKI et al., 2011). Durante os atendimentos rea-
lizados, uma paciente mantinha uma postura ambivalente 
com relação à internação. Ela estava na terceira gesta-
ção e possuía um histórico de internações, sugeridas por 
um quadro de hipertensão que a acompanhava desde a 
primeira gravidez. A paciente foi internada por diversas 
vezes, e as duas gestações anteriores foram interrompi-
das antes do período previsto, sendo que o nascimento 
pré-termo dos bebês prolongou seu período de hospita-
lização. Sabendo que o nascimento do bebê em gestação 
também seria pré-termo e conhecendo a rotina e as ne-
cessidades de um bebê prematuro, a paciente se apresen-
tou dizendo: “Estou ansiosa e com medo. Fico pensando 
nos meus meninos em casa e que estão precisando de 
mim, mas sei que preciso ficar aqui por causa do bebê 
e também porque sei que posso morrer. Tenho medo de 
morrer, mas não queria ficar aqui”.

Dessa forma, as intervenções desse atendimento ob-
jetivaram, em primeiro lugar, minimizar os impactos do 
período de hospitalização, mediando a relação da pacien-
te com a equipe multidisciplinar e com a família, bus-
cando adaptar as necessidades da paciente às implicações 
da hospitalização. O tempo previsto para a internação da 
paciente era de, aproximadamente, três meses, ou seja, 
da data da admissão até a data do parto. Tal previsão foi 
estipulada considerando-se os fatores de risco em que se 
encontrava a gestante, entre esses, a hipertensão. Refe-
rente a esse caso, acredita-se que as intervenções realiza-
das pelo serviço de psicologia colaboraram para a adesão 
gradual da paciente ao tratamento como um todo. Por 
meio do acolhimento, da escuta e da relação mediada, 
constatou-se que diversos conflitos da gestante puderam 
ser tratados, apaziguando sua resistência ao tratamento. 
Cabe ressaltar que o caso supracitado apresenta uma situ-
ação na qual o sofrimento da paciente pôde ser acolhido 
e, em certa medida, tratado por toda a equipe. Na referida 
situação, foram levadas em consideração as limitações 
psicológicas e socioeconômicas da paciente, pois o tra-
tamento foi conduzido e orientado através de algumas 
demandas emergidas no atendimento psicológico. Neste, 
a paciente sugeria, questionava, apontava e negociava si-
tuações que poderiam ser mais adequadas e que foram 
efetivas na condução do tratamento. 

Entretanto, distintamente dessa experiência, torna-se 
importante ressaltar que não é característica de todas as 
pacientes manterem uma postura ativa quanto ao seu tra-
tamento, como nesse último caso apresentado. Algumas 
pacientes não conseguem pontuar ou questionar uma 
conduta profissional, particularmente quando se associa 
ao saber médico. A respeito disso, uma gestante atendida 
manifestou ter muita dificuldade em se comunicar com 
a equipe de saúde. Ela se sentia insegura quanto ao tra-
tamento proposto, pois tinha um quadro de imaturidade 
uterina, manifestando sangramento e perda de líquido 
amniótico. Essa gestante tinha medo de não saber o quan-
to os seus sintomas poderiam ser um risco para a gesta-
ção e para o bebê, apesar de ter relatado tais sintomas à 
equipe médica. Nesse contexto, dentre os principais ob-

jetivos do atendimento psicológico estava o manejo de 
tais demandas junto à equipe, buscando-se qualificar a 
dificuldade da paciente em se colocar ativamente frente 
ao processo de tratamento hospitalar (MIYAZAKI; et al., 
2011). Apesar das poucas sessões, esses elementos foram 
tratados com a paciente. Ela associou tal dificuldade à 
noção de um imperativo médico. Em outras palavras, a 
gestante relacionou sua questão ao que era percebido por 
ela como uma postura de autoridade.

Considerações finais
Desse estado de coisas, podem-se observar diversos 

aspectos que o psicólogo enfrenta no ambiente hospita-
lar, como fatores relacionados às limitações do espaço fí-
sico, posto que, na maternidade do referido hospital, não 
havia um espaço específico para a realização de atendi-
mentos psicológicos. Há também limitações referentes à 
atuação do psicólogo na equipe multidisciplinar, tendo 
em vista que o trabalho psicológico está em processo de 
conquista, delimitação e afirmação da importância e ne-
cessidade da sua atuação nesse espaço. Acredita-se que 
se trata da conquista de uma voz ativa para mediar as 
relações paciente/equipe multidisciplinar. 

Ademais, os atendimentos foram conduzidos de modo 
a contemplarem especificamente os aspectos relacionados 
à maternidade, ao tornar-se mãe, bem como à aderência 
do tratamento e ao período de hospitalização. Sabe-se que 
esses elementos são permeados por tantos outros fatores, 
os quais, devido à particularidade do contexto, usualmen-
te não podiam ser desenvolvidos. Sendo assim, acredita-
-se que cabe ao profissional de psicologia, de certo modo, 
circunscrever as demandas das pacientes, visto que mui-
tos conteúdos emergem nos atendimentos. Com tudo isso, 
apesar das dificuldades defrontadas pelo psicólogo no 
contexto em questão, é importante ressaltar que o serviço 
de psicologia é de extrema relevância, na medida em que 
visa promover um olhar humanizado, proporcionando 
uma reconfiguração do processo de adoecer, de hospita-
lização e de saúde. Trata-se, pois, de promover um reco-
nhecimento dos aspectos psicológicos presentes na saúde/
doença e na hospitalização através da identificação dos 
aspectos individuais e da subjetividade de cada paciente 
(BRUSCATO; BENEDETTI; LOPES, 2004).

Com relação ao serviço de psicologia prestado duran-
te esse período, pôde-se observar que os atendimentos 
favoreceram o processo de construção do lugar materno, 
do tornar-se mãe, o que necessita ser construído mesmo 
nos casos daquelas que já possuem filhos, auxiliando du-
rante a dinâmica de transformação na qual está envol-
vida a mulher no momento gestacional, além de mediar 
a relação paciente/equipe, contribuindo como estratégias 
de enfrentamento. Acredita-se que os resultados e dis-
cussões elaborados a partir deste relato de experiência 
colaboram para a promoção de questionamentos e conhe-
cimento na área da psicologia hospitalar. Constatou-se a 
importância de que os conteúdos contemplados neste es-
tudo sejam debatidos, uma vez que se acredita que haja 
uma necessidade de consolidação da área da psicologia 
hospitalar. Por fim, sugere-se que novos estudos sobre a 
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atuação do psicólogo da saúde e hospitalar, no contexto 
da maternidade, possam ser desenvolvidos, colaborando 
para o desenvolvimento das questões investigadas neste 
estudo, as quais, todavia, não se esgotaram. 
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Artigos

Introdução
Este artigo visa promover o desdobramento de algu-

mas questões acerca da prática da pesquisa participante 
proposta pelo método cartográfico na direção de contri-
buir com a construção de estratégias de intervenção no 
trabalho da psicologia social. Afirmamos a necessidade 
de reinvenção constante de práticas e leituras teóricas 
no campo de atuação da psicologia em contextos ins-
titucionais, comunitários e coletivos, considerando as 
prementes demandas que o contemporâneo nos enseja a 
enfrentar. Em função de tais desafios, a perspectiva car-
tográfica de pesquisa (PASSOS; KATRUP; ESCOSSIA, 
2009; PASSOS; KASTRUP; TEDESCO, 2014) e a no-
ção de dispositivo – engendrada por Foucault (1984) em 
sua busca por visibilizar práticas disciplinares que captu-
ram subjetividades, e posteriormente relida por Deleuze 
(1990) e Hur (2012), em sua potência de resistência – são 
aqui entendidas como peças-chave de um aparelho con-
ceitual que permite o desenvolvimento de intervenções 
psicológicas. Visamos intervenções construídas coletiva-
mente, que ultrapassem a reprodução e a representação, 

em direção à afirmação das diferenças e à heterogênese 
característica dos movimentos de subjetivação. A pesqui-
sa e a intervenção são situadas como processos indisso-
ciáveis que concomitantemente compreendem e forjam a 
realidade que se busca compreender. Consideramos estes 
dois movimentos, quando amalgamados, como mobiliza-
dores da atividade criadora, em direção ao rearranjo de 
práticas, discursos e ações da psicologia em seus encon-
tros com distintos cenários.

A psicologia, enquanto ciência e prática profissional, 
tem se constituído, historicamente, como um campo atra-
vessado por variadas perspectivas que situam distintas 
propostas, erigidas sob planos epistêmicos, ontológicos e 
éticos distintos e divergentes (FIGUEIREDO, 1992). Tal 
dispersão da psicologia em diversos projetos caracteri-
za a complexidade desta ciência, colocando-a em debate 
constante. 

Em meio a tal profusão peculiar do campo, ainda en-
contramos, na contemporaneidade, uma série de desafios 
sem precedentes às práticas do/a psicólogo/a, que cla-
mam pela reinvenção de estratégias de intervenção e pela 
revisão de fundamentos. Dentre os dilemas epistemoló-
gicos e ontológicos que evidenciam a necessidade de se 
repensar os modos de compreender o mundo e o sujeito 
com o qual atuamos, é evidente a paulatina superação do 
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projeto racionalista da modernidade, de filosofias calca-
das na representação, das dicotomias entre objetividade 
e subjetividade e de uma suposta identidade portadora de 
essências (FREIRE, 2001). 

A contemporaneidade, numa dimensão pragmática e 
existencial produzida pela sua lógica globalizada e capi-
talista, situa o sujeito em um conjunto de realidades radi-
calmente descontínuas no espaço e no tempo (HARVEY, 
2013). O esvaziamento do espaço público e sua inunda-
ção pelo privado, assim como o culto à individualidade, 
o derretimento das instituições e a liquidez das relações 
(BAUMAN, 2001), criam um contexto no qual subjetivi-
dades inéditas passam a existir, carregando consigo an-
tigas problemáticas e novos questionamentos e dilemas.

Outro ponto a destacar é a aceleração na velocidade 
das mudanças (GIDDENS, 1991), que radicaliza as di-
ferenças e faz com que as variações escapem a um olhar 
despreocupado. Transformações nas relações com a co-
munidade, com a família, com as tecnologias, o Estado, 
o trabalho e o capital, resultam em uma profusão sem 
precedentes de distintas formas de ser e existir. O sujeito 
contemporâneo, em meio a este processo, pode ser con-
ceituado como despido de uma identidade fixa, tornando-
-se a identidade uma “celebração móvel” (HALL, 2014, 
p. 24). A multiplicidade das experiências de ser na atua-
lidade, portanto, torna indispensável a constante reflexão 
sobre nossos paradigmas e um investimento contínuo no 
desenvolvimento de metodologias que permitam a apre-
ensão de um campo social multifacetado.

Compondo esta cena plural e complexa, encontra-
mos no contexto brasileiro, desde a década de 1980, uma 
psicologia social que afirma historicamente um compro-
misso ético e político (LANE; CODO, 1985; CAMPOS, 
1985; BOCK, 2009) com a transformação social, renun-
ciando a um viés pragmático e funcionalista1 e investin-
do nas singularidades que, outrora, foram invisibilizadas, 
colocadas “à margem” do campo social. Pesquisadores 
contemporâneos, como Benevides (2005) e Zanella et 
al. (2012), insistem em criticar a simples transposição de 
práticas clássicas da psicologia como resposta ao cenário 
atual, apostando na produção de um trabalho ético e po-
lítico, no qual a ética significa o acolhimento das alteri-
dades na construção de projetos coletivos em condições 
de equidade, e a política remete à dimensão dialógica de 
negociação constante sobre os sentidos do campo social.

Em função da problemática apresentada, abordare-
mos alguns pressupostos da pesquisa cartográfica em 
diálogo com a noção de dispositivo de intervenção, con-
siderando a seguir as potencialidades deste diálogo para a 
construção de práticas psicológicas comprometidas com 
1 Os termos “pragmático” e “funcionalista” são utilizados de forma semelhante 
por Bock (1999), Bernardes (2009) e Bock, Gonçalves e Furtado (2001), para 
caracterizar e criticar propostas da psicologia social produzidas em solo nor-
te-americano, importadas da América Latina sem considerar as idiossincrasias 
de nossas terras. Esta tendência pragmática visava à resolução de conflitos e à 
adaptação de sujeitos considerados disfuncionais em contextos de produção e 
convivência pacífica, sem entender a possibilidade de que a emergência de tais 
problemáticas poderia estar amalgamada à constituição histórica de tais contex-
tos, impedindo, assim, sua problematização mais profunda. Tais escritos, junto 
a muitos outros de importantes teóricos de nosso campo, ainda nos alertavam 
acerca da necessária revisão da concepção de sujeito e da fundação de um com-
promisso social que reorientasse a Psicologia Social no Brasil. 

a reinvenção criativa dos modos de vida contemporâne-
os. O método cartográfico afirma a indissociabilidade en-
tre pesquisar e transformar (PASSOS; BARROS, 2009). 
Por isso, argumentamos em favor da cartografia como 
possibilidade de construção teórico-prática de validação 
de estratégias de ação transversais à produção de dispo-
sitivos de intervenção que sejam capazes de contemplar 
a diversidade das demandas contemporâneas. Buscamos, 
assim, o delineamento de um suporte teórico ao engen-
dramento de uma pesquisa-intervenção criativa, coerente 
com os princípios da psicologia social crítica construída 
no Brasil e na América Latina como um todo. 

O método cartográfico e a reinvenção de caminhos 
nos percursos de pesquisa

A operação cartográfica remete, inicialmente, a um 
dos axiomas norteadores da proposta ontológica erigi-
da no trabalho conjunto de Deleuze e Guattari, em Mil 
Platôs (2007a) e em O anti-Édipo (2011). Os autores nos 
apresentam uma concepção do campo social que primei-
ramente nega análises binárias e dicotomizadas da rela-
ção sujeito e mundo. Utilizando-se da imagem do rizoma, 
desdobram e afirmam a realidade como tecido constitu-
ído por materialidades e semióticas heterogêneas, per-
passado por instituições, por determinações históricas, 
saberes, práticas, relações e desejos dispostos em arran-
jos provisórios, em variação contínua. Afirmam, assim, a 
constituição de modos de ser e a configuração do campo 
social procedendo por conexões e agenciamentos, pois 
cada nova entrada no arranjo em questão implica neces-
sariamente uma reorganização da disposição anterior, em 
movimentos muito mais processuais do que identitários, 
mesmo que por vezes persistam sentidos rígidos estabili-
zados. A compreensão rizomática da realidade, apresenta-
da aqui brevemente, nos parece um importante operador 
metodológico, pois a cartografia é anunciada, em Mil Pla-
tôs (2007), como um dos princípios do rizoma. 

Sendo a realidade composição contínua, Deleuze e 
Guattari (2007a) evidenciam que, para compreender mo-
vimentos de subjetivação e modos de existência situados 
sob certa formação histórica, não bastariam metodolo-
gias que nos conduzissem a simples decalques, como 
uma fotografia capaz apenas de traçar imagens estáticas. 
Afirmando tanto sujeito como sociedade em devir, me-
lhor seria recorrermos à ideia de um mapa, constituindo 
formas de pesquisar preocupadas com a processualidade 
e implicadas nas transformações que a investigação pode 
deflagrar. “O mapa é aberto, é conectável em todas suas 
dimensões, desmontável, reversível, suscetível de rece-
ber modificações constantemente” (DELEUZE; GUAT-
TARI, 2007a, p. 22).

O princípio da cartografia, quando apropriado por 
pesquisadores do campo da psicologia (PASSOS; KAS-
TRUP; ESCOSSIA, 2009; PASSOS; KASTRUP; TE-
DESCO, 2014), permite a construção de estratégias de 
investigação qualitativa dispostas a problematizar a sub-
jetivação como descentrada da interioridade, como movi-
mento, produzida no entrecruzamento de determinações 
diversas, que dão forma simultaneamente ao campo so-
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cial e aos modos de experimentar a condição de sujeito. 
O ser, sob este enfoque, deve ser considerado como cons-
tante processo de individuação metaestável, numa série 
interminável de estados de equilíbrio parciais e indivisí-
vel daquilo que o cerca (SIMONDON, 1993).

Para apreender tais movimentos, a cartografia apresen-
ta em seu mote a busca constante pelo reconhecimento das 
conexões que dão formas variáveis às subjetividades, alem 
de destacar, em seu posicionamento ético, o protagonismo 
dos participantes na pesquisa. Assim, busca a construção 
de sentidos gestados entre pesquisadores e pesquisados, 
engajando ambos em movimentos voltados à transforma-
ção das possibilidades de nomear e experimentar a rea-
lidade investigada. Cartografar, nas palavras de Barros e 
Kastrup (2009, p. 53), “consiste no acompanhamento de 
processos, e não na representação de objetos”. 

Passos, Kastrup e Escossia (2009) e Kastrup (2009) 
nos fornecem mais uma importante pista para a compre-
ensão da perspectiva cartográfica: afirmam, em distintos 
trabalhos, a prática do método cartográfico como um fa-
zer sustentado por uma política cognitiva construtivista. 
No lugar de uma suposta neutralidade, de uma cisão entre 
sujeito e objeto que isola o estudado de suas conexões 
para fragmentá-lo em partes, a cartografia propõe-se ao 
movimento contrário: o cartógrafo visa ao sentido de seu 
objeto no entre (entre dois, entre grupos e sociedade, en-
tre pesquisador e pesquisado, entre passado e presente), 
apostando em uma lógica onde “pesquisar com” substitui 
o “pesquisar sobre” (TEDESCO, 2015).

Uma política cognitiva pressupõe uma política da 
pesquisa. A cartografia caracteriza-se como ato político 
desde que consideremos o político não como gestão das 
coletividades ou negociação das divisões já instauradas 
em busca de consensos pacificadores. A política se evi-
dência, ao contrário, quando são verificáveis movimentos 
capazes de criar brechas nos modos de apresentação do 
real, que engendrem novas configurações ao pensamen-
to e ao campo de experiências. A política deve ser lida, 
desta maneira, como movimento ligado à subjetivação, 
à abertura de campos de sentido inéditos que disponham 
no comum novas configurações (RANCIÈRE, 1996).

A política cognitiva construtivista, situada como prin-
cípio da cartografia, nos leva diretamente à reflexão sobre 
uma das grandes questões transversais à filosofia de Gil-
les Deleuze e que, sem dúvida, é inspiração ao método: 
o que significa pensar? Em boa parte de sua obra, e mais 
especialmente em Diferença e Repetição (2009) e em O 
que é Filosofia? (2007b), escrito com Guattari, Deleuze 
empreende uma pesada crítica às heranças do platonismo 
que sustentam uma filosofia e uma racionalidade basea-
das na representação, que por consequência perpetuam a 
crença em um mundo já dado. Bastaria, se consideradas 
as premissas platônicas, ao sujeito que deseja apreender o 
mundo, a recognição e um caminho metodológico homo-
gêneo para que se identifique o verdadeiro e se distinga 
este do falso. Pela via da Filosofia da Diferença, dialo-
gando com Espinosa, Nietzsche e Foucault (entre outros, 

como Hume, Bergson, Simondon e Kant), Deleuze nos 
apresenta outra imagem do pensamento, afirmando um 
pensar não naturalizado. 

A condição para problematizar as naturalizações e 
para ultrapassar as verdades consentidas estaria sujeita à 
qualidade dos encontros que experimentamos em nossa 
existência. O trabalho do pensamento, situado na trama 
relacional entre pesquisadores e pesquisados, portanto, 
remete a uma política de produção de conhecimento que 
investe na emergência de outros mundos possíveis e, por 
isso, não se separa da intervenção em nenhum de seus 
movimentos. “É o encontro contingente com o que força 
a pensar, com o que faz pensar, que produz a necessidade 
absoluta de um ato de pensamento; é a ação das forças 
efetivas, de determinações externas sobre o pensamento, 
que força a pensar” (MACHADO, 2013, p. 150). Pensar, 
então, é construir e é também criar. Significa elaborar, 
na intensidade das afecções que movem o próprio pensa-
mento, desvios e expressões inéditas em relação ao que, 
até então, era tomado como comum e invariável. A possi-
bilidade de reconhecer diferenças na realidade só emerge 
nos encontros com potência criadora e, por consequên-
cia, carrega consigo potência política.

Uma metodologia de pesquisa e de intervenção dis-
posta a produzir não pode ignorar o imperativo ético dos 
bons encontros.2 Por isso, precisa engendrar relações 
que rompam com as hierarquias instituídas, em busca da 
transversalidade entre distintas perspectivas e da inter-
secção de práticas diversas.

A pesquisa cartográfica é proposta metodológica que 
só se operacionaliza se for erigido, na relação pesquisa-
dor-pesquisado-contexto, um agenciamento, enquanto 
campo de experiências que antes não era acessível a ne-
nhuma das partes. É necessário à pesquisa cartográfica 
o traçado de um “plano comum” (KATRUP; PASSOS, 
2013), no qual se reconheça e se valorize a heterogenei-
dade de práticas e discursos e seus desdobramentos em 
novos pensamentos e novas formas de relação. 

É neste ponto da reflexão que propomos intersecções 
entre a pesquisa cartográfica e a construção de disposi-
tivos de intervenção nas práticas da psicologia social. A 
filosofia da diferença, assim como no método cartográfi-
co, vem constituindo aporte teórico profícuo à psicolo-
gia social no Brasil. Destas leituras emergem trabalhos 
voltados a deflagrar movimentos de resistência e criação. 
O termo resistência pode sugerir uma conotação negati-
va, quando ligado ao confronto, à oposição ou mesmo a 
ausências de movimento. Aqui procuramos por interpre-
tações diferentes destas, que nos ajudem a pensar a resis-
tência como movimento de composição com os materiais 
sensíveis, por práticas variáveis, que, como afirmam Za-
nella, Levitan e Almeida (2012, p. 258), se constituem 
em “resistência inventiva, propositiva, que não sucumbe 

2 Espinosa (1992) situa o plano ético no campo das afecções, dos múltiplos en-
contros possíveis entre corpos e entre pensamentos. Bons encontros, nesta pers-
pectiva, são aqueles capazes de potencializar a vida, sustentados por relações de 
composição entre as diferenças, que ampliem as possibilidades de pensar e agir. 
Suas contribuições são referências imprescindíveis à compreensão do pensamen-
to de Gilles Deleuze.
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frente a uma moral hegemônica”. Resistência, portanto, 
como sinônimo de invenção de novos possíveis, como 
re-existência.

Tais leituras mobilizam a busca por intervenções pensa-
das para potencializar a atividade criadora, o trabalho dis-
sensual do pensamento e a emancipação das coletividades.

A noção de dispositivo, que apresentaremos no tópico 
seguinte, nos serve como um guia para expor tais experi-
ências e abre caminho ao traçado de possibilidades para o 
método cartográfico na intervenção em psicologia social.
Dispositivos de intervenção da Psicologia Social e o 

fazer cartográfico
As intervenções da psicologia no Brasil, tendo como 

norte a área da psicologia social, seguindo o ideário da 
Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO), 
se desenvolvem em contextos diversos, que apresentam 
problemáticas distintas, e por isso nos exigem estratégias 
de ação também diversificadas. Trabalhos em comunida-
des, junto às políticas públicas de educação, assistência 
social e saúde, em cooperativas fundadas sob a lógica da 
economia solidária, em movimentos sociais e inúmeras 
outras experiências, fazem ver a abrangência desse cam-
po de saber para a atuação da psicologia.

A multiplicidade de nossas intervenções não significa 
incongruência, pois é sustentada historicamente por pres-
supostos éticos e políticos que afirmam um compromisso 
social como princípio unificador. A dimensão ética que 
permeia tais trabalhos diz respeito à necessidade de que 
sejam criados espaços relacionais direcionados à equida-
de, ao respeito e valorização dos distintos saberes, dedi-
cados à produção de encontros que aumentem a potência 
de ação dos coletivos (GUATTARI, 2006). A dimensão 
política refere-se à constante atitude dissensual na gêne-
se de negociações sobre sentidos, lugares e capacidades 
que são atribuídos a distintos sujeitos e a diferentes prá-
ticas em uma comunidade (RANCIÈRE, 1996). Estes 
pressupostos não podem ser descolados de uma dimen-
são estética, que toca a política. O estético diz respeito à 
dimensão sensível de nossas experiências, ao recorte de 
tempos e espaços que sustentam a visibilidade ou a invi-
sibilidade de um comum partilhado (RANCIÈRE, 1996). 
Refere-se, ainda, aos enunciados e às condições de com-
preensão do dito como expressão tomada como válida 
e verdadeira em uma comunidade quando relacionada a 
seus conteúdos (DELEUZE, 1974).

É em função de tais diretrizes que a psicologia social 
recorre, em seu trabalho, à reinvenção constante de inter-
venções que buscam a gênese de processos de subjetivação 
inéditos, em cada contexto de trabalho. Este movimento, 
entendemos, pode ser enriquecido pelas contribuições car-
tográficas, visando à construção de dispositivos de inter-
venção, tomados como arranjos relacionais e dialógicos 
capazes de mover o pensamento a direções inéditas, pela 
produção de encontros singulares. Compreender os distin-
tos arranjos produtores de dispositivos faz-se então funda-
mental no traçado de conexões entre a prática cartográfica 
e a dimensão interventiva que aqui discutimos.

Deleuze (1990, p. 155) entende dispositivo como 
“máquina de fazer ver e fazer falar”. Sua leitura do 
conceito remete tanto à construção de dispositivos mo-
bilizadores de mudanças quanto à análise daqueles já 
instituídos e reguladores das formas de vida. A produção 
de novos dispositivos indica um movimento que precisa 
ser construído caso a caso, em que é possível “traçar um 
mapa, cartografar, percorrer terras desconhecidas” (DE-
LEUZE, 1990, p. 155) na busca por desdobramentos que 
permitam ultrapassar as formas consensuais e hegemôni-
cas de subjetivação. 

A noção de dispositivo pode ser situada em duas lei-
turas distintas, mas complementares quando visamos à 
produção de arranjos cartográficos que potencializem en-
contros. A primeira, desenvolvida por Foucault (1984), 
nos remete aos dispositivos disciplinares e de controle. 
Em seus trabalhos, os dispositivos disciplinares são en-
tendidos como uma complexa rede de elementos hetero-
gêneos que dissocia os corpos e as subjetividades de suas 
múltiplas capacidades, conjugando instituições, racio-
nalidades científicas, práticas regulamentadas, conjun-
tos arquitetônicos e moralidades em torno da produção 
de formas de ser específicas. Dispositivos disciplinares, 
então, não podem ser lidos apenas a partir de sua obje-
tividade. Compreendê-los depende da apreensão de sua 
multiplicidade, que normaliza formas de ser e agir, ins-
taurando verdades no campo social e constituindo a per-
cepção de um comum inquestionável, naturalizado. 

As análises foucaultianas sobre a produção de tais ar-
ranjos é vasta. Mesmo que não possamos nos estender 
em torno desta questão aqui, podemos tomar como exem-
plo a ressignificação da loucura como objeto médico-psi-
quiátrico e a produção concomitante de um conjunto 
arquitetônico destinado a seu enclausuramento no século 
XVII (FOUCAULT, 1978), assim como a aproximação 
do discurso psiquiátrico ao jurídico na construção de 
redes de saber/poder (FOUCAULT, 1997). Destaca-se, 
ainda, a vigilância e o controle permanente dos corpos no 
panoptismo do sistema prisional, que induz ao reconhe-
cimento de um controle total, exposto pelo mesmo autor 
em Vigiar e Punir (1997). Nas palavras de Fanlo (2011, 
p. 3), os dispositivos disciplinares de Foucault seriam 
arranjos instaurados no campo social que “determinam 
tipos de classificação de sujeitos, objetos e relações entre 
estes, um jogo de relações discursivas e não discursivas 
[...] que produzem sujeitos que, como tais, estão assujei-
tados a determinados efeitos de saber/poder.

Esses arranjos materiais e simbólicos são organizados 
de modo a produzir dois processos concomitantes que 
evidenciam modos de subjetivação privados da potência 
necessária para que se configurassem resistências: por 
um lado, possibilitam a manutenção de distintas formas 
de sujeição, reiterando identidades autorreferentes cons-
tituídas na produção de um reconhecimento de si, gesta-
das na demarcação de lugares determinados pela ordem 
do discurso e no plano dos saberes de certo momento 
histórico (FOUCAULT, 1986); por outro, geram assu-
jeitamento dos corpos, que se docilizam. Como duplo 
movimento de captura das subjetividades, evidenciam 
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corpo e pensamento, no fluxo circular de um conjunto 
de práticas e relações demarcadas por instituições, por 
suas práticas e discursos. A leitura foucaultiana expressa 
um processo de subjetivação descentrado do indivíduo, 
capaz de nomeá-lo e fazê-lo agir, em um exercício difuso 
que pressupõe divisões operadoras no entrecruzamento 
de relações de poder, de capacidades objetivas e relações 
de comunicação (FOUCAULT, 1995, p. 240). Discursos 
e práticas instituídos e formações históricas delineadas 
constituem tal circularidade, fazendo convergir possibi-
lidades de nomear e ser nomeado sob um mesmo plano 
imanente, mas perpetradas por atribuições destinadas a 
lugares distintos, objetivadas em conteúdos e expressões 
que se retroalimentam e geram reprodução. 

O dispositivo de controle, então, pode ser compre-
endido por suas conexões estáveis, pelos agenciamentos 
que são traçados entre uma série de elementos hetero-
gêneos. Cabe aqui destacar que não são os elementos 
expressivos e as formas dos conteúdos que definem o 
dispositivo de forma isolada, mas sim a configuração de 
um arranjo complexo entre eles.

Os dispositivos, da forma como são enunciados por 
Foucault, podem ser lidos como aparelhos de captura, 
como catalisadores das formas de vida que, antes possui-
doras de uma potencialidade infinita, são comprimidas a 
um campo de possíveis delimitado e passam a ser finitas 
e localizáveis.

A segunda leitura possível da noção remete à mon-
tagem de novos dispositivos, que aqui chamaremos de 
“dispositivos de intervenção”. Estes permitam ver, falar, 
pensar e fazer de maneiras distintas daqueles determina-
dos pelas condições já dadas. Gilles Deleuze abre uma 
brecha fundamental à leitura foucaultiana quando insere 
“a produção no desejo e o desejo na produção” em O 
anti-Édipo, junto a Félix Guattari (2011). O desejo, não 
mais visto como expressão de falta, mas sim como potên-
cia criadora, quando agenciado por forças que escapam 
daquelas sobrepostas na série componente dos dispositi-
vos de controle, pode engendrar modos de vida que resis-
tam às modelações hegemônicas. Na sua obra exclusiva 
O desejo e o prazer (1993), Deleuze aponta, ainda, para 
movimentos de resistência aos dispositivos disciplinares 
que capturam, situando em um eixo paralisante a submis-
são do desejo aos estados de coisa e enunciações já pos-
tos, e em outro eixo a atividade criadora, que extrapola o 
dado e engendra formas e conteúdos inéditos. “Conforme 
um outro eixo [o segundo], seriam distinguidas as terri-
torialidades ou reterritorializações e os movimentos de 
desterritorialização que desencadeiam um agenciamen-
to” (DELEUZE, 1993, p. 3). No mesmo texto, o autor 
complementa seu argumento: 

De minha parte, diria o seguinte: uma sociedade, um cam-
po social não se contradiz, mas ele foge, e isto é primeiro. 
Ele foge de antemão por todos os lados; as linhas de fuga 
é que são primeiras (mesmo que primeiro não seja crono-
lógico). Longe de estar fora do campo social ou dele sair, 
as linhas de fuga constituem seu rizoma ou cartografia. As 
linhas de fuga são quase a mesma coisa que os movimentos 
de desterritorialização: elas não implicam qualquer retorno 

à natureza; elas são as pontas de desterritorialização nos 
agenciamentos de desejo (DELEUZE, 1993, p. 5).

Esta segunda leitura, imbricada à compreensão da pri-
meira, nos serve como ferramenta de trabalho da psicolo-
gia. Consideramos, a partir da torção operada por Deleuze 
na noção de dispositivo, a possibilidade de que, em nossas 
intervenções, sejam constituídos campos de relações iné-
ditas, que permitam o surgimento de novas experiências. 
Se os dispositivos disciplinares produzem corpos dóceis e 
subjetividades identitárias engendradas na sujeição e no 
assujeitamento, entendemos como possível a emergência 
de outras modalidades de encontros entre corpos e a pro-
dução dialógica de novos enunciados, capazes de fazer 
pulsar linhas de fuga, que resistam à imobilidade. 

Se Foucault nos faz compreender como um disposi-
tivo disciplinar gera linhas de visibilidade e de dizibili-
dade que tornam imóveis e identitárias as subjetividades, 
Deleuze e alguns de seus interlocutores nos apresentam 
estratégias de resistência e de abertura. Reposicionar 
grupos e experiências no campo da processualidade 
desviante é imperativo dos dispositivos de intervenção 
em psicologia. Assim, propomos combater a conexão 
estática de um conjunto heterogêneo, justamente pela 
heterogênese que faz emergirem arranjos inéditos. Pro-
pomos que se possam abrir os dispositivos de captura, 
capturando por outras vias as lógicas de tais dispositi-
vos e maquinando fugas. Se a captura normalizadora 
faz concorrerem elementos heterogêneos em um cam-
po estável que paralisa, investir na heterogeneidade dos 
elementos que podem compor outras subjetividades diz 
respeito a um plano inédito, que considera como fun-
damental a experimentação coletiva como motora de  
(re)composições incessantes. Sustentar esta lógica de 
intervenção é possível “desde que entendamos o termo 
heterogênese como a composição a partir de elementos 
diferentes das amarras consensuais que delimitam terri-
tórios unívocos e aparentemente estáveis do visível, do 
possível e do pensamento” (CAVAGNOLI; MAHEIRIE, 
2015). A intervenção se faz inventiva, portanto, sob certas 
condições, quando alçamos voo em direção a estratégias 
de ação e de diálogo capazes não apenas de represen-
tar e repetir, mas de apresentar realidades em devir, em 
transformação, considerando as diferenças e potências de 
nossos encontros imanentes. 

Domênico Hur (2012), interpretando a criação de 
dispositivos a partir do Esquizodrama, apresenta contri-
buições significativas ao nosso trabalho. O autor afirma 
os movimentos de um dispositivo como agenciamento 
de linhas de saber, poder e subjetivação, incorporando 
ao seu trabalho a lógica foucaultiana e a abertura deleu-
ziana que há pouco enunciamos. A preocupação de Hur 
(2012), assim como a nossa, é expor uma estratégia de 
desmontagem dos dispositivos que capturam, através da 
apresentação de outros dispositivos possíveis, forjados 
na intersecção entre grupo e quem intervém. Preocupado 
em descrever a capacidade de transformações do campo 
sensível compartilhado, inerente à montagem de uma in-
tervenção, o autor define os dispositivos criadores como 
“uma máquina de produção de discursos e de ações-re-
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lações, em que se faz ‘falar’ e se faz ‘ver’, produzindo 
enunciações, visibilidades distintas, acontecimentos e 
modos de ser” (HUR, 2012, p. 21). Por tal via, sustenta 
que a montagem de dispositivos depende da criação de 
um campo discursivo inédito e de possibilidades de en-
contros entre corpos e objetividades que extrapolem as 
possibilidades oferecidas pelo cotidiano que se reitera. 
Concordamos com tal perspectiva, pois suas considera-
ções fazem repercutir o que antes consideramos como 
dimensão ética e estética de uma intervenção. 

Se intervir é sinônimo de abertura a um novo conjun-
to de possíveis antes virtuais, se o trabalho da psicologia 
atualiza realidades antes impensáveis, constitui-se, ine-
vitavelmente, como construção negociada caso a caso, 
destinada a escapar de concisos arranjos que sintetizam, 
de modo conjuntivo, o heterogêneo, impedindo os devi-
res criadores. Salientamos aqui que não há como fugir 
sem saber de que se escapa, sem problematizar a con-
figuração de arranjos que impossibilitam aberturas. Por 
isso se faz imprescindível cartografar o conjunto de con-
dições existenciais atualizadas em um universo sensível 
comum e compartilhado. É em função deste ponto que a 
contribuição foucaultiana se faz fundamental para que se 
tracem cartografias dos arranjos estáticos presentes nos 
mais diversos contextos. 

Faz-se impossível produzir dispositivos de interven-
ção sem antes cartografar o conjunto heterogêneo de 
forças que opera na estabilização impeditiva da varia-
ção dos devires. Do mesmo modo, é impossível intervir 
sem cartografar o plano que se constitui durante a pró-
pria intervenção, como um movimento de abertura que 
precisa ser reconhecido pelo coletivo implicado em tal 
projeto emancipatório. A proposta cartográfica potencia-
liza uma ética dos encontros, o reconhecimento do jogo 
hegemônico entre expressão e conteúdo e suas possíveis 
variações. Esta postura, esperamos, reafirma a indelével 
conexão entre pesquisar e intervir, potencializando a po-
lítica construtivista da cartografia e o compromisso so-
cial que perpassa o trabalho da psicologia social, em uma 
perspectiva crítica brasileira. 

Considerações finais
O pesquisar, como proposto pelo método cartográfi-

co, engendra formas de relação que permitem compreen-
der o campo, acompanhar as condições da construção de 
um plano comum, polifônico,3 de diálogo e ocupação de 
espaços e tempos gerados durante a intervenção. A refle-
xão oferecida pelo método ainda oferece condições de 
registrar, analisar e avaliar o trabalho que se desenvolve, 
permitindo o compartilhamento de experiências promis-
soras ou de problemáticas fundamentais. O paradigma 
ético, estético e político que sustenta o intervir, por meio 
da construção de dispositivos criadores, dialoga de forma 
profícua com o método cartográfico. 
3 Entendemos a noção de polifonia a partir de sua construção na obra de Mikhail 
Bakhtin (2008). O autor se utiliza do termo para referir-se a uma dimensão 
essencial de qualquer situação dialógica que vise a ampliação de sentidos e a 
abertura de possibilidades à compreensão. A polifonia, assim, remete ao encon-
tro entre uma multiplicidade de vozes que, apesar de enunciarem perspectivas 
distintas, o fazem em condição de igualdade, combinando-se e ultrapassando a 
posição dos interlocutores quando isolados.

Deste modo, entendemos os dispositivos de interven-
ção como objetivações práticas e discursivas, criadas caso 
a caso quando sua produção é pautada por uma ética dos 
encontros, com o objetivo de dar vazão a movimentos de 
subjetivação e objetivação. O conhecimento das conexões 
e dos agenciamentos que dão forma a cada contexto de 
intervenção exige uma postura de pesquisa ativa, de cruza-
mento entre distintos pontos de vista e um reconhecimento 
ético-político da multiplicidade de vozes entrecruzadas em 
uma experiência coletiva. Pela via ética e política é que 
sustentamos nossa reflexão, esperando oferecer elemen-
tos que permitam o desdobramento de práticas no âmbi-
to da psicologia conectadas ao método cartográfico, que 
sustentem caminhos de compreensão e enfrentamento das 
demandas e problemáticas contemporâneas.
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Artigos

Introdução
Certamente, quando o indivíduo se vincula a qualquer 

situação de trabalho, seja ela formal, informal, autôno-
ma ou temporária, diversas variáveis atuam sobre ele e 
passam a interferir no seu estado pessoal, na saúde, nas 
relações sociais e no próprio trabalho. De fato, a literatu-
ra tem apontado que as transformações na organização, 
nos processos e nas relações de trabalho se intensifica-
ram desde o final do século XX em face do processo de 
reestruturação produtiva, resultando num quadro de agra-
vamento e precarização das condições de trabalho que 
interfere direta e variadamente nas vivências de saúde 
dos trabalhadores (ALVES; VIZZACCARO-AMARAL; 
MOTA, 2011; SELIGMANN-SILVA, 2011; NELI, 2006; 
ANTUNES; ALVES, 2004).

Nesse sentido, as relações entre saúde-doença e tra-
balho vêm sendo cada vez mais evidenciadas nos contex-
tos laborais e acadêmicos, sendo um dos eixos centrais 
na análise dos fenômenos inerentes ao ato de trabalhar 
e das transformações sociais produtivas. Congregando 
saberes e práticas de diferentes disciplinas, o campo da 

Saúde do Trabalhador constitui importantes aportes te-
órico-metodológicos, disposto a estudar e intervir nos 
processos de saúde e doença em sua interação com o tra-
balho. Conforme Gomez (2011), tal campo surge tendo 
por referência fundamentos da Saúde Ocupacional e da 
Medicina Preventiva cujas medidas asseguram parcial-
mente a saúde do trabalhador, uma vez que valorizam 
os riscos mais evidentes e de cunho individual. Logo, 
a ênfase recai no uso de equipamentos de proteção e na 
elaboração ‘artificial’ de normas e procedimentos para 
segurança no trabalho, culminando num quadro de pre-
venção visivelmente simbólico, que pouco se debruça 
sobre as reais demandas dos trabalhadores.

A partir da década 1980, o campo passa a sofrer fortes 
influências da Reforma Sanitária e da Medicina Social La-
tino-Americana; amplia sua proposta e finalmente passa 
a ter políticas contempladas no sistema público de saúde 
(LACAZ, 2007; GOMEZ, 2011). Busca-se então ir além 
dos métodos de prevenção de riscos e acidentes, priori-
zando a participação do trabalhador, ao resgatar o sentido 
positivo do trabalho e sua capacidade protetora de agra-
vos à saúde até então pouco evidenciada. Enquanto cam-
po de saber próprio da Saúde Coletiva, deve primar pela 
interdisciplinaridade e dialogar com variadas disciplinas, 
como Sociologia, Psicologia, Engenharia, Epidemiologia, 
dentre outras, a fim de analisar e intervir profundamente 
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Resumo
O campo da Saúde do Trabalhador, disposto a estudar e a intervir nos processos de saúde e doença, tem dialogado com diferentes 
áreas do conhecimento no intuito de melhor compreender a complexidade presente nesta interação, considerando a diversidade 
de fatores que podem interferir nos níveis de saúde experimentados pelas pessoas. Em meio ao crescente interesse pelo campo, se 
faz pertinente questionar como a ciência psicológica tem se posicionado a respeito das repercussões do trabalho sobre a mente 
humana. Para tanto, o presente estudo propõe identificar em que medida a atuação do psicólogo em saúde do trabalhador tem 
contemplado os pressupostos da abordagem psicossociológica. Através das bases de dados SciELO (Scientific Eletronic Library 
Online) e LILACS (Literatura Latino Americana e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde) realizou-se uma revisão 
integrativa da literatura, a fim de compilar informações que viabilizassem a síntese do estado do conhecimento da temática em 
questão. Foi possível identificar a necessidade de um maior investimento em termos de pesquisa e de intervenção no campo saúde 
do trabalhador fundamentados nos pressupostos psicossociológicos.
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Abstract

The field of Worker Healt, willing to study and intervene in health and disease processes, has dialogued with different areas of 
knowledge in order to better understand the complexity present in this interaction, considering the diversity factors that can inter-
fere in the health levels experienced by people. Amid the growing interest in the field, it is pertinent to question how psychological 
science has positioned about the repercussions of work on the human mind. Therefore, this study intends to identify to what extent 
the psychologist in worker health has contemplated the assumptions of psychosociology approach. Through SciELO (Scientific 
Eletronic Library Online) and LILACS (Latino Literature American and Caribbean Center on Health Sciences) databases we used 
an integrative literature review, in order to compile information that would enable the synthesis of the state of knowledge of the 
subject in question. It was possible to identify the need for greater investment in research and reasoned intervention in psychoso-
ciology assumptions of the universe of the health workers.
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nos processos de trabalho, visando, sobretudo, “identifi-
car as transformações necessárias a serem introduzidas 
nos locais e ambientes para a melhoria das condições de 
trabalho e saúde” (GOMEZ; LACAZ, 2005, p. 799).

Ao refletir sobre a configuração do campo Saúde do 
Trabalhador, Lacaz (2007) problematiza avanços e retro-
cessos de suas bases constitutivas: a produção acadêmica, 
a programação em saúde na rede pública e o movimento 
dos trabalhadores a partir dos anos de 1980. Logicamente 
esses são pilares inacabados que demandam árduo inves-
timento e aperfeiçoamento contínuo, a fim de fortalecer 
e impulsionar o desenvolvimento do campo por meio de 
ações mais condizentes com as necessidades e deman-
das dos trabalhadores, conforme assinalado por Gomez 
(2011), quando afirma que a produção dos saberes e as 
práticas em Saúde do Trabalhador ainda se encontram 
fragmentadas e carecem de embasamentos prioritaria-
mente articulados com a realidade operária e a participa-
ção ativa do trabalhador e de seus sindicatos.

Sobretudo, Lacaz (2007) considera que, se nos anos 
de 1980 o protagonismo dos trabalhadores se caracteri-
zou pela participação e controle social, atualmente o que 
se observa é a fragilidade dos sindicatos. Para o autor, 
a produção acadêmico-científica pautada na perspectiva 
multi/interdisciplinar e nos pressupostos do campo da 
Saúde do Trabalhador tem se mostrado com diferentes 
configurações, inclusive com tendência tecnicista. Ao 
mesmo tempo, o que hoje se vê no que diz respeito à 
programação em saúde na rede pública é uma reaproxi-
mação com as bases da Saúde Ocupacional e o resgate de 
suas formulações. Esta breve análise aponta para indica-
tivos não somente de entraves ao avanço do campo, mas 
de um expressivo retrocesso.

No que se refere às políticas públicas e aos aspectos 
legais que amparam as ações no campo, a Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 200, estabeleceu que 
“ao Sistema Único de Saúde (SUS) compete executar as 
ações de Saúde do Trabalhador [...], colaborar na prote-
ção do meio ambiente, nele compreendido o do traba-
lho” (BRASIL, 1988). A Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, instituída pela Portaria 
1.823 em 2012, afirma, em seu parágrafo único, alinhar-
-se com o conjunto de políticas de saúde no âmbito do 
SUS, considerando a transversalidade das ações de saúde 
do trabalhador e o trabalho como um dos determinantes 
do processo saúde-doença (BRASIL, 2012). 

A criação da RENAST (Rede Nacional de Atenção In-
tegral à Saúde do Trabalhador), enquanto estratégia do Mi-
nistério da Saúde para institucionalização e fortalecimento 
do campo, teve como objetivo “integrar a rede de serviços 
do SUS, voltados para a assistência e a vigilância, para 
o desenvolvimento das ações de Saúde do Trabalhador” 
(BRASIL, 2005). De acordo com o CREPOP (Centro de 
Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas), tal 
estratégia deu-se, principalmente, por meio de incentivo 
financeiro aos municípios e estados para a criação de Cen-
tros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), 

que devem desempenhar a função de suporte técnico, de 
coordenação de projetos e de educação em saúde para a 
rede do SUS da sua área de abrangência (CREPOP, 2008).

Os princípios e diretrizes que norteiam a RENAST 
são coincidentes com os da Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e podem ser resumidos em: I) atenção 
integral à Saúde dos Trabalhadores; II) articulação intra e 
intersetoriais; III) informações em Saúde do Trabalhador; 
IV) apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas; V) 
capacitação permanente em Saúde do Trabalhador; e VI) 
participação da comunidade na gestão das ações em Saú-
de do Trabalhador (BRASIL, 2004).

Por conseguinte, é importante destacar a participação 
dos trabalhadores, considerada essencial para a identi-
ficação dos fatores de risco presentes no trabalho e das 
repercussões destes sobre o processo saúde-doença, 
bem como para a transformação das condições gerado-
ras de acidentes e doença, como afirmam Dias e Hoefel 
(2005) ao problematizarem a estratégia da RENAST para 
a atenção à saúde do trabalhador no SUS. Além disso, 
as diretrizes e princípios já ressaltados devem nortear os 
procedimentos e atuação profissional no campo, direcio-
nando práticas com vistas a promover e assegurar o bem-
-estar dos trabalhadores.
Formação em Psicologia: adequada para a atuação 

em Saúde do Trabalhador?
A atuação do psicólogo no Brasil tem sido importante 

objeto de reflexão, em especial no tocante aos questio-
namentos de sua prática, muitas vezes fruto de uma for-
mação deficitária e reducionista. Nesse sentido, segundo 
observa Bernardes (2012), as instituições formadoras são 
reprodutoras de modelos básicos de atuação centrados 
nas atividades clínicas de consultório particular, dentro 
de uma perspectiva de formação de profissionais liberais. 
Geralmente, as dificuldades para uma formação genera-
lista persistem, restando ao graduando optar por uma ou 
duas especialidades para seu aperfeiçoamento e desen-
volvimento do estágio curricular obrigatório (LISBOA; 
BARBOSA, 2009).

Por conseguinte, constata-se que a formação predo-
minantemente especialista tende a levar o profissional a 
experimentar limitações para relacionar os diversos sabe-
res da Psicologia, bem como para atuar em contextos que 
fogem à regra dos procedimentos comumente aplicados 
nos domínios da área clínica, como pode ser o caso dos 
psicólogos que têm sua atuação voltada para a saúde do 
trabalhador. Pode-se citar, como exemplos, a incoerência 
nas técnicas desempenhadas, nos métodos de avaliação 
e diagnóstico, nas ações de prevenção de acidentes de 
trabalho e de promoção de saúde, caracterizando aborda-
gens superficiais que desconhecem as reais dificuldades 
dos contextos e situações de trabalho (VIEIRA; BAR-
ROS; LIMA, 2007). 

A respeito do exercício profissional do psicólogo do 
trabalho e das organizações, o estudo de revisão teóri-
ca de Coelho-Lima, Costa e Yamamoto (2011) eviden-
cia que a atuação permanece restrita a um fazer prático 
e tecnicista, e não a pressupostos ético-políticos, pre-
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valecendo o persistente compromisso com a regulação 
dos trabalhadores para a promoção da produtividade, a 
necessária atualização teórica e prática na formação e a 
prioridade dos currículos para disciplinas e conteúdos 
eminentemente clínicos, por exemplo. Tal conjuntura re-
vela a necessidade de inovações tanto na formação como 
na atividade profissional, tendo em vista a estática per-
manência do psicólogo nos níveis técnicos de ação, como 
também sua dificuldade para intervir efetivamente em si-
tuações que abarquem a saúde do trabalhador.

De todo modo, é preciso reconhecer que o movimento 
de ruptura com a função reprodutora de objetivos técnicos, 
que por muito tempo tem delineado e delimitado a prática 
do psicólogo nos contextos de trabalho, já está em cur-
so. Como sugere Bastos e Galvão-Martins (1990), por ser 
igualmente profissional de saúde e especialista em rela-
ções sociais, o psicólogo necessita lidar com o comporta-
mento humano em suas instâncias individuais e coletivas 
e, por isso, deve estar profissionalmente preparado para 
manejar métodos e técnicas de investigação-intervenção 
dos problemas psicossociais inevitáveis nos diversos con-
textos de trabalho, principalmente quando o assunto traz à 
tona questões relativas à saúde nesses ambientes. 

Psicossociologia: uma abordagem possível
A Psicossociologia constitui o conjunto de teorias que 

amparam as Clínicas do Trabalho; nesta abordagem a ên-
fase recai sobre os aspectos recíprocos entre o indivíduo 
e o coletivo, o psíquico e o social. “Considera ainda que 
os grupos, as organizações e as instituições são mediado-
res da vida pessoal dos indivíduos e são criados, regidos 
e transformados por eles” (BENDASSOLLI; SOBOLL, 
2011, p. 11). Tal abordagem lança mão de relevantes dis-
positivos participativos de análise da mudança social, 
colocando a atividade no centro da intervenção e contri-
buindo para a compreensão dos processos grupais, das 
organizações e das instituições. 

Bendassolli e Soboll (2011) destacam sua contribui-
ção no tocante à definição de “organização”, a qual inclui 
elementos técnicos e normativos, característicos de uma 
dimensão simbólica e outra imaginária, bem como uma 
dimensão relativa à “instituição”, definida como um con-
junto de signos e de símbolos, de representações e de re-
gras, produto das práticas das relações humanas. Nestas 
contribuições, é possível identificar claramente aspectos 
que subsidiam a compreensão da natureza dos vínculos 
que os indivíduos estabelecem com as instituições e as 
organizações, com reflexos nas questões de trabalho, atri-
buindo a tais organismos sociais (grupos, organizações e 
instituições) o papel de mediador, de transformador da 
vida pessoal dos sujeitos.

Destarte, tem-se que o objeto de estudo e de interven-
ção da Psicossociologia é o sujeito no quadro da vida co-
tidiana. Enquanto intervenção, a abordagem se preocupa 
em desenvolver o papel do pesquisador-interventor, vol-
tando-se principalmente para a transformação dos orga-
nismos sociais. Notadamente, o sujeito é encarado como 
protagonista da construção de sentido e de mudanças, 
havendo valorização dos saberes individuais e coletivos 

nas situações do cotidiano. Conforme observa Carreteiro 
e Barros (2014), todo trabalho só pode ser efetivado se 
os que dele participam forem vistos como sujeitos ativos, 
capazes de produzir sentidos e ações para as situações 
nas quais estão envolvidos. 

No tocante a sua aplicabilidade, a Psicossociologia 
oferece um conjunto de recursos essenciais para os cam-
pos da investigação e da ação, constituído pela articula-
ção entre campo social, condutas humanas e vida psíquica 
(LHUILIER, 2014). Considerando que esta abordagem 
pressupõe uma demanda advinda de contextos sociais e 
não individuais, priorizando, deste modo, os coletivos, 
técnicas como observação, questionários, entrevistas e 
grupos de discussão sobre situações de trabalho confi-
guram-se como os dispositivos de análise e intervenção 
geralmente utilizados, fundamentados por contribuições 
de diversos campos do conhecimento, a exemplo da Psi-
cologia e das Ciências Sociais.

Mediante o exposto, este estudo buscou identificar, 
através de uma revisão integrativa da literatura, se a atua-
ção do psicólogo no campo Saúde do Trabalhador tem 
contemplado os pressupostos da abordagem psicossocio-
lógica. Nosso objetivo seguiu para além da necessidade de 
evidenciar tais dimensões referentes à temática, uma vez 
que é igualmente nossa pretensão contribuir para o co-
nhecimento relativo às práticas em saúde que vêm sendo 
desenvolvidas pelo psicólogo nas situações e ambientes 
de trabalho, as quais ainda carecem de maior divulgação 
científica e problematizações teórico-metodológicas.

Método
A revisão integrativa é definida por Souza, Silva e 

Carvalho (2010) como uma abordagem metodológica 
de grande importância para o campo da saúde, uma vez 
que sintetiza as pesquisas disponíveis acerca de determi-
nado(s) fenômeno(s), podendo direcionar ou reorientar 
práticas com base em fundamentos científicos. Assim, 
partindo da análise de estudos relevantes, é possível 
construir sínteses com significativo acúmulo de informa-
ções, bem como apontar sugestões de novas pesquisas 
para aprimoramento da temática.

Seguindo os fundamentos da revisão integrativa 
(MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008), após identifi-
cação do tema, definição de objetivos, descritores e plano 
de trabalho, foi realizada a escolha das bases de dados 
SciELO (Scientific Eletronic Library Online) e LILACS 
(Literatura Latino Americana e do Caribe de Informação 
em Ciências da Saúde). Tal critério de escolha conside-
rou o fato de tais bases reunirem fontes de dados cientí-
ficos consistentes, significativos e de abrangência global. 

A coleta dos dados ocorreu no período de dezem-
bro/2015 a março/2016, adotando o levantamento 
bibliográfico como técnica de coleta de dados que con-
siste num apanhado geral dos principais trabalhos já 
realizados, revestidos de importância, capazes de for-
necer dados atuais e relevantes relacionados ao tema 
investigado. Como estratégia de busca, utilizou-se a se-
guinte combinação de descritores: saúde do trabalhador 
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e psicologia; saúde do trabalhador e psicossociologia; 
atuação do psicólogo e psicossociologia; atuação do 
psicólogo e saúde do trabalhador.

O passo seguinte foi colocar em prática os critérios 
para inclusão e exclusão dos estudos encontrados na 
literatura, considerando que, no levantamento inicial, 
foi constatado um total de 469 publicações. Dentre 
elas, uma quantidade expressiva carecia de uma rela-
ção satisfatória com os termos pesquisados, dado que 
os filtros captam o máximo de informações relaciona-
das aos descritores pesquisados, apresentando estudos 
variados que por vezes fogem ao objetivo proposto e/ou 
não contemplam o tema central da pesquisa. Mediante 
tal situação, os critérios inclusivos adotados para reunir 
as publicações condizentes com a proposta da presente 
revisão foram:

•	 Inclusivos: período de publicação atual, considerando 
o intervalo de 2010 a 2015; artigos que priorizavam 
articulações entre as combinações dos descritores; e 
pertinência do estudo para o objetivo proposto na re-
visão. 

•	 Exclusivos: artigos repetidos nos modos de busca uti-
lizados; revisões integrativas da literatura, teses e dis-
sertações; e demais publicações que não apresentaram 
relevância para o objetivo proposto. 

A aplicação de tais critérios resultou na pré-seleção 
de 46 artigos, levando-se em conta a leitura do título e 
do respectivo resumo, a fim de que a seleção fosse a mais 
direcionada e consistente possível. As etapas posteriores 
incidiram em definir informações a serem extraídas para 
categorização, avaliar criticamente os estudos incluídos 
na revisão integrativa, interpretar os resultados e, por fim, 
discutir e apresentá-los sob a forma de síntese do conhe-
cimento (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).

Resultados
Durante a extração das informações e construção da 

planilha de registro, dos 46 artigos pré-selecionados 15 
compuseram o conjunto final para análise na íntegra (Ta-
belas 1 e 2). Destes, inicialmente observou-se a varie-
dade de referenciais teórico-metodológicos, abrangendo 
desde revisões teóricas, relatos de experiência e estudos 
de caso até pesquisas de cunho quantitativo e qualitati-
vo. Nesse sentido, é possível conjecturar que o campo da 
Saúde do Trabalhador vem sendo abordado sob diversas 
vertentes, em especial no tocante à atuação do psicólogo 
e à apreensão da saúde e do trabalho enquanto fenôme-
nos multifacetados.

Ademais, cabe sinalizar a nítida barreira em iden-
tificar pressupostos da abordagem psicossociológica 
conforme o objetivo proposto, o que, por um lado, evi-

 Tabela 1. Artigos selecionados pela SciELO
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denciou a escassez do conhecimento e a necessidade de 
maior investimento na temática e, por outro, demandou 
certo empenho e algumas limitações na escolha do mate-
rial para compor a presente revisão integrativa.

Para uma análise mais detalhada e consistente, os es-
tudos selecionados foram categorizados com base nas te-
máticas abordadas e agrupados em três categorias, quais 
sejam: campo da Saúde do Trabalhador, contendo os ar-
tigos de numeração 10, 11 e 12; aspectos teórico-meto-
dológicos presentes no campo, composta pelos estudos 
numerados por 3, 4, 5, 7, 8 e 9; e atuação do psicólogo 
em saúde do trabalhador, incluindo os demais achados, 
identificados pelos números 1, 2, 6, 13, 14 e 15. A seguir, 
serão apresentadas as discussões correspondentes a cada 
uma das categorias de análise, bem como apontadas al-
gumas contribuições relevantes e/ou limitações dentre os 
estudos selecionados.

Discussão

Categoria 1: Campo da Saúde do Trabalhador
Nesta categoria constam 3 artigos que, de modo ge-

ral, problematizam o campo da Saúde do Trabalhador 
enquanto campo de pesquisa e de atuação imbricado 
de múltiplas dimensões e desafios, no sentido de com-
preendê-lo para transformá-lo. Cabe salientar, mediante a 
quantidade de artigos presentes na categoria, os entraves 
para localizar interfaces do campo com a atuação ou mes-
mo com a própria Psicologia, embora existam algumas 
contribuições a serem consideradas.

O estudo de Souto, Batista e Batista (2014) faz ponte 
com a problemática da formação em Psicologia, em es-
pecial no tocante às experiências práticas desenvolvidas 
no âmbito do SUS, onde se localizam algumas ações 
interventivas em saúde do trabalhador. Tais autores, 
analisando a proposta da educação interprofissional, si-
tuam-na como ideal para uma formação que priorize o 
trabalho em equipe, a comunicação interprofissional e a 
abordagem integral ao sujeito, reunindo assim premis-
sas e princípios que devem ser norteadores das práticas 
em saúde pública.

Tendo como pano de fundo a Psicologia e o traba-
lho não regulado, Sato (2013) evidencia a necessidade 
de incluir, devidamente, a atenção à saúde do trabalhador 
na política de saúde pública, além do aprimoramento dos 
estudos sobre desemprego, atividades informais e as di-
tas profissões esquecidas. Por fim, a realidade dos jovens 

que trabalham em sua relação com questões de saúde e 
formação para o futuro é discutida por Dias (2014), com 
base numa perspectiva da Psicologia Sócio-Histórica. As 
análises levaram a autora a concluir que a inclusão destes 
sujeitos no processo de produção apresenta, por vezes, o 
sentido de sofrimento ético-político, caracterizando uma 
inclusão perversa que afeta diretamente a saúde dos jo-
vens trabalhadores.

Tabela 2. Artigos selecionados pela LILACS
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Categoria 2: Aspectos teórico-metodológicos presentes 
no campo

Nessa categoria, os seis artigos analisados apresen-
tam diversidade na definição dos aportes teóricos, bem 
como no que se refere às metodologias utilizadas. Po-
de-se afirmar que esta realidade corrobora as caracterís-
ticas do próprio campo da Saúde do Trabalhador, como 
refere Duarte (2015) ao mencionar o desdobramento con-
ceitual que remete à definição desse campo que, por ter 
abrangência intrassetorial e intersetorial, demanda uma 
abordagem interdisciplinar e multiprofissional capaz de 
conjugar saberes diversos, tanto em nível científico quan-
to do próprio trabalhador.

Lacaz (2007) afirma que o campo é constituído sob 
a influência de três vetores: a produção acadêmica, a 
programação em saúde na rede pública e o movimento 
dos trabalhadores, particularmente a partir dos anos de 
1980. Esses vetores conferem dinamicidade ao campo de 
Saúde do Trabalhador. O autor discute que no vetor da 
produção acadêmica há maior incorporação de saberes da 
saúde ocupacional, o que metodologicamente se reflete 
em reducionismo nas políticas, práticas e produções do 
campo, que sofre também com o retrocesso do movimen-
to de organização dos trabalhadores no Brasil a partir da 
década de 1980 (LACAZ, 2007).

Ramminger, Athayde e Brito (2013), ao se debru-
çarem sobre pesquisa-intervenção em Saúde do Traba-
lhador, discorrem sobre alguns métodos que enfatizam 
formas coletivas e compartilhadas de análise das relações 
que se estabelecem no e com o trabalho, em relação sinér-
gica com a experiência dos protagonistas deste, tomando 
como referência a ‘enquete operária’ de Karl Marx, con-
tribuições de algumas Clínicas do Trabalho – conside-
rando-se a presença de afinidades teórico-metodológicas 
e diferenças – como o Modelo Operário Italiano de luta 
pela saúde, a Ergonomia da Atividade e a Psicodinâmica 
do Trabalho. Segue-se a estes a proposta avançada pela 
Ergologia – o dispositivo dinâmico de três polos – e uma 
de suas configurações que vem sendo desenvolvida no 
Brasil, a Comunidade Ampliada de Pesquisa (RAMMIN-
GER; ATHAYDE; BRITO, 2013).

Os trabalhos de Ribeiro et al. (2011) e Todeschini e 
Ferreira (2013), por sua vez, trazem em seu bojo aspec-
tos teóricos bastante atuais, considerando que tratam da 
saúde do trabalhador a partir de conceitos como resiliên-
cia, qualidade de vida e mal-estar no trabalho. Os estudos 
citados privilegiam uma reflexão acerca das repercussões 
da reestruturação produtiva e seus impactos na saúde do 
trabalhador. Nesta direção, Ribeiro et al. (2011) enfati-
zam o papel da resiliência para a saúde ou o adoecimento 
dos trabalhadores. 

Já os achados de Todeschini e Ferreira (2013), volta-
dos para qualidade de vida e saúde no trabalho, apontam 
a força sindical como instrumento de intervenção e de 
defesa do bem-estar dos trabalhadores no seu ambiente 
ocupacional e resgatam a importância das mobilizações 
da classe operária para ações mais efetivas em prol da 
saúde nesses ambientes. Para esses autores, os resultados 

encontrados forneceram bases empíricas para a formula-
ção de recomendações em Ergonomia, visando prevenir 
as fontes de mal-estar no trabalho. Ademais, foram re-
forçadas as bases teóricas da Abordagem de Ergonomia 
da Atividade Aplicada à Qualidade de Vida no Trabalho 
(EAA-QVT) e o desenho de subsídios para a formulação 
de políticas públicas neste campo (TODESCHINI; FER-
REIRA, 2013).

Ao narrar a experiência de supervisão do estágio 
profissional em Psicologia do Trabalho, Duarte (2015) 
apresenta a supervisão enquanto dispositivo, ao discorrer 
sobre o quadro teórico-conceitual que norteou a atuação, 
bem como a metodologia utilizada. A autora relata que, no 
decorrer da experiência do estágio, diversas abordagens 
foram utilizadas numa perspectiva interdisciplinar, sendo 
estabelecido, como eixo transversal, um arcabouço dia-
lógico que não ignora as divergências e especificidades 
das correntes teóricas, mas que as trabalha a fim de ope-
rar na prática. Entre tais correntes teóricas destacam-se: 
as Clínicas do Trabalho, com ênfase na Psicodinâmica 
do Trabalho e na Psicossociologia; a Análise Institucio-
nal; a Política Nacional de Humanização (PNH) e seus 
princípios de transversalidade, indissociabilidade entre 
atenção e gestão, protagonismo, corresponsabilidade e 
autonomia dos sujeitos e dos coletivos; e os princípios da 
saúde pública: universalidade, integralidade e equidade 
(DUARTE, 2015).

Focando técnicas voltadas aos coletivos, o artigo de 
Santos e Castro (2011) reflete sobre uma capacitação 
para o trabalho grupal de equipes de Unidades Básicas 
de Saúde (UBS). A demanda espontânea, a participação 
do coletivo, a análise institucional e os aspectos micro e 
macrossociais remetem aos pressupostos da Psicossocio-
logia, embora não se faça referência explícita à aborda-
gem. O relato do processo de capacitação leva os autores 
a afirmarem que, talvez pela primeira vez, os sujeitos pu-
deram se perceber como trabalhadores do social, em vez 
de meros instrumentos do Estado. 

Por fim, o último artigo que compôs esta categoria 
versou sobre as políticas públicas em saúde mental e 
trabalho. Os autores partem de uma descrição analítica 
das Conferências Nacionais Brasileiras de Saúde do Tra-
balhador (CNBST), evidenciando os desafios políticos e 
epistemológicos que atravessam as formas de legitima-
ção dos saberes-verdades nos campos da Saúde do Tra-
balhador e da Saúde Mental (NARDI; RAMMINGER, 
2012). Ao problematizarem sobre o tema proposto, os 
autores fazem emergir discussões relevantes sobre os 
aspectos institucionais e políticos, sobre as questões psi-
cossociais e condições de vida e trabalho dos indivíduos. 
Nesse sentido, percebem-se aspectos que apontam para 
uma visão psicossociológica das questões relacionadas 
ao trabalho e à saúde do trabalhador, contudo, como refe-
rido acerca do estudo de Santos e Castro (2011), não há 
uma alusão direta à abordagem, percebendo-se que parte 
de seus pressupostos estão presentes apenas nos mean-
dros desses estudos. 
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Categoria 3: Atuação do psicólogo em saúde do 
trabalhador

A última categoria reúne seis artigos que caracteri-
zam posturas profissionais do psicólogo nas situações e 
ambientes de trabalho, com ênfase nas intervenções em 
saúde do trabalhador. De modo geral, existe consenso 
com relação às atividades de promoção de saúde, pre-
venção de doenças e reabilitação, uma vez que elas se 
configuram pilares centrais da atuação do psicólogo, seja 
nas instituições de trabalho ou mesmo quando este re-
cebe encaminhamentos para atendimento em consultório 
ou unidades especializadas.

Os resquícios da formação predominantemente clí-
nica podem ser observados nas práticas da psicoterapia 
individual, anamneses e escutas clínicas citadas nos es-
tudos de Biasi e Rumin (2015) e de Silveira, Feitosa e 
Palácio (2014), como intervenções pautadas na Psico-
dinâmica do Trabalho e na clínica psicanalítica. Outras 
atividades, como avaliação psicológica, elaboração de 
documentos psicológicos, análises documentais, perícia 
móvel, estabelecimento de dano psicológico e aconse-
lhamento, também foram observadas mediante análise 
do processo de perícia psicológica no âmbito do trabalho 
(SILVA; SILVA; SILVA, 2014).

Tomando por base intervenções mais pontuais em 
decorrência de síndromes como neurose profissional e 
fadiga no trabalho, Santos et al. (2010) e Oliveira et al. 
(2010) corroboram a importância do diagnóstico para o 
estabelecimento do nexo causal bem como para a iden-
tificação das situações conflituosas e potencialmente pe-
rigosas à saúde física e mental dos trabalhadores. Para 
tais autores, a atuação deve ultrapassar o tripé tradicio-
nal (seleção, recrutamento e treinamento), congregando 
ações preventivas, remediadoras, análises ergonômicas, 
participação/planejamento nos programas de promoção 
de saúde no trabalho e vistorias mais eficazes.

Muito embora se tenha um panorama de atuações 
predominantemente marcadas por práticas clínicas, psi-
coterápicas, individualizantes e sustentadas por técnicas 
de cunho psicométrico e psicanalítico, o último estudo 
citado nesta categoria aborda outra perspectiva: interven-
ção em grupos de acolhimento num Centro de Referência 
em Saúde do Trabalhador (CEREST/SP). Dessa forma, 
Imbrizi, Keppler e Vilhanueva (2013) apresentam ativi-
dades desenvolvidas com foco em promoção de saúde, 
como análises das condições de trabalho, observação da 
dinâmica institucional, visitas com fins de divulgação dos 
serviços do CEREST e rodas de conversa para acolhi-
mento dos trabalhadores. Nesse caso, o diferencial está 
na intervenção coletiva que busca quebrar o paradigma 
do modelo clínico e dos serviços centrados no médico, 
além de mobilizar o trabalhador como sujeito participati-
vo e transformador do seu contexto de trabalho.

Por conseguinte, observa-se que os fundamentos da 
Psicossociologia não vêm sendo nitidamente contempla-
dos na atuação do psicólogo em saúde do trabalhador, 
tampouco são citados dentre os estudos que compõem 
a presente categoria. Conforme exposto, as intervenções 

têm se apoiado nos preceitos da Psicodinâmica do Tra-
balho, da Psicanálise e da Ergonomia da Atividade, bem 
como têm sido basicamente voltadas às ações de preven-
ção e reabilitação do trabalhador.

Não obstante, cabe sinalizar sutis contribuições da 
abordagem no tocante ao trabalho realizado no CEREST 
(IMBRIZI; KEPPLER; VILHANUEVA, 2013), como, 
por exemplo, na dinâmica da análise institucional e na in-
tervenção nos grupos de discussão sobre saúde e trabalho 
(rodas de conversa para acolhimento). Ainda assim, foi 
possível identificar uma lacuna relativa a tais contribui-
ções, tendo em vista as publicações analisadas. Esta lacuna 
se expande, sobretudo, nas intervenções clínicas predomi-
nantemente individualizadas, quando as demandas coleti-
vas e os riscos psicossociais são quase sempre ignorados.

Considerações finais
Os artigos analisados nessa revisão integrativa per-

mitiram identificar a ausência de referências à Psicos-
sociologia quanto à atuação do psicólogo em saúde do 
trabalhador. Outro aspecto relevante que pode ser ob-
servado diz respeito à formação ainda expressivamente 
voltada aos moldes clínicos e ao atendimento individua-
lizado. No que se refere à intervenção, a Psicodinâmica 
do Trabalho e a clínica psicanalítica encontram lugar de 
destaque. Provavelmente, a formação em Psicologia pode 
estar delimitando a intervenção aos moldes da clínica psi-
canalítica, além da valorização de fatores de cunho opera-
cional e técnico, tendo em vista as produções analisadas.

Considera-se pertinente ressaltar que, mesmo não ha-
vendo uma alusão direta à abordagem psicossociológica, 
nos estudos de Santos e Castro (2011) e de Nardi e Ram-
minger (2012) foi possível encontrar aspectos congruen-
tes com os princípios desta abordagem, evidenciando-se 
uma visão psicossociológica das questões relacionadas 
ao trabalho e à saúde do trabalhador. No relato de ex-
periência elaborado por Imbrizi, Keppler e Vilhanueva 
(2013), foram identificados subsídios mais consistentes 
da Psicossociologia, uma vez que as intervenções condu-
zidas coletivamente em prol da saúde buscaram mobili-
zar o trabalhador como sujeito ativo e transformador do 
seu contexto de trabalho.

Reconhecendo que, neste estudo de revisão, foi pre-
dominante a escassez de publicações científicas que 
contemplassem devidamente o uso da abordagem psicos-
sociológica como amparo teórico-metodológico para a 
atuação do psicólogo nos contextos de trabalho, torna-se 
pertinente sugerir que tal abordagem, dada sua relevância 
para a compreensão dos processos grupais, das organi-
zações e das instituições, seja preconizada em pesquisas 
futuras, mesmo que em condição dialógica com outras 
perspectivas. É dessa forma que Duarte (2015) menciona 
tê-la utilizado na sua experiência como supervisora de 
estágio profissional em Psicologia do Trabalho. 

Não obstante, considera-se a ressalva de que a produ-
ção do conhecimento em Psicologia, saúde e trabalho não 
se limita à sua aparição em periódicos de destaque, poden-
do ocorrer também em distintos espaços sociais. Toman-
do por pressupostos os limites impostos à abrangência do 
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presente trabalho, espera-se minimamente que, no tocante 
às possibilidades de generalização, os resultados possam 
extrair importantes análises da produção científica brasi-
leira e, consequentemente, contribuir para o debate sobre 
a temática, visando à construção, aperfeiçoamento e trans-
formação das práticas em saúde do trabalhador.

A título de recomendação, ressalta-se a importância 
de um repensar das práticas do psicólogo nos âmbitos 
institucional e social no sentido de fomentá-las a partir 
do uso dos pressupostos da Psicossociologia, uma vez 
que eles ressaltam o protagonismo dos trabalhadores 
na construção de sentidos relacionados ao trabalho e à 
percepção das vivências de saúde. Como protagonista, o 
sujeito é levado a ser um agente ativo na construção dos 
coletivos, seu fortalecimento e transformação social. 

Certamente, não estamos propondo a Psicossociolo-
gia como ‘ferramenta de salvação’, mas alertamos para 
o fato de se repensar sua aplicabilidade e necessidade de 
expansão, levando-se em conta que, no âmbito do traba-
lho, ela viabiliza a compreensão do sujeito na pluralidade 
dos contextos sociais nos quais está inserido, apontando 
para a possibilidade de concebê-lo como agente interven-
tor e ativamente capaz de modificar a realidade, tendo 
em vista sua proposta de articulação entre campo social, 
condutas humanas e vida psíquica.
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Artigos

Introdução
De acordo com o censo escolar de 2018, existe, atu-

almente, um grande número de crianças frequentando a 
escola, visto que foram efetuadas 27,2 milhões de ma-
trículas no ensino fundamental (INEP, 2018). Contudo, 
como afirmam Facci, Leonardo e Ribeiro (2014, p. 3), “o 
fato de que quase todas as crianças de seis a catorze anos 
estarem nas escolas, isso não garante a aprendizagem e o 
desenvolvimento, nem se traduz em oportunidade igual 
de escolarização para todos”.

Essa realidade pode ser evidenciada a partir dos úl-
timos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), coletados em 2016 (INEP, 2017). A prova de 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), construída 
para avaliar os níveis de alfabetização entre os alunos de 
final do 3º ano do ensino fundamental, foi aplicada em 
mais de dois milhões de alunos em 48 mil escolas públi-
cas brasileiras. Os resultados indicam que 55% dos alu-
nos no 3º ano do ensino fundamental das escolas públicas 

brasileiras têm conhecimento insuficiente em matemática 
e leitura. O dado significa, por exemplo, que na matemá-
tica as crianças apresentam dificuldade para reconhecer 
figuras geométricas, o valor monetário de uma célula e 
contar objetos. Na leitura apresentam dificuldade para ler 
palavras com mais de uma sílaba e para identificar o as-
sunto de um texto, mesmo estando no título. Na escrita, 
34% das crianças avaliadas apresentam os piores índices, 
não sendo capazes de escrever as palavras de maneira 
alfabética e produzir textos ilegíveis. Estes resultados de-
monstram que o fracasso escolar encontra-se presente na 
realidade brasileira de maneira preocupante.

O fracasso escolar, segundo Patto (1990), caracteri-
za-se por diversos fenômenos educacionais, tais como: 
dificuldades na leitura, escrita e matemática, baixo ren-
dimento, reprovação, repetência, defasagem idade-série, 
evasão, analfabetismo, entre outros. Facci, Leonardo e 
Ribeiro (2014, p. 5) afirmam que o motivo mais apon-
tado pelos educadores como o responsável pelo fracasso 
escolar é o “aluno problema”, que é apresentado como 
portador de “distúrbios psicopedagógicos que podem ser 
de ordem cognitiva ou comportamental”. Assim, para os 
autores, parte desses alunos é encaminhada para profis-
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Resumo
O estudo objetiva investigar se o fracasso escolar continua sendo naturalizado. Para isso foi traçado o perfil social, educacional, 
emocional e neurológico de crianças atendidas no Projeto de Extensão “Avaliação e Intervenção em crianças com história de 
Fracasso Escolar”, desenvolvido em um Ambulatório de Neurodesenvolvimento. Foram analisados os prontuários de 13 crianças; 
utilizou-se o programa estatístico SPSSe análise temática. Verificou-se que as crianças apresentaram uma média de 10,3 anos, sen-
do a maior parte meninos (84,6%). A maioria (61,5%) com queixas relacionadas a problemas de aprendizagem e comportamento e 
fazendo uso de psicoestimulantes. As características são compatíveis com outros estudos realizados em instituições como clínicas-
-escola de diferentes regiões do Brasil. Constatou-se que os alunos ainda são responsabilizados pelo fracasso, atribuindo-se a este 
um caráter biológico, naturalizado, que, portanto, precisa ser medicalizado. Evidencia-se a necessidade da realização de estudos 
que investiguem como se produz a queixa do fracasso escolar.
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School failure: 
naturalization or historical- cultural construction?

Abstract
This study aimed to investigate whether school failure is still naturalized. For such, the social, educational, emotional and neu-
rological profiles of children attended to by the Extension Project “Assessment and Intervention in Children with School Failure 
history”, developed at a Neurodevelopment Clinic, were outlined. The medical records of 13 children were analyzed, and the SPSS 
Statistics 22.0 software was used. The children averaged 10.3 years, most of whom (84.6%) were male. Most children (61.5%) 
had complaints related to learning and behavioral problems and were prescribed psychostimulants. The population covered by the 
project showed characteristics which were consistent with those described by other studies in institutions such as school clinics 
in different parts of Brazil. It was also found that students are still held responsible for failure, to which a biological character 
has been attributed, hence the need for medicalization. This research demonstrated the need for further studies to investigate how 
school failure complaints are established.
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sionais da saúde, como psicólogos, neurologistas, fono-
audiólogos, entre outros. Como decorrência, é retirada 
do profissional da educação a responsabilidade de uma 
reflexão constante sobre a sua prática, visto que alunos 
problemas não têm solução.

Contribuindo com essa afirmação, Meira (2012a) con-
sidera que a Psicologia, assim como muitos educadores, 
também vem apresentando diversos argumentos para ex-
plicar o fracasso escolar, todos com centralidade no in-
divíduo, sem considerar o contexto sócio-histórico dos 
sujeitos. Da mesma forma, Garrido e Moysés (2010, p. 
150) contribuem com essa reflexão ao afirmarem que é 
“cada vez mais aceita no Brasil a ideia de que as dificulda-
des escolares de uma criança são causadas por problemas 
de ordem médica”, o que, de certa forma, reforça a con-
cepção de que existem crianças-problema, como citado 
anteriormente, que devem, portanto, ser encaminhadas 
para avaliação e tratamento médico, mais precisamente 
pelo neurologista, eximindo, assim, a escola de qualquer 
responsabilidade pela produção e procura de caminhos 
para a solução do fracasso escolar. Ou seja, o fracasso 
torna-se naturalizado, sendo visto a partir de um enfoque 
biológico, que, como decorrência, deve se medicado. 

Contudo, existem autores que propõem uma visão 
diferente sobre o fracasso escolar, como é o caso de 
Patto (1990), Facci, Leonardo e Ribeiro (2014) e Meira 
(2012a), os quais se ancoram na psicologia histórico-cul-
tural, principalmente nas ideia de Vygotsky (1995), e en-
tendem que este é um fenômeno multideterminado, que 
deve ser analisado por diversos ângulos, não somente a 
partir do sujeito e da família, mas a partir das relações e 
do contexto social. Dessa forma, o fracasso escolar não 
deve ser naturalizado, mas sim analisado dentro de um 
contexto social, político e econômico. 

O presente trabalho tem por objetivo investigar se o 
fracasso escolar continua sendo naturalizado e medicali-
zado. Para isso será traçado o perfil social, educacional, 
emocional e neurológico de crianças atendidas no Projeto 
de Extensão “Avaliação e Intervenção em Crianças com 
História de Fracasso Escolar”. Este projeto é desenvol-
vido por estudantes do curso de psicologia em um am-
bulatório de neurodesenvolvimento do interior do Rio 
Grande do Sul, especializado no tratamento de crianças 
e adolescentes com transtornos do desenvolvimento neu-
ropsicomotor, transtornos de aprendizagem e transtornos 
comportamentais. 

Revisão da literatura
Pesquisas sobre as características das crianças que 

fracassam na escola e são encaminhadas para serviços 
de saúde, como clínicas universitárias de psicologia, são 
realizadas desde 1983. As características analisadas con-
sistem basicamente em: sexo, idade, escolaridade, quei-
xa, nível socioeconômico e tipo de escola, ou seja, se da 
rede pública ou privada. Algumas dessas pesquisas serão 
apresentadas a seguir.

Como citado anteriormente, a pesquisa realizada em 
1983 por Marília Ancona Lopez (1986) evidenciou, pela 
primeira vez, os dados encontrados a respeito da clientela 

atendida nas clínicas psicológicas da cidade de São Pau-
lo, ligadas a cursos de Psicologia que eram reconheci-
dos pelo MEC em 1977. Nesse estudo, foram levantados 
2.826 casos através do exame de fichas e prontuários das 
instituições citadas. Como resultado de seu levantamen-
to, a autora encontrou uma predominância de crianças do 
sexo masculino na faixa etária dos 6 aos 15 anos (68,3%), 
com queixas de “distúrbios cognitivos”, sendo a maioria 
dos casos provenientes de encaminhamento (66%) em 
relação à busca espontânea. Como será exposto a seguir, 
estes resultados são semelhantes aos de pesquisas mais 
atuais, o que evidencia que as características das crianças 
que fracassam na escola parecem manter-se muito pare-
cidas ao longo do tempo.

Os estudos de levantamento realizados em diferentes 
estados do Brasil apresentam, de modo geral, resultados 
bastante semelhantes, inclusive no que se refere às prin-
cipais queixas atendidas nos serviços. Dentre os princi-
pais motivos de procura por atendimento estão as queixas 
escolares e os problemas de comportamento (LOPEZ, 
1986; CAMPEZATTO; NUNES, 2007; SAVALHIA; 
NUNES, 2007; NAKAMURA et al., 2008; CUNHA; 
BENETTI, 2009; RODRIGUES; CAMPOS; FERNAN-
DES, 2012; VIVIAN; TIMM; SOUZA, 2013; DAZZA-
NI et al., 2014; SOUZA; BRAGA, 2014). 

Em seu estudo, Vivian, Timm e Souza (2013) rela-
taram que a maioria das crianças encaminhadas para o 
serviço de psicologia estava na faixa etária entre 5 e 9 
anos (45,9%), sendo a maior parte meninos (63,9%). 
Além disso, a maioria das crianças (43,5%) apresenta-
va queixas relacionadas a problemas de aprendizagem. 
A amostra deste estudo foi composta por 194 crianças e 
adolescentes atendidos no período de 2008 a 2012 em um 
serviço-escola de psicologia de uma universidade priva-
da do estado do Rio Grande do Sul.

No estudo de Cunha e Benetti (2009), realizado em 
uma clínica-escola de Porto Alegre/ RS e composto por 
uma amostra de 499 crianças, constatou-se que o público 
infantil representou 51,8% em relação à população total 
que procurou atendimento psicológico na instituição es-
tudada. A maior parte das crianças estava na faixa etária 
entre 6 e 9 anos (56,4%), sendo a maior parte meninos 
(67,3%). E o local que mais encaminhava para atendi-
mento eram as escolas.

Na pesquisa de Nakamura et al. (2008), realizada com 
uma amostra de 634 prontuários do Serviço de Psicologia 
da Universidade Federal de Rondônia, também consta-
tou-se um número substancial de atendimentos à queixa 
escolar, chegando a 24% do total de atendimentos reali-
zados em 2004. Do total de prontuários analisados, 77% 
da clientela com queixa escolar eram meninos na faixa 
etária de 5 a 14 anos (48% entre 5 e 9 anos), cursando os 
primeiros anos do ensino fundamental (22% na 1ª série) 
na rede pública (91%) e, em sua maioria, com renda fa-
miliar de um salário mínimo.

De forma semelhante, utilizou-se como referência os 
estudos de Rodrigues, Campos e Fernandes (2012) e de 
Dazzani et al. (2014), sendo que o primeiro foi realiza-
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do no Centro de Psicologia da Universidade Federal de 
Juiz de Fora com uma amostra de 1.590 prontuários, en-
quanto que o segundo caracteriza-se por uma revisão da 
produção científica brasileira sobre a queixa escolar entre 
2002 e 2012. Ambos constataram a prevalência do aten-
dimento de crianças do sexo masculino cursando as sé-
ries iniciais do ensino fundamental, oriundos de escolas 
da periferia da cidade, com queixas relacionadas a pro-
blemas de aprendizagem e comportamentais. Além dis-
so, o estudo de Dazzani et al. (2014) evidenciou um alto 
grau de culpabilização do indivíduo atendido e de sua 
família pelo fracasso escolar; os autores afirmam, ainda, 
que, apesar de a escola ser um espaço de aprendizagem e 
formação, tem sido também lugar de exclusão do aluno 
que não consegue aprender, o que a torna reprodutora do 
fracasso escolar. Assim, os estudos de caracterização da 
clientela atendida em serviços de psicologia são muito 
importantes, pois permitem um aperfeiçoamento das for-
mas de atendimento disponibilizado ao público (RODRI-
GUES; CAMPOS; FERNANDES, 2012).

Como exposto acima, há bastante tempo existe uma 
grande preocupação dos autores em identificar como estão 
sendo construídos os laudos, a fonte dos encaminhamen-
tos, quais as queixas, os diagnósticos, etc. das crianças 
atendidas em serviços de diversos estados do Brasil. 

Método
A pesquisa caracteriza-se por um estudo descritivo 

e de base documental. Os materiais analisados foram os 
prontuários das crianças encaminhadas pelos neurologis-
tas para o projeto de extensão “Avaliação e Intervenção 
em crianças com história de Fracasso Escolar”, tendo 
como base a Psicologia Histórico-Cultural. Esse projeto 
é desenvolvido em um ambulatório de neurodesenvolvi-
mento do interior do Rio Grande do Sul por acadêmicos 
do curso de Psicologia.

A amostra foi composta por 16 prontuários, sendo 
que três não contribuíram para a coleta de dados, visto 
que em um dos casos houve desistência do tratamento, 
e nos outros dois não foi possível encontrar os prontuá-
rios no local da pesquisa. Para a análise destes foi criado 
um instrumento composto por 25 questões. Essas ques-
tões abordavam características das crianças relativas à 
idade, sexo, família e renda; dados relativos à escolari-
dade, como série, repetência e queixa; e dados relativos 
ao diagnóstico da criança, como tipos de entrevista do 
neurologista, instrumentos e diagnósticos desse pro-
fissional, uso e tipo de psicofármaco, tipo de avaliação 
do psicólogo, instrumentos utilizados e entrevistas rea-
lizadas por esse profissional. Foi realizada a tabulação 
do instrumento e utilizou-se o SPSS Statistics para obter 
as frequências simples. Além da análise das frequências, 
foi realizada análise temática (MINAYO, 1993). As duas 
temáticas estruturadas foram: escolaridade e diagnóstico.

Achados

Caracterização das crianças (idade, sexo, família e 
renda)

Neste tópico apresentar-se-ão as características das 
crianças quanto à idade, sexo, família e renda. Assim, 
das 13 crianças que compuseram a amostra, 2 eram me-
ninas e 11 eram meninos, sendo que a média de idade 
delas foi de 10,3 anos com desvio padrão de 1,691. Em 
relação à constituição familiar das crianças, constatou-se 
que 30,8% (4) eram nucleares; 30,8% (4) eram mononu-
cleares; 30,8% (4) eram estendidas; e apenas 7,7% (1) 
eram reconstituídas. 

Quanto aos dados específicos sobre os pais e a renda 
familiar, que serão descritos a seguir, chama atenção a 
quantidade de informações ausentes nos prontuários. 

Em relação à idade dos pais, obteve-se uma média de 
45,4 anos, com desvio padrão de 16, 486, sendo que em 
61,5% (8) dos casos esse dado era ausente; sobre o grau de 
instrução dos mesmos, encontrou-se somente em 15,4% 
(2) dos casos, sendo um com ensino fundamental incom-
pleto e o outro com ensino médio incompleto, resultando 
em 84,6% (11) de dados ausentes; e sobre a situação em-
pregatícia obteve-se que 30,8% (4) estavam empregados e 
7,7% (1) aposentados, resultando em 61,5% (8) de dados 
ausentes. Já em relação à idade das mães, obteve-se uma 
média de 37,5 anos, com desvio padrão de 16, 932, sendo 
que em 53,8% (7) dos casos esse dado era ausente; sobre o 
grau de instrução das mesmas, encontrou-se, assim como 
no caso dos pais, que somente 15,4% (2) tinham ensino 
fundamental incompleto, resultando também em 84,6% 
(11) de dados ausentes; e sobre a situação empregatícia 
obteve-se que 30,8% (4) estavam desempregadas e 23,1% 
(3) empregadas, resultando em 46,2% (6) de ausentes. 
Quanto ao nível econômico das crianças, obteve-se o 
dado de apenas uma, a qual obtinha uma renda entre 1 e 
3 salários mínimos nacionais (R$ 788,00), resultando em 
um total de 92,3% (12) de dados ausentes.
Escolaridade

Nesta categoria agruparam-se dados relativos à série, 
repetência e queixa. Em relação à escolaridade das crian-
ças, constatou-se que 69,2% (9) estavam no terceiro ano; 
15,4 % (2) no quarto; 7,7% (1) no segundo; e 7,7% (1) 
no quinto. Os dados sobre a repetência mostraram que 
61,6% (8) das crianças repetiram pelo menos uma vez 
na escola; 30,8% (4) dos dados estão ausentes; e apenas 
7,7% (1) das crianças não repetiram nenhuma vez. Quan-
to à fonte de encaminhamento, 61,6% (8) das crianças 
foram encaminhadas por escolas públicas, e 38,5% (5) 
foram encaminhadas por outros profissionais da área mé-
dica, como pediatra e clínico geral. 

As queixas que deram origem aos encaminhamentos 
foram analisadas e posteriormente agrupadas em duas 
categorias: comportamento e aprendizagem. A catego-
ria comportamento é composta pelas seguintes queixas: 
falta de atenção e concentração, agitação, agressividade, 
hiperatividade, indisciplina, falta de interesse/motivação 
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e dificuldades nos relacionamentos interpessoais. A cate-
goria aprendizagem é composta por: problemas na leitu-
ra, escrita e matemática e dificuldade na alfabetização. 

Diagnóstico das crianças
Nesta categoria foram contemplados os dados relati-

vos a entrevistas do neurologista, instrumentos utilizados e 
diagnósticos desse profissional; uso e tipo de psicofármaco; 
e tipo de avaliação do psicólogo, instrumentos utilizados, 
entrevistas e diagnósticos realizados por esse profissional.

Conforme os prontuários, todas as 13 crianças foram 
atendidas pelo neurologista, e apenas 5 pelo psicólogo. 
Em relação aos atendimentos realizados pelo primeiro, 
obteve-se que 76,9% (10) das entrevistas foram realizadas 
com o cliente e a mãe; 14,4% (2) com o cliente e outros 
responsáveis; e 7,7% (1) dos dados estão ausentes. So-
bre os instrumentos utilizados para diagnóstico por esse 
mesmo profissional, constatou-se que em 84,6% (11) dos 
casos utilizou-se o Swanson, Nolan e Pelham versão IV 
(SNAP IV) e o Exame Neurológico Evolutivo (ENE), sen-
do que, em 53,8% (7) desses casos, o SNAP IV foi utili-
zado isoladamente; em 7,7% (1) dos casos apenas o ENE; 
e 7,7% (1) dos dados estavam ausentes. O SNAP IV é um 
questionário aplicado a pais e professores e constitui-se de 
afirmativas que investigam desatenção, hiperatividade e 
comorbidades. Já o ENE avalia o nível do desenvolvimen-
to em que as funções neurológicas se encontram, assim 
como o desenvolvimento global neuropsicomotor.

Em relação ao uso de psicofármaco, constatou-se, com 
base nos prontuários estudados, que 61,5% (8) das crian-
ças o utilizam, e 31,5% (5) não fazem uso dele. Dessas oito 

crianças que fazem uso de medicação, todas tomam psico-
estimulante, sendo que duas delas tomam outras medica-
ções associadas, como antidepressivo e anticonvulsivante.

Quanto aos atendimentos do psicólogo, constatou-se, 
segundo essa amostra, que foi realizada avaliação psico-
métrica tradicional em 100% (13) dos casos. O principal 
instrumento utilizado para avaliação foi o teste Escala de 
Inteligência Wechsler para crianças (WISC III), pois está 
presente na totalidade dos casos, sendo utilizado apenas 
duas vezes (15,4%) associado a outros instrumentos.

As entrevistas psicológicas foram realizadas com o 
cliente e a mãe em 30,8% (4) dos casos; e com o cliente 
e outros responsáveis apenas em 7,7% (1) dos casos. Por 
fim, foi constatado que em 23,1% (3) dos casos o diag-
nóstico psicológico foi de QI normal; e em 15,4% (2) dos 
casos foi de déficit intelectual.

Discussão
A partir dos resultados obtidos, algumas análises po-

dem ser feitas. Inicialmente, chama atenção o fato de a 
maior parte da amostra ser constituída por meninos, visto 
que esta é uma característica também encontrada em ou-
tras pesquisas, como a de Lopez (1986); Nakamura et al. 
(2008); Cunha e Benetti (2009); Rodrigues, Campos e 

Tabela 1: Categorias das queixas apresentadas pelas crianças que compõem a amostra

Fonte: prontuários do Ambulatório de Neurodesenvolvimento

Tabela 2: Diagnósticos do médico neurologista

Fonte: prontuários do Ambulatório de Neurodesenvolvimento.
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Fernandes (2012); Vivian, Timm e Souza (2013); Souza 
e Sobral (2013) e Dazzani et al. (2014). Em relação à 
média de idade encontrada (10,3 anos), também foi cor-
roborada por outras pesquisas, como a de Lopez (1986), 
que encontrou a prevalência na faixa etária entre 6 e 15 
anos; Nakamura et al. (2008), na faixa etária entre 5 e 14 
anos; Souza e Sobral (2013), na faixa etária entre 7 e 12 
anos, bem como Rodrigues, Campos e Fernandes (2012) 
e Dazzani et al. (2014), os quais também encontraram 
uma prevalência de crianças cursando as séries iniciais 
do ensino fundamental.

Sobre a prevalência de crianças do sexo masculino, 
existe uma hipótese explicativa que é compartilhada tan-
to por Lopez (1986) quanto por Souza e Sobral (2013), 
a qual relaciona esse dado com os papéis sociais do ho-
mem e da mulher. Em ambos os estudos entende-se que 
do sexo masculino espera-se um comportamento mais 
agressivo, até mesmo de liderança, enquanto que do fe-
minino espera-se uma maior passividade e submissão, o 
que faz com que as meninas se adéquem mais facilmente 
ao ambiente escolar do que os meninos, os quais acabam 
por sofrer um conflito entre o respectivo papel social e o 
que a escola espera deles.

Como explicitado anteriormente, no que se refe-
re aos dados sobre a família e a renda, chama atenção 
a quantidade de informações ausentes nos prontuários. 
Essa dificuldade também foi enfrentada nas pesquisas de 
Campezatto e Nunes (2007); Rodrigues, Campos e Fer-
nandes (2012); Souza (2013); e Vivian, Timm e Souza 
(2013). Dessa forma, segundo Souza (2013, p. 29),

a leitura dos prontuários [...] não dá elementos para cons-
truir uma imagem da criança encaminhada. Vemos presente 
uma série de dados que se somam, tais como: “andou aos 
dois anos, teve convulsão febril aos oito meses, a gravidez 
foi indesejada”, [...]. Essas informações nos permitem en-
xergar fragmentos da história de vida desta criança, sem 
que se articulem de maneira a auxiliar a compreensão dos 
motivos do encaminhamento.

Dessa forma, são mais uma vez consideradas apenas 
as questões individuais a respeito da criança, não se levan-
do em consideração na sua história as condições sociais, 
as relações institucionais com a escola e a constituição 
familiar em que está inserida. Em relação à escolaridade, 
constatou-se que a maioria das crianças estava cursando 
os primeiros anos do ensino fundamental, assim como nas 
pesquisas de Nakamura et al. (2008), Rodrigues, Campos 
e Fernandes (2012), Souza e Sobral (2013), e Dazzani et 
al. (2014). Esse dado aponta para um maior índice de fra-
casso escolar nas séries iniciais, ou seja, no período de 
alfabetização, quando as crianças passam a receber um 
nível maior de exigências por parte da escola.

Em relação ao fato de a maioria das crianças terem 
sido encaminhadas para tratamento por escolas da rede 
pública, podem ser feitas algumas análises. Assim, Patto 
(1990) fala sobre o “mito” da teoria da carência cultural, 
que, segundo ela, possui duas versões. Na primeira delas, 
afirma-se que o responsável pelo fracasso escolar seria o 
ambiente carente onde os alunos de classes mais baixas 

vivem, o qual geraria deficiências no desenvolvimento 
psicológico dessas crianças e, consequentemente, dificul-
dades escolares. Já na segunda versão, tira-se o enfoque 
da carência e passa-se a considerar as diferenças psíqui-
cas e culturais entre as crianças de classes desfavoreci-
das e as de classes mais elevadas, visto que se entendia 
que os professores eram preparados para trabalhar ape-
nas com as crianças de classes favorecidas, acarretando 
um ensino deficiente para os demais alunos. Portanto, as 
crianças são encaminhadas para tratamento por perten-
cem à classe baixa, e os professores não estarem prepa-
rados para trabalhar com elas. Assim, a escola nos parece 
crer no mito da carência cultural.

Segundo Patto (1990), essas justificativas depositam 
na família a responsabilidade e a culpabilização pelo 
fracasso escolar de seus filhos. A autora afirma que na 
maioria das vezes o que gera o fracasso escolar são as 
condições e as situações de exclusão vivenciadas pela 
criança, sendo a escola a principal responsável por bani-
-las do processo de escolarização.

De forma semelhante, Meira (2012a, p. 77) afirma que 
Bordieu, em 1997, “denunciou esse processo de ‘exclu-
são do interior’ que garante a manutenção da exclusão dos 
mais pobres e se apresenta como uma das formas contem-
porâneas importantes de produção da miséria social.”

Assim, a condição social de uma criança, ou seja, o 
fato de ela morar em determinado bairro e estudar em 
determinada escola, tem se mostrado muito mais signifi-
cativo na produção do fracasso escolar do que as dificul-
dades que a criança possa de fato apresentar em relação à 
aprendizagem (SOUZA, 2013).

Outro ponto importante em relação à escolaridade 
são as queixas que geram os encaminhamentos das crian-
ças para serviços de saúde. Como se pode observar, elas 
consistem, em sua grande maioria, em problemas rela-
cionados à aprendizagem e ao comportamento. De forma 
semelhante, as pesquisas de Lopez (1986); Campezatto 
e Nunes (2007); Savalhia e Nunes (2007); Nakamura et 
al. (2008); Cunha e Benetti (2009); Rodrigues, Campos e 
Fernandes (2012); Vivian, Timm e Souza (2013); Dazza-
ni et al. (2014); e Souza e Braga (2014) também encon-
traram esses resultados no que se refere às queixas.

 Frente a essas dificuldades, as escolas acabam por 
encaminhar esses alunos para serviços de saúde, por 
acreditarem que eles precisam ser medicados, a fim de 
que consigam aprender. Contudo, de acordo com Souza 
e Braga (2014, p. 48), “os motivos de encaminhamen-
to, centrados em dificuldades de aprendizagem ou de 
comportamento, são aqueles pelos quais as crianças se 
inserem na escola: vão para aprender e socializar-se”. Ou 
seja, esse deveria ser o papel da escola, ensinar. Contudo, 
percebe-se a existência de uma cultura escolar na qual 
o aluno deve possuir habilidades e competências já es-
tabelecidas para serem inseridos na escola, sendo enca-
minhados para serviços de saúde caso não as possuam. 
Assim, a escola não procura refletir seu fazer nem pensar 
em soluções para o fracasso em seu interior, como, por 
exemplo, rever metodologias de ensino e processos de 
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avaliação. Partindo do pressuposto de que as crianças não 
chegam desenvolvidas na escola, pode-se pensar na ideia 
de Vygotsky, de que é a aprendizagem que gera o desen-
volvimento das funções psíquicas dos alunos (1995).

Em relação aos problemas de comportamento, os 
quais, assim como as queixas escolares, são um dos 
principais motivos de encaminhamento para serviços de 
saúde, parece pertinente a colocação de Souza e Braga 
(2014, p. 51), que afirmam que “os problemas de com-
portamento talvez surjam em decorrência da dificuldade 
encontrada pelo aluno para uma aprendizagem efetiva, 
gerando sentimentos de inadequação”. Assim, segundo 
Nakamura et al. (2008), “o que se percebe é um processo 
de escolarização que tem muita dificuldade em ensinar e 
não sabe lidar pedagogicamente com questões ligadas ao 
processo de escolarização”.

Em relação ao diagnóstico das crianças dado pelo 
neurologista, chama atenção o fato de a maioria deles ser 
realizada apenas com o SNAP IV, composto de um ques-
tionário, que, segundo Meira (2012b), tem por objetivo 
auxiliar a identificação de possíveis sintomas do Trans-
torno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) em 
alunos. Portanto, fica evidente que este instrumento de-
veria somente auxiliar no diagnóstico, e não ser aplicado 
isoladamente de forma a decidir por si só a presença ou 
não de um transtorno. 

Somado a isso, verifica-se que mais da metade das 
crianças que compõem a amostra são diagnosticadas com 
TDAH e fazem uso de psicoestimulante. Esses dados reme-
tem à afirmação de Collares e Moysés (2014, p. 53), de que

em vários países, e também no Brasil, existem instituições 
profissionais que podem ser consideradas autênticas fábri-
cas de etiquetas: a maioria das pessoas que as procuram 
para atendimento ou orientação sai com o mesmo “diagnós-
tico”, o que é um potente indício de que se trata de etiquetas 
e não resultados de processo diagnóstico (grifo do autor).

Fica claro, assim, que na amostra pesquisada estamos 
diante de um processo de biologização das dificuldades 
escolares. Este termo pode ser entendido, segundo Mei-
ra (2012a, p. 78), como a “utilização recorrente de ex-
plicações de caráter biológico para descrever e analisar 
fenômenos que não se encontram somente no âmbito da 
Biologia”, ou seja, desloca-se a análise do social para o 
organismo do indivíduo.

Afirmação semelhante é feita por Eidt e Tuleski (2007, 
p. 232), para as quais essas práticas “evidenciam um pro-
cesso de alienação vigente na própria ciência, na medida 
em que alguns pesquisadores e profissionais desconside-
ram os múltiplos fatores que têm determinado o surgi-
mento de novas doenças”, fazendo assim com que o foco 
não esteja nas questões sociais, econômicas e educacio-
nais, mas somente no âmbito do individual e do orgânico. 

As consequências da patologização da aprendizagem 
são várias, dentre elas estão o que Collares e Moysés 
(1994) chamaram de desresponsabilização da escola so-
bre as dificuldades escolares. Isso se dá, principalmente, 

pela confirmação de diferentes profissionais da saúde de 
que o fracasso escolar é decorrente apenas de doenças 
que impediriam as crianças de aprender.

Contudo, pode-se dizer que a principal consequência 
desse entendimento sobre o fracasso escolar é a medicali-
zação, que, como apresentado, acomete 61,5% das crian-
ças que compõem a amostra. Segundo dados da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2010), o 
Brasil é o segundo maior consumidor de metilfenidato 
do mundo, o que é um dado bastante preocupante, visto 
que, Segundo Eidt e Tuleski (2007), ainda se desconhe-
cem as consequências futuras do uso de estimulantes em 
crianças, além do fato de que ainda falta clareza sobre 
qual seria, exatamente, o quadro clínico do TDAH.

Da mesma forma, a pesquisa de Facci, Leonardo e 
Ribeiro (2014) apresenta dados bastante preocupantes. 
Nessa pesquisa foram entrevistados 30 professores das 
séries iniciais do ensino fundamental de cinco escolas do 
Paraná, e, ao se investigar acerca dos distúrbios de apren-
dizagem identificados em sala de aula, constatou-se que 
o TDAH e o Transtorno Desafiador de Oposição (TOD) 
foram os mais citados.

Assim, segundo Facci, Silva e Ribeiro (2012, p. 166), 
O que se observa na relação entre educação, medicalização 
e fracasso escolar é que continua havendo um discurso me-
dicalizante sobre o fracasso escolar, e não há um movimen-
to que vá, efetivamente, às fontes que explicam o fracasso 
escolar da criança pobre: a estrutura da sociedade dividida 
em classes, que, além de não permitir acesso igualitário aos 
bens culturais e materiais, também carrega a marca do pre-
conceito em relação a essa classe social.

Outro aspecto importante a respeito do diagnóstico 
diz respeito à avaliação do psicólogo, que neste estudo 
foi realizada em 100% dos casos com o teste WISC III. 
Cabe salientar que em 11 casos foi utilizado apenas este 
teste, que foi associado com outros apenas no diagnósti-
co de duas crianças.

Segundo Souza (2013, p. 33), “a questão da utilização 
das medidas de inteligência como o principal instrumen-
to de avaliação psicodiagnóstica, coloca-nos diante de 
situações dramáticas em relação aos encaminhamentos 
escolares”, evidentemente mais graves quando se trata 
de crianças repetentes ou que vivem um processo de es-
colarização no qual são desacreditadas. Somado a isso, 
tem-se a afirmação de Patto (1990) de que, nos estudos 
de caso de crianças multirrepetentes, a avaliação de um 
psicólogo é capaz de selar destinos. Ou seja, o laudo psi-
cológico acaba por ser entendido como um instrumento 
capaz de revelar as verdadeiras causas psíquicas de di-
ferentes queixas que a criança possa apresentar. Assim, 
uma das principais consequências da utilização desse ins-
trumento na escola é o reforço de algum preconceito que 
o aluno já venha sofrendo.

A partir disso, pode-se finalizar pensando na coloca-
ção de Collares e Moysés (2014, p. 61), de que “a Edu-
cação se submete à Medicina, à Psicologia [...], que se 
apropriam cada vez mais, ilegitimamente, de um campo 
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que lhes é estranho. Apropriam e deturpam, moldando-o 
a suas concepções, métodos e, sobretudo, interesses pro-
fissionais, de mercado”.

Estudos realizados com crianças com dificuldades 
de aprendizagem (PINHEIRO, COUTO, 2017) e TDAH 
(SOLOVIEVA, ESQUIVEL, QUINTANAR, 2014; SO-
LOVIEVA, QUINTANAR, 2015; SOLOVIEVA, QUIN-
TANAR, 2017; CARDONA, ROJAS, 2018), com base 
na psicologia histórico-cultural, indicam outras propos-
tas de avaliação e intervenção que podem ser efetivadas, 
ao invés do uso de diagnósticos e medicamentos tradicio-
nais, como, por exemplo, jogos mediados que desenvol-
vem as funções psicológicas superiores. 

Considerações finais
Como pode ser observado na revisão bibliográfica, o 

fracasso escolar no Brasil parece manter características 
muito semelhantes ao longo do tempo, como comprovam 
diferentes estudos realizados desde 1986. Assim, crian-
ças do sexo masculino, cursando as séries iniciais do en-
sino fundamental de escolas da rede pública, têm sido as 
principais vítimas do fracasso escolar, o que também se 
confirmou nesta pesquisa.

Um dos fatores responsáveis por esse fenômeno é o 
fato de grande parte dos profissionais que trabalham di-
retamente com essas crianças, sejam eles professores ou 
da área da saúde, permanecer enfrentando esse problema 
com foco somente no indivíduo, sem considerar o con-
texto histórico e social em que este está inserido. Dessa 
forma, o presente estudo evidenciou que o fracasso esco-
lar ainda é um problema naturalizado, visto apenas com 
enfoque no biológico, acarretando, consequentemente, 
um alto índice de medicalização das crianças.

São diversas as consequências que isso acarreta. A 
primeira delas diz respeito à queixa, sendo as relacio-
nadas ao comportamento vistas como o verdadeiro pro-
blema a ser tratado, e não como sintomas do não ler e 
escrever, ou seja, do não saber. Assim, não há um estudo 
profundo da queixa, o que pode ser evidenciado, inclusi-
ve, pela ausência de informações nos prontuários, princi-
palmente as da ordem do social.

Ademais, percebe-se uma produção massiva de diag-
nósticos realizados aligeiradamente, que, além de consi-
derarem o indivíduo como um ser a-histórico, culpam-no 
pelo fracasso. Este fato pode ser constatado pelas queixas 
e pelo encaminhamento dos alunos para um serviço que 
irá “tratá-lo”, ou seja, medicalizá-lo, e que em nenhum 
momento leva em consideração a escola, os professo-
res, as relações e o contexto social no qual o “fracasso” 
é produzido. Também chama atenção o número elevado 
de crianças diagnosticadas com TDAH e medicadas com 
psicoestimulantes, visto que, como citado anteriormente, 
ainda se faz importante a realização de pesquisas sobre as 
consequências do uso desses medicamentos em crianças.

Finalmente, evidenciou-se que as escolas são as 
principais fontes de encaminhamento para serviços de 
saúde, o que parece demonstrar uma transferência do 
conhecimento e responsabilização sobre o processo de 
aprendizagem para profissionais da saúde, como médi-

cos e psicólogos. Dessa forma, conclui-se que o fracasso 
escolar dos alunos que compuseram a amostra não é visto 
como uma construção histórico-cultural, mas sim como 
algo natural e que deve ser medicado. 

A partir do exposto, acredita-se ser importante uma 
revisão das políticas públicas para a educação básica e 
para os profissionais da saúde, no que se refere, por exem-
plo, à formação continuada dos professores, aos métodos 
de ensino, à necessidade de rever teorias que entendem 
que o desenvolvimento antecede a aprendizagem e que 
preconizam avaliações quantitativas das dificuldades das 
crianças, aos diagnósticos realizados em cima de sinto-
mas e à medicalização dos problemas escolares e sociais. 
Os pressupostos teóricos da psicologia histórico-cultural 
poderiam servir como base para um novo caminho a ser 
trilhado no enfrentamento dos descompassos entre as 
crianças e a escola.

Assim, espera-se que os resultados deste estudo, além 
de contribuir para uma visão crítica acerca do fracasso 
escolar, como muitos autores já vêm propondo, possam 
instigar a produção de pesquisas sobre como se produz 
esse fracasso na e da escola, a fim de procurar caminhos 
para enfrentá-lo.
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Artigos

Introdução
O tema deste artigo é a vivência de mulheres sobre a 

experiência do parto na rede pública de saúde na região 
do triângulo mineiro. Este estudo se justifica pela com-
preensão de que ouvir os relatos das vivências de mulhe-
res sobre a assistência ao parto pode ajudar a refletir e 
problematizar sobre as práticas que vêm sendo adotadas 
atualmente no Brasil.

Em 2011 foi publicada a “Política Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde da Mulher – Princípios e Diretrizes” 
(BRASIL, 2011). Este documento busca consolidar os 
avanços dos direitos sexuais e reprodutivos das mulhe-
res e efetivar a melhoria da atenção obstétrica ao aborto 
inseguro, no planejamento familiar e no combate à vio-
lência doméstica e sexual. Com essa política, o Minis-
tério da Saúde (BRASIL, 2011) propõe uma construção 
conjunta de respeito, empoderamento e autonomia das 
usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), tendo em 
vista que, no Brasil, o histórico das mulheres na busca 
de um atendimento em saúde expressa discriminações e 
violações dos direitos básicos. 

A humanização na atenção à saúde da mulher implica 
a promoção, o reconhecimento e o respeito aos direitos 
humanos (BRASIL, 2014), incluindo os eventos da ges-
tação, parto e nascimento, de forma a colocar a mulher 
como protagonista destes eventos. A gestação e o parto 
não são apenas eventos biológicos, mas também sociais, 

uma vez que envolvem família e comunidade, cuja prota-
gonista deve ser a mulher. Nesse cenário, os profissionais 
de saúde possuem um papel importante, porém como co-
adjuvantes: a equipe de saúde deve estar ao lado da mu-
lher para prestar apoio, ajudar a minimizar a dor, orientar 
e saber reconhecer momentos críticos (BRASIL, 2008). 

Na prática, o que se vê no Brasil é que o parto tornou-
-se um evento médico, biológico, no qual o patológico 
é valorizado. A pesquisa “Nascer no Brasil”, feita pela 
Fundação Oswaldo Cruz (LEAL; GAMA, 2014), mos-
trou que o percentual de partos cirúrgicos atingiu a mar-
gem de 52%, enquanto que o indicado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) é de 15%. Na rede particular 
de saúde, esse índice chega a 88%. No município de 
Uberlândia (MG), onde o presente estudo foi realizado, o 
número de cesarianas registradas no ano de 2015 foi de 
3105 contra 2450 partos naturais (55% de cesáreas), con-
siderando-se a rede pública e a privada (ALEIXO, 2017). 

Na pesquisa citada (LEAL; GAMA, 2014), obser-
vou-se que, dentre os partos vaginais, apenas 5% são 
naturais, sem intervenções médicas; 36,4% das mulhe-
res receberam ocitocina sintética para acelerar o traba-
lho de parto, 53,5% sofreram episiotomia (corte feito 
na região do períneo para ampliar o canal de parto) e 
91,7% das mulheres foram obrigadas a ficar na posição 
de litotomia (deitadas com as pernas para cima). O alto 
grau de intervenção nos partos mostra que a prática dos 
médicos brasileiros está em descompasso com as reco-
mendações internacionais e com as recomendações do 
SUS (LEAL; GAMA, 2014).

Vivências de mulheres sobre o parto 
Carolina Lemes Valadão    H Renata Fabiana Pegoraro 

Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, MG, Brasil

Resumo
No Brasil, a medicalização do parto é apontada por diferentes autores e confirmada pelas estatísticas a respeito. Diante da im-
portância deste tema, o presente trabalho teve por objetivo compreender a vivência do parto segundo relato de mulheres. Foram 
entrevistadas oito mulheres, de 23 a 32 anos, que tiveram pelo menos um filho pela rede pública de saúde por meio de roteiro 
semiestruturado. Os resultados apontaram a preferência pelo tipo de parto, o momento de ir para o hospital, a presença do acom-
panhante, o contato com o bebê no pós-parto, a falta de protagonismo feminino, o ambiente pouco acolhedor e a percepção sobre 
o atendimento. Foram apontados aspectos urgentes a serem revistos na assistência ao parto, como a falta de vínculo entre a mulher 
e a equipe de saúde e restrições em relação ao acompanhante, o que distancia a prática do que é definido como prioridade pela 
Política Nacional de Humanização. 

Palavras-chave: parto; mulher; humanização da assistência.

Experiences of women on childbirth
Abstract

In Brazil, many authors study the childbirth medicalization and the statics confirm it. This research aimed at learning about the 
childbirth experience by women attending in the public health system. Semi-structured interviews were conducted with  eight 
womans, age 23-32 years, who gave birth in public health system was interviewed with semi-estructured script. The results showed 
preference of childbirth way, how the woman decided that was the moment to go to the hospital, the partner’s presence, lack of 
empowerment, professional assistance and the first contact with the newborn. The woman showed in their histories that something 
must to change immediately in the childbirth experience, like: the lack of link between the woman and the health team and restric-
tions about the partner’s presence. The reality is very different of the public policy.

Keywords: childbirth; woman; humanization of assistance.

H Endereço para correspondência: Universidade Federal de Uberlândia, Instituto 
de Psicologia. Avenida Pará, 1720 - Sala 47, Bloco 2 - C. Umuarama - Uberlân-
dia, MG - Brasil. CEP: 38405320. E-mails: krol.valadao@gmail.com, rfpego-
raro@yahoo.com.br
Os dados completos das autoras encontram-se ao final do artigo.

Este trabalho está licenciado com uma Licença Creative Commons Attribution 4.0 International License.

Recebido em: 15 de novembro de 2016

1ª avaliação: 23 de janeiro de 2020

2ª avaliação: 17 de fevereiro de 2020

Aceito em: 17 de fevereiro de 2020

https://doi.org/10.22409/1984-0292/v32i1/5739
https://orcid.org/0000-0003-4024-0255
https://orcid.org/0000-0001-6052-5763
mailto:krol.valadao@gmail.com
mailto:rfpegoraro@yahoo.com.br
mailto:rfpegoraro@yahoo.com.br
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/


Carolina Lemes Valadão; Renata Fabiana Pegoraro

Os dados apresentados apontam para uma atenção 
à mulher no trabalho de parto e no parto marcado pela 
intensa medicalização, por intervenções desnecessárias 
e pelo número abusivo de cesarianas (LEAL; GAMA, 
2014). Além disso, muitas mulheres não conseguem ter 
um acompanhante, mesmo tendo esse direito assegurado 
pela Lei 11.108 (BRASIL, 2005). 

Essa profunda distorção da forma de nascer no Brasil 
pode ter muitas razões, uma delas, a medicalização do 
corpo feminino. Não se pode negar que os avanços na 
área da obstetrícia e a cesárea foram importantes instru-
mentos para a redução da mortalidade materna, porém, 
quando não indicada, a cesárea oferece mais riscos às 
mulheres e crianças do que um parto normal, como in-
fecções e hemorragias. Outros motivos que podem justi-
ficar o uso abusivo das cesarianas são: maior pagamento 
dos honorários profissionais no caso de parto cirúrgico, a 
economia de tempo e a realização clandestina da laquea-
dura tubária no momento do parto (BRASIL, 2008).

Historicamente, o parto era considerado um evento 
natural e feminino, de caráter íntimo e privado. Com os 
avanços da medicina e particularmente da obstetrícia, o 
parto começou a se tornar um evento médico, deixando 
de ser íntimo para ser público, com a entrada de novos 
atores sociais (BRASIL, 2008; WEIDLE et al., 2014).

Com a institucionalização do parto, o nascimento tor-
nou-se algo distante e desconhecido para as mulheres, já 
que elas não detêm mais o protagonismo do parto. São 
reféns dos profissionais de saúde, o que as leva a ques-
tionar a segurança do parto normal frente ao cirúrgico, 
que se mostra mais limpo, rápido e científico. Instituiu-se 
uma cultura a favor da cesárea. Como consequência, os 
obstetras não são capacitados para o atendimento a um 
parto normal, e, na relação médico x paciente, as mulhe-
res têm dificuldades em participar das decisões sobre o 
tipo de parto e não se sentem capacitadas a fazer valer 
seus direitos diante das “questões técnicas” levantadas 
pelo médico (BRASIL, 2008).

É imprescindível para a humanização do parto a pre-
paração da mulher durante o pré-natal. Além de aspectos 
técnicos, o preparo para o parto envolve o acolhimento 
da mulher e sua família no serviço de saúde e o desen-
volvimento de medidas que ofereçam a possibilidade de 
a mulher vivenciar o trabalho de parto e o parto como 
eventos fisiológicos, fazendo-a protagonista no processo 
(BRASIL, 2008).

Não prestar a devida atenção à mulher em trabalho de 
parto pode resultar em violência obstétrica. Essa violên-
cia se expressa na negligência à mulher, discriminação 
social, violência verbal (tratamento grosseiro, humi-
lhações, ameaças, gritos, entre outros), violência física 
(uso indevido de intervenções médicas e procedimentos 
desnecessários) e até o abuso sexual (AGUIAR; D´OLI-
VEIRA, 2011). Muitos autores já procuraram entender a 
vivência de parto da perspectiva das mulheres (GOMES; 
NATIONS; LUZ, 2008; DOMINGUES; SANTOS; 
LEAL, 2004; OLIVEIRA et al., 2010; OLIVEIRA et al., 
2002; AGUIAR; D´OLIVEIRA, 2011). Os discursos das 

mulheres ouvidas nos referidos artigos confirmam que a 
prática médica anda em descompasso com as recomenda-
ções do Ministério da Saúde, e muitas reconheceram ter 
sofrido violência no momento do parto. A distância entre 
as recomendações presentes na legislação e as práticas 
médicas se reflete na ausência de ações para o conforto 
e bem-estar da mulher em trabalho de parto. Muitos pro-
cedimentos de rotina estão sendo questionados. A medi-
cina baseada em evidências mostra que vários deles são 
desnecessários e colocam a saúde da mulher em risco; 
outros são claramente danosos e devem ser prevenidos, 
tais como a episiotomia, aceleração do parto e cesárea 
eletiva (DINIZ; CHACHAM, 2002). 

Na maternidade, o corpo da mulher é visto como 
objeto de controle e domínio da medicina. Essa ‘obje-
tificação’ traz em si preconceitos ligados ao gênero e à 
banalização do sofrimento da parturiente (pensamento 
vigente que a mulher “merece” aquele sofrimento em 
compensação ao prazer sexual). Banalizar o sofrimento 
é banalizar também a violência institucional que acon-
tece nas maternidades e na sociedade como um todo 
(AGUIAR; D’OLIVEIRA, 2011).

No Brasil, vivemos um modelo obstétrico interven-
cionista, em que o médico é figura central no momento 
do parto, e a mulher, por sua vez, torna-se objeto de ação, 
não detendo o controle sobre esse processo. A autonomia 
da mulher está diretamente ligada à informação que ela 
possui sobre evidências científicas para melhor conduta 
no momento do nascimento. Portanto, é fundamental que 
a parturiente seja bem orientada no momento do pré-na-
tal, visando a maiores benefícios na assistência ao parto 
(OLIVEIRA et al., 2002) 

Domingues, Santos e Leal (2004) realizaram um estu-
do que ouviu aproximadamente 250 mulheres e por meio 
do qual se verificou que apenas 23% das mulheres entre-
vistadas sentiam-se completamente informadas sobre o 
que aconteceria com elas e com o bebê no momento do 
parto. Apenas 17,7% das mulheres perceberam o pré-na-
tal como um serviço informativo, e 44% das mulheres 
afirmaram que a principal fonte de informação era a mãe 
e outros familiares.

Segundo Oliveira et al. (2010), as mulheres optam 
pelo parto cirúrgico por medo de sentir dor, orientação 
de amigos e por medo da possibilidade de lesões em um 
parto vaginal. Muitas mulheres são submetidas a uma ce-
sariana, mas desconhecem o real motivo de tal procedi-
mento, e quando apresentam alguma justificativa, muitas 
não coincidem com a indicação médica. Oliveira et al. 
(2010) afirmam ainda que a cultura da cesárea é difun-
dida como um parto rápido e sem dor, e sustenta a práti-
ca médica atual. Considera-se também que a cultura de 
submissão ao saber médico utiliza-se do medo das partu-
rientes ante ao desconhecido para se realizar uma cesárea 
que pode ser feita em dia e horários marcados e receber 
remuneração mais elevada. Em relação ao parto vaginal, 
a maioria das mulheres vê como principal benefício a rá-
pida recuperação pós-parto.

92                                                         Fractal, Rev. Psicol., v. 32 – n. 1, p. 91-98, 2020



Vivências de mulheres sobre o parto 

Em face do que foi exposto anteriormente, apre-
sentaram-se como problemas de pesquisa deste estu-
do: de que maneira as mulheres, cujos bebês nasceram 
em um serviço da rede pública de saúde, percebem o 
atendimento recebido? Como se deu a escolha do tipo 
de parto? Como a parturiente decidiu que era o mo-
mento de ir para o hospital? Como foi o contato com o 
bebê no pós-parto imediato?

A partir dos problemas de pesquisa mencionados, o 
objetivo deste trabalho foi compreender a vivência do 
parto na perspectiva de mulheres assistidas pela rede pú-
blica de saúde.

Aspectos metodológicos
Esta pesquisa foi desenvolvida a partir da pers-

pectiva qualitativa por meio de entrevistas. Segundo 
Duarte (2004, p. 215), as entrevistas “são fundamen-
tais quando se precisa/deseja mapear práticas, crenças, 
valores e sistemas classificatórios de universos sociais 
específicos, mais ou menos bem delimitados, em que 
os conflitos e contradições não estejam claramente 
explicitados”. Seu emprego, em estudos qualitativos, 
permite ao pesquisador:

[...] fazer uma espécie de mergulho em profundidade, 
coletando indícios dos modos como cada um daqueles 
sujeitos percebe e significa sua realidade e levantando 
informações consistentes que lhe permitam descrever e 
compreender a lógica que preside as relações que se esta-
belecem no interior daquele grupo, o que, em geral, é mais 
difícil obter com outros instrumentos de coleta de dados 
(DUARTE, 2004, p. 215).

A partir do interesse em conhecer a vivência sobre 
o parto da rede SUS, foram convidadas para participar 
desta pesquisa mulheres maiores de 18 anos e que ti-
veram ao menos um parto realizado na rede pública de 
saúde. Foram critérios de inclusão ter tido gravidez de 
baixo risco e disponibilidade para ceder entrevista grava-
da em áudio. Foram considerados critérios de exclusão: 
gravidez de risco, histórico de transtorno mental grave e/
ou acompanhamento da mulher pelo programa de saúde 
mental da Secretaria Municipal de Saúde em um Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS).

As mulheres foram contactadas no período de janeiro 
a março de 2015, a partir de uma unidade básica de saúde 
localizada no município de Uberlândia, durante seu horá-
rio de funcionamento. A entrevistadora dirigiu-se à unida-
de de saúde, conforme horário combinado com o gestor 
do serviço, e abordou mulheres que aguardavam consul-
tas na sala de espera do local. Foi feito um rapport inicial, 
em que a entrevistadora apresentou-se e perguntou sobre a 
possibilidade de transmitir informações sobre a pesquisa. 
Quando havia concordância, era feito um breve relato do 
estudo e, em caso positivo, agendada uma entrevista em 
data e horário mais convenientes para a participante. As 
entrevistas aconteceram nas casas das participantes, como 
forma de preservar sua identidade na unidade de saúde. 
Na data agendada, a entrevista foi gravada em aúdio.

O instrumento elaborado para coleta de dados foi 
um roteiro de entrevista semiestruturado, dividido em 
duas partes: (a) Dados de caracterização (idade; núme-
ro e idade dos filhos; número de filhos que nasceram 
pela rede pública de saúde; se tinha companheiro; ocu-
pação/profissão; religião; escolaridade; renda familiar e 
com quem residia) e (b) Questões norteadoras (possibi-
lidade de escolha do tipo de parto; relato sobre a decisão 
do momento de ir para o hospital para o nascimento do 
bebê; como a mulher foi recebida pela equipe de saúde 
no hospital; percepções sobre o trabalho da equipe que 
a assistiu durante o parto; uso de métodos para alívio da 
dor; relato da experiência de contato com o bebê logo 
após o nascimento). 

Este estudo faz parte de uma pesquisa mais ampla 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Federal de Uberlândia (Pare-
cer 922.584). Em todos os casos, as participantes assi-
naram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) antes do início da entrevista. O termo informa às 
participantes sobre os objetivos e procedimentos do es-
tudo, bem como garante livre participação e anonimato. 
Para garantir o sigilo quanto à identidade, as participan-
tes não serão identificadas, sendo designadas de acordo 
com a ordem das entrevistas (E1 para a primeira, E2 para 
a segunda, e assim por diante).

As entrevistas foram transcritas na íntegra e realizou-
-se análise de conteúdo (BARDIN, 1977). A análise de 
conteúdo é usada quando se quer ir além dos significa-
dos, uma busca de outras realidades através das mensa-
gens. É possível dividir a análise de conteúdo em três 
momentos: (1) A “pré-análise”, em que se organiza o ma-
terial, formulam-se questões norteadoras e, no caso das 
entrevistas, efetua-se a transcrição; (2) A “exploração do 
material”: nesta etapa os dados brutos (transcritos) são 
transformados de forma organizada e agrupada em uni-
dades de análise, as quais permitem uma descrição das 
características pertinentes do conteúdo; (3) O “tratamen-
to dos resultados”: por fim, as falas já organizadas por 
temáticas são lidas repetidas vezes em busca de possíveis 
semelhanças entre temas diferentes, para comparação 
com a literatura da área (BARDIN, 1977).

Resultados
Foram entrevistadas oito mulheres cujos filhos nas-

ceram na rede pública de saúde na cidade de Uberlândia. 
As mulheres tinham idade entre 23 e 32 anos, entre um e 
três filhos, viviam com um companheiro, e a renda fami-
liar variava entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 4.000,00 
(quatro mil reais). Duas delas eram donas de casa, e as 
demais exerciam atividade remunerada. Em relação 
à escolaridade, uma das entrevistadas possuía ensino 
fundamental incompleto, cinco possuíam ensino médio 
completo e apenas uma cursou ensino superior completo. 
Três entrevistadas disseram não ter preferência religiosa, 
duas eram católicas, duas evangélicas e uma declarou-se 
cristã. A Tabela 1 apresenta o perfil de cada entrevistada.
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A partir da análise das entrevistas, foram formados 
blocos temáticos de sentidos, descritos a seguir.
Direitos nem sempre garantidos: a preferência pelo 
tipo de parto, presença do acompanhante e contato 
inicial com o bebê

Todas as entrevistadas afirmaram que durante o pré-
-natal os médicos informaram que no sistema público 
de saúde há preferência pelo parto normal, mas relatam 
que não foram informadas sobre os benefícios desse tipo 
de parto. Mesmo tendo essa preferência dentro do siste-
ma público de saúde declarada pelos profissionais que 
as atenderam, as mulheres não tinham a garantia de que 
essa seria a via de parto, pois, segundo os médicos, ha-
via vários fatores que poderiam influenciar a decisão, tais 
como: diferenças de postura da equipe que iria receber a 
mulher no hospital, ter sido realizada cesárea em parto 
anterior e ocorrência prévia de aborto. Essa incerteza em 
relação ao tipo de parto pode ser ilustrada pela fala do 
médico para E2: “Tudo era lá na frente: ´porque eu não 
sei se vou fazer seu parto´, ´porque eu não sei se vou 
estar lá no hospital´, ´porque depende o médico que você 
vai ter´... era sempre assim que eles falavam”.

Das oito mulheres entrevistadas, cinco tinham prefe-
rência pelo parto normal (E01, E04, E05, E06 e E07), 
duas pela cesárea (E02 e E08) e uma disse ter receio dos 
dois tipos de parto e, portanto, não tinha uma preferência 
definida (E03). Os motivos que levaram à declaração de 
preferência pela cesárea foram: aborto anterior (E08) e 
má experiência da mãe com o parto normal (E02), situa-
ção que levava à entrevistada ao medo de ter a mesma ex-
periência. As entrevistadas que tinham preferência pelo 
parto normal alegavam poder ter melhor recuperação 
(E01, E04 e E06) e medo da cirurgia (E05 e E07).

As mulheres que tinham preferência pela cesárea ma-
nifestaram esse desejo durante o pré-natal, mas foram in-
formadas de que essa não seria a primeira opção, como 
exemplificado pela E02: “Eu não queria parto normal, 
mas ele falava que na rede pública não tinha jeito. Só iriam 
fazer a cesárea só se não tivesse jeito”. A entrevistada com 
receio dos dois tipos de parto declarou que as informações 
recebidas durante o pré-natal não foram suficientes para 
que ela se sentisse segura para a escolha: “A orientação 
que eles dão é que o parto normal é sempre melhor [...] Só 
que não adianta. O medo continuava...”. (E03)

Tabela 1 - Características das entrevistadas
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A decisão sobre o momento de ir para o hospital para 
o nascimento do bebê foi tomada por iniciativa da mulher 
quando envolveu o rompimento da bolsa (E04, E05) e 
início das contrações (E01, E02, E06), e por decisão do 
médico nos casos de ter 40 semanas de gestação (e iniciar 
indução – E03) e condições clínicas (como pouco líquido 
aminiótico e hipertensão arterial – E07 e 08). 

A presença do acompanhante no trabalho de parto, 
parto e pós-parto é um direito assegurado por lei para 
as mulheres, porém nem sempre acontece. A análise dos 
relatos apontou três situações diferentes. A primeira delas 
envolve mulheres que não puderam ter acompanhante, 
como o relato: “E eu podia ver minha mãe só no outro 
dia, no horário de visita. Eu falei:´Minha mãe pode ficar 
comigo?´. Ela [enfermeira] disse: ‘Não, você tem que fi-
car sozinha. Não pode’.” (E01)

A segunda situação refere-se à possibilidade de ter 
acompanhante apenas do sexo feminino: 

O T. [marido] não podia ficar, porque lá era sala de gestan-
te, então às vezes as mulheres ficam peladas, o médico faz 
exame de toque... então o homem não podia ficar, só minha 
mãe. Ai o T. ficou lá fora no carro e eu fiquei com a minha 
mãe. [Pesquisadora: Você queria que o T. Estivesse?] “Eu 
queria o T. 

[Pesquisadora: Você tentou pedir?] 

Aham... Eles não deixaram... (E05)

E, por fim, outras mulheres afirmaram que puderam 
ter acompanhante à escolha: 

O meu marido assistiu todo o parto, viu tudo, ele pôde ficar 
dentro da sala. Aliás, ele acompanhou desde o momento 
que eu estava no UAI, que ele foi pra lá [...] até o momento 
depois que [a filha] nasceu. Então, durante aquele tempo 
todo que eu fico em trabalho de parto que é em uma sala 
reservada, ele pôde ficar comigo. (E06)

As entrevistadas relataram ainda como foi o contato 
com o bebê logo após o parto. Foi possível identificar que 
o contato tem ligação direta com o tipo de parto, de forma 
que, quando o parto foi vaginal, o contato foi imediato: 
“Logo quando ela nasceu, [...] elas já limparam a se-
creção e já colocaram ela em mim, pertinho assim para 
eu sentir ela [sic]”. (E06) Quando o parto foi cirúrgico, 
o contato demorou mais para ocorrer: “J. [filho] nasceu 
de manhã e eu fui ver o J. era duas horas da tarde [...] 
duas horas da tarde que eu peguei o J., aí que ele foi 
mamar”. (E01)
Falta de protagonismo da mulher, ambiente pouco 
acolhedor e a atenção recebida 

As mulheres entrevistadas relataram que sua autono-
mia não foi respeitada no trabalho de parto e no parto. Os 
desejos não foram respeitados pela equipe de saúde, e elas 
demonstravam certa passividade diante da postura médica, 
sem questionar a postura do profissional: “Aí eles amarra-
ram a mão da gente... Não entendo! Não entendo por que! 
Fiquei muito revoltada com isso!” [Pesquisadora: Você 
questionou?] “Não cheguei a questionar, não”. (E03)

Outro exemplo de falta de escuta à mulher refere-se à 
posição para o parto não ser a da preferência da mulher. A 
Entrevistada 04, no entanto, reafirma sua vontade:

Na hora que eu entrei lá pra sala de parto mesmo, que tinha 
que pôr as pernas para cima, eu falei para ele que não ia 
pôr. Aí até a J. [enfermeira] levantou as minhas pernas. Eu 
começava a tremer as pernas e tirava.

 [Pesquisadora: Se você pudesse escolher a posição naquela 
hora, qual posição você escolheria?] 

As pernas para baixo [risos]. Com as pernas para cima não 
dá, não. Só com as pernas para baixo dobrado para mim 
já estava ótimo. 

[Pesquisadora: E você se sentiu obrigada a ficar naquela 
posição?] 

Não... Quando ele falou isso, eu falei: ´Vou ficar com as 
pernas para cima, porque ela já está saindo e se eu ficar 
segurando...’ Eu não me senti obrigada, não, eu me senti 
no dever.

Durante as entrevistas, as mulheres contaram como 
eram atendidas pelos profissionais de saúde, sendo des-
taque o ambiente nada acolhedor e condutas inadequadas 
para o momento do parto quando já estava no hospital: 

Para mim, parecia um matadouro. [...] parecia filme de ter-
ror. Ele [médico] saia da porta, entrava na outra porta. Aí 
a mulher [outra parturiente] saia de lá, eles colocavam ela 
no quarto, vinha com a outra, deitava e punha lá, saía da 
outra porta, entrava na outra, a que estava lá saía, e punha 
a outra, ficava lá esperando... E aí me colocaram lá, mas 
eu sabia que a S. [filha] não estava pronta para nascer. Ela 
não estava... ela não tava! Porque quando me colocaram lá, 
estava contando piada, ele contando que ia pra fazenda, e 
isso eu nunca vou esquecer, e aí eles cantando lá uma mú-
sica do Zezé de Camargo e Luciano... que raiva!. 

Aspectos negativos quanto aos profissionais de enfer-
magem também foram relatados:

Acho que só tinha que melhorar as enfermeiras. Tem umas 
que faz é graça. Você vê que está de deboche para cima de 
você! Porque depois que você está ali, você está precisando 
delas. Elas estão ali, elas estão ganhando para fazer aquilo 
ali. A gente entende que não é fácil. Eu queria ver se fosse 
elas lá, machucando elas [sic]. Porque tem umas que machu-
ca a gente... Ficava com deboche pra cima da gente. Elas 
não precisam dizer algumas coisas. Na hora a gente está 
sentindo dor, gente! Elas têm que entender isso. Agora elas 
virarem para você e falar: ́ Olha eu sei que está doendo, mas 
a próxima é pior, não se preocupe!´ [tom de desaprovação].

Há também relatos de condutas positivas como fala a 
Entrevistada 05 a respeito de um médico: “Esse médico 
toda vez que ele tinha que fazer o exame de toque, ele me 
pedia. ´Você me autoriza?´... muito educado. Bom mes-
mo!”. A mesma entrevistada também avaliou a equipe 
como um todo: 

Eu achei o hospital excelente, a equipe médica muito 
preparada. Eles são até exigentes, sabe?! Assim, eu per-
cebo que eles se cobram para fazer um bom trabalho. Eu 
imagino que tem alguém por trás disso que cobra eles 
[sic]. Eles são bem preparados... eu gostei bastante. (E05)
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Discussão
A humanização do parto envolve, entre outros fato-

res, o respeito à autonomia e ao protagonismo femininos 
(AMORIM, 2012). Assim, ouvir relatos de mulheres acer-
ca da vivência do parto é uma maneira de avaliar a quali-
dade e como se dá o atendimento nos serviços de saúde. 

A maioria das mulheres entrevistadas tinha preferên-
cia por um parto vaginal no início da gestação. Obser-
va-se que, mesmo com as diversas recomendações do 
Ministério da Saúde (BRASIL, 2014) acerca do parto, os 
profissionais de saúde que acompanharam as mulheres 
no serviço de pré-natal não puderam garantir qual a via 
do parto, tendo em vista que não era possível assegurar 
em que instituição ocorreria o nascimento da criança. 

Os relatos apontaram que as gestantes entrevistadas só 
tomaram conhecimento sobre para qual maternidade se-
riam encaminhadas no momento do parto, o que contraria 
a lei n.11.634 (BRASIL, 2007), que determina que, duran-
te o pré-natal, toda gestante tem o direito de se vincular 
à maternidade onde receberá atenção no âmbito do SUS. 
Neste sentido, se os hospitais da rede pública do município 
em que o estudo foi desenvolvido permitem que as ges-
tantes conheçam o setor de maternidade ainda durante a 
gestação, não lhes garantem em qual deles o bebê nascerá. 

No município em que a coleta foi realizada existem três 
opções para a puérpera atendida na rede pública de saúde: 
o hospital escola da Universidade Federal de Uberlândia, 
o Hospital Municipal vinculado à Secretaria Municipal de 
Saúde e os hospitais credenciados à rede suplementar de 
saúde. Como a equipe responsável pelo pré-natal não é 
a mesma que atende a parturiente, o pré-natal e o parto 
são oferecidos como se fossem serviços independentes, 
sem interlocução entre as equipes/serviços. Desta forma, 
percebemos que não existe vínculo entre a parturiente e a 
equipe que a atenderá no momento do parto.

As entrevistadas tinham preferência em relação ao tipo 
de parto, mas não decidiram o desfecho do parto. Em todos 
os casos, independente da preferência inicial, a decisão 
partiu da equipe de saúde, evidenciando a falta de pro-
tagonismo da mulher e reafirmando o médico como ator 
principal do parto. O parto institucionalizado, pautado em 
um modelo médico, coloca os aspectos científicos acima 
de outros, e, assim, o saber médico predomina sobre os 
desejos e necessidades da mulher (SANTOS et al., 2012).

Tal falta de protagonismo reforça a prática cultural de 
submissão ao saber médico. Com o avanço das técnicas 
assistenciais e dos equipamentos de saúde, a mulher foi 
destituída da apropriação do parto e de seu empoderamen-
to, entregando essa responsabilidade em mãos alheias. 
Essa desvinculação da participação ativa no nascimento 
dos filhos pode estar relacionada ao fato de que as mu-
lheres desconhecem seus direitos sexuais e reprodutivos, 
reforçando o discurso vigente de que a mulher deve ter 
um comportamento adequado, ficando calada, quieta e 
obedecendo à equipe médica (LOPES et al., 2009)

O fato de as mulheres não conhecerem seus direitos 
acarreta a perda de outros benefícios, como o direito a ter 
um acompanhante. A lei 11.108 (BRASIL, 2005) garan-

te que a mulher tenha um acompanhante à sua escolha 
desde a internação até o momento do pós-parto. Mas o 
que pôde ser observado nas entrevistas foi que, mesmo 
depois de dez anos em que a lei foi sancionada, as par-
turientes algumas vezes ficavam sozinhas durante o pro-
cesso de nascimento dos bebês, ou tinham limitações na 
escolha do acompanhante (como ser obrigatoriamente do 
sexo feminino, por exemplo).

A pesquisa de Brüggemann et al. (2015, p. 153) des-
tacou que “a limitação da presença do acompanhante 
no cenário do nascimento, no Brasil, impossibilita que 
a mulher receba o apoio de sua rede social durante todo 
o processo parturitivo”. Os enfermeiros entrevistados 
nessa pesquisa apontaram que a sala de cirurgia, em sua 
percepção, não é local adequado para o acompanhante, 
seja pela necessidade de assepsia, seja pelo fato de que o 
acompanhante muitas vezes não tem preparo emocional 
para presenciar o parto, sendo sua presença admitida nas 
salas de pré e pós-parto apenas. Muitas vezes, quando o 
profissional acredita que o parto ocorrerá sem complica-
ções, a presença do acompanhante é facilitada. Os bene-
fícios da presença de uma pessoa próxima à mulher são 
desconsiderados segundo esse estudo.

Outra contribuição da pesquisa de Brüggemann et al. 
(2015) foi a revelação de que, se o acompanhante não 
solicitar, não entra, e que, se solicita, é orientado a não 
entrar. Apenas em situações em que há insistência a sua 
entrada é permitida. Podemos inferir, assim, que apenas 
aqueles que conhecem a legislação e o demonstram po-
deriam acompanhar o parto. Segundo os autores:

Os obstáculos impostos pelos profissionais de saúde, para o 
cumprimento integral da Lei do Acompanhante, são pauta-
dos por ideias pré-concebidas de que o ambiente hospitalar 
não é lugar para o acompanhante e que a sua presença pode 
interferir negativamente na organização do processo de tra-
balho (BRÜGGEMANN et al., 2015, p. 157).

O acompanhante não é uma pessoa que pretende ape-
nas ver o bebê nascer. A presença do acompanhante, além 
de proporcionar apoio emocional à mulher, também ga-
rante uma pessoa a auxiliando nas tomadas de decisões 
durante o trabalho de parto e verificando junto à equi-
pe de saúde sobre a real necessidade dos procedimentos 
adotados (DODOU et al., 2014).

Para tanto, algumas medidas precisam ser tomadas, 
como por exemplo a inserção do acompanhante desde o 
princípio da gestação (pré-natal) para que possa ter co-
nhecimento de todo processo e de fato contribuir com 
a gestante no momento do parto. Outra medida seria a 
adequação do ambiente para que a mulher pudesse ter o 
acompanhante à sua escolha, independente do gênero do 
mesmo (DODOU et al,. 2014).

Nas entrevistas, vimos que nem todas as mulheres ti-
veram contato imediato com o bebê após o nascimento. 
Esse contato tem ligação direta com o tipo de parto: em 
partos via vaginal, o contato era imediato; em cesáreas, 
o contato com o bebê acontecia apenas quando a mulher 
saía do centro cirúrgico. A realização de procedimentos 
no recém-nascido (como limpar, aspirar, avaliar, dar ba-
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nho e outros) pode acarretar o retardamento do contato 
precoce entre mãe e filho. Na cesariana, principalmente 
quando realizada fora do trabalho de parto, o estado de 
alerta do bebê é menor. Esse fator, associado à sonolên-
cia da mãe em decorrência da analgesia, pode também 
dificultar o contato pele a pele entre a díade. O contato 
precoce com o bebê é importante para o sucesso de cer-
tos processos fisiológicos como a dequitação da placenta, 
a diminuição do sangramento da mãe, a estimulação da 
produção de leite e o estabelecimento da amamentação 
(SALGADO; NIY; DINIZ, 2013). 

A violência no tratamento à mulher no momento do 
parto (não poder escolher a posição mais confortável, ser 
alvo de deboche, ouvir piadas em momento de dor e an-
siedade), traduzida por desrespeito e maus-tratos, tam-
bém esteve presente no estudo de RODRIGUES et al. 
(2015), o que se encontra em desalinho com as propostas 
da Política Nacional de Humanização.

Por fim, vale destacar a necessidade de estudos e 
medidas a respeito do parto e do nascimento no Brasil. 
Segundo Weidle et al. (2014, p. 52), “a humanização do 
parto passa não apenas por medidas governamentais, que 
assegurem legalmente os direitos das gestantes, mas per-
passa também o comportamento e o comprometimento 
dos profissionais responsáveis” pelo cuidado à mulher e 
bebê nesta etapa de vida. Essa importante consideração 
nos leva a destacar a necessidade de implementação de 
ações voltadas para a Educação Permanente em Saúde 
(BRASIL, 2009). 

Considerações finais
O trabalho buscou compreender como as parturientes 

da rede pública de saúde vivenciaram o nascimento de 
seus filhos. As falas das mulheres evidenciaram aspectos 
urgentes a serem revistos na atenção ao parto, como a 
falta de vínculo entre a mulher e a equipe de saúde, a fal-
ta de protagonismo da mulher e as restrições em relação 
ao acompanhante. Analisar as narrativas do trabalho de 
parto e parto contribuiu para a compreensão do significa-
do atribuído a esse momento pelas parturientes. Refletir 
sobre a percepção de cada mulher auxilia na escolha de 
estratégias de cuidado que possam atender a mulher no 
momento do nascimento de seu bebê.
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Artigos

Introdução
A origem deste artigo deriva de vários anos de trabalho 

intenso como bailarina e coreógrafa, ao longo dos quais a 
necessidade de sentir o corpo se vem revelando enquanto 
força de afeto. Afeto surge como uma necessidade corpo-
ral de incorporar e desincorporar, de expandir e contrair, 
de absorver e expelir, e manifesta-se como força/ desejo 
intrínseco ao corpo vivo, que provoca movimento. 

Por meio da dança descobri uma experiência de corpo 
em estado de intensa vibração, animado e excitado por 
uma força/necessidade de afetar e ser afetado (ESPINO-
SA, 1983). Este artigo resulta de uma investigação sobre 
como essa compreensão, que se faz na vivência corpórea 
dos afetos, se relaciona com a noção de afeto descrita 
pela filosofia e pela psicologia.

O que é esta sensação de afeto que se sente no pulso 
do corpo, na emoção e no pensamento? Como ocorre a 
passagem de sentidos entre afeto enquanto fenômeno so-

mático intrínseco ao pulsar do corpo na dança, e afeto en-
quanto um vínculo emocional de relação entre indivíduos 
explicada pela teoria de apego da psicologia?

Metáforas Cognitivas: a nossa capacidade intrínseca 
de trans-versar sentidos e atravessar domínios do saber 

“A metáfora, sendo o instrumento de uma lingua-
gem não lógica, pode tocar, isto é, explicar (ou pro-
var) coisas que a linguagem lógica não toca nem 
explica” (TAVARES, 2006, p. 112).

Como é amplamente estudado e defendido pelas ci-
ências cognitivas e neurociências, a gênese do conheci-
mento e da capacidade de articular pensamento advém 
do sentido experiencial intrínseco à percepção somática 
e sensório-motora (DAMÁSIO, 2000, 2003, 2010; GI-
BBS, 2005; GIBSON, 1966; EDELMAN, 1992, MA-
TURANA; VARELA, 1980). Deste modo, também o 
sentido percebido através da linguagem verbal terá de ser 
desenvolvido com base no nosso sentido experiencial. A 
construção de sentidos articulados por meio de qualquer 
sistema linguístico e a própria capacidade de abstração 
dele derivado terá de ser fundado na experiência sensó-
rio-somática. A capacidade metafórica vem sendo gradu-
almente reconhecida por alguns cientistas e acadêmicos 
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como o modo pelo qual é feita a transferência de sentido 
gerado no domínio experiencial e sensório-somático para 
o sentido projetado em conceitos linguísticos relativos a 
domínios abstratos. 

O reconhecido neurocientista Robert Sapolsky (2011) 
refere-se à capacidade metafórica como uma aptidão fun-
cional característica da espécie humana,1 demonstrando 
que é esta capacidade que nos torna aptos a transferir 
conceitos somáticos e sensório-motores para âmbitos 
abstratos e morais. Sapolsky revela a metáfora como uma 
disposição intrínseca ao nosso funcionamento orgânico 
a qual faz com que os valores derivados da experiência 
sensório-somática sejam transferidos para um plano con-
ceitual abstrato, sendo a partir desta aptidão que o ser 
humano consegue construir um sistema simbólico e abs-
trato. Por exemplo, diz o cientista, quando contemplamos 
repugnância moral ou ética, é ativada a mesma parte do 
cérebro que quando estamos comendo ou cheirando algo 
que nos repugna. O cérebro concebe este âmbito abstrato 
através de um modo muito concreto, literalmente ligado 
à experiência corporal e sensorial; daí os atos éticos ou 
morais estarem invariavelmente associados a conceitos 
relacionados com noções de pureza, sujidade, repulsa, 
proximidade etc. Outro exemplo de transferência meta-
fórica é o âmbito de sensações físicas como modo de ava-
liar personalidade. Sensações presentes, por exemplo, em 
conceitos como rigidez (personalidade rígida ou flexí-
vel), temperatura (personalidade quente ou fria), firmeza 
(personalidade segura ou vacilante, fixa ou móvel), tex-
tura (personalidade suave ou áspera) etc. Sapolsky men-
ciona também a capacidade de empatia e personificação 
como capacidades associadas à transferência metafórica 
intrínseca ao nosso funcionamento. Empatia permite fa-
zer uma transferência entre o domínio do sentimento do 
próprio sujeito para o domínio do sentimento do outro 
(como alguém próximo), mas, ainda mais, permite trans-
ferir sentimento para o domínio do outro enquanto enti-
dade abstrata, como, por exemplo, um grupo de pessoas 
ou animais desconhecidos ou imaginários. É a mesma 
parte do cérebro que atribui o sentimento, não apenas do 
próprio sujeito em estado de dor, mas também da imagi-
nação de dor no outro. Personificação permite transferir 
características do domínio humano para outros domínios, 
como outros domínios vivos, materiais ou mesmo entida-
des abstratas. Sapolsky (2011) salienta:

This is an absolutely wild way in which this metaphor stuff, as 
abstract as you can get, is inadvertently being processed by the 
brain in the most concrete literal ways and outcomes all sorts 
of ways in which we are suddenly being shaped by these phe-
nomena. And a lot of researchers in the field of neurobiology 
of moral behaviour note that essentially what we do with our 
conscious decision making is justify the intuition and visceral 
responses we already had (transcrição da autora).

1 Nesta conferência, Sapolsky discute a capacidade metafórica associada à capa-
cidade simbólica e à abstração como algo que distingue a espécie humana. A 
minha referência a este discurso não pretende dar ênfase à questão de distinção 
da espécie humana de outras espécies animais, mas sim ao modo como o autor 
aborda a natureza da metáfora.

A noção de “Metáforas Cognitivas” desenvolvida por 
Lakoff e Johnson (1980, 1999, 2003) clarifica como a 
noção de metáfora, ao revelar precisamente essa capa-
cidade de transferir sentidos do seu domínio originário 
(sensório-somático) para domínios secundários, abstra-
tos e imaginativos do pensamento, assinala não mera-
mente uma figura de estilo poética da linguagem, mas 
constata uma capacidade cognitiva funcional, essencial 
ao pensamento abstrato. Ou seja, o sistema conceitual 
construído pela nossa articulação verbal de pensamento 
é criado principalmente através de um processo metafó-
rico. A formação de conceitos formais pela nossa mente 
deriva principalmente do domínio sensório-motor, sendo 
que o mecanismo metafórico é um mecanismo cognitivo 
intrínseco que permite a transferência da experiência e 
imagens incorporadas pelo domínio sensório-motor para 
o domínio conceitual do pensamento verbal. Deste modo, 
os autores acima citados (1980, p. 477) consideram que 
o sistema linguístico é, de modo geral, formado por con-
ceitos emergentes ou primários e conceitos secundários. 
Conceitos Primários, ou Emergent Concepts, são todos 
os conceitos fundados nas correlações sistemáticas com 
a experiência, ou seja, que se correlacionam diretamente 
com a experiência, dependendo de uma sensação sensó-
rio-motora e de imagens multissensoriais. São conceitos 
entendidos de um modo imediato, sem necessidade de 
uma associação metafórica, como, por exemplo, as no-
ções de: cima, baixo, abrir, cair, agarrar, torcer, próximo, 
distante, quente, vermelho, aqui, ali, pesado, leve etc. 
Esta teoria indica que são estes conceitos, diretamente 
derivados da experiência e da sensação sensório-motora, 
que constituem a base estrutural do pensamento concei-
tual. Os conceitos secundários são todos aqueles que não 
surgem diretamente da experiência sensório-motora, mas 
que são concebidos por meio de uma translação metafó-
rica, ou seja, o seu significado é construído através do 
processo cognitivo metafórico que vai buscar sentido nos 
conceitos emergentes. Por exemplo:

•	 Concebemos a noção de tempo como um 
movimento. Quando pensamos em tempo, 
inerentemente e inconscientemente o asso-
ciamos a uma passagem: o tempo passa rá-
pido, o tempo voa, o tempo parou.

•	 Concebemos a noção de alegria associada a 
uma postura, uma orientação corporal, um 
estado energético. Quando pensamos em 
alegria, inerentemente a associamos a uma 
sensação de abrir, uma direção para cima.

•	 Concebemos a noção de importante como 
grande.

•	 Concebemos a noção de dificuldade como 
peso.

•	 Concebemos a noção de organização como 
uma estrutura física.

•	 Concebemos a noção de conhecimento es-
sencialmente como ver, agarrar, manipular.
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•	 Concebemos a noção de afeto associada 
à temperatura. Dizemos que os latinos são 
quentes e os alemães frios.

Assim sendo, diria que há aqui uma reversão no modo 
de conceber sentido, pois, por exemplo: não é o quente 
que é uma metáfora para afeto, mas é o afeto que é con-
cebido através da noção “quente”. Ou seja, é a partir da 
capacidade de transposição, transmutação de sentido (a 
que chamamos de metáfora), que conseguimos projetar o 
sentido de conceitos emergentes (derivados dos domínios 
sensório-somáticos e experienciais) para edificar sentido 
de conceitos abstratos relativos a outros domínios da nos-
sa capacidade imaginativa e de abstração.

Assim, como que em resposta à citação inicial deste ca-
pítulo, de Gonçalo Tavares (2006), os autores confirmam:

The fact that abstract thought is mostly metaphorical means 
that answers to philosophical questions have always been, 
and always will be, mostly metaphorical […] Metaphorical 
thought is the principal tool that makes philosophical in-
sight possible” (LAKOFF; JOHNSON, 1999, p. 7).

Esta capacidade de transferência inerente ao processo 
cognitivo vem corroborar a teoria da cognição corporifi-
cada, revelando o seu modo intrínseco de funcionamento, 
através do qual concebemos sentidos e pensamentos. É 
com base nesta capacidade de transferência inerente ao 
processo cognitivo que me fundamento para aprofundar 
como a noção de afeto atravessa o seu domínio sensório-
-motor experienciado na dança e o seu domínio emocio-
nal abordado pela psicologia desenvolvimentista.
Os sentidos sensório-motores com que construímos o 

conceito de afeto 
Ao considerar esta transferência de sentido de um do-

mínio para outro é essencial reparar que, muitas vezes, 
os conceitos secundários não têm apenas um conceito 
emergente associado, mas são compreendidos como uma 
composição dinâmica de várias sensações sensório-mo-
toras e de um intrincado experiencial desenvolvido ao 
longo da vida.

Portanto, a noção de afeto não é associada somen-
te a um domínio sensorial, mas relaciona-se com vários 
domínios: temperatura (quente e frio), distância (perto 
ou longe); com uma experiência agradável de tato (as-
sociado a carícias, usualmente leve e lento); com formas 
arredondadas; com texturas fofas e macias, e até com de-
terminadas zonas corporais, como o ventre.

Para mais, embora o sentido de conceitos secundários 
seja composto de percepções básicas de sentido sensório-
-motor e experiencial, estas composições de sentido têm 
uma natureza dinâmica e plástica. Assim, por exemplo, 
a minha percepção de afeto não será exatamente igual à 
de outros, porque a minha experiência de quente, perto, 
redondo, fofo e de colo tem nuances particulares, dife-
rentes de qualquer outra. É ainda importante realçar que 
a relação com as percepções sensoriais ao longo da vida 
vão se alterando de forma sutil, quase indescritível, e, 
como tal, também a compreensão de conceitos. 

Por exemplo: na composição da minha noção de afe-
to, foco principalmente o sentido de “perto”, enquanto 
que outra pessoa poderá focar particularmente o sentido 
de “quente”. Ou ainda, por exemplo, no passado o meu 
sentido de afeto compunha-se majoritariamente na per-
cepção de “colo”, e hoje pode estar mais focado na sen-
sação de “carícia de uma mão”.

Então, o nosso processo cognitivo de construção de 
sentido se dá a partir de padrões de incorporação dinâ-
micos, de experiência multimodular e recorrente, que 
estabelece estruturas de entendimento e racionalização. 
O estudo que consiste em estruturar esta base de padrões 
recorrentes de onde se formam os sentidos é intitulado 
Image Schemata.

A schema consists of a small number of parts and relations, 
by virtue of which it can structure indefinitely many per-
ceptions, images, and events. Image schemata operate at 
a level of mental organization that falls between abstract 
propositional structures, on the one side, and particular con-
crete images on the other (JOHNSON, 1990, p. 29). 

Image Schemata estuda um padrão recorrente, forma 
e regularidades dessas experiências significativas. Contu-
do, como o autor demonstra, “it is important to recognize 
the dynamic character of image [embodied] schemata as 
structures for organizing our experience and comprehen-
sion” (JOHNSON, 1990 p. 29). Os padrões de formação 
de sentido são fundamentalmente compostos através de 
imagens multimodais, ou seja, são fundamentalmente 
gerados através do sentido emergente dos nossos movi-
mentos, manipulação de objetos e interações corporais e 
sensíveis – porém estes geradores principais de sentido 
são também influenciados e esquematizados pela própria 
experiência incutida pela lógica inerente a cada lingua-
gem e pelo contexto histórico e cultural em que vivemos. 

A noção de afeto na teoria do apego da psicologia
Afeto é descrito nos dicionários gerais como um ele-

mento do qual todas as manifestações emocionais são 
essencialmente compostas. No glossário online de psi-
quiatria,2 afeto é relacionado com um estado emocio-
nal imediato, reconhecido subjetivamente pela pessoa e 
objetivamente por outros. No artigo The nature of love, 
Harlow (1958) equipara o sentimento de afeto com amor, 
proclamando que, apesar da sua natureza íntima e pesso-
al, o amor ou afeto é uma faceta predominante nos hu-
manos, e, como tal, não deverá ser desconsiderada como 
tópico de pesquisa experimental.

A teoria do apego afetivo (Attachment Theory) foi ori-
ginalmente desenvolvida pelo psicanalista britânico John 
Bowlby (1907-1990) como uma teoria abrangente sobre a 
natureza das ligações afetivas da infância, em que apego 
refere-se a um vínculo afetivo entre o bebê e a figura de 
apego (um cuidador, geralmente pensado como a mãe). 
Embora hoje em dia a importância do apego afetivo no 
desenvolvimento infantil se possa considerar como uma 
noção que faz parte do senso comum, na altura dos estu-
dos iniciais de Bowlby vários psicanalistas defendiam que 
as manifestações extremas de stress por parte de crianças 
2 Disponível em: http://www.priory.com/gloss.htm. 
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órfãs ou sem figura de apego eram meramente sinais ima-
turos de mecanismos de defesa, operados para reprimir 
a dor emocional (FRALEY; GILLATH; KARANTZAS, 
2016). O trabalho de Bowlby ofereceu outra perspectiva 
sobre esta questão do apego afetivo. Baseado em estudos 
etológicos e no trabalho de campo desenvolvido com 
crianças órfãs do pós-guerra, este cientista demonstrou 
que tais comportamentos de apego são comuns a uma 
grande variedade de espécies mamíferas, tendo uma fun-
ção evolutiva. Inclusive, aquilo que chamou de “sistema 
de comportamentos de apego” é um fenômeno que se vai 
desenvolvendo através de um processo de seleção natu-
ral para aferir proximidade à figura primária de apego, e 
assim assegurar a sobrevivência (como, por exemplo, a 
proteção contra predadores, alimentação, exploração do 
ambiente etc.) até a idade de reprodução. 

De modo geral, a concepção de apego afetivo é abor-
dada por Ainsworth e Bowlby (1991) como sendo um 
profundo e duradouro vínculo emocional que relaciona 
uma pessoa com outra através do tempo e espaço. Bowlby 
(1969) caracteriza comportamentos específicos de relações 
de apego em crianças, as quais procuram proximidade com 
a figura de apego quando ameaçadas ou perturbadas. Por 
sua vez, o comportamento de cuidado parental de adultos 
em relação a crianças envolve uma atenção e reação sensi-
tiva apropriada às necessidades da criança. Os padrões de 
apego desenvolvidos desde a primeira infância levariam a 
modelos internos de funcionamento, que guiariam as per-
cepções individuais, emoções, pensamentos e expectativas 
de relacionamentos posteriores. 

Na sua experiência com macacos bebês cujas mães 
biológicas foram substituídas por “mães inanimadas”, 
Harlow (1958) e Harlow e Zimmermann (1959) demons-
traram que esta relação de apego afetivo é em parte desen-
volvida como resultado de uma satisfação de determinadas 
necessidades primárias, como a necessidade de sucção e 
alimentação, conforto e contato físico (especificamente 
relacionados com a manutenção de temperatura corpo-
ral e contato com superfícies macias e fofas). Contudo, 
apesar de estes macacos terem desenvolvido uma relação 
de apego afetivo com objetos inanimados que lhe satis-
faziam necessidades básicas de alimentação, proteção e 
identificação, mais tarde, na idade adulta, eles irão desen-
volver padrões de comportamento atípicos e desajustados, 
sendo que, quando as fêmeas de “mães inanimadas” se 
tornaram elas próprias mães, revelaram comportamentos 
de negligência e abuso para com as crias.

Estes primeiros estudos sobre o apego vêm enfatizar 
a natureza afetiva humana como uma necessidade primá-
ria de sobrevivência. Simultaneamente induzem novas 
questões e trazem novo foco à necessidade e interesse 
em aprofundar conhecimentos sobre os fenômenos de 
afeto e emoção. 

Bronfenbrenner e Evans (2000), impulsionados pelas 
novas descobertas científicas dos últimos anos, compre-
endem que o conceito de desenvolvimento na psicologia 
deixou de poder ser abordado meramente como um pro-
cesso linear, esquemático, passando a ser abordado como 
um fenômeno mais complexo de interações multidimen-

sionais. Dentro dessa abordagem, recentes estudos sobre 
o apego afetivo vêm realçar a natureza do afeto como um 
processo interativo do desenvolvimento. Processo este 
em que a capacidade de sobrevivência é perspectivada 
como uma dinâmica de inter-relações entre níveis físi-
cos, emocionais e cognitivos. Este “olhar para a vincu-
lação humana em multiníveis ecologicamente situados e 
embutidos em um sistema dinâmico de redes de relações 
ocasionou maior compreensão da complexidade do fe-
nômeno do apego” (PONTES et al, 2007, p. 76). Resu-
mindo, atualmente o desenvolvimento do apego afetivo 
precisa ser considerado como um processo de inter-re-
lação entre necessidades de sobrevivência física (como 
a alimentação e a proteção) e necessidades primárias de 
identificação e reconhecimento (que se manifestam pri-
mordialmente na procura de contato físico e na urgên-
cia em seguir e copiar movimentos e comportamentos). 
Este processo interativo resultará num desenvolvimento 
multidimensional entre as capacidades de aprendizagem 
cognitiva, comportamental e de regulação de emoções.

Nesse campo da psicologia, pode-se entender que as 
sensações sensório-motoras são uma fundação para o afeto, 
porém perspectivando sempre um vínculo emocional que 
relaciona uma pessoa com outra. Vínculo este a partir do 
qual se satisfazem necessidades de sobrevivência física e 
necessidades primárias de identificação e reconhecimento.

O movimento de afeto do corpo dançado
Através da prática da dança e das práticas somáticas 

a ela associadas, o bailarino desenvolve uma consciência 
sensorial intensificada do movimento do corpo e do corpo 
como puro movimento. Como expressam Vera Mantero e 
José Gil (1998), o corpo em dança é um corpo que se pro-
longa através dos seus sentidos, uma consciência de corpo 
que vivencia os seus delírios e pulsões (MANTERO; GIL, 
1998). Por meio da prática de intensificação propriocep-
tiva, o bailarino percebe o corpo como um estado de vi-
bração constante, um pulsar de micromovimentos vitais. 
Esses micromovimentos são intrínsecos ao seu processo 
de equilíbrio homeostático. Processo este que trabalha à 
procura de equilíbrio sobre a urgência da sua constante 
renovação, intrínseca ao processo vivo do corpo –o seu 
processo de manutenção de vida é, pois, um processo de 
constante transformação. Ao se relacionar essa percepção 
de um corpo que vibra numa contínua transformação com 
o processo biológico de equilíbrio homeostático, torna-se 
então evidente que a percepção do corpo enquanto esta-
do de vibração experienciado pelo bailarino não é algo 
místico ou transcendental; pelo contrário, é simplesmente 
uma intensificação perceptiva do corpo no seu processo 
fisiológico básico de se manter vivo (LIMA, 2013).

É claro que o bailarino não tem uma visão do tipo 
científica em que visualizaria e identificaria os detalhes 
do complexo processo biológico de equilíbrio homeos-
tático; o que ele percebe não é um corpo definido, con-
tido sob a superfície da pele, mas sim o movimento de 
transformação próprio ao seu processo de vida. O que ele 
vivencia é uma constante nuvem de micromovimentos 
de vibrações interativas entre o meio interno e o exter-
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no. Ora, este seu movimento de transformação manifesta 
um outro âmbito de movimento: o movimento de trocas 
interativas entre aquilo que é considerado um ambiente 
interno e o ambiente externo. E esta transferência trans-
formadora contínua entre o que é temporariamente inte-
rior e exterior revela-se como uma necessidade/força de 
vida do corpo – uma força de afeto. 

O afeto é experienciado pelo bailarino em um nível 
energético básico: uma necessidade de respirar – inspirar 
o mundo no corpo e expirar o corpo no mundo – uma 
troca energética que alimenta o processo de transforma-
ção como processo vital do corpo. Esta necessidade de 
afeto revela-se como impulso vital, uma força intrínseca 
ao corpo vivo, que atua num jogo de oposições: sobre o 
movimento de absorver e expelir, de incorporar o meio 
ambiente e desincorporar-se do meio ambiente, ou ser in-
corporado por ele constantemente. A força de afeto abre 
o corpo ao mundo. 

Similarmente, Mantero e Gil (1988) associam a no-
ção de afetividade a uma força de abrir o corpo – “abrir o 
corpo é afetividade e a afetividade dá uma força extraor-
dinária. Uma força física e uma força de influência. Uma 
força de influência e uma força de espírito” (MANTERO; 
GIL, 1998, p. 33). Neste abrir, o corpo intensifica a sua 
necessidade de ser atravessado pelo mundo, intensifica as 
suas pulsões de vida.

Tal percepção do corpo, em que a sua condição de 
vida é a sua própria necessidade de afeto, é uma sensação 
familiar na dança. A título de exemplo, o coreógrafo Rui 
Horta (2006) compreende a necessidade de incorpora-
ção como uma necessidade artística: “A necessidade que 
tenho a cada instante de cruzar a pele do outro, entrar. 
Esta fusão, que significa para mim o amor, significa es-
tar vivo” (HORTA, 2006, p.12). Essa necessidade de fu-
são que Rui Horta expõe reflete uma interação orgânica 
intrínseca à natureza permeável do corpo. Para mais, a 
expressão de trespassar os limites do corpo como um ato 
de afeto associado ao sentido de estar vivo não é uma 
mera metáfora linguística, mas traduz a própria natureza 
de afeto como uma necessidade de incorporação e desin-
corporação intrínseca ao processo de sobrevivência.

Nos momentos de dança, a necessidade de um fluir 
energético de afetos torna-se amplificado. O corpo é sen-
tido como um espaço poroso que continuamente se desdo-
bra e se recria por meio de um processo de incorporação 
e desincorporação entre o seu interior e o exterior. Afeto 
é fisicamente experienciado como um processo de sobre-
vivência que surge de uma necessidade de afetar e ser 
afetado num feedback interativo entre um meio interno 
e um meio externo. Gera-se um sentido de intensidade: 
intensifica-se o movimento e a sensação de penetração na 
matéria do corpo, donde surge uma força de vida. Força 
essa que, por sua vez, se realimenta dessa intensidade. As-
sim, a percepção do corpo trespassa o seu limite material 
para intensificar o seu poder de vida como um processo 
de afeto – uma necessidade intrínseca e intuitiva de absor-
ver – incorporar o mundo e expelir – desincorporar-se no 
mundo e ser incorporado por ele. A consciência de corpo 
torna-se a consciência desse estado fronteiriço em cons-

tante movimento. Na intensidade da dança, o bailarino ex-
periencia movimento não apenas como um deslocamento 
espacial, mas como movimento de transformação, impul-
sionado pela força do afeto. A força de afeto revela, assim, 
um sentido paradoxal, no qual se produz um movimento 
cíclico com duas orientações opostas: 

- um vetor de energia de fora para dentro: uma neces-
sidade de absorver, incorporar, integrar;

- um vetor de energia de dentro para fora: uma neces-
sidade de expelir, desincorporar, desintegrar.

Desse modo, o sentido de afeto na dança não se con-
cebe como composição de conceitos sensório-motores 
emergentes, mas revela-se na vivência e percepção in-
tensificada do movimento, como uma força que instiga o 
próprio movimento. Afeto revela-se, então, como a força 
do movimento intensivo inerente à essência transforma-
tiva de um corpo animado, e alimenta uma contínua re-
novação corporal.

A noção de afeto na filosofia como um experienciar 
pré-pessoal de intensidade 

A noção de afeto na filosofia vem ao encontro da ex-
periência intensiva de movimento na dança. 

Apesar de o afeto ser comumente interpretado por 
meio de uma perspectiva emocional (como um senti-
mento de ligação ou ternura), etimologicamente a pala-
vra refere-se a uma predisposição para a influência, para 
receber ou produzir um efeito ou mudança. Esta noção 
etimológica de afeto está presente no obra de Espinosa 
(1983), especialmente em seu tratado sobre a “Ética”, em 
que apresenta a capacidade de afetar e de ser afetado no 
corpo como aquilo que define seu grau de potência. Nes-
se sentido, o que o filósofo se esforça em demonstrar é 
que o corpo é definido pelos afetos, ora de modo ativo 
(capacidade de afetar), ora de modo passivo (capacida-
de de ser afetado). “The transitive effect undergone by 
a body in a system – a mobile and open system – com-
posed of the various, innumerable forces of existing and 
the relations between these forces. Affection is the state 
of a body in as much as it affects or is affected by another 
body” (SEIGWORTH, 2005, p. 161). 

Brian Massumi (2002) desenvolve esta noção assi-
nalando que o corpo é continuamente influenciado por 
milhares de estímulos, assimilando-os e revolvendo-os 
entre si. Desse modo, Massumi concebe afeto como um 
experienciar de intensidades, a intensidade da força e du-
ração do efeito de estímulos. Tomkins (DEMOS, 1995) 
ilustra a índole intensiva de afeto estabelecendo um para-
lelo com os mecanismos da dor. Tal como a dor amplifica 
a nossa percepção do ferimento, também o afeto vai am-
plificar a consciência do sentir; sem afeto as emoções não 
são sentidas porque não têm intensidade. Concomitan-
temente, tal como Damásio (2003) demonstra, sem sen-
timentos as decisões racionais tornam-se problemáticas. 
Assim, Tomkins (DEMOS, 1995) explica que o afeto tem 
o poder de amplificar a percepção do nosso estado bio-
lógico, e desse modo vem influenciar o sentido somático 
que sustenta a base da consciência. 
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Segundo Massumi (2002), apesar de o afeto ser coti-
dianamente usado como sinônimo de emoção, afeto como 
intensidade segue uma outra lógica, pertence a uma outra 
ordem. Tanto o afeto como o estado de intensidade e a 
emoção como qualificação desse estado são fenômenos 
incorporados. Porém, intensidade revela-se no puro sen-
tido intrínseco ao processo de incorporação que é então 
manifestado nas reações autônomas do sistema nervoso, 
e especialmente na pele. Por isso, o afeto precede a cons-
ciência e, desta forma, é uma experiência pré-pessoal, de 
natureza somática autônoma, irredutível. A emoção é a 
intensidade dominada, qualificada e reconhecida. É um 
fixar da experiência através de uma qualidade sociolin-
guística que, a partir daí, é definida como pessoal e por 
isso tem um conteúdo subjetivado. O afeto permanece 
inconsciente e é estimulado por fatores sobre os quais o 
sujeito tem pouco controle, na medida em que foi pelos 
afetos subjetivado, enquanto que as emoções se tornam 
conscientes. Com isso, temos que a própria consciên-
cia é formada por meio dos afetos, que têm o caráter de 
forjar sentidos, como emoções e sentimentos. Também 
Eric Shouse (2005) aprofunda essa diferenciação abor-
dando sentimento como uma sensação que foi verificada 
e confrontada com experiências anteriores. Sentimento 
e emoção são, por isso, pessoais e biográficos, porque 
cada pessoa tem um conjunto distinto de sensações pré-
vias. O que um bebê experiencia não é assimilado como 
sentimento porque lhe falta ambos, a linguagem e a bio-
grafia de referência. Desse modo, o bebê referencia-se 
na experiência crua de afeto como intensidades somáti-
cas. Shouse (2005) cita Virginia Demos (1995, p. 19), 
aludindo que: “Affects are comprised of correlated sets 
of responses involving the facial muscles, the viscera, the 
respiratory system, the skeleton, autonomic blood flow 
changes, and vocalizations that act together to produce an 
analogue of the particular gradient or intensity of stimu-
lation impinging on the organism”. 

Assim, o bebê, pensado como um corpo, nasce com 
a capacidade de afetar e ser afetado. Por meio destas ma-
nifestações somáticas, o bebê é capaz de expressar a sua 
natureza afetiva e, a partir dela, formar-se como sujeito 
com a construção da consciência que se segue à história 
de afetos por ele experienciados.

O sentido informe da natureza intensiva de afeto
Este aprofundar da diferença entre o caráter somático 

de intensidade pré-pessoal de afeto e a natureza mais cons-
ciente, biográfica e qualificável da emoção leva-nos a uma 
outra colocação: enquanto a emoção funciona numa lógica 
funcional narrativa, a lógica de afeto tem um sentido que 
não é semanticamente ou semioticamente ordenado. 

A vivência de intensidade da percepção de movimen-
to, ao revelar o corpo enquanto estado de transformação, 
penetra no movimento do tempo, entra-se num para-
digma de sentido emergente do movimento fecundo de 
tempo. Por outras palavras, a vivência de afeto como um 
fenômeno de intensidade somática penetra no tempo, tor-
nando-o um movimento que se dirige simultaneamente 
para o eterno e o petrificado. Num fragmento da sua obra 

“Fazendeiros do ar”, Carlos Drummond de Andrade ex-
pressa de modo genial este sentido paradoxal intrínseco 
à experiência de intensidade: “Eterno é tudo aquilo que 
dura uma fração de segundo, mas com tamanha intensi-
dade, que se petrifica, e nenhuma força jamais o resgata” 
(ANDRADE, 2012, p. 43).

Massumi (2002) aprofunda a percepção do movi-
mento fecundo do tempo apreendendo-o como estado 
de suspensão ou um momento de potencial informe. Na 
percepção do corpo como movimento no tempo, expe-
riencia-se um sentido que não é exatamente de passi-
vidade, porque está repleto de movimento vibratório e 
ressonâncias, e também ainda não é atividade, porque o 
movimento que contém não é um movimento que se re-
conhece num mundo de objetos ou que se predispõe a 
uma finalidade exclusiva. O sentido de suspensão surge, 
assim, como um vivenciar virtual, em que “the virtual is 
a lived paradox where what are normally opposites coe-
xist, coalesce, and connect” (MASSUMI, 2002, p. 30). 

Similarmente, Simondon (2007), ao abordar afeto 
como a vitalidade gerada pelo potencial de interação do 
corpo, elucida que a sua natureza somática é uma ma-
nifestação pré-pessoal, na medida em que resiste a uma 
tendência de confinamento a um corpo particular. Des-
se modo, o afeto manifesta uma dimensão de abertura 
emergente que não pode ser compreendida em termos de 
forma, mas como movimento de transformação.

Em suma, a natureza intensiva do afeto é experiencia-
da como uma vivência de um evento virtual, de expres-
são emergente, que não segue uma lógica linear casual, 
mas uma lógica paradoxal, uma lógica em que o sentido 
surge como um ato em suspenso, na capacidade de fundir 
o formalmente oposto. Logo, a natureza intensiva do afe-
to concebe e concebe-se sob uma lógica de sentido inci-
piente cuja natureza foge a uma lógica de confinamento, 
ou estruturação linear. 

Conclusão: Entre o sentido de transformação da 
intensificação sensorial e a formalização da significação

Tanto na dança como na psicologia desenvolvimentis-
ta o afeto exprime uma necessidade de relação sensório-
-motora indispensável para a vida do organismo. Porém, 
naquela psicologia, o afeto é concebido como vínculo 
emocional de ligação entre sujeitos já formados (mãe-
-bebê, por exemplo), e na dança o afeto é experienciado 
como força/necessidade de movimento. Como atraves-
sar estes dois campos de compreensão? A natureza de 
emoção explicada por Damásio (2000) vem elucidar esta 
questão. Emoções, de acordo com o autor, são coleções 
de complicadas respostas químicas e físicas a estímulos 
internos e externos causando mudanças corporais, de 
modo a regular o equilíbrio homeostático do organismo. 
Ou seja, são uma composição de movimentos do organis-
mo em reação a estímulos internos e externos. Esta noção 
de emoção vem tornar claro que, ao intensificar a per-
cepção de movimento, a dança encontra uma força que 
instiga o próprio movimento de relação corpo-mundo. O 
afeto revela-se, assim, como uma força pré-pessoal, e é 
experienciada não como uma necessidade pessoal, mas 
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como necessidade de animar o corpo, uma força inerente 
ao corpo enquanto estado de movimento. Já a psicologia 
parece não considerar o movimento intrínseco ao formar 
o corpo, mas aborda outro nível de afeto em que o corpo 
é considerado como algo já concretizado, como um indi-
víduo. O afeto seria então um vínculo a outro corpo gera-
do por emoções, ou seja, gerado por sentimentos intensos 
da composição de movimentos internos.

Entretanto, podemos compreender, com a ajuda de 
Tristão (2015), que a psicologia desenvolvimentista pode 
contribuir de modo importante se alinharmos algumas 
ideias do trabalho de Bowlby à filosofia espinosista no 
que se refere ao vínculo afetivo.

Desse modo, voltando-nos para as ideias do autor [Bowl-
by], podemos dizer que a criança, desde o nascimento, pre-
cisa construir um vínculo (o apego) com uma figura huma-
na. Esse vínculo é, ele próprio, o “mundo social”, nosso elo 
de ligação, que está sempre em feitura. Ele fala de uma re-
lação de confiança e de presença ativa/afetiva. Entendemos 
essa relação como uma relação de proximidade subjetivo-
-afetiva que favorece a constituição de uma zona comum e 
de confiança por onde circulam os fluxos de diferenciação 
que conferem liberdade aos processos de individuação. Tal 
zona comum deve ser construída cotidianamente. Ela nun-
ca está pronta, finalizada, mas, ao mesmo tempo, quanto 
mais a experimentamos, mais potentes ficamos para a sua 
construção. Dessa forma, entendemos a importância de sua 
vivência na infância (TRISTÃO, 2015, p. 99).

De todo modo, a passagem do sentido de afeto en-
quanto relação emocional e enquanto estado de intensi-
dade sensório-somática depara-se com uma dificuldade 
no nível da linguagem formal e do sentido de significa-
ção. Os vínculos emocionais são confinados a um corpo 
e funcionam segundo uma lógica funcional narrativa que 
se pode definir e, como tal, têm tendência a formar-se e 
esgotar-se na sua definição. Ao passo que o corpo tem 
uma lógica própria que não pode ser completamente cap-
turado na linguagem; portanto, o afeto, no puro sentido 
intrínseco ao processo de incorporação, não tem um vo-
cabulário cultural ou teórico específico. Esta problemáti-
ca na passagem do sentido de afeto propõe um modo de 
partilha de sentidos que não se alcança tendo apenas a 
linguagem (abstrata, formal) como meio único de comu-
nicação. Para tal, propomos aqui duas abordagens como 
exercícios de incorporação cognitiva de afeto, as quais 
intentam potenciar esta transferência entre modos de 
conceber o sentido do fenômeno de afeto:

A)	A primeira abordagem alude à importância 
das práticas sensório-motoras. Neste sentido 
Shouse (2005) salienta que, ao desenvolver 
consciência desta diferenciação comunicativa, 
o poder de afeto reside exatamente no fato de 
que, ao ser transmissível de um modo sensorial, 
torna-se por isso mais direto que as emoções 
e os sentimentos, revelando ser uma poderosa 
e delicada força biológica e sociocultural com 
amplos potenciais por explorar. Esta é uma lin-
guagem informe que se manifesta no limiar da 
consciência e que por isso é pré-pessoal. Uma 

linguagem que não se confina a um sentido ló-
gico, estruturado, mas que se gera pela partilha 
de sentidos do sentir sensorial. A força do vín-
culo afetivo reside precisamente na intensidade 
do sentido sensorial como um sentido basilar, 
pré-pessoal, em estado potencial, o qual, por ser 
tão intrínseco, torna-se inconsciente, difícil de 
agarrar. Porém, na sua intensidade, proporciona 
uma percepção do corpo como movimento de 
transformação, intensifica o corpo animado pela 
relação corpo-mundo. 

B)	 A segunda abordagem relaciona-se com trans-
posição metafórica do sentido de afeto. Como 
verificamos previamente, o bailarino experien-
cia afeto como uma força vital de renovação de 
energias, sendo que esta experiência tem uma 
manifestação primária através do processo de 
respiração. Baseado no trabalho de Eugene 
Gendlin, Mark Johnson (1997, p. 168) susten-
ta que o nosso processo de cognição semânti-
ca é derivado de um modo afetivo de conceber 
sentido, um “felt sense […] that exceeds our 
logical forms and patterns”. Este modo afetivo 
é especialmente experienciado por meio da me-
táfora investigada por Steven Fesmire: “mental 
disquietude is inhibited breathing” (JOHNSON, 
1997, p. 167), a qual mostra uma forte corre-
lação entre tensão mental/emocional (associada 
a ansiedade e stress) e restrição da respiração. 
Ainda segundo Johnson (1997, p. 166), o nosso 
entendimento de tensão mental em termos da 
experiência física que se relaciona com a inibi-
ção da respiração pode ser exemplificado atra-
vés das seguintes linhas metafóricas:

Este processo metafórico intrínseco ao nosso proces-
so cognitivo revela claramente como o sentido sensorial 
emergente do afeto se torna transferido para o seu domí-
nio emocional.

Johnson (1997, p. 167) expõe: “What cognitive se-
mantics cannot capture in its generalizations, however, 
is the affective dimension of this experiential grounding 
of meaning”; no entanto, pode apontar para o experien-
ciar do processo metafórico como via de construção de 
sentido. Acrescenta ainda que é urgente conhecer por 
meio dessa via, ou seja, aprender a pensar não apenas 
convencionalmente, mas sim experiencialmente. Pensar 
através de “embodied situations that are the locus of our 
experience, our thinking and our acting” (JOHNSON, p. 
168). É, pois, ao incorporar o sentido de afeto que pode-
mos compreender uma outra lógica de sentidos, em que 
o experienciar de sentidos sobrevém de uma índole para-
doxal: um poder que vai ao encontro e contra a reprodu-
ção de uma estrutura e que é simultaneamente corpóreo 
e informe, basilar e indefinível. Contudo, entendemos 
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que também é importante não nos deixarmos fixar pelo 
sentido experiencial, pois também precisamos aprender a 
pensar “back and forward across the shifting boundaries” 
(JOHNSON, p. 168).

Ao verificar que a qualidade vinculativa do afeto 
apresenta em si uma necessidade primária de sobrevivên-
cia, a psicologia vem certificar o caráter basilar do afeto 
associado a uma experiência somática crua. Desse modo, 
a noção de afeto torna-se evidenciada não como um con-
ceito abstrato ou transcendental, mas como um conceito 
físico emergente, i.e., uma percepção que, apesar de di-
fusa e de pertencer ao limiar da consciência, é uma per-
cepção somática inata, intrínseca à experiência de corpo. 
O sentido de afeto manifesta-se, assim, como um sentido 
transversal de sobrevivência, um sentido que liga o sentir 
intensivo do corpo enquanto relação com o mundo, ine-
rente ao processo orgânico de respiração e alimentação, 
com um sentido que se estende pela pele, delineando-se 
numa necessidade de contato, um sentido “entre-corpos”. 
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